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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 
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Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 

Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 
Limoeiro do Norte 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
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O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 
modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 010110/2026 - SEMGAP 

 

NOMEIA para exercer cargo comissionado e dá 

outras providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista livre Nomeação e 

Exoneração de cargos de provimento em comissão e, com fulcro no 

artigo de nº 60 da Lei Orgânica do Município de Abaiara - CE. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) pessoa abaixo relacionado(a), para exercer o 

cargo comissionado na respectiva secretaria: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO  
  
NOME  CARGO 

MARIA ALINE RODRIGUES DA SILVA ASSESSOR DE EXPEDIENTE 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA – CE, 01 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:EF6CF928 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 020110/2026 - SEMGAP 

 

NOMEIA para exercer cargo comissionado e dá 

outras providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista livre Nomeação e 

Exoneração de cargos de provimento em comissão e, com fulcro no 

artigo de nº 60 da Lei Orgânica do Município de Abaiara - CE. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) pessoa abaixo relacionado(a), para exercer o 

cargo comissionado na respectiva secretaria: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
  
NOME  CARGO 

BRUNA SILVA MARTINS ASSESSOR DE EXPEDIENTE 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
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PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA – CE, 01 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:7613A776 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 030110/2026 - SEMGAP 

 

NOMEIA para exercer cargo comissionado e dá 

outras providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista livre Nomeação e 

Exoneração de cargos de provimento em comissão e, com fulcro no 

artigo de nº 60 da Lei Orgânica do Município de Abaiara - CE. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) pessoa abaixo relacionado(a), para exercer o 

cargo comissionado na respectiva secretaria: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA PROTEÇÃO SOCIAL  
  
NOME  CARGO 

DIALENY CRISTELLY TAVARES MARTINS 
SUPERVISOR EXECUTIVO DOS CONSELHOS 

MUNICIPAIS 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA – CE, 01 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:A9B3DDB2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2026 

SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE, JUVENTUDE E 

TURISMO – ACOPIARA/CE 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2026 

SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE, JUVENTUDE E 

TURISMO – 

ACOPIARA/CE 

CULTURA VIVA DE ACOPIARA 

REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE 

ACOPIARA/CE 

2ª EDIÇÃO DO EDITAL DONA SANTA DE 

FOMENTO A PROJETOS CONTINUADOS DE PONTOS DE 

CULTURA RESULTADO PRELIMINAR 
A Secretaria Municipal da Cultura, Esporte, Juventude e Turismo de 

Acopiara/CE torna público o RESULTADO PRELIMINAR das 

propostas submetidas ao Edital de CULTURA VIVA DE 

ACOPIARA. 

  
POSIÇÃO PROPONENTE AVALIAÇÃO SITUAÇÃO 

1° 
Trupe Tagarela de 

Teatro 
92 HABILITADO 

2° Grupo Acolher 86,5 HABILITADO 

3° Movi.Mulher 85 HABILITADO 

4° Arraia Danado de Bom - Inabilitado em conformidade com o item 5, XI 

do edital 

  

Acopiara, Estado do Ceará, 21 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:1492AEAC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO N°2026.09.29-0001-

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2026.09.28.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

EXTRATO DO CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.09.29-0001. Inexigibilidade de Licitação 

Nº 2026.09.28.1 Fundamento da Contratação: Artigo 74, inciso II 

da Lei Federal nº. 14.133/2021. Partes: O Município de Altaneira/CE, 

através da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo e a 

empresa GS PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 65.073.142/0001-24. Objeto: Contratação do Show Artístico da 

banda ―Paulo Sampaio‖ a se realizar no evento alusivo aos ―festejos 

da padroeira‖ do município de Altaneira/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 70.000,00 (setenta mil reais) Vigência do Contrato: 

Até 31 de dezembro de 2026, sendo que o show realizar-se-á no dia 

11 de outubro de 2026, em local determinado pela Secretaria. 

Signatários: Antônio Clécio de Sousa e Gustavo Henrique Parente 

Coelho Sampaio.  

  

Altaneira /CE, 29 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:CBC5CB93 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 035/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a isenção de taxa para instalação de 

barracas na Festa de Santa Teresa no ano de 2026, 

para residentes do município de Altaneira, e 

estabelece valores para não residentes, e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTANEIRA, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e demais disposições legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o caráter tradicional, religioso e cultural da 

Festejos de Outubro Festa de Santa Teresa, padroeira do município; 

  

CONSIDERANDO o interesse público na valorização da economia 

local e na geração de renda para os moradores do município durante o 

evento; 

  

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público promover o 

incentivo à participação da população nas festividades locais, 

facilitando o acesso aos espaços de comercialização; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Ficam isentos do pagamento de qualquer taxa municipal 

relativa à instalação de barracas na área do evento da Festa de Santa 

Teresa, no ano de 2026, os residentes do Município de Altaneira – 

CE, que desejarem comercializar produtos durante o evento. 

  

Art. 2º A isenção prevista neste Decreto aplica-se exclusivamente a 

pessoas físicas domiciliadas no Município de Altaneira, devidamente 

comprovado por meio de documentação pertinente, em especial, 
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comprovante de residência com data anterior mínima de três meses ao 

ato de inscrição. 

  

Art. 3º O não cumprimento das normas estabelecidas pela 

organização do evento poderá acarretar a revogação da autorização 

para uso do espaço, ainda que concedida a isenção. 

  

Art. 4º Aos não residentes no Município de Altaneira – CE, que 

desejarem participar do evento comercializando produtos ou serviços, 

será cobrada taxa conforme a natureza e tipo do espaço utilizado, nos 

seguintes valores: 

  

I - R$ 1.000,00 (mil reais) para barracas ou trailer dentro do parque de 

eventos com espaço até 4mx3m (correspondente a todo o evento); 

II - R$ 800,00 (oitocentos reais) para barracas ou trailer do lado de 

fora do parque de eventos com espaço até 4mx3m (correspondente a 

todo o evento); 

III - R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) para vendedores de 

sorvete máquina de sorvete (correspondente a todo o evento). 

IV - R$ 300,00 (trezentos reais) para vendas de bombons pipoca, 

algodão-doce ou similares. 

  

§1º O pagamento das taxas deverá ser efetuado junto ao Departamento 

de Arrecadação e Fiscalização, após regular concessão pela Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Juventude. 

§2º A participação dos não residentes estará condicionada à 

disponibilidade de espaços, respeitando-se a prioridade de ocupação 

pelos residentes do Município. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Paço da prefeitura Altaneira- CE, em 29 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita de Altaneira 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:170F2395 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 1.022/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Institui o Programa Municipal de Proteção Social e 

Transferência de Renda – CARTÃO ACOLHER, no 

âmbito do Município de Altaneira, Estado do Ceará, e 

adota outras providências. 

  

A Prefeita Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA CARTÃO ACOLHER 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Altaneira, o 

Programa Municipal de Proteção Social e Transferência de 

Renda – CARTÃO ACOLHER, destinado à promoção da proteção 

social, à redução da vulnerabilidade socioeconômica e ao atendimento 

de famílias em situação de pobreza, extrema pobreza ou 

vulnerabilidade social. 

  

Art. 2º O Programa Cartão Acolher tem por finalidade contribuir para 

a garantia das condições mínimas de subsistência das famílias em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica, mediante a concessão de 

benefício financeiro mensal, observados os critérios estabelecidos 

nesta Lei e em sua regulamentação. 

  

Art. 3º São objetivos do Programa Cartão Acolher: 

  

I – reduzir situações de vulnerabilidade e risco social; 

II – contribuir para a garantia da segurança alimentar e das 

necessidades básicas das famílias beneficiárias; 

III – promover a proteção social das famílias em situação de pobreza e 

extrema pobreza; 

IV – priorizar famílias que apresentem maior grau de vulnerabilidade 

socioeconômica; 

V – assegurar atenção especial às famílias que possuam entre seus 

integrantes pessoas com deficiência, pessoas com transtorno do 

espectro autista e famílias monoparentais chefiadas por mulheres; 

VI – contribuir para a promoção da dignidade, autonomia e inclusão 

social das famílias beneficiárias.  

  

CAPÍTULO II 

DO BENEFÍCIO 
  

Art. 4º O Programa Cartão Acolher concederá benefício financeiro 

mensal no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por 

família beneficiária. 

  

§ 1º O benefício será concedido mediante cartão. 

§ 2º O benefício terá natureza assistencial e não poderá ser utilizado 

para finalidade diversa daquela estabelecida na regulamentação do 

Programa. 

§ 3º A concessão do benefício observará a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município. 

  

Art. 5º O Programa Cartão Acolher atenderá até 300 (trezentas) 

famílias residentes no Município de Altaneira. 

  

CAPÍTULO III 

DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
  

Art. 6º Poderão ser beneficiárias do Programa Cartão Acolher as 

famílias que: 

  

I – estejam inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal – CadÚnico, observadas as condições estabelecidas 

em regulamento; 

II – tenham residência e domicílio no Município de Altaneira; 

III – encontrem-se em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 

pobreza ou extrema pobreza; 

IV – atendam aos demais critérios estabelecidos nesta Lei e em 

regulamento. 

  

Art. 7º A seleção das famílias beneficiárias será realizada mediante 

avaliação socioeconômica, considerando, entre outros, os seguintes 

fatores: 

  

I – renda familiar mensal per capita; 

II – composição e número de integrantes do núcleo familiar; 

III – presença de crianças e adolescentes; 

IV – presença de pessoas idosas; 

V – presença de pessoa com deficiência; 

VI – presença de pessoa com transtorno do espectro autista – TEA; 

VII – existência de família monoparental chefiada por mulher; 

VIII – situação de desemprego ou ausência de renda; 

IX – condições de moradia e habitabilidade; 

X – ocorrência de insegurança alimentar; 

XI – despesas familiares essenciais que comprometam a renda 

familiar; 

XII – demais situações de vulnerabilidade ou risco social identificadas 

mediante avaliação técnica socioassistencial. 

  

§ 1º A seleção observará critérios objetivos de vulnerabilidade 

socioeconômica, mediante avaliação e classificação das famílias, na 

forma estabelecida em regulamento. 

§ 2º A inscrição no CadÚnico, por si só, não assegura a concessão do 

benefício, devendo ser observados os demais critérios previstos nesta 

Lei. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS RESERVAS DE BENEFICIÁRIOS 
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Art. 8º Do total de famílias beneficiárias pelo Programa Cartão 

Acolher serão asseguradas, no mínimo: 

  

I – 2% (dois por cento) das vagas para famílias que tenham entre 

seus integrantes pessoa com deficiência; 

II – 3% (três por cento) das vagas para famílias que tenham entre 

seus integrantes pessoa com transtorno do espectro autista – TEA; 

III – 5% (cinco por cento) das vagas para famílias monoparentais 

chefiadas por mulher, caracterizadas como mães solo; 

IV – 5% (cinco por cento) das vagas para famílias quilombolas; 

V- 85% (oitenta e cinco por cento) das vagas para as demais 

famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica, selecionadas 

mediante os critérios de classificação previstos nesta Lei e em 

regulamento. 

  

§ 1º Caso não sejam preenchidas as vagas reservadas em determinada 

modalidade, as vagas remanescentes poderão ser destinadas às demais 

famílias classificadas, observada a ordem de prioridade e a avaliação 

socioassistencial. 

  

CAPÍTULO V 

DA CONCESSÃO, MANUTENÇÃO E REVISÃO DO 

BENEFÍCIO 
  

Art. 9º A concessão do benefício será precedida de avaliação 

socioassistencial realizada por profissional ou equipe técnica 

vinculada à política municipal de assistência social, na forma do 

regulamento. 

  

Art. 10. O benefício será concedido pelo período definido em 

regulamento, podendo ser mantido enquanto persistirem as condições 

de vulnerabilidade que fundamentaram sua concessão, observado o 

limite orçamentário do Programa. 

  

Art. 11. A situação socioeconômica das famílias beneficiárias será 

objeto de acompanhamento e revisão periódica. 

  

§ 1º Os critérios de seleção, priorização e permanência no Programa 

poderão ser revisados ordinariamente a cada 3 (três) meses, mediante 

avaliação da execução do Programa, da realidade socioeconômica 

local e das disponibilidades orçamentárias e financeiras, sem prejuízo 

de revisão extraordinária a qualquer tempo. 

§ 2º As revisões previstas neste artigo deverão observar as diretrizes 

da política de assistência social e, quando cabível, as deliberações do 

Conselho Municipal de Assistência Social. 

  

Art. 12. O benefício poderá ser suspenso ou cancelado quando: 

  

I – constatada a superação da situação de vulnerabilidade que 

fundamentou sua concessão; 

II – constatada fraude, omissão ou falsidade nas informações 

prestadas; 

III – houver alteração da composição familiar ou da situação 

socioeconômica que implique perda dos requisitos de permanência; 

IV – ocorrer o falecimento do titular, observada a possibilidade de 

substituição por outro integrante da família, na forma do regulamento; 

V – houver descumprimento das condições estabelecidas nesta Lei ou 

em regulamento. 

  

Parágrafo único. A suspensão ou o cancelamento do benefício 

deverá ser precedido de procedimento que assegure ao beneficiário o 

conhecimento dos motivos da medida e a possibilidade de 

manifestação, na forma do regulamento. 

  

CAPÍTULO VI 

DA GESTÃO E DO CONTROLE SOCIAL 
  

Art. 13. O Programa Cartão Acolher será coordenado e executado 

pelo órgão municipal responsável pela política de assistência social, 

ao qual competirá: 

  

I – realizar a seleção e o acompanhamento das famílias; 

II – promover a avaliação socioeconômica dos requerentes; 

III – manter cadastro atualizado dos beneficiários; 

IV – realizar o acompanhamento e a revisão periódica dos benefícios; 

V – promover a articulação do Programa com os demais serviços, 

programas, projetos e benefícios da política de assistência social. 

  

CAPÍTULO VII 

DOS RECURSOS 
  

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

municipal, podendo ser suplementadas, se necessário, observadas as 

disposições da legislação orçamentária e fiscal. 

  

Art. 15. A implementação do Programa Cartão Acolher deverá 

observar a existência de prévia dotação orçamentária e disponibilidade 

financeira, bem como as exigências previstas na legislação de 

responsabilidade fiscal. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA REGULAMENTAÇÃO E DA IMPLEMENTAÇÃO 
  

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 

até 60 (sessenta) dias no que for cabível. 

  

Art. 17. O Poder Executivo poderá celebrar contratos, convênios, 

parcerias ou outros instrumentos jurídicos necessários à 

operacionalização do Programa, observada a legislação aplicável. 

  

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

eventuais disposições que sejam contrárias. 

  

Altaneira - CE, em 30 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:25ACC0A9 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 1.023/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Autoriza o poder executivo municipal a conceder 

subvenção social à Associação de Catadores de 

Materiais Recicláveis de Altaneira - ACAMRA, para 

custeio de locação de imóvel, e dá outras 

providências. 

  

A Prefeita Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 

subvenção social à Associação de Catadores de Materiais Recicláveis 

de Altaneira – ACAMRA, destinada ao custeio da locação de imóvel 

para funcionamento e desenvolvimento das atividades da Associação. 

  

Art. 2º A subvenção de que trata esta Lei será concedida no valor de 

até R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) mensais, com transferência a 

ser efetuada até o dia 10 (dez) de cada mês, destinada exclusivamente 

ao pagamento das despesas relativas à locação do imóvel utilizado 

pela ACAMRA para o exercício de suas atividades. 

  

§ 1º Caso o valor mensal da locação do imóvel seja inferior a R$ 

1.500,00 (mil e quinhentos reais), a subvenção ficará limitada ao valor 

efetivamente estabelecido no contrato de locação, vedado o repasse de 

valor superior à despesa comprovadamente devida a título de aluguel. 

§ 2º A subvenção será destinada exclusivamente à finalidade prevista 

no caput deste artigo, sendo vedada a utilização de eventual diferença 

entre o valor do aluguel e o limite máximo da subvenção para 

qualquer outra despesa. 

  

Art. 3º A concessão da subvenção ficará condicionada à celebração 

do instrumento jurídico adequado entre o Município de Altaneira e a 
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ACAMRA, bem como à apresentação da documentação necessária à 

comprovação da regularidade da entidade e da locação do imóvel. 

  

Art. 4º A ACAMRA deverá apresentar, mensalmente, ao Município 

de Altaneira, a prestação de contas dos recursos recebidos, mediante 

apresentação da documentação comprobatória do pagamento da 

locação do imóvel, até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao de 

recebimento. 

  

Parágrafo único. A ausência de prestação de contas no prazo 

estabelecido ou a utilização dos recursos para finalidade diversa 

poderá ensejar a suspensão dos repasses, sem prejuízo das demais 

medidas administrativas e legais cabíveis. 

  

Art. 5º O imóvel objeto da locação deverá ser destinado 

exclusivamente ao funcionamento e desenvolvimento das atividades 

institucionais da ACAMRA, especialmente aquelas relacionadas à 

coleta, triagem, armazenamento, separação e destinação de materiais 

recicláveis. 

  

Art. 6º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adotar todas as 

providências administrativas necessárias à execução desta Lei, 

inclusive suplementações necessárias. 

  

Art. 7º Esta Lei produzirá efeitos financeiros retroativos a 1º de 

setembro de 2026, relativamente à subvenção prevista no art. 2º, 

observadas as condições e exigências estabelecidas nesta Lei e na 

legislação aplicável. 

  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

eventuais disposições em contrário. 

  

Altaneira - CE, em 30 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:457358DA 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 180/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. EXONERAR, a pedido, a servidora MARIA LUIZA 

RUFINO DE OLIVEIRA, portadora de RG nº. 20211658680, 

expedido pela SSPDS/CE, inscrita no CPF sob o nº. 817.280.853-49, 

do exercício do Cargo de DIRETORA ESCOLAR junto a escola 

EMEITI PROFESSORA FAUSTA VENÂNCIO, a partir de 28 de 

setembro de 2026, em conformidade com o disposto no Art. 30, I, da 

Lei Municipal nº 540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 28 de setembro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira- CE, em 30 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:F1B0BA83 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 181/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

Art.1º. EXONERAR, a pedido, a servidora ANTONIA 

ALEXANDRE DE SOUSA, portadora de RG nº 20070495755, 

SSP/CE e inscrita no CPF sob o nº 057.095.433-90, do exercício do 

Cargo de COORDENADOR DE COMUNICAÇÃO junto a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, a 

partir de 30 de setembro de 2026, em conformidade com o disposto no 

Art. 83, parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal.. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

Altaneira- CE, em 30 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:588EFA89 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N° 863/2026 - SMS 

 

DECLARA A ESTABILIDADE DE SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL APÓS APROVAÇÃO 

EM ESTÁGIO PROBATÓRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, inciso II, da 

Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 307/1995; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15, de 11 de abril de 

2024, que regulamenta o estágio probatório e fixa critérios para 

avaliação de desempenho dos servidores efetivos do Município; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR ESTÁVEL no serviço público municipal o(a) 

servidor(a) RAQUEL BARBOSA DA SILVA FELIX, inscrito(a) no 

CPF Nº XXX.030.213-XX, matrícula nº 192984-4, ocupante do cargo 

efetivo de FISIOTERAPEUTA, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, em razão da aprovação no estágio 

probatório, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º. Declarar cumprido o período de estágio probatório, ficando 

confirmada a permanência do(a) servidor(a) no cargo efetivo, com 

todos os direitos e garantias inerentes à estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal, observada a legislação municipal. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 29 (vinte e nove) 

dias do mês de setembro de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:90BF9C21 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 017/2026. 

 

DECRETO Nº 017/2026. 
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DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL EM RAZÃO DAS ELEIÇÕES 

GERAIS DE 2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE, 

Estado do Ceará, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município e demais normas pertinentes, 

  

CONSIDERANDO que no dia 04 de outubro de 2026 será realizado 

o primeiro turno das Eleições Gerais de 2026, para a escolha dos 

cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e 

Vice-Governador de Estado, Senador da República, Deputado Federal 

e Deputado Estadual; 

  

CONSIDERANDO que diversos prédios públicos municipais serão 

utilizados pela Justiça Eleitoral para a instalação e funcionamento de 

seções eleitorais, bem como que parcela significativa dos servidores 

públicos municipais foi convocada para atuar como mesários, 

colaboradores ou auxiliares nos trabalhos eleitorais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar as condições 

adequadas para a organização, instalação, funcionamento e 

desmobilização das seções eleitorais, garantindo a reutilização dos 

prédios públicos pelos órgãos municipais de forma adequada, bem 

como viabilizar a regular participação dos servidores municipais 

convocados pela Justiça Eleitoral; 

  

CONSIDERANDO, ainda, a conveniência administrativa e o 

interesse público em conferir ampla publicidade às alterações 

excepcionais do expediente das repartições públicas municipais, 

possibilitando o adequado planejamento dos serviços e o cumprimento 

das formalidades necessárias, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica estabelecido PONTO FACULTATIVO o expediente do 

dia 05 de outubro de 2026 (segunda-feira) em todos os órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta do 

Município de Antonina do Norte – CE. 

  

Art. 2º. O disposto neste Decreto não se aplica às repartições e aos 

serviços públicos municipais que, por sua natureza, exerçam 

atividades essenciais ou de interesse público, cujo funcionamento seja 

indispensável e de caráter ininterrupto, devendo ser assegurada a 

continuidade dos serviços. 

  

Parágrafo único. Os dirigentes dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal deverão adotar as providências 

necessárias ao fiel cumprimento deste Decreto, especialmente quanto 

à organização prévia das escalas de trabalho dos serviços essenciais e 

à preservação dos serviços de atendimento indispensáveis à 

população. 

  

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Antonina do Norte, Estado do Ceará, 

em 30 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ROSENO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:100A6155 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 637/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 637/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

EMENTA: INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL 

DE ALFABETIZAÇÃO DA REDE PÚBLICA DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO 

NORTE, EM CONSONÂNCIA COM O 

COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA 

ALFABETIZADA (CNCA) E COM A PROGRAMA 

APRENDIZAGEM NA IDADE CERTA (PAIC), 

DO ESTADO DO CEARÁ, ESTABELECENDO OS 

PRINCÍPIOS, DIRETRIZES, OBJETIVOS, 

GOVERNANÇA E MECANISMOS DE 

MONITORAMENTO PARA A GARANTIA DO 

DIREITO A ALFABETIZAÇÃO E A 

RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE, 

ESTADO DO CEARÁ, Antônio Roseno Filho, no uso das suas 

atribuições legais, em especial o que determina a Lei Orgânica do 

Município de Antonina do Norte - CE, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, PRINCÍPIOS, 

DIRETRIZES E OBJETIVOS 
  

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização, 

fundamentada na Lei Federal nº 9.394/1996, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na Lei Federal nº 

15.388/2026 que aprova o novo Plano Nacional de Educação e a Lei 

15.247 de 31 de outubro de 2025 que dispõe sobre o Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), tendo como finalidade a 

garantia do direito à alfabetização de todas as crianças na idade 

adequada, assegurando a aprendizagem da leitura, da escrita e da 

matemática, bem como a recomposição das aprendizagens dos 

estudantes que apresentem defasagens. 

  

Art. 2º Fica o Município de Antonina do Norte alinhada com o 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), com o 

propósito de garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas até o 

final do 2º ano do Ensino Fundamental e que os estudantes do 3º ao 5º 

anos tenham assegurado o direito à recomposição das aprendizagens. 

  

Art. 3º Para fins postos nos art. 1º e 2º desta Lei, considera-se: 

I – Alfabetização: processo de apropriação do sistema de escrita 

alfabética e do desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita; 

II – Letramento: processo de utilização social da leitura e da escrita 

em diferentes contextos 

III – Recomposição das aprendizagens: conjunto de ações 

pedagógicas destinadas à superação de defasagens educacionais; 

IV – Fluência leitora: capacidade de ler com precisão, velocidade e 

compreensão adequadas à etapa de ensino. 

  

Art. 4º São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

I – A garantia do direito à aprendizagem; 

II – A equidade educacional com foco na redução das desigualdades 

de aprendizagem e de gênero, raça ou vulnerabilidade 

socioeconômica; 

III – A inclusão e o respeito à diversidade; 

IV – A valorização dos profissionais da educação; 

V – A gestão democrática e participativa; 

VI - O regime de colaboração entre o Município, o Estado do Ceará e 

a União; 

VII – O monitoramento contínuo dos resultados de aprendizagem; 

VIII – A colaboração entre família, escola e comunidade; 

IX– A educação baseada em evidências científicas. 

  

Art. 5º Constituem diretrizes da Política Municipal de Alfabetização: 

I – Formação continuada de professores e gestores; 

II – Monitoramento contínuo da aprendizagem; 

III – Intervenção pedagógica imediata diante das dificuldades 

identificadas; 

IV – Utilização de dados educacionais para planejamento e tomada de 

decisões; 

V – Integração entre Educação Infantil e Ensino Fundamental; 

VI – Condições adequadas de infraestrutura, materiais pedagógicos e 

recursos educacionais. 
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Art. 6º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – Assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até o final 

do 2º ano do Ensino Fundamental; 

II – Elevar os índices de alfabetização dos estudantes da rede 

municipal; 

III – Reduzir desigualdades educacionais entre escolas, turmas e 

estudantes; 

IV – Fortalecer a formação continuada dos professores e gestores 

escolares; 

V – Promover o desenvolvimento das competências de leitura, escrita 

e matemática; 

VI – Fortalecer as aprendizagens essenciais na Educação Infantil; 

VII – Ampliar o engajamento das famílias no processo educativo; 

VIII – Garantir estratégias permanentes de recomposição das 

aprendizagens; 

IX – Promover o reconhecimento e o compartilhamento de boas 

práticas no âmbito da alfabetização entre os profissionais que atuam 

nesta etapa de ensino. 

  

CAPÍTULO II 

DOS EIXOS DE IMPLEMENTAÇÃO E AÇÕES 

ESTRATÉGICAS 
  

Art. 7º Para a consecução de seus objetivos, a Política Municipal de 

Alfabetização estruturar-se-á nos seguintes eixos estratégicos, 

alinhados ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA) e 

ao PAIC INTEGRAL do Estado do Ceará: 

I – Gestão e Governança 

a) Definição de metas anuais de alfabetização; 

b) Monitoramento dos indicadores educacionais; 

c) Articulação entre a Secretaria Municipal de Educação e escolas 

públicas municipais. 

  

II - Formação de Gestores e Professores 

a) Promoção de formação continuada para professores e gestores 

escolares; 

b) Acompanhamento pedagógico sistemático; 

c) Incentivo à inovação e ao aperfeiçoamento das práticas 

pedagógicas 

  

III - Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos 

a) Disponibilização de recursos pedagógicos e materiais didáticos 

complementares de apoio à alfabetização; 

b) Incentivo ao desenvolvimento de projetos de leitura em todas as 

escolas e ampliação das atividades dos Cantinhos de leitura; 

c) Melhoria da infraestrutura das escolas. 

  

IV - Reconhecimento e Compartilhamento de Boas Práticas 

a) Incentivo ao desenvolvimento e compartilhamento de boas práticas 

entre escolas e entre professores. 

  

V- Avaliação 

a) Participação dos estudantes nas avaliações diagnósticas e 

formativas estaduais e nacionais; 

b) Acompanhamento individual da aprendizagem dos estudantes em 

leitura e escrita; 

c) Participação integral no Sistema de Avaliação da Educação Básica 

do Estado do Ceará (SPAECE) e no Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB); 

d) Utilização dos resultados das avaliações para planejamento de 

intervenções pedagógicas. 

  

Art. 8º Compete a Secretaria Municipal de Educação desenvolver as 

seguintes ações estratégicas: 

I – Coordenar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – Promover formação continuada dos profissionais; 

III – Acompanhar e divulgar indicadores educacionais; 

IV – Garantir recursos necessários à execução da Política Municipal 

de Alfabetização; 

V – Apoiar tecnicamente as unidades escolares. 

  

Art. 9º Compete às unidades escolares desenvolver as seguintes ações 

estratégicas: 

I – Elaborar estratégias pedagógicas alinhadas à Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – Monitorar continuamente o desenvolvimento dos estudantes; 

III – Promover ações de participação das famílias; 

IV – Realizar as intervenções necessárias para recomposição das 

aprendizagens. 

  

CAPÍTULO III 

DO COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL 
  

Art. 10º Fica autorizado a criação, por ato do Poder Executivo 

Municipal o Comitê Estratégico Municipal, instância responsável pela 

governança sistêmica da política de alfabetização do Município, 

alinhado a Política de Alfabetização do Território Estadual e ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), coordenado 

pela Secretaria Municipal de Educação, com a finalidade de 

acompanhar, monitorar e propor ações relacionadas à execução desta 

Lei. 

Parágrafo único. A composição, funcionamento e atribuições do 

Comitê serão regulamentados por Decreto. 

  

CAPÍTULO IV 

DA AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 
  

Art. 11º A avaliação e o monitoramento da Política Municipal de 

Alfabetização será realizado por meio de indicadores educacionais, 

contemplando: 

I – Níveis de alfabetização; 

II – Frequência escolar; 

III – Participação dos profissionais nas formações; 

IV – Resultados das avaliações externas, estadual e nacional; 

V – Evolução das metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Art. 12º A Secretaria Municipal de Educação elaborará relatório anual 

contendo: 

I – indicadores de desempenho; 

II – resultados alcançados; 

III – desafios identificados; 

IV – plano de melhoria das ações. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 13º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 14º A Política Municipal de Alfabetização será executada de 

forma integrada ao Plano Municipal de Educação (PME) vigente, 

devendo suas metas e indicadores ser compatibilizados 

periodicamente. 

  

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Antonina do Norte - CE, 25 de 

setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ROSENO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:418E390C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 638/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 638/2026, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO 

PLANO MUNICIPAL DE TURISMO – PMTUR 

2026/2029, DO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO 

NORTE, ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE, 

ESTADO DO CEARÁ, Antônio Roseno Filho, no uso das suas 

atribuições legais, em especial o que determina a Lei Orgânica do 

Município de Antonina do Norte - CE, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

  

LEI  
  

Art. 1º Fica criado o Plano Municipal de Turismo – PMTUR 

2026/2029, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, 

Juventude e Turismo, como instrumento de planejamento e 

desenvolvimento da atividade turística no Município de Antonina do 

Norte, em consonância, no que couber, com as diretrizes estabelecidas 

pelo Decreto Federal nº 12.136, de 9 de agosto de 2024, que aprova o 

Plano Nacional de Turismo para o quadriênio 2024-2027, e pela Lei 

Federal nº 14.978, de 18 de setembro de 2024, que dispõe sobre a 

modernização do turismo e altera a Lei Geral do Turismo. 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Turismo – PMTUR 

2026/2029 constitui instrumento de planejamento destinado a orientar 

as políticas públicas de turismo no âmbito municipal e regional, 

estabelecendo diretrizes, estratégias e ações voltadas à estruturação, 

ao fortalecimento e à promoção do turismo no Município. 

Art. 2º Fica aprovado o Plano Municipal de Turismo – PMTUR 

2026/2029, com o objetivo de ordenar as ações governamentais e de 

orientar a atuação da gestão e a utilização dos recursos públicos para o 

desenvolvimento do turismo municipal e regional. 

§ 1º Plano Municipal de Turismo – PMTUR 2026/2029 será 

executado em regime de cooperação com a União, o Estado do Ceará 

e a iniciativa privada. 

§ 2º O conselho municipal estimulará e fará parcerias públicas e/ou 

privadas para o desenvolvimento turístico, em conformidade com o 

Plano Municipal de Turismo – PMTUR 2026/2029, com o intuito de 

fortalecer a gestão descentralizada. 

Art. 3º São Metas globais do Plano Municipal de Turismo – PMTUR 

2026/2029: 

I - Aumentar a entrada anual de visitantes no Município; 

II - Aumentar a receita gerada pelos visitantes no Município; 

III - Aumentar o número de viagens turísticas; 

IV - Aumentar o número de vagas para empregos no setor de turismo; 

e 

V - Gerar trabalho e renda. 

Art. 4º São Diretrizes do Plano Municipal de Turismo – PMTUR 

2026/2029: 

I - Fortalecimento do turismo local e regional; 

II - Melhoria da qualidade e da competitividade no setor de turismo; 

III - Incentivo à inovação; e 

IV - Promoção da sustentabilidade. 

Art. 5º O Plano Municipal de Turismo – PMTUR 2026/2029 será 

executado com base nas linhas de atuação, observados os seguintes 

objetivos, iniciativas e estratégias: 

I - Ordenamento, Gestão e Monitoramento: 

a) fortalecer a gestão descentralizada do turismo: 

1. estimular o funcionamento e fortalecer o Sistema Municipal de 

Turismo, quando da sua posterior criação; 

2. estimular a formação de redes para a gestão do turismo; e 

3. estimular as parcerias no turismo e a gestão compartilhada dos 

recursos destinados ao turismo. 

b) apoiar o planejamento no turismo, integrado ao setor de segurança 

pública: 

1. estimular e apoiar o planejamento no turismo em âmbito municipal 

e regional; 

2. incentivar soluções de segurança pública que envolvam o setor de 

turismo; 

3. aperfeiçoar a legislação do setor de turismo, com vistas a estruturar 

a atividade turística, melhorar o ambiente de negócios e estimular os 

investimentos. 

c) ampliar e aprimorar estudos e pesquisas em turismo: 

1. efetivar e apoiar a estruturação de uma rede de observatórios de 

turismo em âmbito municipal; 

2. viabilizar a implementação da conta satélite do turismo; 

3. ampliar a divulgação e o acesso às informações e aos dados 

relacionados com o setor de turismo. 

d) fortalecer e aperfeiçoar o monitoramento da atividade turística local 

e regional: 

1. padronizar os indicadores de monitoramento do turismo; 

2. monitorar o desempenho da economia do turismo municipal; e 

3. monitorar o ordenamento e a estruturação dos segmentos do setor 

de turismo e o desempenho das atividades econômicas direcionadas 

ao turismo. 

II - Estruturação do Turismo Local: 

a) melhorar a infraestrutura nos destinos e nas regiões turísticas 

municipais: 

1. estimular projetos de sinalização turística inteligente e interativa; 

2. promover a infraestrutura necessária para permitir o acesso de 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida aos atrativos 

turísticos. 

b) promover e facilitar a atração de investimentos e a oferta de linhas 

de crédito para o turismo: 

1. ampliar a oferta de recursos para fomento e incentivo ao setor de 

turismo; e 

2. buscar a otimização processual que reduza a burocracia nas 

transferências de recursos intergovernamentais. 

Art. 6º O Plano Municipal de Turismo – PMTUR 2026/2029 terá suas 

metas globais, suas iniciativas e seus objetivos fiscalizados e 

avaliados pelo conselho municipal do turismo. 

Art. 7º O Plano Municipal de Turismo – PMTUR 2026/2029 

contempla os principais atrativos turísticos: 

I - Atrativos Naturais - são fatores primordiais da natureza, como a 

fauna e a flora, em relação à característica física da paisagem 

existente: serras, sítios, distrito, vilas, açudes, rios dentre outros. 

II - Turismo de Aventura - compreende os movimentos turísticos 

decorrentes da prática de atividades de aventura de caráter recreativo e 

não competitivo, nas seguintes modalidades: 

a) Trilhas; 

b) Corrida de Serra; 

c) Caminhadas; 

d) Cavalgadas dentre outros. 

III - Turismo Religioso - pode ser entendido como uma atividade 

desenvolvida por pessoas que se deslocam por motivos religiosos ou 

para participarem de eventos de significado religioso, 

compreendendo: festa de padroeiro, festa de co-padroeiro, leilões 

tradicionais dentre outros: 

a) Turismo de Eventos - é entendido como o deslocamento de pessoas 

com interesse em participar de eventos focados no enriquecimento 

técnico, cientifico ou profissional, cultural incluindo ainda o consumo 

e entretenimento, tais como: festividade municipal de emancipação, 

festival junino, festividades natalinas, réveillon dentre outros. 

b) Atrativos Culturais Diversos - atraem principalmente demandas 

interessadas pelo legado cultural da localidade visitada, também são 

utilizados por pessoas que exercem atividades de negócio, de lazer, 

pedagógicas, ecológicas. 

Art. 8º O Plano Municipal de Turismo – PMTUR 2026/2029 de 

Antonina do Norte, Estado do Ceará intenciona integrar a cadeia 

produtiva do turismo, contribuindo para a promoção, valorização e 

competitividade do destino e dos pequenos negócios, através da sua 

governança. 

Art. 9º São objetivos secundários do Plano Municipal de Turismo – 

PMTUR 2026/2029 2026/2029 identificados, nos seguintes aspectos: 

I - Promover a interação entre instituições para aprimoramento da 

comunicação e desenvolvimento da cadeia produtiva de turismo no 

Município de Antonina do Norte – CE; 

II - Fomentar o desenvolvimento integrado dos negócios da cadeia 

produtiva de turismo; 

III - Promover e valorizar os profissionais e atores locais da cadeia 

produtiva da cultura e turismo; 

IV - Buscar o crescimento sustentável empresarial, a partir do acesso a 

mercado; 

V - Qualificar pequenos negócios para o desenvolvimento da cadeia 

produtiva de turismo; 

VI - Inovar com foco na vocação territorial. 

Art. 10º. Como beneficiários do Plano Municipal de Turismo – 

PMTUR 2026/2029, têm-se todos os atores locais ligados direta ou 

indiretamente a cadeia produtiva do turismo, sendo pessoas físicas ou 

jurídicas e potenciais empreendedores, organizações não 

governamentais, empresas e órgãos públicos. 

Art. 11. O Plano Municipal de Turismo – PMTUR 2026/2029 

contempla quatro Eixos Estratégicos principais: 
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I - Gestão e relacionamento institucional do setor – aspectos relativos 

à governança, articulação e parcerias institucionais. 

II - Capacitação e qualificação de infraestrutura e serviços – ações 

relacionadas a cursos, treinamentos, seminários, consultorias, 

qualificação e certificação das empresas do setor. 

III - Comunicação e marketing do destino e dos fornecedores – 

materiais promocionais e mídias diversas, formatos e conteúdo, 

pesquisas de mercado. 

IV - Apoio à promoção e à comercialização de produtos e serviços – 

programas de sensibilização de compradores, participação em feiras 

de turismo, visitas de familiarização. 

Parágrafo Único. Compete ao conselho municipal do turismo, aprovar 

e inserir outros eventos turísticos e culturais no calendário de eventos 

municipais. 

Art. 12º. O Plano Municipal de Turismo – PMTUR 2026/2029 será 

executado no prazo de quatro anos com as ações e metas seguintes: 

I - Gestão e relações institucionais: Criar novos eventos; Implantar 

Sinalização Turística; Parcerias com Instituições para estudos 

históricos, geográficos e naturais; Modernizar o Centro Municipal de 

Arte e Cultura - CEMAC; Disseminar linhas de créditos para o 

turismo; Criar vídeos sócios educativos; Consolidar calendário de 

eventos; Criar campanha sócio educativa para coleta de lixo; Manter 

política de preservação ambiental; Fomentar a economia criativa; 

Estruturação dos pontos de visitação; Reestruturação da Feira Livre; 

Implantação de novos equipamentos de turismo; Capacitação e 

qualificação de infraestrutura e serviços. 

II - Comunicação e marketing: Produzir material digital e gráfico do 

turismo local; Melhorar o posicionamento das redes sociais; Criar 

portfólio de serviços; Criar folder digital com pontos do turismo. 

III - Apoio à promoção e comercialização: Participar de feiras de 

turismo regional e nacional; Criar roteiros integrados (corredor da 

cultura, caminho da fé). 

Art. 13º. Compete ao Conselho Municipal de Políticas Públicas para o 

Turismo - COMPTUR, monitorar o cumprimento das ações e metas 

do Plano Municipal de Turismo – PMTUR 2026/2029, propor e 

formular atualizações e alterações necessárias, de acordo com as 

novas demandas. 

Art. 14º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias já consignadas no orçamento 

vigente. 

Art. 15º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Antonina do Norte - CE, em 25 de 

setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ROSENO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:476A2FE6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 32.2026 

 

DECRETO Nº 32/2026Aratuba, 30 de setembro de 2026. 
  

Regulamenta os critérios, a periodicidade, os 

formulários e os procedimentos relativos à progressão 

funcional prevista na Lei Municipal nº 697/2023, 

institui a Comissão de Gestão da Carreira e disciplina 

a Avaliação de Desempenho Funcional dos 

servidores públicos efetivos do Município de 

Aratuba/CE e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

considerando a necessidade de regulamentação dos arts. 11 a 18 da 

Lei Municipal nº 697/2023, especialmente quanto aos critérios de 

avaliação, progressão funcional e funcionamento da Comissão de 

Gestão da Carreira, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º - Este Decreto regulamenta os procedimentos relativos à 

progressão funcional dos servidores públicos efetivos abrangidos pela 

Lei Municipal nº 697/2023, observados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, 

valorização do servidor e meritocracia administrativa. 

  

Art. 2º - A progressão funcional consiste na passagem do servidor de 

uma referência para outra imediatamente superior dentro da mesma 

faixa salarial, observados os requisitos previstos na Lei Municipal nº 

697/2023. 

  

Art. 3º - A progressão funcional dependerá cumulativamente: 

  

I - do cumprimento do estágio probatório; 

II - do cumprimento do interstício mínimo de 02 (dois) anos na 

referência em que o servidor se encontrar; 

III - da obtenção mínima de 70% (setenta por cento) da pontuação 

total da Avaliação de Desempenho Funcional; 

IV - do efetivo exercício do cargo; 

V - da classificação do servidor dentre os 65% (sessenta e cinco por 

cento) melhores desempenhos do respectivo grupo ocupacional. 

  

Parágrafo Único - A progressão funcional produzirá efeitos 

financeiros a partir do mês subsequente à homologação final do 

resultado. 

  

CAPÍTULO II 

DA COMISSÃO DE GESTÃO DA CARREIRA 
  

Art. 4º - Fica instituída a Comissão de Gestão da Carreira, de caráter 

permanente, com a finalidade de coordenar, supervisionar, 

acompanhar e homologar os processos de Avaliação de Desempenho 

Funcional e progressão funcional. 

  

Art. 5º - A Comissão será composta por 10 (dez) membros titulares, 

com respectivos suplentes, observada a seguinte composição: 

  

I - 05 (cinco) representantes do Poder Executivo Municipal; 

II - 05 (cinco) representantes dos servidores abrangidos pelo PCCS, 

indicados pelo sindicato representativo da categoria. 

  

§ 1º - Os membros da Comissão serão nomeados por Portaria do 

Chefe do Poder Executivo Municipal para mandato de 02 (dois) anos, 

permitida uma recondução. 

  

§ 2º - A Comissão elegerá, dentre seus membros, um Presidente, um 

Vice-Presidente e um Secretário. 

  

§ 3º - As decisões da Comissão serão tomadas por maioria simples 

dos presentes, exigido quórum mínimo de metade mais um de seus 

membros. 

  

Art. 6º - Compete à Comissão: 

  

I - coordenar os procedimentos de avaliação; 

II - validar cursos e capacitações apresentados pelos servidores; 

III - consolidar resultados das avaliações; 

IV - apreciar recursos administrativos; 

V - emitir parecer final acerca das progressões; 

VI - encaminhar os resultados para implantação em folha de 

pagamento; 

VII - elaborar relatórios anuais de desempenho funcional. 

  

CAPÍTULO III 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL 
  

Art. 7º - A Avaliação de Desempenho Funcional ocorrerá 

bienalmente e observará critérios objetivos de desempenho e 

qualificação profissional. 
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Art. 8º - A avaliação será composta pelos seguintes fatores: 

  

I - Formação Continuada, com peso máximo de 25% (vinte e cinco 

por cento); 

II - Rotina Profissional, com peso de 75% (setenta e cinco por cento). 

  

Art. 9º - A Formação Continuada observará os critérios previstos na 

Lei Municipal nº 697/2023, considerando cursos relacionados às 

atribuições do cargo, devidamente certificados e reconhecidos pela 

Administração. 

  

§ 1º - Somente serão aceitos certificados emitidos por instituições 

reconhecidas ou por órgãos públicos. 

  

§ 2º - Os cursos deverão possuir pertinência temática com as 

atribuições do cargo efetivo do servidor. 

  

§ 3º - O servidor deverá apresentar frequência mínima de 75% 

(setenta e cinco por cento) e aproveitamento mínimo de 75% (setenta 

e cinco por cento). 

  

Art. 10 - A Rotina Profissional será avaliada em estrita conformidade 

com o art. 13, II, da Lei Municipal nº 697/2026, mediante a atribuição 

de até 25,0 (vinte e cinco) pontos para cada um dos seguintes 

aspectos: 

  

I - pontualidade e assiduidade; 

II - disciplina funcional; 

III - produtividade; 

  

§ 1º - Cada critério será avaliado mediante formulário padronizado 

contendo escala objetiva de pontuação. 

  

§ 2º - A chefia imediata será responsável pelo preenchimento inicial 

da avaliação, cabendo à Comissão a validação final. 

  

§ 3º - A avaliação deverá conter justificativa fundamentada quando 

houver atribuição de nota inferior a 70% em qualquer item. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 
  

Art. 11 - O processo de avaliação observará as seguintes etapas: 

  

I - abertura do período avaliativo mediante edital interno; 

II - preenchimento dos formulários de avaliação; 

III - entrega da documentação comprobatória; 

IV - análise técnica pela Comissão; 

V - divulgação preliminar dos resultados; 

VI - prazo recursal; 

VII - homologação final. 

  

Art. 12 - O servidor terá prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentar 

recurso administrativo contra o resultado preliminar. 

  

§ 1º - O recurso deverá ser fundamentado e instruído com os 

documentos pertinentes. 

  

§ 2º - A Comissão decidirá o recurso no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis. 

  

Art. 13 - Em caso de empate na classificação final, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate: 

  

I - melhor pontuação no fator Formação continuada; 

  

II - melhor pontuação no fator Rotina do Profissional; 

III - maior tempo de efetivo exercício no Município; 

IV - maior idade. 

  

Art. 14 - A Secretaria Municipal de Administração e Finanças deverá 

manter arquivo físico e eletrônico de todos os processos de avaliação 

pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos. 

  

CAPÍTULO V 

DAS HIPÓTESES DE SUSPENSÃO DA CONTAGEM DO 

INTERSTÍCIO 
  

Art. 15 - A contagem do interstício será interrompida nas hipóteses 

previstas no art. 15 da Lei Municipal nº 697/2023. 

  

Parágrafo Único - Encerrada a causa suspensiva, a contagem do 

interstício será retomada a partir do ponto em que foi interrompida. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 16 - Os formulários de avaliação funcional, recursos, relatórios e 

demais instrumentos operacionais serão definidos em ato 

complementar da Comissão de Gestão da Carreira. 

  

Art. 17 - As Secretarias Municipais deverão garantir apoio 

administrativo e operacional necessário ao regular funcionamento da 

Comissão. 

  

Art. 18 - As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 19 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, aos 30 

(trinta) dias do mês de setembro de 2026. 

  

JOERLY RODRIGUES VICTOR 
Prefeito do Município 

  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:60EAAE3D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.18.01 

 

CONTRATO Nº 2026.09.18.01 
  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº IN2026.021-SAS  
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A PESSOA 

FÍSICA, O SR. CARLOS ANTONIO SAMPAIO DA SILVA  

  

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL NO MUNICÍPIO DE 

ARATUBA/CE PARA DESTINAÇÃO AO PROGRAMA DE 

ALUGUEL SOCIAL, A FIM DE OFERECER MORADIA PARA 

UMA FAMÍLIA EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

SOCIAL. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 74, INCISO V, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 3.600,00 (TRÊS MIL E SEISCENTOS 

REAIS), SENDO O VALOR MENSAL DE R$ 600,00 

(SEISCENTOS REAIS). 
  

PRAZO: A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA PELO PRAZO 

DE 06(SEIS) MESES, PODENDO SER PRORROGADO NA 

FORMA DA LEI Nº 14.133/2021. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

VIGÊNCIA...................: 18 DE MARÇO DE 2027. 
  

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: FRANCISCO VALBER DE 

ASSIS LIMA – CPF Nº 654.450.153-00 – SECRETÁRIO DE 
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ASSISTÊNCIA SOCIAL – CONTRATADO: CARLOS ANTONIO 

SAMPAIO DA SILVA - CPF Nº 538.744.633-20. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:92DB70FD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0007. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0007.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal de Saúde e a empresa/pessoa física 

GRAFICA FOTOCOPIA LTDA.Objeto:Contratação de serviços a 

serem prestados na confecção de material gráfico e vestuários, 

destinados a manutenção dos serviços realizados junto da Secretaria 

de Saúde do Município de Assaré/CE, conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: 

R$608.861,00(seiscentos e oito mil oitocentos e sessenta e um 

reais).Vigência Contratual:12 (doze) meses.Signatários:Regina 

Alice Ferreira Furtado e Thais Lacerda Freire. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:3E1ACA7A 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0013. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1. 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0013.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal de Saúde e a empresa/pessoa física 

ALUMIPLACAS SHQ NOGUEIRA INDUSTRIA DE PLACAS 

LTDA.Objeto:Contratação de serviços a serem prestados na 

confecção de material gráfico e vestuários, destinados a manutenção 

dos serviços realizados junto da Secretaria de Saúde do Município de 

Assaré/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório.Valor Total do Contrato: R$42.269,60(quarenta e dois 

mil duzentos e sessenta e nove reais e sessenta centavos).Vigência 

Contratual:12 (doze) meses.Signatários:Regina Alice Ferreira 

Furtado e Ana Hélia Gomes de Lima. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:BF6AC00A 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 156/2026 – SMS, DE 30 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº 156/2026 – SMS, de 30 de setembro de 2026. 
  

Institui o Núcleo Municipal de Educação Permanente 

em Saúde – NEPS, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde de Assaré/CE, designa seus 

membros e dá outras providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ASSARÉ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 200, inciso III, da Constituição 

Federal, segundo o qual compete ao Sistema Único de Saúde – SUS 

ordenar a formação de recursos humanos na área da saúde; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, em especial no seu art. 6º, inciso III, e no seu art. 

27, que tratam da ordenação da formação e da política de recursos 

humanos na área da saúde; 

CONSIDERANDO a Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde, instituída pela Portaria GM/MS nº 198, de 13 de fevereiro de 

2004, e as diretrizes para a sua implementação, estabelecidas pela 

Portaria GM/MS nº 1.996, de 20 de agosto de 2007; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a reflexão sobre os 

processos de trabalho, de identificar as necessidades de qualificação 

dos trabalhadores e de aprimorar continuamente a atenção à saúde 

prestada à população assarense; 

CONSIDERANDO a deliberação da reunião de implantação do 

Núcleo Municipal de Educação Permanente em Saúde, realizada em 

08 de setembro de 2026, no Auditório da Secretaria de Saúde, na qual 

os participantes manifestaram concordância com a constituição do 

Núcleo e com a sua composição multiprofissional;RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica instituído o Núcleo Municipal de Educação Permanente 

em Saúde – NEPS, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de 

Assaré/CE, como instância técnica, multiprofissional e de caráter 

permanente. 

  

Art. 2º O NEPS tem por finalidade planejar, coordenar, acompanhar e 

avaliar as ações de Educação Permanente em Saúde no âmbito 

municipal, a partir das necessidades dos serviços, dos trabalhadores e 

do território, com vistas à transformação das práticas e à qualificação 

da atenção prestada aos usuários do SUS. 

  

Art. 3º Compete ao NEPS: 

I – identificar as necessidades de qualificação dos trabalhadores da 

saúde; 

II – planejar e desenvolver ações de Educação Permanente em Saúde; 

III – promover espaços de diálogo, reflexão e troca de experiências 

entre os trabalhadores; 

IV – apoiar a melhoria dos processos de trabalho; 

V – fortalecer a integração entre os diferentes serviços e equipes; 

VI – estimular práticas colaborativas e interprofissionais; 

VII – acompanhar e avaliar as ações educativas desenvolvidas no 

município; 

VIII – elaborar e submeter à Secretária Municipal de Saúde o Plano 

Municipal de Educação Permanente em Saúde e o respectivo 

cronograma de atividades; 

IX – articular-se com a gestão, as coordenações e os trabalhadores, 

bem como com instâncias estaduais e regionais do SUS e instituições 

de ensino, sempre que necessário à execução de suas ações. 

  

Art. 4º O NEPS será integrado pelos seguintes membros titulares e 

suplentes: 

  
TITULARES   

Nome Serviço/Cargo 

Liana Gomes da Silva Enfermeira – Coordenadora da Atenção Primária à Saúde 

Antonia Talita Pereira Martins Fisioterapeuta – Coordenadora do Centro de Fisioterapia/PSE 

Ana Aline Andrade Martins 
Enfermeira – Coordenadora da Vigilância 

Epidemiológica/Imunização 

Mônica Ferreira da Conceição Enfermeira – Coordenadora da eMulti 

Yone Maria de Oliveira Pinheiro Odontóloga – Coordenadora da Saúde Bucal 

SUPLENTES   

Nome Serviço/Cargo 

Suelen Loraine Rodrigues Ferreira 
Enfermeira – Coordenação do Hospital Municipal Nossa 

Senhora das Dores 

Samara Gomes da Silva Fisioterapeuta – eMulti 

Thanani Maria Alencar Braga Enfermeira – ESF Bonita 

Marília Matias Feitosa Ferro Enfermeira – ESF José Moreira 

Maria RosilaneTeotonio de Alencar Enfermeira – ESF José Humberto 

  

§ 1º A composição do NEPS poderá ser ampliada ou alterada, a 

qualquer tempo, por ato da Secretária Municipal de Saúde, para 

assegurar a representação dos diferentes setores da Secretaria. 

  

§ 2º A participação no NEPS é considerada serviço público relevante 

e não será remunerada, devendo ser exercida sem prejuízo das 

atribuições ordinárias dos membros. 

  

Art. 5º A coordenação do NEPS será exercida pela coordenadora da 

APS, cabendo à servidora Antonia Talita Pereira Martins o exercício 

da função de Secretária do Núcleo, responsável pelo registro das atas 

e pela guarda da documentação. 
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Art. 6º No prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta 

Portaria, o NEPS submeterá à aprovação da Secretária Municipal de 

Saúde: 

  

I – proposta de Regimento Interno, com a organização e a 

periodicidade de funcionamento do Núcleo; 

II – levantamento das principais necessidades de Educação 

Permanente dos serviços da Secretaria Municipal de Saúde; 

III – Plano de Ação do NEPS para o ano de 2026, com a definição das 

primeiras ações, dos respectivos responsáveis e do cronograma de 

atividades; 

IV – proposta de acompanhamento e avaliação das ações 

desenvolvidas. 

  

Art. 7º As ações de Educação Permanente em Saúde poderão ser 

realizadas por meio de oficinas, rodas de conversa, treinamentos, 

educação em serviço, discussão de casos e outras estratégias que 

promovam a integração entre os diferentes setores. 

  

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Assaré/CE. 

  

REGINA ALICE FERREIRA FURTADO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:4D650BBF 

 
SECRETARIA MUNIC. DA MULHER E JUVENTUDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0004. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0004.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal da Mulher e Juventude e a 

empresa/pessoa física GRAFICA FOTOCOPIA 

LTDA.Objeto:Contratação de serviços a serem prestados na 

confecção de material gráfico e vestuários, destinados a manutenção 

dos serviços realizados junto a secretaria da Mulher e Juventude do 

Município de Assaré/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: R$35.570,00(trinta e 

cinco mil quinhentos e setenta reais).Vigência Contratual:12 (doze) 

meses.Signatários:Maria Valdeniza da Costa Dias e Thais Lacerda 

Freire. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:96A07FE6 

 
SECRETARIA MUNIC. DA MULHER E JUVENTUDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0010. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0010.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal da Mulher e Juventude e a 

empresa/pessoa física ALUMIPLACAS SHQ NOGUEIRA 

INDUSTRIA DE PLACAS LTDA.Objeto:Contratação de serviços a 

serem prestados na confecção de material gráfico e vestuários, 

destinados a manutenção dos serviços realizados junto a secretaria da 

Mulher e Juventude do Município de Assaré/CE, conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório.Valor Total do 

Contrato: R$8.615,30(oito mil seiscentos e quinze reais e trinta 

centavos).Vigência Contratual:12 (doze) meses.Signatários:Maria 

Valdeniza da Costa Dias e Ana Hélia Gomes de Lima. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:20312703 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0005. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0005. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal Administração e Finanças e a 

empresa/pessoa física GRAFICA FOTOCOPIA 

LTDA.Objeto:Contratação de serviços a serem prestados na 

confecção de material gráfico e vestuários, destinados a manutenção 

dos serviços realizados junto ao DEMUTRAN do Município de 

Assaré/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório.Valor Total do Contrato: R$28.850,00(vinte e oito mil 

oitocentos e cinqüenta reais).Vigência Contratual:12 (doze) 

meses.Signatários:José Flávio Onofre Paiva e Thais Lacerda Freire. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:FD1A3D84 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0005. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1. 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0005.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a) Secretaria Municipal Administração e Finanças e a 

empresa/pessoa física GRAFICA FOTOCOPIA 

LTDA.Objeto:Contratação de serviços a serem prestados na 

confecção de material gráfico e vestuários, destinados a manutenção 

dos serviços realizados junto da Secretaria de Administração do 

Município de Assaré/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: R$77.440,00(setenta e 

sete mil quatrocentos e quarenta reais).Vigência Contratual:12 

(doze) meses.Signatários:José Flávio Onofre Paiva e Thais Lacerda 

Freire. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:2374FA29 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0011. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0011. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal Administração e Finanças e a 

empresa/pessoa física ALUMIPLACAS SHQ NOGUEIRA 

INDUSTRIA DE PLACAS LTDA.Objeto:Contratação de serviços a 

serem prestados na confecção de material gráfico e vestuários, 

destinados a manutenção dos serviços realizados junto ao 

DEMUTRAN do Município de Assaré/CE, conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: 

R$19.032,90(dezenove mil trinta e dois reais e noventa 

centavos).Vigência Contratual:12 (doze) meses.Signatários:José 

Flávio Onofre Paiva e Ana Hélia Gomes de Lima. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:C4DD5BBF 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0011. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0011.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal Administração e Finanças e a 

empresa/pessoa física ALUMIPLACAS SHQ NOGUEIRA 

INDUSTRIA DE PLACAS LTDA.Objeto:Contratação de serviços a 

serem prestados na confecção de material gráfico e vestuários, 

destinados a manutenção dos serviços realizados junto da Secretaria 

de Administração do Município de Assaré/CE, conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório.Valor Total do 

Contrato: R$8.460,00(oito mil quatrocentos e sessenta 

reais).Vigência Contratual:12 (doze) meses.Signatários:José Flávio 

Onofre Paiva e Ana Hélia Gomes de Lima. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:3011D895 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO 

ESPORTE E LAZER 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0003. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1. 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0003. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desp. Lazere 

a empresa/pessoa física GRAFICA FOTOCOPIA 

LTDA.Objeto:Contratação de serviços a serem prestados na 

confecção de vestuários, destinados Secretaria de Cultura do 

Município de Assaré/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: 

R$17.500,00(dezessete mil quinhentos reais).Vigência Contratual:12 

(doze) meses. Signatários: Antônio Almeida de Santana e Thais 

Lacerda Freire. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:E897970C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0001. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0001.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município deAssaré, 

através do(a)Secretaria Municipal de Educação e a empresa/pessoa 

física GRAFICA FOTOCOPIA LTDA.Objeto:Contratação de 

serviços a serem prestados na confecção de material gráfico e 

vestuários, destinados a manutenção dos serviços realizados junto ao 

FUNDEB do Município de Assaré/CE, conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: 

R$68.910,00(sessenta e oito mil novecentos e dez reais).Vigência 

Contratual:12 (doze) meses.Signatários:Noemita Rodrigues da Silva 

e Thais Lacerda Freire. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:09599069 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0006. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0006.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal de Educação e a empresa/pessoa 

física GRAFICA FOTOCOPIA LTDA.Objeto:Contratação de 

serviços a serem prestados na confecção de material gráfico e 

vestuários, destinados a manutenção dos serviços realizados junto a 

Secretaria de Educação do Município de Assaré/CE, conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório.Valor Total do 

Contrato: R$177.920,00(cento e setenta e sete mil novecentos e vinte 

reais).Vigência Contratual:12 (doze) meses.Signatários:Noemita 

Rodrigues da Silva e Thais Lacerda Freire. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:FDE7B6C0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0008. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0008. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município deAssaré, 

através do(a) Secretaria Municipal de Educaçãoe a empresa/pessoa 

física ALUMIPLACAS SHQ NOGUEIRA INDUSTRIA DE 

PLACAS LTDA.Objeto:Contratação de serviços a serem prestados 

na confecção de material gráfico e vestuários, destinados a 

manutenção dos serviços realizados junto ao FUNDEB do Município 

de Assaré/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório.Valor Total do Contrato: R$88.867,80(oitenta e oito 

mil oitocentos e sessenta e sete reais e oitenta centavos).Vigência 

Contratual:12 (doze) meses.Signatários:Noemita Rodrigues da Silva 

e Ana Hélia Gomes de Lima. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:917C323D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0012. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1. 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0012.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal de Educação e a empresa/pessoa 

física ALUMIPLACAS SHQ NOGUEIRA INDUSTRIA DE 

PLACAS LTDA.Objeto:Contratação de serviços a serem prestados 

na confecção de material gráfico e vestuários, destinados a 

manutenção dos serviços realizados junto a Secretaria de Educação do 

Município de Assaré/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: R$105.591,50(cento e 

cinco mil quinhentos e noventa e um reais e cinqüenta 

centavos).Vigência Contratual:12 (doze) 

meses.Signatários:Noemita Rodrigues da Silva e Ana Hélia Gomes 

de Lima. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:4548718B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0002. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0002. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Sociale a 

empresa/pessoa física GRAFICA FOTOCOPIA 

LTDA.Objeto:Contratação de serviços a serem prestados na 

confecção de material gráfico e vestuários, destinados a manutenção 

dos serviços realizados junto da Secretaria do Trabalho e Assistência 

Social do Município de Assaré/CE, conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório.Valor Total do Contrato: 

R$112.896,00(cento e doze mil oitocentos e noventa e seis 
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reais).Vigência Contratual:12 (doze) meses.Signatários:Maria 

Wilcassy Garcia Alves e Thais Lacerda Freire. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:25045D89 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.09.02-0009. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.07.1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº2026.09.02-0009.PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº2026.08.07.1.Partes: o Município de Assaré, 

através do(a)Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social e 

a empresa/pessoa física ALUMIPLACAS SHQ NOGUEIRA 

INDUSTRIA DE PLACAS LTDA.Objeto:Contratação de serviços a 

serem prestados na confecção de material gráfico e vestuários, 

destinados a manutenção dos serviços realizados junto da Secretaria 

do Trabalho e Assistência Social do Município de Assaré/CE, 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório.Valor 

Total do Contrato: R$31.859,40(trinta e um mil oitocentos e 

cinqüenta e nove reais e quarenta centavos).Vigência Contratual:12 

(doze) meses.Signatários:Maria Wilcassy Garcia Alves e Ana Hélia 

Gomes de Lima. 

  

Data do Contrato:02 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:5C55FC9D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE GOVERNO - GABINETE  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 027/2026 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 027/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Banabuiú/CE, pessoa jurídica de direito 

público interno, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito 

municipal Francisco Marcílio Coelho Brito no uso de suas 

atribuições legais, torna público o 27º ADITIVO ao Edital de 

Convocação Nº. 001/2021 do CONCURSO PÚBLICO: 

CONSIDERANDO, o princípio da publicidade norteador da 

administração pública, que implica na ampla divulgação de todos os 

seus atos internos e externos; 

CONSIDERANDO, o princípio da legalidade e vinculação aos 

termos do edital do certame. 

CONSIDERANDO, a decisão judicial com transito em julgado, e em 

cumprimento da ordem, no processo nº3000424-44.2024.8.06.0151, 

resolve convocar para entrega de documentação o candidato abaixo 

relacionado; 

CONSIDERANDO, o endereço abaixo como lugar certo para as 

informações da documentação necessária. 

https://anexos.cdn.selecao.net.br/uploads/352/concursos/3/anexos/J2zr

Uh8hQXepZMWCu9KxmnVCWw8fPDPpch1ZZ47B.pdf 

DECIDE:  
Artigo 1º - Decide convocar a aprovada abaixo descrita para 

comparecer munida das documentações necessárias para sua 

nomeação. Deve comparecer ao setor de pessoal da prefeitura de 

Banabuiú no dia 15 de outubro de 2026, nos horários de 08:00 ao 

12:00 e das 14:00 as 17:00, munida da documentação exigida no 

Edital de convocação e seus anexos, bem como seus aditivos 

publicados na página da banca examinadora. 

  

Agente de Combate as Endemias 
07. JOSE CLEBER DE ARAÚJO – CR 

  

Banabuiú, 30 de setembro de 2026 
  

FRANCISCO MARCÍLIO COELHO BRITO 
Prefeito Municipal de Banabuiú 

Publicado por: 
Natalia Lopes de Oliveira 

Código Identificador:34C81550 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.03.98, 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 2021.07.30.1. 

 

8º (OITAVO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2021.03.98, referente à 

Tomada de Preços Nº 2021.07.30.1. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Controladoria Geral do Município e a empresa VENUS 

SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA. Objeto: Contratação 

de empresa especializada na locação de impressoras monocromáticas 

destinadas ao atendimento das necessidades da Controladoria Geral do 

Município de Barbalha/CE. Contrato firmado em 03 de setembro de 

2021. O presente instrumento será regido pelas disposições da Lei 

Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores, mais precisamente 

pelo Art. 57, inciso II, ACORDAM em prorrogar até o dia 03 de 

dezembro de 2026, o prazo de vigência do Contrato original. 

Signatários: Daniel Bruno Ferreira Rolim e Leandro Fernandes 

Damásio. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 01 de dezembro de 2026.  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:68EAD0EF 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO N° 30.09.001/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

PRORROGA O VENCIMENTO DA COTA ÚNICA 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 

TERRIRAORIAL URBANA – IPTU, REFERENTE 

AO EXERCÍCIO 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBALHA no uso de suas 

atribuições legais e com base na Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n° 008/2025 

(Código Tributário do Município de Barbalha); 

CONSIDERANDO o Decerto Municipal n° 25.08.002/2026, de 25 

de agosto de 2026, que estabeleceu as condições de pagamento do 

Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, referente ao Exercício 

2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação da do vencimento 

da cota única do IPTU 2026, mantendo o desconto de 15% (quinze 

por cento); 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica prorrogado para o dia 30 de outubro de 2026 o 

vencimento da cota única do IPTU referente ao Exercício de 2026, 

com a manutenção do desconto de 15% (quinze por cento), previsto 

no inciso I, do art. 1° do Decreto Municipal n° 25.08.002/2026. 

  

Art. 2º Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais 

disposições constantes no Decreto Municipal n° 25.08.002/2026 que 

não sejam incompatíveis com o presente Decreto. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em 30 de setembro de 

2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 
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Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:33DF0479 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.04.00, 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 2021.07.30.1 

 

8º (OITAVO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2021.04.00, referente à 

Tomada de Preços Nº 2021.07.30.1. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Procuradoria Geral do Município e a empresa VENUS 

SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA. Objeto: Contratação 

de empresa especializada na locação de impressoras monocromáticas 

destinadas ao atendimento das necessidades da Procuradoria Geral do 

Município de Barbalha/CE. Contrato firmado em 03 de setembro de 

2021. O presente instrumento será regido pelas disposições da Lei 

Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores, mais precisamente 

pelo Art. 57, inciso II, ACORDAM em prorrogar até o dia 03 de 

dezembro de 2026, o prazo de vigência do Contrato original. 

Signatários: Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro e Leandro Fernandes 

Damásio. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 01 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:CE8AE942 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.03.99, 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 2021.07.30. 

 

8º (SÉTIMO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2021.03.99, referente à 

Tomada de Preços Nº 2021.07.30.1. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Secretaria Municipal de Assistência Social e a empresa 

VENUS SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada na locação de impressoras 

monocromáticas destinadas ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Barbalha/CE. Contrato 

firmado em 03 de setembro de 2021. O presente instrumento será 

regido pelas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações 

posteriores, mais precisamente pelo Art. 57, inciso II, ACORDAM 

em prorrogar até o dia 03 de dezembro de 2026, o prazo de vigência 

do Contrato original. Signatários: Thereza Raquel de Morais Pinheiro 

Horta e Leandro Fernandes Damásio. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 01 de Setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:8CE351B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.03.98, 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 2021.07.30.1. 

 

8º (OITAVO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2021.03.98, referente à 

Tomada de Preços Nº 2021.07.30.1. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa VENUS 

SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA. Objeto: Contratação 

de empresa especializada na locação de impressoras monocromáticas 

destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Cultura de Barbalha/CE. Contrato firmado em 03 de setembro de 

2021. O presente instrumento será regido pelas disposições da Lei 

Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores, mais precisamente 

pelo Art. 57, inciso II, ACORDAM em prorrogar até o dia 03 de 

dezembro de 2026, o prazo de vigência do Contrato original. 

Signatários: Pértrousson Fidelis Lourenço e Leandro Fernandes 

Damásio. 

 

Data de Assinatura do Aditivo: 01 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:82CC52F5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.04.02, 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 2021.07.30.1. 

 

8º (OITAVO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2021.04.02, referente à 

Tomada de Preços Nº 2021.07.30.1. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Secretaria Municipal de Educação e a empresa VENUS 

SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA. Objeto: Contratação 

de empresa especializada na locação de impressoras monocromáticas 

destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Educação de Barbalha/CE. Contrato firmado em 03 de setembro de 

2021. O presente instrumento será regido pelas disposições da Lei 

Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores, mais precisamente 

pelo Art. 57, inciso II, ACORDAM em prorrogar até o dia 03 de 

dezembro de 2026, o prazo de vigência do Contrato original. 

Signatários: João Paulo da Silva Olegário e Leandro Fernandes 

Damásio. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 01 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:9FCB0557 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 18.09.01/2026. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.08.04.1. 

 

EXTRATO DE CONTRATO  
  

Extrato do Contrato Nº 18.09.01/2026. Concorrência Eletrônica Nº 

2026.08.04.1. Partes: O Município de Barbalha/CE, através da 

Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE e a empresa LC 

ENGENHARIA MECÃNICA LTDA, inscrita no CNPJ nº. 

49.962.240/0001-66. Objeto: Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços técnico de engenharia, compreendendo a 

realização de levantamentos técnicos e a elaboração dos Projetos de 

Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico (PPCI) das unidades 

escolares da Rede Municipal de Ensino do Município de Barbalha/CE, 

conforme especificações constantes no Anexo I do Edital 

Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 84.889,68 (oitenta e 

quatro mil oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e oito centavos). 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Agnes Soares 

de Souza e Luiz Henrique da Silva. 

  

Data da assinatura do contrato: 18 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:B62D5AB7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.04.01, 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 2021.07.30.1 

 

8º (OITAVO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2021.04.01, referente à 

Tomada de Preços Nº 2021.07.30.1. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Secretaria Municipal de Governo e a empresa VENUS 

SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA. Objeto: Contratação 

de empresa especializada na locação de impressoras monocromáticas 

destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 
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de Governo de Barbalha/CE. Contrato firmado em 03 de setembro de 

2021. O presente instrumento será regido pelas disposições da Lei 

Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores, mais precisamente 

pelo Art. 57, inciso II, ACORDAM em prorrogar até o dia 03 de 

dezembro de 2026, o prazo de vigência do Contrato original. 

Signatários: Josueh do Nascimento Ferreira Nogueira e Leandro 

Fernandes Damásio. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 01 de dezembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:7DF061D5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.04.03, 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 2021.07.30.1. 

 

8º (OITAVO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2021.04.03, referente à 

Tomada de Preços Nº 2021.07.30.1. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

e a empresa VENUS SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na locação de 

impressoras monocromáticas destinadas ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos de Barbalha/CE. Contrato firmado em 03 de setembro de 

2021. O presente instrumento será regido pelas disposições da Lei 

Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores, mais precisamente 

pelo Art. 57, inciso II, ACORDAM em prorrogar até o dia 03 de 

dezembro de 2026, o prazo de vigência do Contrato original. 

Signatários: Rogério Feitosa Dias e Leandro Fernandes Damásio. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 01 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:E27F6BBA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.04.02, 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 2021.07.30.1 

 

8º (OITAVO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2021.04.02, referente à 

Tomada de Preços Nº 2021.07.30.1. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão e a empresa 

VENUS SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada na locação de impressoras 

monocromáticas destinadas ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão de Barbalha/CE. 

Contrato firmado em 03 de setembro de 2021. O presente instrumento 

será regido pelas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas 

alterações posteriores, mais precisamente pelo Art. 57, inciso II, 

ACORDAM em prorrogar até o dia 03 de dezembro de 2026, o prazo 

de vigência do Contrato original. Signatários: Aquiles Soares de 

Sampaio e Leandro Fernandes Damásio. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 01 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:89E2A9BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2021.04.06, 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 2021.07.30.1 

 

8º (OITAVO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2021.04.06, referente à 

Tomada de Preços Nº 2021.07.30.1. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa VENUS 

SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA. Objeto: Contratação 

de empresa especializada na locação de impressoras monocromáticas 

destinadas ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde de Barbalha/CE. Contrato firmado em 03 de setembro de 

2021. O presente instrumento será regido pelas disposições da Lei 

Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores, mais precisamente 

pelo Art. 57, inciso II, ACORDAM em prorrogar até o dia 03 de 

dezembro de 2026, o prazo de vigência do Contrato original. 

Signatários: Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva e 

Leandro Fernandes Damásio. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 01 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:5F43B28F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA 

 

GABINETE  

DECRETO MUNICIPAL N.º 106/2026, DE 29 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS DA COMISSÃO Do 

Fórum Municipal de Educação – FME, do Município 

de Barroquinha, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 

65, incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 205 a 214 da Constituição 

Federal, que asseguram o direito à educação e a gestão democrática do 

ensino público; 

  

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e o Plano 

Nacional de Educação; 

  

CONSIDERANDO o caráter permanente, participativo e plural do 

Fórum Municipal de Educação, órgão colegiado de coordenação, 

acompanhamento e avaliação da política educacional do Município; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 775, de 17 de setembro de 

2026, que instituiu o Fórum Municipal de Educação no Município de 

Barroquinha e nos termos do Art. 17; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Ficam nomeados os membros titulares e suplentes que 

compõem o Fórum Municipal de Educação – FME, como instância 

permanente de participação social, articulação, acompanhamento, 

mobilização, debate, proposição, monitoramento e avaliação das 

políticas públicas educacionais municipais: 

I - Representantes da Secretaria Municipal da Educação: 
Antonio José da Silva - Diretor de Gestão de Pesquisas, Indicadores e 

Informações Educacionais, CPF: 720.689.303-15; 

Cláudia Rocha de Souza – Gerente Municipal do Paic Integral, CPF: 

021.070.713-57. 

  

II - Representantes do Conselho de Acompanhamento e Controle 

Social do FUNDEB – CACS FUNDEB: 
Irismar Dias do Nascimento Marinho – Presidente do FUNDEB, CPF: 

429.742.833-49; 

Guilherme Rodrigues Araújo – Conselheiro do FUNDEB, CPF: 

042.272.523-42. 

III - Representantes do Conselho de Alimentação Escolar – CAE: 
Valdivan Fontenele de Brito – Presidente CAE, CPF: 853.207.303-49; 

Cosmo Ferreira do Nascimento – Conselheiro do CAE, CPF: 

036.098.353-70. 
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IV - Representantes do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA de Barroquinha: 
Manoel Devydson Nascimento de Oliveira – Presidente do CMDCA, 

CPF: 065.552.463-08; 

Ivana de Sousa Lopes – Conselheiro do CMDCA, CPF: 077.203.883-

05. 

  

V - Fórum Permanente de Educação para as Relações Étnico-

Raciais – ERER: 
Inácio Rocha de Araújo – Técnico da Secretaria Municipal de 

Educação - SME, CPF: 755.643.603-97; 

Maria do Socorro Matias Benício – Técnico da Secretaria Municipal 

de Educação - SME, CPF: 825.039.073-34. 

  

VI - Profissionais do magistério da educação básica da rede 

municipal de ensino: 
Francisca Silva Araújo – Professora, CPF: 752.492.273-68; 

Lucineide Carvalho da Silva – Professora, CPF: 835.540.333-91. 

  

VII - Profissionais do magistério do ensino médio da rede estadual 

de ensino: 
Samuel de Brito Araújo – Professor, CPF: 778.454.553-34; 

Elicildo Alves da Costa – Professor, CPF: 003.074.973-56. 

  

VIII - Representantes do Polo de Ensino Superior de 

Barroquinha: 
Antônio Araújo da Silva – Gestor Acadêmico do Polo de Ensino 

Superior ÍMPAR, CPF: 603.746.133-38; 

Elita Silva Araújo – Gestora Operacional do Polo de Ensino Superior 

ÍMPAR em Barroquinha, CPF: 601.262.833-11. 

  

IX - Gestores escolares da rede pública municipal de ensino: 
Karla Araújo Santos – Diretora Escolar, CPF: 568.586.203-20; 

Terezinha Maria Fontenele Rocha – Diretora Escolar, CPF: 

842.293.223-72. 

X - Gestores escolares da rede pública estadual de ensino: 
Carlos Vinicius Rocha Veras – Diretor Escolar, CPF: 675.061.943-68; 

Raimundo Nonato Brito Filho – Coordenador Escolar, CPF: 

749.078.753-04. 

  

XI - Representantes das Escolas Privadas de Barroquinha: 
Patrícia Rocha Souza – Diretora Escolar da Escola Sementinha, CPF: 

816.453.843-49; 

Janaria Rodrigues Ferreira – Servidora da Escola Sementinha, CPF: 

035.267.373-71. 

  

XII - Profissionais do magistério não docentes: 
Francisco das Chagas Veras – Secretário Escolar, CPF: 962.921.133-

53; 

Maria Joucelina Pessoa de Carvalho – Auxiliar de Secretaria, CPF: 

790.785.323-00. 

  

XIII - Pais ou responsáveis por estudantes da educação básica 

pública municipal: 
Marlúcia Marques de Sousa – Mãe, CPF: 039.781.123-37; 

Maria Helena Santos dos Anjos – Mãe, CPF: 039.226.353-00. 

  

XIV - Pais ou responsáveis por estudantes da educação básica 

pública estadual:  
Anarlene Pinho de Carvalho – Mãe, CPF: 662.134.363-91; 

Aureni Benedito dos Santos – Mãe, CPF: 549.127.173-04. 

  

XV - Estudantes da educação básica pública municipal: 
Manuely Vitória Paiva Fontenele – Estudante, CPF: 209.685.987-57; 

Gabriela da Silva Fontenele – Estudante, CPF: 112.615.403-28. 

  

XVI - Estudantes da educação básica pública estadual: 
Atila Araújo do Amaral – Estudante, CPF: 092.760.123-03; 

Idorlan Silva de Aguiar – Estudante, CPF: 118.898.903-08 

  

XVII - Representantes do Sindicato dos Profissionais da 

Educação: 
Antonio Francisco de Souza – Presidente da Comissão Municipal do 

Sindicato APEOC, CPF: 760.146.223-49; 

Luana Maria Oliveira – Professora, CPF: 018.770.231-40. 

  

XVIII - Representantes da Câmara Municipal de Vereadores de 

Barroquinha: 
Francisco Wilson de Souza – Presidente da Câmara de Vereadores, 

CPF: 711.906.193-34; 

Joé Maurício Magalhães Júnior – Vereador, CPF: 018.379.443-50. 

  

XIX - Representantes do Conselho Tutelar de Barroquinha: 
Raimundo José do Espírito Santo – Conselheiro Tutelar, CPF: 

823.454.573-68; 

Francisca Maria Dias de Oliveira – Conselheiro Tutelar, CPF: 

054.130.253-19. 

  

Art. 2º. O Fórum Municipal de Educação – FME atuará em 

consonância com as diretrizes e metas estabelecidas pela legislação 

educacional vigente, pelo Plano Nacional de Educação – PNE, pelo 

Plano Estadual de Educação – PEE, pelo Plano Municipal de 

Educação – PME e pelos demais instrumentos de planejamento e 

gestão da educação. 

  

Art. 3º. O Fórum Municipal de Educação – FME terá autonomia 

funcional para o exercício de suas atribuições, preservada sua natureza 

consultiva, propositiva, mobilizadora, articuladora e de 

acompanhamento. 

  

Art. 4º - Compete ao Fórum Municipal de Educação – FME: 

  

coordenar, em articulação com a Secretaria Municipal da Educação, 

as Conferências Municipais de Educação e participar da elaboração e 

aprovação de seus Regimentos Internos; 

acompanhar a implementação, o monitoramento e a avaliação do 

Plano Municipal de Educação, seus objetivos, metas e estratégias; 

acompanhar os resultados das Conferências Municipais de Educação e 

contribuir para a implementação de suas deliberações; 

promover debates, estudos, seminários, audiências públicas e outras 

atividades relacionadas à política educacional municipal; 

acompanhar indicadores educacionais e propor medidas destinadas à 

melhoria da qualidade da educação; 

promover a articulação entre os diferentes níveis e modalidades de 

ensino e entre as políticas públicas relacionadas à educação; 

acompanhar políticas educacionais relacionadas à inclusão, equidade, 

diversidade, valorização dos profissionais da educação, educação 

integral, educação especial, educação digital e demais áreas 

estratégicas; 

contribuir para o fortalecimento do Sistema Municipal de Ensino; 

acompanhar e contribuir para a elaboração do Plano Municipal de 

Educação – PME que vier suceder o plano vigente; 

promover a articulação do município com o Fórum Estadual de 

Educação – FEE e o Fórum Nacional de Educação – FNE, observadas 

as competências de cada ente federativo; 

elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 

constituir comissões temáticas, grupos de trabalho e câmaras técnicas 

para o desenvolvimento de estudos e atividades específicas; 

exercer, além destas já mencionadas outras atribuições relacionadas 

ao acompanhamento e ao fortalecimento da política educacional 

municipal, desde que compatíveis com sua natureza e finalidade. 

Receber com antecedência do Poder Executivo Municipal as matérias 

inerentes as políticas municipais de educação e acompanhar, junto a 

Câmara Municipal de Vereadores, a tramitação e aprovação de 

projetos legislativos relativos a essas proposituras; e 

Emitir Pareceres e Recomendações sobre políticas educacionais. 

  

Art. 5º - A renúncia e/ou substituição de membro titular ou suplente 

poderá ocorrer a qualquer tempo, mediante solicitação formal do 

órgão, entidade ou segmento representado, sendo este formalizado por 

portaria. 

  

Parágrafo Único. Recebida a comunicação de vacância, 

desligamento, impedimento ou substituição, o órgão, entidade ou 

segmento representado deverá indicar novo representante no prazo de 

até 30 (trinta) dias. 
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Art. 6º - O Fórum Municipal de Educação – FME terá funcionamento 

permanente e reunir-se-á ordinariamente e extraordinariamente, sendo 

que suas reuniões ordinárias ocorrerão, no mínimo, a cada 6 (seis) 

meses e as reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pelo 

Coordenador do Fórum ou pela maioria de seus membros, na forma 

estabelecida no Regimento Interno. 

  

Art. 7º - A participação no Fórum não gera vínculo funcional, 

empregatício ou qualquer outra espécie de vínculo jurídico com o 

município. 

  

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

municipal, observadas as normas da legislação orçamentária e 

financeira. 

  

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 29 

dias do mês de setembro, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:05619094 

 
GABINETE  

DECRETO MUNICIPAL Nº 107/2026, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

INSTITUI E APROVA A AGENDA 

TRANSVERSAL DOS DIREITOS DAS 

CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES DO 

MUNICÍPIO DE BARROQUINHA/CE PARA O 

PERÍODO DE 2026 A 2029, INSTITUI A 

COMISSÃO INTERSETORIAL DE 

ACOMPANHAMENTO, EM CUMPRIMENTO À 

LEI MUNICIPAL Nº 737/2025, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 

65, incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece como dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a 

efetivação dos seus direitos fundamentais; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 

especialmente os princípios da proteção integral e da prioridade 

absoluta; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 737/2025, de 07 de novembro 

de 2025, que instituiu o Plano Plurianual – PPA do Município de 

Barroquinha para o quadriênio 2026–2029, como instrumento de 

planejamento governamental destinado a estabelecer as diretrizes, os 

objetivos e as metas da Administração Pública Municipal; 

  

CONSIDERANDO que o art. 3º da Lei Municipal nº 737/2025 

estabelece como princípios do PPA 2026–2029, dentre outros, o 

planejamento estratégico e a visão de futuro, a gestão orientada para 

resultados, a transparência e participação social, a sustentabilidade, a 

redução das desigualdades sociais e territoriais e a integração e 

articulação das políticas públicas;  

  

CONSIDERANDO que o art. 5º da Lei Municipal nº 737/2025 define 

Agenda Transversal como instrumento destinado ao enfrentamento de 

problemas complexos de políticas públicas, especialmente aqueles 

relacionados a públicos-alvo ou temas específicos que demandem 

abordagem multidimensional e integrada por parte do Poder Público;  

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a articulação 

intersetorial entre as políticas públicas municipais de educação, saúde, 

assistência social, cultura, esporte, juventude e demais áreas 

relacionadas à promoção, proteção e garantia dos direitos das crianças 

e dos adolescentes; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica instituída e aprovada, no âmbito da Administração 

Pública Municipal de Barroquinha, a Agenda Transversal dos 

Direitos das Crianças e dos Adolescentes do Município de 

Barroquinha/CE, para o período de 2026 a 2029, em cumprimento 

ao disposto nos arts. 5º, 6º e 7º da Lei Municipal nº 737/2025, de 07 

de novembro de 2025. 

  

Art. 2º - A Agenda Transversal constitui instrumento de planejamento 

e gestão intersetorial destinado a integrar, organizar e orientar as 

políticas, programas e ações governamentais voltados à promoção, 

proteção e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes no 

Município de Barroquinha. 

  

Art. 3º - A Agenda Transversal tem por objetivo promover, de forma 

integrada e contínua, a garantia dos direitos das crianças e dos 

adolescentes, mediante a articulação das políticas públicas municipais, 

com foco no desenvolvimento integral, na proteção, na inclusão, na 

participação social e na redução das vulnerabilidades. 

  

Art. 4º - São diretrizes para a execução da Agenda Transversal: 

I – a proteção integral e a prioridade absoluta das crianças e dos 

adolescentes; 

II – a intersetorialidade e a integração das políticas públicas 

municipais; 

III – a promoção da equidade, da inclusão e do respeito à diversidade; 

IV – a prevenção e o enfrentamento das situações de violência, 

negligência, preconceito e exploração; 

V – o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; 

VI – o incentivo ao protagonismo juvenil e à participação social; 

VII – a territorialização das políticas públicas, considerando as 

especificidades da sede, dos distritos e das comunidades do 

Município; e 

VIII – o fortalecimento da rede municipal de proteção à criança e ao 

adolescente. 

Art. 5º - A implementação da Agenda Transversal será realizada de 

forma articulada pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal, observadas suas respectivas competências, bem como as 

diretrizes, objetivos, metas, ações e indicadores estabelecidos no 

planejamento municipal. 

Art. 6º - Fica constituída a Comissão Intersetorial de 

Acompanhamento da Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e 

dos Adolescentes do Município de Barroquinha/CE, responsável pela 

articulação, acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações 

previstas na Agenda, com a seguinte composição: 

I – Ronysvaldo Carvalho Fontenele – Coordenador da Comissão e 

Articulador do Selo UNICEF; 

II – Manoel Devydson Nascimento de Oliveira – Presidente do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA; 

III – Jerferson Barbosa da Silva – Membro do Conselho Tutelar; 

IV – Euvaldo Vasconcelos de Brito – Mobilizador do Núcleo de 

Cidadania de Adolescentes – NUCA; 

V – Antônia Jéssica de Andrade Cruz – Mobilizadora da Educação; 

VI – Jamisson Carvalho Rocha – Mobilizador da Saúde; e 

VII – Jessyca de Sousa Morais – Mobilizadora da Assistência Social.  

  

§ 1º - A Comissão será coordenada pelo membro indicado no inciso I 

deste artigo, a quem competirá promover a articulação entre os 

órgãos, entidades e demais integrantes envolvidos na execução da 

Agenda Transversal. 

  

§ 2º - Compete à Comissão: 
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I – acompanhar a implementação e a execução das ações previstas na 

Agenda Transversal; 

II – promover a articulação intersetorial entre as políticas públicas 

envolvidas; 

III – acompanhar o cumprimento das metas e a evolução dos 

indicadores estabelecidos; 

IV – sistematizar informações e resultados relacionados à execução da 

Agenda; 

V – propor medidas destinadas ao aprimoramento das ações e à 

superação das dificuldades identificadas; e 

VI – contribuir para os processos de monitoramento, avaliação e 

revisão da Agenda Transversal. 

§ 3º - A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante, não remunerado. 

  

§ 4º - A substituição de membros ou a atualização da composição da 

Comissão, quando necessária, poderá ser formalizada por ato do 

Chefe do Poder Executivo, preservada a representação dos órgãos e 

setores envolvidos. 

  

Art. 7º - O acompanhamento e a avaliação da Agenda Transversal 

serão realizados de forma periódica e intersetorial, considerando a 

execução das ações, o cumprimento das metas e a evolução dos 

indicadores relacionados às políticas públicas destinadas às crianças e 

aos adolescentes. 

  

Art. 8º - A Agenda Transversal poderá ser revista e aperfeiçoada 

durante sua vigência, sempre que necessário à adequação de suas 

metas, indicadores, ações e estratégias, observadas as disposições da 

Lei Municipal nº 737/2025. 

  

Parágrafo único. As alterações deverão preservar a compatibilidade 

da Agenda Transversal com o Plano Plurianual – PPA 2026–2029 e 

com os demais instrumentos de planejamento e orçamento do 

Município. 

  

Art. 9º - As ações decorrentes da Agenda Transversal serão 

executadas em consonância com o Plano Plurianual – PPA, a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, 

observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras do 

Município. 

  

Art. 10 - Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

adotarão, no âmbito de suas competências, as providências necessárias 

à implementação, execução, acompanhamento e avaliação da Agenda 

Transversal. 

  

Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 30 

dias do mês de setembro, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:D64DBF36 

 
GABINETE  

LEI MUNICIPAL Nº 028/2026, DE 28 SETEMBRO DE 2026. 

 

AUTORIZA O PODER PÚBLICO MUNICIPAL A 

PROCEDER A DESAFETAÇÃO DO IMÓVEL 

INDICADO E PROCEDER COM A CESSÃO DE 

MEDIANTE PERMUTA REALIZADA COM A 

DIOCESE DE TIANGUÁ, ASSIM COMO 

AUTORIZA RECEBER EM PERMUTA O 

TERRENO ONDE CONSTA ENCRAVADA OBRA 

PÚBLICA DA ARENINHA DE ARARAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, faço saber 

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a presente 

Lei:  

  

Art. 1º Fica autorizada a desafetação de bem público a seguir 

descrito, de posse do Município de Barroquinha/CE, na forma 

indicada, em conformidade com as descrições e especificações a 

seguir: 

  

§1º Imóvel situado na Praça Acadêmica Delmiro Veras, ao lado da 

Casa Paroquial, Centro, Barroquinha/CE, de propriedade da Prefeitura 

Municipal de Barroquinha, com área de 107,93 m² e perímetro de 

41,94 m, confrontando ao Norte com a Casa Paroquial da Paróquia 

Nossa Senhora dos Navegantes; ao Sul com a Avenida Maria 

Diamantina Veras; a Leste com a Praça Acadêmica Delmiro Veras; e 

a Oeste com a Rede de Frio Barroquinha. LIMITES E 

CONFRONTANTES: inicia-se a descrição deste perímetro no ponto 

P1, de coordenadas N 9.666.032,00 m e E 262.521,00 m; deste segue, 

com azimute de 280°06'54,55", por uma distância de 11,90 m, até o 

ponto P2, de coordenadas N 9.666.034,23 m e E 262.508,50 m; deste 

segue, com azimute de 5°25'41,15", por uma distância de 9,07 m, até 

o ponto P3, de coordenadas N 9.666.043,07 m e E 262.509,34 m; 

deste segue, com azimute de 95°07'27,65", por uma distância de 11,90 

m, até o ponto P4, de coordenadas N 9.666.041,88 m e E 262.522,61 

m; deste segue, com azimute de 189°15'19,11", por uma distância de 

9,07 m, até o ponto P1, onde teve início esta descrição. As 

coordenadas encontram-se no Sistema UTM, fuso 24M, referenciadas 

ao Meridiano Central nº 39° WGr, Datum WGS 84. Fica o referido 

bem público municipal desafetado de sua destinação pública, 

passando a integrar a categoria dos bens dominicais do Município de 

Barroquinha/CE. 

  

§2º Fica o Poder Público Municipal de Barroquinha/CE autorizado a 

proceder com a cessão gratuita mediante permuta deste bem com a 

Diocese de Tianguá/CE, com dispensa de licitação, nos termos do art. 

76, inciso I, alínea ―c‖, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, observados o interesse público devidamente justificado, a 

avaliação prévia dos imóveis e os demais requisitos legais aplicáveis. 

  

Art. 2º Fica o Município de Barroquinha/CE autorizado a receber em 

permuta o seguinte imóvel: Imóvel situado na Rua da Praça da Igreja / 

Rua Lagoa, ao lado da Igreja Nossa Senhora de Fátima, no Distrito de 

Araras, Município de Barroquinha/CE, de propriedade da Paróquia 

Nossa Senhora dos Navegantes, inscrita no CNPJ nº 07.525.017/0013-

45, com área de 1.246,00 m² e perímetro de 147,40 m, destinado à 

Areninha, confrontando ao Norte com a Rua da Praça da Igreja; ao 

Sul com a Igreja Nossa Senhora de Fátima; a Leste com a Rua Lagoa; 

e a Oeste com a Praça Nossa Senhora de Fátima. LIMITES E 

CONFRONTANTES: inicia-se a descrição deste perímetro no ponto 

P1, de coordenadas S 9.675.311,00 m e E 259.716,00 m; deste segue, 

com azimute de 81°31'43,88", por uma distância de 47,20 m, até o 

ponto P2, de coordenadas S 9.675.318,00 m e E 259.763,00 m; deste 

segue, com azimute de 171°34'22,91", por uma distância de 26,50 m, 

até o ponto P3, de coordenadas S 9.675.291,00 m e E 259.767,00 m; 

deste segue, com azimute de 263°55'39,16", por uma distância de 

47,20 m, até o ponto P4, de coordenadas S 9.675.286,00 m e E 

259.720,00 m; deste segue, com azimute de 350°54'35,00", por uma 

distância de 26,50 m, até o ponto P1, onde teve início esta descrição. 

As coordenadas foram fornecidas no Sistema UTM, fuso 24M, 

hemisfério Sul, referenciadas ao Meridiano Central 39° W, Datum 

WGS84. Poderá o Município lavrar a competente Escritura Pública e 

praticar os demais atos necessários à transferência e ao registro da 

propriedade. 

  

Art. 3º A permuta fica condicionada à demonstração do interesse 

público devidamente justificado, à avaliação prévia dos imóveis, à 

comprovação de que o imóvel recebido atende às finalidades 

precípuas da Administração Municipal e ao atendimento dos demais 

requisitos previstos no art. 76, inciso I, alínea ―c‖, da Lei Federal nº 

14.133/2021, ficando o Poder Executivo autorizado a praticar os atos 

administrativos, notariais e registrais necessários à consolidação da 

posse e da propriedade dos imóveis em favor das partes permutantes. 
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Art. 4º Todas as despesas decorrentes da lavratura de escritura, 

registros, averbações de demais atos necessários serão exclusivamente 

de responsabilidade do Adquirente, sendo que no caso do Município, 

tais despesas correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação, ficando 

revogadas quaisquer disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha/CE, aos 28 dias do mês 

de setembro do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:00C97E8A 

 
GABINETE  

LEI MUNICIPAL Nº 776/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Institui o Fórum Permanente de Educação para as 

Relações Étnico-Raciais – Fórum Permanente de 

ERER, no âmbito do Município de Barroquinha-CE, 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, faço saber 

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a presente 

Lei:  

  

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, especialmente os 

princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da 

promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, cor e 

quaisquer outras formas de discriminação; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.639/2003, que estabelece a 

obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.645/2008, que amplia essa 

obrigatoriedade para incluir a História e Cultura dos Povos Indígenas; 

CONSIDERANDO as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana; e 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer políticas educacionais 

de promoção da igualdade racial, valorização da diversidade e 

enfrentamento ao racismo no ambiente escolar. 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do município de Barroquinha-CE, 

o Fórum Permanente de Educação para as Relações Étnico-

Raciais – Fórum Permanente de ERER, como espaço permanente 

de diálogo, participação, articulação, proposição, acompanhamento e 

avaliação das políticas e ações de Educação para as Relações Étnico-

Raciais. 

Art. 2º - O Fórum Permanente de ERER terá caráter consultivo, 

propositivo, participativo e articulador, vinculado à Secretaria 

Municipal da Educação – SME. 

Art. 3º - São objetivos do Fórum Permanente de ERER: 

I – promover a implementação e o fortalecimento das políticas de 

Educação para as Relações Étnico-Raciais; 

II – contribuir para a efetivação das Leis nº 10.639/2003 e nº 

11.645/2008; 

III – promover uma educação antirracista de forma contínua e 

transversal, comprometida com a igualdade de direitos; 

IV – valorizar a história, a cultura, os saberes, as contribuições e as 

identidades dos povos africanos, afro-brasileiros e indígenas; 

V – contribuir para a prevenção e o enfrentamento de práticas racistas, 

discriminatórias e preconceituosas no ambiente escolar; 

VI – incentivar a formação continuada de professores, gestores, 

coordenadores pedagógicos e demais profissionais da educação; 

VII – promover a articulação entre poder público, instituições 

educacionais, comunidade e organizações da sociedade civil; 

VIII – acompanhar a implementação do Plano de Ações de ERER nas 

escolas da rede municipal; 

IX – Estimular a produção e utilização de materiais pedagógicos que 

contemplem a diversidade étnico-racial; e 

X – propor ações, projetos, programas e políticas públicas voltadas à 

promoção da igualdade racial na educação. 

Art. 4º - O Fórum Permanente de ERER será constituído por 

representantes dos seguintes segmentos: 

I – Secretaria Municipal da Educação – SME; 

II – gestores escolares (diretor escolar e coordenador pedagógico) da 

rede pública municipal de ensino; 

III – docentes da rede pública municipal de ensino; 

IV – estudantes da rede pública municipal de ensino; 

V – pais e/ou representantes de estudantes da rede pública municipal 

de ensino; 

VI – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb 

(CACS-FUNDEB); 

VII – secretarias municipais cujas políticas dialoguem com a 

temática; 

VIII – Sindicato; e 

IX – associações comunitárias, coletivos culturais, religiosos de 

matriz africana e outras organizações da sociedade civil (se existir). 

Art. 5º - A composição do Fórum Permanente de ERER deverá 

buscar a participação plural e democrática dos diferentes segmentos 

da sociedade, assegurando, sempre que possível, a representação de 

pessoas com experiência ou atuação na área da Educação para as 

Relações Étnico-Raciais. 

Art. 6º - São atribuições do Fórum Permanente de ERER: 

I – discutir e propor políticas para o Plano de Ações de ERER; 

II – acompanhar a execução das ações previstas nos instrumentos de 

planejamento da educação municipal; 

III – contribuir para a elaboração e revisão de planos, projetos e 

programas relacionados à temática; 

IV – promover encontros, seminários, palestras, oficinas, rodas de 

conversa e formações; 

V – estimular o intercâmbio de experiências exitosas entre as escolas; 

VI – identificar desafios e propor estratégias para o enfrentamento do 

racismo e das desigualdades educacionais; 

VII – incentivar a participação da comunidade escolar nas ações de 

promoção da igualdade racial; 

VIII – acompanhar indicadores e resultados das ações desenvolvidas; 

IX – elaborar recomendações e propostas para a Secretaria Municipal 

da Educação – SME; e 

X – elaborar relatório anual das atividades desenvolvidas. 

Art. 7º - O Fórum Permanente de ERER terá a seguinte estrutura: 

I – Coordenação Geral; 

II – Secretaria Executiva; 

III – Plenária; e 

IV – Grupos de Trabalho ou Comissões Temáticas, quando 

necessários. 

Art. 8º - A Coordenação do Fórum será exercida por 02 (dois) 

representantes indicados pela Secretaria Municipal da Educação – 

SME, preferencialmente pessoa com experiência na área de Educação 

para as Relações Étnico-Raciais. 

Art. 9º - Compete à Coordenação: 

I – convocar e coordenar as reuniões; 

II – organizar a pauta dos encontros; 

III – representar o Fórum perante os órgãos públicos e instituições 

parceiras; 

IV – acompanhar a execução das deliberações e encaminhamentos; 

V – promover a articulação entre os membros; e 

VI – apresentar relatório anual das atividades. 

Art. 10 - Compete à Secretaria Executiva: 

I – organizar documentos e registros; 

II – elaborar atas das reuniões; 

III – encaminhar convocações; 

IV – organizar calendário de reuniões e atividades; 

V – manter arquivo atualizado das ações do Fórum; e 

VI – apoiar a Coordenação Geral na execução das atividades. 

Art. 11 - O Fórum Permanente de ERER reunir-se-á ordinariamente, 

no mínimo, uma vez a cada semestre, podendo realizar reuniões 

extraordinárias sempre que necessário. 

Art. 12 - As reuniões poderão ocorrer de forma presencial ou, quando 

necessário, por meios digitais. 

Art. 13 - As decisões e recomendações do Fórum serão registradas em 

ata e encaminhadas aos órgãos competentes para conhecimento e 

providências cabíveis. 
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Art. 14 - A participação no Fórum Permanente de ERER será 

considerada de relevante interesse público e não será remunerada. 

Art. 15 - O Fórum Permanente de ERER poderá estabelecer parcerias 

com universidades, institutos, organizações sociais, movimentos 

culturais, instituições públicas e demais entidades que contribuam 

para seus objetivos. 

Art. 16 - O Fórum Permanente de ERER deverá elaborar, anualmente, 

um Plano de Ação de Educação para as Relações Étnico-Raciais, 

contendo, no mínimo: 

I – objetivos; 

II – ações; 

III – responsáveis; 

IV – cronograma; 

V – público-alvo; 

VI – recursos necessários; e 

VII – indicadores de acompanhamento e avaliação. 

Art. 17 - A Secretaria Municipal da Educação - SME assegurará, 

dentro de suas possibilidades orçamentárias, as condições necessárias 

para o funcionamento do Fórum. 

Art. 18 - O Fórum Permanente de ERER deverá promover, 

anualmente, avaliação das ações desenvolvidas, identificando 

avanços, desafios e propostas para o período seguinte. 

Art. 19 - O Regimento Interno do Fórum Permanente de ERER será 

elaborado e aprovado pelos seus membros no prazo de até 90 

(noventa) dias após sua instalação. 

Art. 20 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

municipal, observadas as normas da legislação orçamentária e 

financeira. 

Art. 21 - Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do 

Fórum, observada a legislação vigente. 

Art. 22 - O Chefe do Poder Executivo, através de Decreto, ouvido os 

segmentos, normatizará o funcionamento e a composição do Fórum 

Permanente de ERER. 

  

Art. 23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas todas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA, 

em 28 de setembro de 2026. 
  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal de Barroquinha  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:60114B1A 

 
GABINETE  

LEI MUNICIPAL Nº 777/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

INSTITUI O SISTEMA MUNICIPAL DE 

ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE 

BARROQUINHA, CRIA O CONSELHO 

MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER – CMEL E 

O FUNDO MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER – 

FMEL, ESTABELECE NORMAS PARA A 

FORMULAÇÃO, GESTÃO, EXECUÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

ESPORTE E LAZER, REVOGA 

INTEGRALMENTE AS LEIS MUNICIPAIS Nº 

316, DE 24 DE JUNHO DE 2009, E Nº 537, DE 23 

DE AGOSTO DE 2017, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a presente Lei:  

TÍTULO I 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Municipal de Esporte e Lazer 

do Município de Barroquinha – SIMEL, estabelece sua 

organização, princípios, objetivos, diretrizes, instrumentos de 

gestão e controle social, cria o Conselho Municipal do Esporte e 

Lazer – CMEL e o Fundo Municipal do Esporte e Lazer – FMEL, 

disciplinando sua estrutura, funcionamento e competências. 

Art. 2º O Sistema Municipal de Esporte e Lazer constitui o 

conjunto articulado de órgãos, entidades, instrumentos, 

programas, projetos e ações destinados ao planejamento, 

formulação, coordenação, execução, monitoramento, avaliação e 

controle social das políticas públicas municipais de esporte e 

lazer. 

Art. 3º Integram o Sistema Municipal de Esporte e Lazer: 
I – a Secretaria Municipal responsável pela política pública de esporte 

e lazer, como órgão gestor; 

II – o Conselho Municipal do Esporte e Lazer – CMEL; 

III – o Fundo Municipal do Esporte e Lazer – FMEL; 

IV – a Conferência Municipal de Esporte e Lazer; 

V – os programas, projetos e ações desenvolvidos pelo Poder Público 

Municipal na área de esporte e lazer; 

VI – as entidades esportivas, recreativas e de lazer que mantenham 

parceria ou cooperação com o Município, observado o disposto nesta 

Lei. 

Parágrafo único. A integração ao Sistema Municipal de Esporte e 

Lazer não altera a natureza jurídica das entidades participantes nem 

gera vínculo funcional com a Administração Pública. 

Art. 4º São princípios do Sistema Municipal de Esporte e Lazer: 
I – universalização do acesso ao esporte e ao lazer; 

II – promoção da cidadania e da inclusão social; 

III – igualdade de oportunidades; 

IV – valorização do esporte educacional, de participação e de 

rendimento; 

V – gestão democrática e participação popular; 

VI – descentralização das ações; 

VII – transparência administrativa; 

VIII – eficiência na gestão dos recursos públicos; 

IX – cooperação entre Poder Público e sociedade civil; 

X – desenvolvimento humano, social, educacional e cultural por meio 

do esporte e do lazer; 

XI – respeito à diversidade, à dignidade da pessoa humana e à 

acessibilidade. 

Art. 5º São objetivos do Sistema Municipal de Esporte e Lazer: 
I – promover o acesso da população às práticas esportivas e 

recreativas; 

II – estimular hábitos saudáveis e melhoria da qualidade de vida; 

III – incentivar a prática esportiva em todas as faixas etárias; 

IV – apoiar eventos esportivos e recreativos promovidos pelo 

Município; 

V – fomentar a inclusão social por meio do esporte e do lazer; 

VI – fortalecer o associativismo esportivo municipal; 

VII – estimular a formação de atletas e equipes representativas do 

Município; 

VIII – promover a utilização adequada dos equipamentos esportivos 

municipais; 

IX – incentivar a realização de competições, festivais e atividades 

recreativas; 

X – ampliar a participação da sociedade na definição das políticas 

públicas de esporte e lazer. 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES 

Art. 6º A política municipal de esporte e lazer observará as 

seguintes diretrizes: 
I – planejamento permanente; 

II – integração entre esporte, educação, saúde, cultura, assistência 

social, turismo e desenvolvimento econômico; 

III – valorização das práticas esportivas tradicionais e comunitárias; 

IV – incentivo ao esporte escolar; 

V – fortalecimento das atividades recreativas; 

VI – democratização do acesso aos equipamentos públicos; 

VII – estímulo às parcerias institucionais; 

VIII – racionalização da aplicação dos recursos públicos; 

IX – monitoramento permanente das políticas públicas. 

Art. 7º A execução das políticas públicas observará o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei 

Orçamentária Anual e os demais instrumentos de planejamento 

municipal. 
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Art. 8º O Poder Executivo poderá celebrar convênios, acordos, 

termos de colaboração, termos de fomento e demais instrumentos 

jurídicos previstos na legislação vigente destinados à 

implementação das políticas municipais de esporte e lazer. 

TÍTULO II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA 

Art. 9º O Conselho Municipal do Esporte e Lazer – CMEL é 

órgão colegiado permanente, de caráter consultivo, deliberativo, 

fiscalizador e propositivo, integrante da estrutura administrativa 

do Município, vinculado administrativamente à Secretaria 

Municipal responsável pela política de esporte e lazer, assegurada 

sua autonomia funcional no exercício de suas competências. 

Art. 10. Compete ao Conselho Municipal do Esporte e Lazer 

exercer o controle social da política municipal de esporte e lazer, 

atuando na formulação, acompanhamento, avaliação e 

fiscalização das ações desenvolvidas pelo Poder Público 

Municipal. 

Art. 11. O Conselho observará, no exercício de suas atividades, os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, participação social, transparência, 

razoabilidade e interesse público. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 12. Compete ao Conselho Municipal do Esporte e Lazer – 

CMEL: 
I – propor diretrizes para a formulação, implementação, 

acompanhamento e avaliação da Política Municipal de Esporte e 

Lazer; 

II – participar da elaboração, monitoramento e avaliação do Plano 

Municipal de Esporte e Lazer; 

III – acompanhar a execução das políticas, programas, projetos e 

ações desenvolvidos pelo Município na área de esporte e lazer; 

IV – deliberar sobre matérias submetidas à sua apreciação no âmbito 

de suas competências; 

V – fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal do 

Esporte e Lazer – FMEL, sem prejuízo da atuação dos órgãos de 

controle interno e externo; 

VI – aprovar o Plano Anual de Aplicação dos Recursos do Fundo 

Municipal do Esporte e Lazer; 

VII – apreciar a prestação anual de contas do Fundo Municipal do 

Esporte e Lazer, emitindo parecer conclusivo; 

VIII – incentivar a prática esportiva em suas diversas manifestações, 

observadas as políticas públicas municipais; 

IX – estimular programas voltados ao esporte educacional, 

comunitário, de participação, de formação e de rendimento; 

X – promover a integração entre as políticas públicas de esporte, 

educação, saúde, cultura, assistência social, turismo e 

desenvolvimento econômico; 

XI – incentivar a democratização do acesso aos equipamentos 

públicos destinados às atividades esportivas e recreativas; 

XII – estimular a realização de estudos, pesquisas, seminários, 

conferências e eventos relacionados ao esporte e ao lazer; 

XIII – propor critérios para utilização, manutenção, conservação e 

ampliação dos equipamentos esportivos municipais; 

XIV – acompanhar a execução dos convênios, termos de colaboração, 

termos de fomento e demais instrumentos firmados pelo Município na 

área de esporte e lazer; 

XV – solicitar informações e documentos aos órgãos da 

Administração Pública Municipal relacionados à execução da política 

municipal de esporte e lazer; 

XVI – elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 

XVII – instituir comissões permanentes e temporárias; 

XVIII – exercer outras atribuições previstas em lei ou regulamento. 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 13. O Conselho Municipal do Esporte e Lazer será composto 

por 12 (doze) membros titulares e seus respectivos suplentes, 

observada a paridade entre representantes do Poder Público e da 

sociedade civil. 

Art. 14. Representarão o Poder Público Municipal: 
I – um representante da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e 

Lazer; 

II – um representante da Secretaria Municipal de Educação; 

III – um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – um representante da Secretaria Municipal do Trabalho, 

Desenvolvimento Social e Direitos Humanos; 

V – um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 

VI – um representante da Secretaria Municipal de Planejamento, 

Administração e Finanças. 

Art. 15. Representarão a sociedade civil: 
I – um representante das associações esportivas regularmente 

constituídas; 

II – um representante das entidades comunitárias; 

III – um representante dos profissionais de educação física ou do 

esporte; 

IV – um representante dos atletas ou paratletas do Município; 

V – um representante das instituições de ensino com atuação em 

atividades esportivas; 

VI – um representante das organizações da sociedade civil com 

atuação nas áreas de esporte, recreação ou lazer. 

§ 1º A escolha dos representantes da sociedade civil ocorrerá em 

assembleia pública convocada especificamente para esse fim. 

§ 2º O regulamento estabelecerá os critérios de habilitação das 

entidades, o procedimento eleitoral e as hipóteses de substituição dos 

representantes. 

CAPÍTULO IV 

DO MANDATO 

Art. 16. O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, 

permitida uma recondução por igual período. 

Art. 17. Os membros do Conselho exercerão suas funções sem 

remuneração, sendo o exercício da atividade considerado serviço 

público relevante. 

Art. 18. Ocorrerá a perda do mandato quando o conselheiro: 
I – renunciar; 

II – deixar de representar a instituição que o indicou; 

III – faltar, sem justificativa, a três reuniões ordinárias consecutivas 

ou cinco alternadas durante o mandato; 

IV – for condenado por decisão judicial transitada em julgado por ato 

incompatível com o exercício da função; 

V – praticar conduta incompatível com os princípios da 

Administração Pública. 

Parágrafo único. A perda do mandato dependerá de deliberação da 

maioria absoluta do Conselho, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 19. O Conselho terá a seguinte estrutura administrativa: 
I – Plenário; 

II – Presidência; 

III – Vice-Presidência; 

IV – Secretaria-Executiva; 

V – Comissões Permanentes; 

VI – Comissões Temporárias. 

Art. 20. O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pelo 

Plenário entre seus membros para mandato coincidente com o 

mandato de conselheiro. 
§ 1º A eleição ocorrerá na primeira reunião do Conselho. 

§ 2º O Regimento Interno disciplinará o procedimento eleitoral. 

CAPÍTULO VI 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 21. O Conselho reunir-se-á: 
I – ordinariamente, uma vez por mês; 

II – extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou 

por requerimento de, no mínimo, um terço de seus membros. 

Art. 22. As reuniões serão públicas, ressalvadas as hipóteses 

previstas em lei. 

Art. 23. As deliberações serão tomadas pela maioria simples dos 

membros presentes, salvo quando esta Lei ou o Regimento 

Interno exigir quórum qualificado. 

Art. 24. O quórum mínimo para instalação das reuniões será de 

maioria absoluta dos membros. 

Art. 25. As reuniões poderão ocorrer presencialmente, por 

videoconferência ou em formato híbrido, observados os requisitos 

de identificação, publicidade, registro e segurança das 

deliberações. 
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Art. 26. As decisões do Conselho serão formalizadas mediante 

resoluções, recomendações, pareceres ou moções, conforme a 

natureza da matéria apreciada. 

Art. 27. A Secretaria Municipal responsável pela política de 

esporte e lazer prestará apoio administrativo, técnico, financeiro e 

operacional ao Conselho, sem prejuízo de sua autonomia 

deliberativa. 

Art. 28. O Regimento Interno disciplinará, entre outras matérias: 
I – organização das reuniões; 

II – atribuições da Presidência; 

III – atribuições da Secretaria-Executiva; 

IV – funcionamento das comissões; 

V – processo de votação; 

VI – tramitação das matérias; 

VII – participação da sociedade civil; 

VIII – demais normas necessárias ao funcionamento do Conselho. 

TÍTULO III 

DO FUNDO MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 
Art. 29. Fica instituído o Fundo Municipal do Esporte e Lazer – 

FMEL, de natureza contábil e financeira, vinculado à Secretaria 

Municipal responsável pela política pública de esporte e lazer, 

destinado a captar, administrar e aplicar recursos financeiros no 

financiamento de programas, projetos, ações e serviços voltados ao 

desenvolvimento do esporte e do lazer no Município. 

Art. 30. O Fundo Municipal do Esporte e Lazer tem por finalidade 

proporcionar suporte financeiro à implementação da Política 

Municipal de Esporte e Lazer, observadas as diretrizes estabelecidas 

nesta Lei, na legislação orçamentária e nas deliberações do Conselho 

Municipal do Esporte e Lazer. 

Art. 31. Constituem objetivos do Fundo Municipal do Esporte e 

Lazer: 

I – financiar programas e projetos voltados ao esporte educacional, de 

participação, de formação e de rendimento; 

II – apoiar atividades recreativas e de lazer destinadas à população; 

III – promover a inclusão social por meio do esporte; 

IV – incentivar a realização de competições, campeonatos, festivais e 

eventos esportivos; 

V – apoiar a manutenção, ampliação, modernização e construção de 

equipamentos públicos destinados ao esporte e ao lazer; 

VI – fomentar programas de capacitação de profissionais, técnicos, 

árbitros, dirigentes e demais agentes esportivos; 

VII – incentivar projetos desenvolvidos por entidades públicas ou 

privadas sem fins lucrativos que atuem na área de esporte e lazer. 

CAPÍTULO II 

DAS RECEITAS 
Art. 32. Constituem receitas do Fundo Municipal do Esporte e Lazer: 

I – dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual e em créditos 

adicionais; 

II – transferências voluntárias da União, do Estado e de outros entes 

públicos; 

III – recursos provenientes de convênios, contratos, acordos, ajustes, 

termos de colaboração, termos de fomento e instrumentos congêneres; 

IV – auxílios, subvenções, contribuições e doações de pessoas físicas 

ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras; 

V – receitas decorrentes de patrocínios destinados ao desenvolvimento 

de projetos esportivos e de lazer; 

VI – rendimentos de aplicações financeiras dos recursos do Fundo; 

VII – recursos oriundos de emendas parlamentares; 

VIII – receitas provenientes da realização de eventos promovidos pelo 

Município, quando destinadas ao Fundo; 

IX – restituições de recursos anteriormente concedidos; 

X – outras receitas legalmente destinadas ao Fundo. 

§ 1º Os recursos do Fundo serão depositados em conta bancária 

específica, mantida em instituição financeira oficial. 

§ 2º Os recursos do Fundo possuirão escrituração contábil própria, 

observadas as normas de direito financeiro aplicáveis ao setor público. 

CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
Art. 33. Os recursos do Fundo Municipal do Esporte e Lazer poderão 

ser aplicados em: 

I – aquisição de materiais esportivos; 

II – aquisição de equipamentos permanentes; 

III – realização de competições, torneios, festivais e eventos 

esportivos; 

IV – manutenção e recuperação de equipamentos públicos esportivos; 

V – construção, ampliação e reforma de espaços destinados ao esporte 

e lazer, observada a legislação orçamentária; 

VI – capacitação de profissionais e agentes esportivos; 

VII – apoio financeiro a projetos aprovados pelo Conselho Municipal 

do Esporte e Lazer; 

VIII – campanhas educativas relacionadas ao esporte, lazer e 

qualidade de vida; 

IX – pesquisas, levantamentos estatísticos e estudos técnicos; 

X – outras despesas compatíveis com as finalidades desta Lei. 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos deverá observar os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, economicidade e interesse público. 

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DO FUNDO 
Art. 34. A gestão administrativa e financeira do Fundo Municipal do 

Esporte e Lazer compete à Secretaria Municipal responsável pela 

política pública de esporte e lazer. 

Art. 35. Compete ao gestor do Fundo: 

I – administrar os recursos financeiros; 

II – elaborar a proposta anual de aplicação dos recursos; 

III – executar o orçamento do Fundo; 

IV – autorizar despesas, observada a legislação vigente; 

V – encaminhar ao Conselho Municipal do Esporte e Lazer os 

relatórios de execução financeira; 

VI – elaborar a prestação anual de contas; 

VII – adotar as medidas necessárias à adequada gestão patrimonial e 

financeira do Fundo. 

CAPÍTULO V 

DO PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO 
Art. 36. A utilização dos recursos do Fundo observará Plano Anual de 

Aplicação elaborado pelo órgão gestor e aprovado pelo Conselho 

Municipal do Esporte e Lazer. 

§ 1º O Plano Anual conterá, no mínimo: 

I – programas e projetos a serem financiados; 

II – metas físicas e financeiras; 

III – cronograma de execução; 

IV – estimativa de receitas; 

V – estimativa das despesas. 

§ 2º Alterações substanciais no Plano dependerão de nova aprovação 

do Conselho. 

CAPÍTULO VI 

DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 37. O Conselho Municipal do Esporte e Lazer exercerá o 

controle social da execução financeira do Fundo, sem prejuízo das 

competências do Controle Interno e do Tribunal de Contas 

competente. 

Art. 38. O gestor do Fundo apresentará ao Conselho Municipal do 

Esporte e Lazer, até o último dia útil do mês de março de cada 

exercício, relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no 

exercício anterior, acompanhado da prestação anual de contas. 

Art. 39. As informações relativas à arrecadação e aplicação dos 

recursos do Fundo observarão as normas de transparência pública e 

permanecerão disponíveis no Portal da Transparência do Município, 

ressalvadas as hipóteses legais de sigilo. 

CAPÍTULO VII 

DAS VEDAÇÕES 
Art. 40. É vedada a utilização dos recursos do Fundo Municipal do 

Esporte e Lazer para: 

I – despesas incompatíveis com suas finalidades institucionais; 

II – pagamento de despesas estranhas às políticas públicas de esporte 

e lazer; 

III – concessão de vantagens pessoais sem autorização legal; 

IV – financiamento de atividades político-partidárias, eleitorais ou de 

promoção pessoal de agentes públicos; 

V – despesas cuja execução não observe a legislação orçamentária, 

financeira e de licitações e contratos administrativos. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 
Art. 41. Os bens permanentes adquiridos com recursos do Fundo 

integrarão o patrimônio do Município e serão incorporados ao acervo 
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da Secretaria Municipal responsável pela política pública de esporte e 

lazer. 

Art. 42. O Poder Executivo poderá regulamentar procedimentos 

específicos para seleção pública de projetos esportivos e de lazer 

financiados pelo Fundo, observados os princípios da impessoalidade, 

publicidade, transparência e isonomia. 

TÍTULO IV 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE 
Art. 43. A Conferência Municipal do Esporte e Lazer constitui 

instância máxima de participação social destinada à avaliação da 

Política Municipal de Esporte e Lazer e à definição de diretrizes para 

sua implementação, aperfeiçoamento e atualização. 

Art. 44. Compete à Conferência Municipal do Esporte e Lazer: 

I – avaliar a execução da Política Municipal de Esporte e Lazer; 

II – propor diretrizes para o aperfeiçoamento das políticas públicas do 

setor; 

III – discutir prioridades para os programas e ações governamentais; 

IV – formular propostas destinadas ao Plano Municipal de Esporte e 

Lazer; 

V – fortalecer os mecanismos de participação da sociedade civil; 

VI – promover a integração entre Poder Público, entidades esportivas, 

instituições de ensino e comunidade. 

Art. 45. A Conferência Municipal será realizada, preferencialmente, a 

cada quatro anos, mediante convocação do Chefe do Poder Executivo, 

por proposta do Conselho Municipal do Esporte e Lazer. 

§ 1º A convocação definirá o tema, o regulamento, a forma de 

participação e o cronograma da Conferência. 

§ 2º Poderão ser realizadas conferências extraordinárias quando o 

interesse público justificar sua convocação. 

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 46. O Poder Executivo adotará as medidas administrativas 

necessárias à instalação do Conselho Municipal do Esporte e Lazer no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado da publicação desta Lei. 

Art. 47. Até a posse dos novos conselheiros, a Secretaria Municipal 

responsável pela política pública de esporte e lazer exercerá as 

atribuições administrativas indispensáveis à continuidade das políticas 

públicas municipais de esporte e lazer. 

Art. 48. O Conselho Municipal do Esporte e Lazer deverá elaborar e 

aprovar seu Regimento Interno no prazo de até 90 (noventa) dias, 

contado da data de sua instalação. 

Art. 49. Os bens, equipamentos, documentos, arquivos, direitos e 

obrigações vinculados ao Conselho Municipal do Esporte e Lazer e ao 

Fundo Municipal do Esporte e Lazer instituídos pela legislação 

anterior ficam automaticamente incorporados às estruturas 

disciplinadas por esta Lei, sem solução de continuidade. 

Art. 50. Permanecem válidos os atos administrativos regularmente 

praticados com fundamento nas Leis Municipais nº 316, de 24 de 

junho de 2009, e nº 537, de 23 de agosto de 2017, até sua revisão, 

substituição ou revogação pela autoridade competente, quando 

necessário. 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 51. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no 

prazo de até 90 (noventa) dias, contado de sua publicação. 

Art. 52. A execução desta Lei observará as disponibilidades 

orçamentárias e financeiras do Município, bem como as normas de 

direito financeiro, responsabilidade fiscal, controle interno e prestação 

de contas. 

Art. 53. O Conselho Municipal do Esporte e Lazer deverá atuar de 

forma articulada com os demais conselhos municipais, especialmente 

aqueles relacionados às áreas da educação, saúde, assistência social, 

cultura, turismo, pessoa com deficiência e direitos da criança e do 

adolescente, sempre que a matéria envolver políticas públicas 

intersetoriais. 

Art. 54. A instituição do Sistema Municipal de Esporte e Lazer não 

afasta as competências dos demais órgãos da Administração Pública 

Municipal nem altera as atribuições legais da Secretaria Municipal 

responsável pela política pública de esporte e lazer. 

Art. 55. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário, na forma da legislação vigente. 

Art. 56. Permanecem integralmente em vigor a Lei Municipal nº 745, 

de 12 de dezembro de 2025, que instituiu o Conselho Municipal da 

Juventude, e a Lei Municipal nº 746, de 12 de dezembro de 2025, que 

criou o Fundo Municipal da Juventude, cujas disposições não são 

alteradas por esta Lei. 

Art. 57. Ficam revogadas: 

I – a Lei Municipal nº 316, de 24 de junho de 2009; 

II – a Lei Municipal nº 537, de 23 de agosto de 2017; 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 28 

de setembro de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:7CE0672A 

 
GABINETE  

PORTARIA N° 107/2026 

 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DA PENA DE 

DEMISSÃO AO SERVIDOR PÚBLICO, 

FRANCISCO ANTONIO DO NASCIMENTO, 

MATRÍCULA Nº 001446-9, PROFESSOR DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA, EM RAZÃO DA DECISÃO 

NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR 016/04-2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, 

inciso VI e XIII da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 106/2026 remetido pela Secretaria 

Municipal de Educação que relata a ocorrência de conduta que pode 

configurar infração prevista no Art. nº 174 do Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais (Lei Municipal Nº 291/08); 

  

CONSIDERANDO o relatório final apresentado pela Comissão de 

Processo Administrativo Disciplinar – PAD, instaurada pela Portaria 

nº 045/2026 de 13 de abril de 2026, a fim de averiguar os atos 

irregulares cometidos por servidor público municipal no desempenho 

de sua função; 

  

CONSIDERANDO por fim, que cabe ao Prefeito dispor sobre a 

organização e o funcionamento da Administração Municipal, zelando 

pela observância da Constituição Federal, Leis e Princípios que regem 

a Administração Pública, adotando as medidas cabíveis para aplicação 

da pena que o caso requer; 

RESOLVE: 
Art. 1° - Aplicar ao Servidor FRANCISCO ANTONIO DO 

NASCIMENTO, Matrícula nº 001446-9, cargo professor da 

educação básica, lotado na Escola de Ensino Fundamental Nossa 

Senhora de Fátima, a penalidade de DEMISSÃO, com fundamento 

no artigo 169, e seguintes do Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

de Barroquinha/CE, em vista da transgressão dos deveres funcionais, 

conforme incisos II, III do art. 169 da Lei Municipal Nº 291/2008. 

  

Art. 2º - Fazer constar na ficha funcional a presente punição, 

comunicando o servidor por meio físico ou digital. 

  

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogando as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 11 

dias do mês de setembro, do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:2315D451 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÕES 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

SECRETARIAS DIVERSAS – EXTRATO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Os, Secretários: 

FRANCISCO DAVID DOS SANTOS JUNIOR e PATRICIA 

ROLIM ROCHA, Secretários Municipais de Brejo Santo/CE, no uso 

das atribuições que me foram conferidas por lei, em especial o que 

estabelece o inciso IV do caput do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 

01/04/2021 e suas alterações posteriores, após deliberar acerca dos 

autos do processo administrativo de licitação na modalidade de 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-04.29.1/2025-

PMBS/DIVERSAS, cujo objetivo é a Contratação de prestação de 

serviços contínuos de manutenção preventiva e/ou corretiva na frota 

de veículos automotores, caminhões e máquinas pesadas, incluindo o 

fornecimento de peças, para atender as necessidades das diversas 

unidades administrativas (Secretarias) da Prefeitura de Brejo 

Santo/CE, conforme especificações constantes no termo de referência, 

convertido em anexo do Edital, resolvi por ADJUDICAR o objeto da 

licitação em favor das empresas AUTO PECAS DOIS IRMAOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 07.430.606/0001-06 e a 

empresa PRA JA COMERCIO DE VEICULOS LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 00.753.601/0002-56 e, em ato contínuo de 

controle, foi exaurado TERMO DE HOMOLOGAÇÃO do processo 

administrativo de licitação acima numerado, conforme termos de 

adjudicação e homologação acostados nos autos do processo. 

PREFEITURA DE BREJO SANTO/CE. Publique-se e Cumpra-se. 

  

Certificamos que os EXTRATOS DOS CONTRATOS Nºs. 

(03.06.001/2025-SEDUB); (03.06.002/2025-SESA); 

(03.06.003/2025-SEINFRA); (03.06.004/2025-SCST); 

(03.06.005/2025-SPS); (03.06.006/2025-SMDA); (03.06.007/2025-

SAAEBS); (03.06.008/2025-SEPLANGE); (03.06.009/2025-

SEMMA); (03.06.010/2025-SMDA); e (03.06.011/2025-SEINFRA), 

celebrada em decorrência do processo administrativo de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. PE-04.29.1/2025-PMBS/DIVERSAS, cujo 

objetivo é a Contratação de prestação de serviços contínuos de 

manutenção preventiva e/ou corretiva na frota de veículos 

automotores, caminhões e máquinas pesadas, incluindo o 

fornecimento de peças, para atender as necessidades das diversas 

unidades administrativas (Secretarias) da Prefeitura de Brejo 

Santo/CE, conforme especificações constantes no termo de 

referência, foi afixado no Flanelógrafo do paço da Prefeitura 

Municipal de Brejo Santo/CE, conforme estabelece a legislação em 

vigor, e em observância aos princípios da publicidade e transparência. 

 

Publicado por: 
José Wellington Cruz Andrade 

Código Identificador:05BE8408 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÕES 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 07.03.001/2025-SEDUB. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo Santo/CE, por intermédio da 

Secretaria de educação Básica. CONTRATADA: a empresa GSM - 

CAPITAL HUMANO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

35.723.313/0001-52. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-

01.24.1/2025-PMBS/DIVERSAS. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços contínuos de mão de obra 

terceirizada, com regime de dedicação exclusiva, para atender as 

necessidades da Secretaria de Educação Básica da Prefeitura de Brejo 

Santo/CE. VALOR GLOBAL: R$ 1.797.312,00 (um milhão, 

setecentos e noventa e sete mil, trezentos e doze reais). DATA DA 

ASSINATURA DO CONTRATO: 07/03/2025. VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO 

DAVID DOS SANTOS JUNIOR e GUSTAVO GRANGEIRO DE 

OLIVEIRA, respectivamente contratante e contratado. MARIA DE 

FÁTIMA MELO – MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE BREJO SANTO/CE. 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 07.03.002/2025-SMS. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo Santo/CE, por intermédio da 

Secretaria de educação Básica. CONTRATADA: a empresa GSM - 

CAPITAL HUMANO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

35.723.313/0001-52. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-

01.24.1/2025-PMBS/DIVERSAS. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços contínuos de mão de obra 

terceirizada, com regime de dedicação exclusiva, para atender as 

necessidades da Secretaria de Saúde da Prefeitura de Brejo Santo/CE. 

VALOR GLOBAL: R$ 637.228,80 (seiscentos e trinta e sete mil, 

duzentos e vinte e oito reais e oitenta centavos). DATA DA 

ASSINATURA DO CONTRATO: 07/03/2025. VIGÊNCIA DO 

CONTRATO: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: PATRICIA 

ROLIM ROCHA e GUSTAVO GRANGEIRO DE OLIVEIRA, 

respectivamente contratante e contratado. MARIA DE FÁTIMA 

MELO – MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE BREJO SANTO/CE. 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 07.03.003/2025-SAAEBS. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo Santo/CE, por intermédio da 

Secretaria de educação Básica. CONTRATADA: a empresa GSM - 

CAPITAL HUMANO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

35.723.313/0001-52. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-

01.24.1/2025-PMBS/DIVERSAS. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços contínuos de mão de obra 

terceirizada, com regime de dedicação exclusiva, para atender as 

necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Brejo Santo 

- SAAEBS da Prefeitura de Brejo Santo/CE. VALOR GLOBAL: R$ 

1.062.048,00 (um milhão, sessenta e dois mil, quarenta e oito 

reais). DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 07/03/2025. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: 

CÍCERO GOMES DE ALMEIDA e GUSTAVO GRANGEIRO DE 

OLIVEIRA, respectivamente contratante e contratado. MARIA DE 

FÁTIMA MELO – MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE BREJO SANTO/CE. 

 

Publicado por: 
José Wellington Cruz Andrade 

Código Identificador:43AEF540 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÕES 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – EXTRATO DO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Eu, 

FRANCISCO DAVID DOS SANTOS JUNIOR, Secretário Municipal 

da Educação Básica do Município de Brejo Santo/CE, no uso das 

atribuições que me foram conferidas por lei, em especial o que 

estabelece o inciso IV do caput do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 

01/04/2021 e suas alterações posteriores, após deliberar acerca dos 

autos do processo administrativo de licitação na modalidade de 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-01.29.1/2025-PMBS/SEDUB, 

cujo objetivo é a Contratação dos serviços de promoção, organização 

e realização da Jornada Pedagógica, edição 2025, para atender as 

necessidades da Secretaria de Educação Básica da Prefeitura 

Municipal de Brejo Santo/CE, conforme especificações constantes no 

termo de referência, convertido em anexo do Edital, resolvi por 

ADJUDICAR o objeto da licitação em favor da empresa CONVIDA 

CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, com sede à Rua Moacir 

Gondim Lossio, nº 179, São José, Crato, Ceará, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº. 08.272.030/0001-69 e, em ato contínuo de controle, foi 

exaurado TERMO DE HOMOLOGAÇÃO do processo 

administrativo de licitação acima numerado, conforme termos de 
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adjudicação e homologação acostados nos autos do processo. 

PREFEITURA DE BREJO SANTO – SECRETARIA 

MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. Publique-se e Cumpra-se. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.07.002/2025-SEDUB. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo Santo/CE, por intermédio da 

Secretaria de Educação Básica. CONTRATADA: a empresa 

CONVIDA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, com sede à 

Rua Moacir Gondim Lossio, nº 179, São José, Crato, Ceará, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.272.030/0001-69. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

PE-01.29.1/2025-PMBS/SEDUB. OBJETO: Contratação dos 

serviços de promoção, organização e realização da Jornada 

Pedagógica, edição 2025, para atender as necessidades da Secretaria 

de Educação Básica da Prefeitura Municipal de Brejo Santo/CE. 

VALOR GLOBAL: R$ 489.000,00 (quatrocentos e oitenta e nove 

mil reais). DATA DA ASSINATURA: 01/07/2025. VIGÊNCIA: 

31/12/2025. SIGNATÁRIOS: FRANCISCO DAVID DOS SANTOS 

JUNIOR e CÍCERO ERIVÂNIO DE MACÊDO SANTOS, 

respectivamente contratante e contratado.  

  

MARIA DE FÁTIMA MELO –  
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de Brejo 

Santo/CE.  

Publicado por: 
José Wellington Cruz Andrade 

Código Identificador:C1EEC762 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260922.001/2026 

 

PORTARIA Nº 260922.001/2026 
  

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas 

atribuições legais e de conformidade com a Lei n° 623/2019. 

  

Resolve:  
Conceder a ANA LÚCIA ARRAIS RIBEIRO, ocupante do cargo de 

Coordenadora da Casa de Acolhimento Menino Expedito, para 

deslocar-se à cidade de Juazeiro do Norte (CE), com a finalidade de 

acompanhar adolescente ao Núcleo de Perícia Florense (PEFOCE), 

localizado na Avenida Tenente Raimundo Rocha, S/N, bairro 

Planalto, no dia 23/09/2026, ficando atribuído o(a) servidor(a) 1,0 

diária(s) no valor unitário de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), 

devendo as despesas correr a conta do orçamento vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 22 de setembro de 2026. 

  

ELZA MARIA DA SILVA NUNES DE ALENCAR 
Secretária de Assistência Social e Trabalho 

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:0DB5F8AA 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ASSUNTOS POLÍTICOS 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260916.001/2026 

 

PORTARIA Nº 260916.001/2026 
  

O SECRETÁRIO DE GOVERNO E ASSUNTOS POLÍTICOS 

DE CAMPOS SALES, ESTADO CEARÁ, no uso de suas 

atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder ao servidor JOSERIN REYVENY DA SILVA 

OLIVEIRA, ocupante do cargo de Assessor de Comunicação, para 

deslocar-se à Fortaleza (CE) no dia 06/10/2026, para participar do 

curso O Novo IBS da Reforma Tributária o qual tem por objetivo o 

aperfeiçoamento e a capacitação profissional, contribuindo para o 

aprimoramento das atividades desempenhadas pelo servidor, o 

referido curso será realizado no Hotel Praia Centro, localizado na Av. 

Monsenhor Tabosa, nº 740, Praia de Iracema, a ser realizado no dia 

07/10/2026, sendo necessária a realização do deslocamento no dia 

anterior ao evento. Fica assim atribuído o(a) servidor(a) 2,0 diária(s) 

no valor unitário de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), perfazendo um 

total de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), devendo as despesas 

correr a conta do orçamento vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 16 de setembro de 2026. 

  

EZEQUIEL DA SILVA OLIVEIRA 
Secretário de Governo e Assuntos Políticos  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:1D50B49C 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260914.004/2026 

 

PORTARIA Nº 260914.004/2026 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A 

SAÚDE DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de 

suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n° 623/2019. 

  

Resolve:  
Conceder a OZANA ANTONIA DOS PASSOS, ocupante do cargo 

de Enfermeira, para deslocar-se à cidade de Iguatu (CE), para 

participar do Curso de Qualificação em Segurança do Paciente na 

Atenção Primária à Saúde, promovido pela Escola de Saúde Pública 

de Iguatu - ESPI localizada na Av. Deoclécio Lima Verde, S/N, 

Areias I, no dia 15/09/2026, ficando atribuído o(a) servidor(a) 1,0 

diária(s) no valor unitário de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), 

devendo as despesas correr a conta do orçamento vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 14 de setembro de 2026. 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária Municipal de Políticas Para a Saúde 

  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:A817BA4D 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260914.005/2026 

 

PORTARIA Nº 260914.005/2026 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A 

SAÚDE DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de 

suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n° 623/2019. 

  

Resolve:  
Conceder a MATHEUS RODRIGUES DE SOUZA, ocupante do 

cargo de Enfermeiro, para deslocar-se à cidade de Iguatu (CE), para 

participar do Curso de Qualificação em Segurança do Paciente na 

Atenção Primária à Saúde, promovido pela Escola de Saúde Pública 

de Iguatu - ESPI localizada na Av. Deoclécio Lima Verde, S/N, 

Areias I, no dia 15/09/2026, ficando atribuído o(a) servidor(a) 1,0 

diária(s) no valor unitário de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), 

devendo as despesas correr a conta do orçamento vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 14 de setembro de 2026. 
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MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária Municipal de Políticas Para a Saúde 

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:41F68CFA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE CARIUS 

CRIA A CONTROLADORIA-GERAL, COMO ÓRGÃO 

CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARIÚS/CE; INSTITUI O CARGO 

EM COMISSÃO DE CONTROLADOR(A)-GERAL E A 

RESPECTIVA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO, DEVIDA AO 

SERVIDOR EFETIVO NELE NOMEADO; ALTERA A 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARIÚS, ESTADO DO CEARÁ, 

no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, EDNA ELMA 

CARVALHO PEREIRA, Presidente da Câmara Municipal, tendo 

em vista a sanção tácita operada por força do decurso do prazo legal, 

nos termos do art. 55, parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal e 

do art. 279, parágrafo único, do Regimento Interno, e considerando 

que o Prefeito Municipal não promulgou a presente Lei no prazo de 

48 (quarenta e oito) horas, PROMULGO, com fundamento no art. 56, 

§ 6º, da Lei Orgânica do Município de Cariús e nos arts. 22, inciso VI, 

e 286 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
  

DA CONTROLADORIA-GERAL E DO CARGO DE 

CONTROLADOR(A)-GERAL 
  

Art. 1º Fica criada, na estrutura administrativa da Câmara Municipal 

de Cariús, Estado do Ceará, a Controladoria-Geral, unidade central do 

Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo Municipal, 

diretamente subordinada à Presidência da Câmara. 

  

§ 1º A Controladoria-Geral exercerá suas atribuições com 

independência técnica no desempenho do controle interno, assegurado 

o acesso a documentos, processos, sistemas e informações necessários 

ao exercício de suas competências. 

  

§ 2º A Controladoria-Geral atuará em conformidade com o art. 31 da 

Constituição Federal, com os arts. 59 e 74 da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), e com as demais normas aplicáveis ao controle interno dos 

entes públicos. 

  

Art. 2º Fica instituído, no âmbito da Câmara Municipal de Cariús, o 

cargo em comissão de Controlador(a)-Geral, de natureza de direção e 

chefia, de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara 

Municipal, ao qual compete dirigir e coordenar a Controladoria-Geral. 

  

§ 1º O cargo em comissão de Controlador(a)-Geral está sujeito a 

jornada de 40 (quarenta) horas semanais, observado o regime de 

dedicação integral próprio dos cargos em comissão, nos termos da 

legislação aplicável ao pessoal da Câmara Municipal. 

  

§ 2º O cargo de Controlador(a)-Geral poderá ser provido por servidor 

efetivo integrante do quadro de pessoal da Câmara Municipal ou por 

pessoa estranha aos quadros, desde que preenchidos os requisitos 

previstos nesta Lei Complementar, observado, quanto à remuneração 

do servidor efetivo nomeado, o disposto no art. 3º desta Lei 

Complementar. 

  

Art. 3º Quando o cargo em comissão de Controlador(a)-Geral for 

provido por servidor efetivo integrante do quadro de pessoal da 

Câmara Municipal, este poderá optar, no ato de sua nomeação, por 

perceber gratificação de função de Controlador(a)-Geral em 

substituição ao vencimento fixado para o cargo em comissão no 

Anexo I desta Lei Complementar, acumulando-se a gratificação 

apenas com a remuneração de seu cargo efetivo. 

  

§ 1º A gratificação de função de que trata o caput deste artigo será 

paga em caráter temporário, enquanto durar o exercício do servidor 

efetivo no cargo em comissão de Controlador(a)-Geral, cessando com 

a exoneração ou com a vacância do cargo. 

  

§ 2º A gratificação de função não se incorpora à remuneração do 

cargo efetivo do servidor, salvo nas hipóteses e nos termos previstos 

em legislação específica. 

  

§ 3º O valor da gratificação de função de Controlador(a)-Geral será 

fixado pelo Plenário da Câmara Municipal, nos termos do Anexo I 

desta Lei Complementar, observados os limites de despesa com 

pessoal previstos na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 

de 2000. 

  

§ 4º A opção de que trata o caput deste artigo será formalizada no ato 

de nomeação e não implica acumulação de cargos, empregos ou 

funções públicas. 

  

§ 5º A gratificação de função de Controlador(a)-Geral não poderá ser 

acumulada com outra gratificação de função ou cargo em comissão 

que tenha natureza de direção, chefia ou assessoramento, exceto 

quando expressamente autorizado por lei. 

  

Art. 4º O provimento do cargo em comissão de Controlador(a)-Geral 

exige habilitação em nível superior, mediante curso completo em 

Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Administração ou Direito. 

  

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTROLADOR(A)-GERAL 
  

Art. 5º Compete ao Controlador(a)-Geral, no exercício da chefia da 

Controladoria-Geral, as atribuições constantes do Anexo II desta Lei 

Complementar, sem prejuízo de outras atividades correlatas 

determinadas pela Presidência da Câmara, desde que compatíveis com 

a natureza do controle interno. 

  

CAPÍTULO III 

DAS ALTERAÇÕES NA LEI MUNICIPAL Nº 105/2016 
  

Art. 6º O art. 15 da Lei Municipal nº 105/2016, de 28 de outubro de 

2016, alterado pela Lei Complementar Municipal nº 312/2025, de 19 

de dezembro de 2025, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea: 

  

"Art. 15 (...): 

(...); 

o) 01 (um) Controlador(a)-Geral." 

  

Art. 7º O Anexo II, Tabela de Cargos de Provimento em Comissão, 

da Lei Municipal nº 105/2016, de 28 de outubro de 2016, passa a 

vigorar acrescido da linha constante do Anexo I desta Lei 

Complementar. 

  

Parágrafo único. O vencimento inicial do cargo em comissão de 

Controlador(a)-Geral e o valor da gratificação de função prevista no 

art. 3º desta Lei Complementar são os constantes do Anexo I desta Lei 

Complementar, observados, em qualquer caso, os limites de despesa 

com pessoal previstos na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de 

maio de 2000. 

  

Art. 8º O Anexo IV, Quadro de Atribuições dos Ocupantes dos 

Cargos de Provimento em Comissão, da Lei Municipal nº 105/2016, 

de 28 de outubro de 2016, passa a vigorar acrescido do cargo de 

Controlador(a)-Geral, cujas atribuições são as constantes do Anexo II 

desta Lei Complementar. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar 

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da Câmara 

Municipal, suplementadas se necessário. 
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Parágrafo único. A implementação financeira do cargo e da 

gratificação de função previstos nesta Lei Complementar observará os 

arts. 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 

2000, o art. 169 da Constituição Federal, a disponibilidade 

orçamentária e os limites de despesa com pessoal do Poder 

Legislativo Municipal. 

  

Art. 10 A Presidência da Câmara poderá expedir os atos 

complementares necessários à execução desta Lei Complementar, 

inclusive para disciplinar fluxos internos, planejamento, relatórios, 

acesso a informações, substituição temporária no cargo de 

Controlador(a)-Geral e a formalização da opção pela gratificação de 

função prevista no art. 3º desta Lei Complementar, respeitados os 

limites de despesa com pessoal e vedada a criação de despesas 

continuadas sem previsão legal específica. 

  

Art. 11 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

Paço da Câmara Municipal de Cariús/CE, aos 30 de setembro de 

2026. 
  

EDNA ELMA CARVALHO PEREIRA 
Presidente da Câmara Legislativa de Cariús  

Publicado por: 
Edna Elma Carvalho Pereira 

Código Identificador:831480AE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 21.09.2026/01 

 

CONTRATO Nº...........: 21.09.2026/01 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº C2026.04.14.01 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

CONTRATADA(O).....: MARIA APARECIDA DE SOUSA 

BRANDÃO 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

APTA A EXECUTAR OS SERVIÇOS DE TÉCNICA (O) DE 

NÍVEL MÉDIO - ORIENTADOR (A) SOCIAL DO SERVIÇO DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - SCFV, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE CARIÚS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 19.452,00 (dezenove mil, 

quatrocentos e cinquenta e dois reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1501.082450137.2.079 Bloco da Proteção Social Básica - PSB 

Básica. , Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outros serv. de 

terceiros pessoa física, Subelemento 3.3.90.36.32 Serviços de 

assistência social, no valor de R$ 19.452,00 

  

VIGÊNCIA...................: 21 de Setembro de 2026 a 21 de Setembro de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 21 de Setembro de 2026 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:5AD35688 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO (RESCISÃO) Nº 

04.05.2026/0801 

 

O Município de CARIUS, através do(a) SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

13.593.285/0001-63, com sede na R RAUL NOGUEIRA Nº13, 

representado por MARIA IVONE PALACIO DE OLIVEIRA, na 

qualidade de ordenador(a) de despesas, doravante denominado(a) 

CONTRATANTE, e ANACI ALVES FERREIRA, inscrito(a) no CPF 

008.843.991-76, com sede na RUA BYRON ARAGAO COELHO, 

114, CENTRO, Carius-CE, CEP 63350-000, representada por ANACI 

ALVES FERREIRA, já qualificados no contrato inicial, determinaram 

por meio deste, alterar o referido contrato, consubstanciado nas 

seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo objetiva a rescisão do contrato com base no 

art. 137, inciso II., da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

rescindindo-se nesta data de pleno direito. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos 

legais. 

  

CARIUS - CE, 16 de Setembro de 2026 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:5C870E33 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 024/2026. DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA 

AGENDA TRANSVERSAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E 

DOS ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE CARIÚS — CE 

PARA O PERÍODO DE 2026 A 2029 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIÚS, Estado do Ceará, no uso 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, e 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal de 

1988, que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, a efetivação de seus direitos fundamentais; 

  

CONSIDERANDO os preceitos da Lei Federal nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA); 

  

CONSIDERANDO as diretrizes da Lei Federal nº 13.257, de 8 de 

março de 2016 (Marco Legal da Primeira Infância); 

  

CONSIDERANDO o Plano Plurianual (PPA) do Município de 

Cariús para o período de 2026 a 2029; 

  

CONSIDERANDO as orientações metodológicas e diretrizes do Selo 

UNICEF — Edição 2025–2028, relativas à elaboração e ao 

monitoramento da Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e 

dos Adolescentes; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a articulação 

intersetorial das políticas públicas voltadas à promoção, proteção, 

defesa e garantia dos direitos de crianças e adolescentes no âmbito do 

Município de Cariús/CE, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica instituída a Agenda Transversal dos Direitos das 

Crianças e dos Adolescentes do Município de Cariús/CE, para o 

período de 2026 a 2029, como instrumento de planejamento, 

articulação, monitoramento e avaliação das políticas públicas 

municipais voltadas à infância e à adolescência. 

  

Art. 2º. A Agenda Transversal integra o sistema municipal de 

planejamento governamental, observando as diretrizes fixadas no 
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Plano Plurianual (PPA 2026–2029), bem como a necessária 

compatibilização com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e com 

a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

  

Art. 3º A Agenda Transversal tem por finalidade promover a 

integração e a convergência das políticas públicas de Educação, 

Saúde, Assistência Social, Cultura, Esporte, Juventude, Direitos 

Humanos e demais áreas afins, assegurando a prioridade absoluta aos 

direitos de crianças e adolescentes. 

  

Art. 4º. A coordenação geral da Agenda Transversal será exercida 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social (ou órgão municipal 

competente de assistência/desenvolvimento social), em articulação 

direta com as Secretarias Municipais de Saúde e de Educação, além 

dos demais órgãos e entidades integrantes da rede de proteção 

integral. 

  

Art. 5º. O acompanhamento e o monitoramento contínuo das ações da 

Agenda Transversal serão realizados por Instância Intersetorial, 

composta por representantes: 

I – das Secretarias Municipais executoras das políticas setoriais; 

II – do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

— CMDCA; 

III – do Conselho Tutelar; 

IV – do Núcleo de Cidadania dos Adolescentes — NUCA; e 

V – de outras instituições e coletivos que compõem a rede de proteção 

e defesa dos direitos infantojuvenis. 

  

Art. 6º. O monitoramento da Agenda Transversal ocorrerá 

anualmente, mediante a elaboração de Relatório de Acompanhamento 

circunstanciado, contendo o estágio de execução das ações pactuadas, 

os indicadores de resultados alcançados e os desafios identificados 

para o ciclo seguinte. 

  

Art. 7º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA) acompanhará a implementação, a execução e 

a avaliação da Agenda Transversal, no exercício de suas competências 

normativas, deliberativas e fiscalizadoras. 

  

Art. 8º A Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos 

Adolescentes poderá ser revisada e atualizada periodicamente, sempre 

que necessário, para adequação aos instrumentos orçamentários 

municipais ou às orientações técnicas dos órgãos e instâncias de 

controle e fomento social. 

  

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário e retroagindo os seus efeitos à 

data da sua expedição. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Cariús/CE, em 30 de setembro de 

2026. 

  

ANTÔNIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria do Carmo de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:9161492D 

 
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS 

DÉCIMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20210219 

 

O Município de CARIUS, através do(a) PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CARIUS, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.540.180/0001-43, com 

sede na RUA RAUL NOGUEIRA II, SN, representado por ANDRE 

FIRMINO DO NASCIMENTO, RESPONSAVEL, doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e SERTÃO CONSTRUÇÕES 

SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA, inscrito(a) no CNPJ 

21.181.254/0001-23, com sede na RUA DR. ENEIAS SA Nº180, 

CENTRO, Mombaça-CE, CEP 63610-000, representada por IGOR 

DA SILVA LIMA, já qualificados no contrato inicial, determinaram 

por meio deste, alterar o referido contrato, consubstanciado nas 

seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de 

vigência do contrato até 30 de Agosto de 2027, nos termo do art. 57, 

inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se 

refere o presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos 

legais. 

  

CARIUS - CE, 30 de Agosto de 2026 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:546C59F0 

 
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS 

QUARTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20230352 

 

O Município de CARIUS, através do(a) PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CARIUS, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.540.180/0001-43, com 

sede na RUA RAUL NOGUEIRA II, SN, representado por ANDRE 

FIRMINO DO NASCIMENTO, RESPONSAVEL, doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e REAL SERVIÇOS EIRELI - 

EPP, inscrito(a) no CNPJ 37.452.665/0001-46, com sede na R CEL 

JOSE ADERALDO Nº 131, CENTRO, Mombaça-CE, CEP 63610-

000, representada por DELIANE FERREIRA DE ALMEIDA, já 

qualificados no contrato inicial, determinaram por meio deste, alterar 

o referido contrato, consubstanciado nas seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de 

vigência do contrato até 09 de Agosto de 2027, nos termo do art. 57, 

inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se 

refere o presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos 

legais. 

  

CARIUS - CE, 09 de Agosto de 2026  
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Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:575643A9 

 
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS 

URBANOS 

SEXTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20210220 

 

O Município de CARIUS, através do(a) PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CARIUS, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.540.180/0001-43, com 

sede na RUA RAUL NOGUEIRA II, SN, representado por ANDRE 

FIRMINO DO NASCIMENTO, RESPONSAVEL, doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e SERTÃO CONSTRUÇÕES 

SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA, inscrito(a) no CNPJ 

21.181.254/0001-23, com sede na RUA DR. ENEIAS SA Nº180, 

CENTRO, Mombaça-CE, CEP 63610-000, representada por IGOR 

DA SILVA LIMA, já qualificados no contrato inicial, determinaram 

por meio deste, alterar o referido contrato, consubstanciado nas 

seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de 

vigência do contrato até 30 de Agosto de 2027, nos termo do art. 57, 

inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se 

refere o presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos 

legais. 

  

CARIUS - CE, 30 de Agosto de 2026 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:5F79F471 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 30.09.2026/01 

 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, torna público o Extrato do 

CONTRATO N.º 30.09.2026/01, resultante do processo Carona nº 

002/2026 de Adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

00056/2026, originária do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2026.06.16.2 

- SRP- PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2026.06.16.2- PERP. 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0606.12.361.0231.2.010 

  

ELEMENTO DE DESPESAS: 30.90.30.00 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO ESCOLAR 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS 

ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CARIÚS -CE, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

  

CONTRATO Nº: 30.09.2026/01 

  

CONTRATADO: M. M. CONFECCOES LTDA EPP - INSCRITO 

NO CNPJ Nº07.625.624/0001-43 COM SEDE NO ENDEREÇO: R 

MANOEL MAXIMO DE MORAIS, 137, BUENOS AIRES, 

VARZEA ALEGRE-CE, CEP.: 63.540-000. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 548.496,14 (QUINHENTOS E 

QUARENTA E OITO MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA E 

SEIS REAIS E QUATORZE REAIS). 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência do contrato 

administrativo decorrente desta contratação terá vigência de 12 (doze) 

meses contados a partir da data de sua assinatura. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: PAULA RODRIGUES DE 

MELO. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: IRANEIDE MOREIRA DE 

CARVALHO DANTAS. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 30 de setembro de 

2026. 

  

CARIÚS-CE, 30 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:EA19D1E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 006-202401 

 

O Município de CARIUS, através do(a) FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇAO, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 06.089.211/0001-29, com 

sede na RUA RAUL NOGUEIRA S/N, representado por PAULA 

RODRIGUES DE MELO, RESPONSAVEL, doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e ARCOS CONSTRUTORA & 

INCORPORADORA LTDA, inscrito(a) no CNPJ 15.342.816/0001-

70, com sede na R DOR ENEAS SA Nº180 SALA B, CENTRO, 

Mombaça-CE, CEP 63610-000, representada por LYZANDRA 

MARQUES TEIXEIRA, já qualificados no contrato inicial, 

determinaram por meio deste, alterar o referido contrato, 

consubstanciado nas seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de 

vigência do contrato até 13 de Setembro de 2027, nos termo do art. 

111 - Contratação que previr a conclusão de escopo pre-definido., da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se 

refere o presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos 

legais. 

  

CARIUS - CE, 12 de Setembro de 2026 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:0E85BEE0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 04-2024 
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O Município de CARIUS, através do(a) FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.345.723/0001-49, com sede 

na RUA RAUL NOGUEIRA, 12, representado por ARAQUEMIRA 

DOS SANTOS LOURO, na qualidade de ordenador(a) de despesas, 

doravante denominado(a) CONTRATANTE, e M N DE A 

MENDONÇA ASSUNÇÃO SAUDE E EDUCAÇÃO, inscrito(a) no 

CNPJ 26.114.812/0001-51, com sede na R ENGENHEIRO WILTON 

CORREIA LIMA, Nº732 SALA 01, PRADO, Iguatu-CE, CEP 

63502-108, representada por MARIA NEURELANE DE ARAUJO 

MENDONÇA ASSUNÇÃO, já qualificados no contrato inicial, 

determinaram por meio deste, alterar o referido contrato, 

consubstanciado nas seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Termo Aditivo objetiva a alteração contratual no valor de 

R$ 12.000,00 (doze mil reais), nos termos do art. 107 - Contratos de 

serviços e fornecimentos contínuos., da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

abril de 2021, passando o Contrato a ter o valor total de R$ 

24.000,00(vinte e quatro mil reais). 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

Exercício 2025 Atividade 0707.101220037.2.023 Gestão das 

Atividades do Fundo Municipal de Saúde. , Classificação econômica 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 

3.3.90.39.05 Serviços técnicos profissionais 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua 

publicação tendo vigência final em 

13 de setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se 

refere o presente Termo Aditivo. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos 

legais. 

  

CARIUS - CE, 11 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:7A6B8B04 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2024026102 

 

O Município de CARIUS, através do(a) FUNDO MUNICIPAL DO 

MEIO AMBIENTE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº , com sede na , 

representado por FRANCISCO MARTEGIANE DA SILVA LIMA, 

na qualidade de ordenador(a) de despesas, doravante denominado(a) 

CONTRATANTE, e NGC ASSESSORIA, inscrito(a) no CNPJ 

21.968.811/0001-50, com sede na r catulo da paixão cearense nº135, 

TRIANGULO, Juazeiro do Norte-CE, CEP 63041-162, representada 

por NATHALIA GOMES CASTELO, já qualificados no contrato 

inicial, determinaram por meio deste, alterar o referido contrato, 

consubstanciado nas seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo objetiva a alteração contratual no valor de 

R$ 26.400,00 (vinte e seis mil, quatrocentos reais), nos termos do art. 

107 - Contratos de serviços e fornecimentos contínuos., da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º abril de 2021, passando o Contrato a ter o valor total 

de R$ 88.000,00(oitenta e oito mil reais). 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

A despesa decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua 

publicação tendo vigência final em 

30 de Setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se 

refere o presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 

(três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos 

legais. 

  

CARIUS - CE, 30 de Setembro de 2026 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:61E13792 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

A Secretaria de Educação e Desporto de Catunda-CE torna público o 

extrato do Primeiro Aditivo ao Contrato nº 1408.01/2025/INEX.01, 

decorrente do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 

1408.01/2025/INEX, cujo objeto é a Locação de um imóvel 

conjugado situado na Rua Vila Nau, nº 246 A e B, Centro, na sede do 

município de Catunda-CE, para o funcionamento da Secretaria de 

Educação e Desporto. LOCATÁRIA: Secretaria de Educação e 

Desporto. LOCADOR: Raimundo de Paiva Vieira. VALOR 

GLOBAL: O valor global do Contrato original permanecerá 

inalterado. PRAZO DE DURAÇÃO PRORROGADO: De 15 de 

agosto de 2026, fixando o seu novo vencimento em 15 de agosto de 

2027. ASSINA PELO(A) LOCADOR(A): Raimundo de Paiva 

Vieira. ASSINA PELA LOCATÁRIA: Valberto Ferreira de Sousa. 

 

Publicado por: 
Márcio Pinho Borges 

Código Identificador:2FA26E94 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 

LEI MUNICIPAL Nº 486, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 486, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 
  

"INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE CATUNDA-CE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS" 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CATUNDA - CE, faz saber que a 

Câmara Municipal de Catunda-CE aprovou e eu sanciono e promulgo 

a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização, no 

âmbito da Rede Municipal de Ensino de Catunda, Estado do Ceará, 

com a finalidade de assegurar o direito à alfabetização de todos os 

estudantes, promovendo condições para o desenvolvimento das 

aprendizagens essenciais de leitura, escrita e matemática e para a 

construção de trajetórias escolares bem-sucedidas. 

Parágrafo único. A Política Municipal de Alfabetização constitui 

política educacional permanente do Município e será implementada de 

forma articulada com as demais políticas, programas, projetos e ações 

educacionais desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º A Política Municipal de Alfabetização será implementada em 

regime de colaboração e articulação com as políticas e programas 

educacionais da União e do Estado do Ceará, observadas as 

competências do Município e as diretrizes estabelecidas na legislação 

educacional vigente. 

§ 1º A Política Municipal de Alfabetização observará, especialmente, 

as diretrizes e estratégias do Compromisso Nacional Criança 
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Alfabetizada, instituído pela Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro 

de 2025, bem como as políticas estaduais de alfabetização e o regime 

de colaboração estabelecido no âmbito do Estado do Ceará. 

§ 2º A implementação da Política Municipal de Alfabetização 

considerará as orientações curriculares nacionais, estaduais e 

municipais, os resultados das avaliações educacionais e as evidências 

relacionadas aos processos de ensino e aprendizagem. 

Art. 3º A Política Municipal de Alfabetização abrangerá ações 

articuladas de promoção, ensino, acompanhamento, avaliação, 

intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens, 

considerando as diferentes etapas, modalidades e contextos 

educacionais atendidos pela Rede Municipal de Ensino. 

§ 1º As ações da Política terão caráter prioritário nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, especialmente no 1º e 2º anos, articulando-se à 

Educação Infantil, especialmente à Pré-Escola, por meio de práticas 

que favoreçam o desenvolvimento da linguagem oral, da leitura, da 

escrita, da literacia emergente e de outras aprendizagens essenciais, 

respeitadas as especificidades e finalidades próprias dessa etapa. 

§ 2º A Política contemplará também estudantes dos demais anos do 

Ensino Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos que 

apresentem dificuldades, defasagens ou necessidades de recomposição 

relacionadas à alfabetização. 

Art. 4º A Política Municipal de Alfabetização será desenvolvida de 

forma integrada, considerando a articulação entre: 

I. Educação Infantil e Ensino Fundamental; 

II. Alfabetização, leitura, escrita e aprendizagem matemática; 

III. Formação continuada e acompanhamento pedagógico; 

IV. Avaliação, monitoramento e intervenção pedagógica; 

V. Ensino, aprendizagem e recomposição das aprendizagens; 

VI. Gestão educacional e gestão pedagógica; 

VII. Escola, família e comunidade; e 

VIII. Políticas municipais, estaduais e nacionais de educação. 

Art. 5º A implementação da Política Municipal de Alfabetização 

deverá considerar as características sociais, culturais, territoriais e 

educacionais do Município de Catunda, assegurando o respeito às 

especificidades dos estudantes e a adoção de estratégias que 

contribuam para a redução das desigualdades educacionais e para a 

garantia da aprendizagem de todos. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 
Art. 6º A Política Municipal de Alfabetização será orientada pelos 

seguintes princípios: 

I. Reconhecimento da alfabetização como direito fundamental de 

todas as crianças, jovens e adultos; 

II. Garantia do direito à aprendizagem e ao desenvolvimento integral 

dos estudantes; 

III. Compromisso com a alfabetização de todas as crianças até o final 

do 2º ano do Ensino Fundamental, assegurando acompanhamento e 

apoio pedagógico àquelas que ainda não tenham consolidado as 

aprendizagens esperadas; 

IV. Desenvolvimento de ações intencionais, sistemáticas, planejadas, 

contínuas e baseadas em evidências para a promoção da alfabetização; 

V. Articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, 

respeitadas as finalidades, especificidades e características próprias de 

cada etapa; 

VI. Promoção da equidade educacional e enfrentamento das 

desigualdades de aprendizagem, sociais, territoriais e de acesso às 

oportunidades educacionais; 

VII. Respeito à diversidade e garantia da inclusão educacional, 

assegurando condições de acessibilidade, participação e aprendizagem 

aos estudantes público da Educação Especial e aos demais estudantes 

que necessitem de apoios específicos; 

VIII. Valorização dos profissionais da educação e compromisso com 

sua formação continuada e desenvolvimento profissional permanente; 

IX. Utilização responsável de avaliações educacionais, evidências e 

informações sobre a aprendizagem para orientar o planejamento 

pedagógico, a tomada de decisões e o aprimoramento contínuo das 

ações educacionais; 

X. Garantia de acompanhamento, intervenção pedagógica e 

recomposição das aprendizagens diante de dificuldades, defasagens ou 

lacunas identificadas no processo de alfabetização; 

XI. Fortalecimento da participação das famílias e da comunidade no 

processo educativo; 

XII. Articulação e fortalecimento do regime de colaboração entre 

Município, Estado e União; 

XIII. Gestão democrática, participativa, transparente e comprometida 

com a garantia do direito à aprendizagem e a melhoria da qualidade da 

educação; 

XIV. Respeito às diferentes modalidades, contextos, culturas, 

territórios e trajetórias dos estudantes; 

XV. Promoção da leitura, da literatura, da cultura escrita, do 

desenvolvimento da linguagem e da aprendizagem matemática como 

elementos essenciais à formação integral; e 

XVI. Compromisso com a continuidade, a sustentabilidade, a 

institucionalização e o aprimoramento permanente das ações de 

alfabetização como política pública do Município. 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
Art. 7º A Política Municipal de Alfabetização tem como objetivo 

geral garantir o direito à alfabetização de todos os estudantes da Rede 

Municipal de Ensino de Catunda, assegurando condições para que 

desenvolvam, de forma progressiva e adequada às suas etapas e 

modalidades de ensino, aprendizagens essenciais de leitura, escrita e 

matemática, com equidade, inclusão e qualidade social da educação. 

Art. 8º São objetivos específicos da Política Municipal de 

Alfabetização: 

I. Garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas até o final do 2º 

ano do Ensino Fundamental, assegurando acompanhamento e 

intervenção pedagógica aos estudantes que não tenham consolidado as 

aprendizagens esperadas; 

II. Promover, desde a Educação Infantil, especialmente na Pré-Escola, 

experiências que favoreçam o desenvolvimento da linguagem oral, da 

escuta, da consciência fonológica, da ampliação do vocabulário, da 

literatura e de outras aprendizagens que contribuam para o processo 

de alfabetização, respeitadas as especificidades e finalidades próprias 

dessa etapa; 

III. Assegurar o desenvolvimento articulado das aprendizagens de 

leitura, escrita e matemática, promovendo a alfabetização em sentido 

amplo e o desenvolvimento progressivo do letramento matemático; 

IV. Garantir práticas pedagógicas intencionais, sistemáticas, 

planejadas e fundamentadas em evidências educacionais, 

considerando as necessidades, características e diferentes ritmos de 

aprendizagem dos estudantes; 

V. Fortalecer a articulação entre a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental, assegurando a continuidade das aprendizagens e uma 

transição adequada entre as etapas da Educação Básica; 

VI. Promover a formação continuada e o desenvolvimento 

profissional dos professores, gestores escolares, coordenadores 

pedagógicos e demais profissionais envolvidos no processo de 

alfabetização; 

VII. Fortalecer o acompanhamento pedagógico das unidades 

escolares, apoiando professores, gestores e coordenadores na 

identificação das necessidades de aprendizagem e no planejamento e 

desenvolvimento de intervenções pedagógicas adequadas; 

VIII. Fortalecer processos de avaliação diagnóstica, formativa e de 

acompanhamento da aprendizagem, utilizando seus resultados para 

orientar o planejamento pedagógico, a intervenção e a tomada de 

decisões; 

IX. Identificar precocemente dificuldades, defasagens e barreiras à 

aprendizagem da leitura, da escrita e da matemática, assegurando 

estratégias de intervenção pedagógica e, quando necessário, 

articulação com serviços especializados; 

X. Promover ações de recomposição das aprendizagens para 

estudantes dos anos iniciais e demais estudantes da Rede Municipal de 

Ensino que apresentem defasagens no processo de alfabetização; 

XI. Promover a equidade no processo de alfabetização, enfrentando 

desigualdades sociais, territoriais, educacionais e de aprendizagem e 

assegurando maior atenção pedagógica aos estudantes, turmas e 

unidades escolares que apresentem maiores desafios; 

XII. Assegurar condições de acessibilidade, recursos, estratégias 

pedagógicas e apoios necessários à alfabetização dos estudantes 

público da Educação Especial e dos demais estudantes que 

apresentem necessidades específicas de aprendizagem; 

XIII. Desenvolver estratégias específicas para assegurar o direito à 

alfabetização dos estudantes da Educação do Campo, da Educação de 

Jovens e Adultos e das demais modalidades e contextos educacionais 

atendidos pelo Município, considerando suas especificidades; 
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XIV. Fortalecer a participação das famílias e da comunidade no 

processo de alfabetização, promovendo ações de orientação, diálogo, 

cooperação e incentivo às práticas de leitura, escrita e aprendizagem 

no ambiente familiar e comunitário; 

XV. Ampliar o acesso dos estudantes a livros, literatura infantil e 

juvenil, bibliotecas, espaços de leitura, materiais pedagógicos e 

diferentes gêneros e práticas de linguagem; 

XVI. Promover a valorização dos profissionais da educação e 

reconhecer, sistematizar e disseminar experiências e práticas 

pedagógicas exitosas que contribuam para a alfabetização e a redução 

das desigualdades educacionais; 

XVII. Fortalecer a gestão pedagógica e educacional baseada em 

evidências, informações educacionais e resultados de avaliações, 

promovendo a articulação entre Município, Estado e União e 

assegurando que os dados sejam utilizados para apoiar a 

aprendizagem e o aprimoramento das práticas educacionais; 

XVIII. Fortalecer a articulação intersetorial entre a educação e as 

demais políticas públicas municipais, bem como estabelecer 

mecanismos de acompanhamento e aperfeiçoamento contínuo da 

Política Municipal de Alfabetização, assegurando sua continuidade, 

sustentabilidade e institucionalização como política pública 

permanente do Município de Catunda. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES 
Art. 9º Constituem diretrizes para a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização: 

I. Articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, 

assegurando a continuidade das aprendizagens e uma transição 

adequada entre as etapas, respeitadas suas finalidades e 

especificidades; 

II. Promoção, na Educação Infantil, especialmente na Pré-Escola, de 

experiências que favoreçam o desenvolvimento da linguagem oral, da 

escuta, da consciência fonológica, da ampliação do vocabulário, da 

literatura e de outras aprendizagens que contribuam para o processo 

de alfabetização, respeitadas as especificidades da etapa; 

III. Integração de experiências corporais, motoras, musicais, artísticas, 

culturais e de expressão ao desenvolvimento integral das crianças, 

respeitadas as características próprias da Educação Infantil; 

IV. Desenvolvimento de práticas pedagógicas intencionais, 

systematicas, planejadas, inclusivas e fundamentadas em evidências 

educacionais, considerando as necessidades, características e 

diferentes ritmos de aprendizagem dos estudantes; 

V. Promoção articulada das aprendizagens de leitura, escrita e 

matemática, assegurando o desenvolvimento progressivo das 

competências e habilidades previstas nos currículos e nos referenciais 

educacionais vigentes; 

VI. Ampliação do acesso dos estudantes a livros, literatura, acervos 

literários, bibliotecas, espaços de leitura e diferentes gêneros e 

práticas de linguagem, fortalecendo a cultura escrita e o hábito de 

leitura; 

VII. Participação das famílias e da comunidade no processo de 

alfabetização, por meio de ações permanentes de orientação, diálogo, 

cooperação e integração com as unidades escolares; 

VIII. Promoção da equidade e da inclusão educacional, com atenção 

às especificidades dos estudantes público da Educação Especial, da 

Educação do Campo, da Educação de Jovens e Adultos e das demais 

modalidades e contextos educacionais, asseguradas as condições de 

acessibilidade, os recursos e os apoios necessários; 

IX. Identificação e acompanhamento precoce das dificuldades, 

defasagens e barreiras à aprendizagem da leitura, da escrita e da 

matemática, com adoção de estratégias pedagógicas de intervenção e, 

quando necessário, articulação com serviços especializados; 

X. Implementação de ações de intervenção pedagógica e 

recomposição das aprendizagens, com acompanhamento contínuo dos 

estudantes e adequação das estratégias às necessidades identificadas; 

XI. Garantia de formação continuada e desenvolvimento profissional 

permanente para professores, gestores escolares, coordenadores 

pedagógicos e demais profissionais envolvidos na Política Municipal 

de Alfabetização, articulados às necessidades da rede e às evidências 

educacionais; 

XII. Utilização de avaliações diagnósticas, formativas e de 

acompanhamento das aprendizagens, incluindo os indicadores oficiais 

de alfabetização, como instrumentos para orientar o planejamento 

pedagógico, a intervenção e a tomada de decisões; 

XIII. Fortalecimento da gestão pedagógica e educacional orientada 

por evidências, com acompanhamento sistemático dos resultados de 

aprendizagem e apoio diferenciado às unidades escolares que 

apresentem maiores desafios; 

XIV. Reconhecimento, valorização, sistematização e disseminação de 

experiências e práticas pedagógicas exitosas que contribuam para a 

alfabetização, a equidade e a garantia do direito à aprendizagem; 

XV. Articulação permanente da Política Municipal de Alfabetização 

com as políticas, programas e ações educacionais da União e do 

Estado do Ceará, especialmente aquelas desenvolvidas no âmbito do 

regime de colaboração, observadas as competências de cada ente 

federativo. 

CAPÍTULO V 

DO PÚBLICO-ALVO E DOS AGENTES ENVOLVIDOS 
Art. 10. A Política Municipal de Alfabetização tem como público-alvo 

os estudantes matriculados ou atendidos pela Rede Municipal de 

Ensino, compreendendo: 

I. Crianças matriculadas na Educação Infantil, especialmente aquelas 

que frequentam a Pré-Escola, como etapa que promove experiências e 

aprendizagens que contribuem para o desenvolvimento da linguagem 

e para o processo de alfabetização, respeitadas suas finalidades e 

especificidades; 

II. Estudantes matriculados no 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, 

público prioritário para a garantia da alfabetização na idade adequada; 

III. Estudantes matriculados do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental 

que apresentem defasagens, dificuldades ou níveis insuficientes de 

aprendizagem em leitura, escrita e matemática, demandando ações de 

intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens; 

IV. Estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental que 

apresentem defasagens significativas no processo de alfabetização e 

que necessitem de ações específicas de acompanhamento e 

recomposição das aprendizagens; 

V. Estudantes da Educação de Jovens e Adultos – EJA, respeitadas as 

especificidades, necessidades e trajetórias de vida dos sujeitos 

atendidos; 

VI. Jovens, adultos e idosos que não estejam matriculados no ensino 

formal e que necessitem de ações de alfabetização, mediante 

programas, projetos e parcerias desenvolvidos ou apoiados pelo 

Município, observada a legislação aplicável; 

VII. Estudantes público da Educação Especial, asseguradas as 

condições de acessibilidade, os recursos pedagógicos, os apoios e os 

atendimentos necessários ao desenvolvimento de suas aprendizagens; 

VIII. Estudantes da Educação do Campo e de outras modalidades e 

contextos educacionais atendidos pela Rede Municipal de Ensino, 

considerando suas especificidades socioculturais, territoriais e 

educacionais; e 

IX. Demais estudantes da Rede Municipal de Ensino que necessitem 

de ações de apoio, acompanhamento, intervenção pedagógica ou 

recomposição das aprendizagens relacionadas à alfabetização. 

Parágrafo único. São beneficiários prioritários da Política Municipal 

de Alfabetização os estudantes do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental 

e aqueles que apresentem defasagens ou dificuldades no processo de 

alfabetização, sem prejuízo das ações de articulação e promoção de 

aprendizagens desenvolvidas na Educação Infantil e das ações 

destinadas aos demais públicos previstos neste artigo. 

Art. 11. São agentes envolvidos na implementação e no 

desenvolvimento da Política Municipal de Alfabetização: 

I. Os professores da Educação Infantil, especialmente aqueles que 

atuam na Pré-Escola; 

II. Os professores que atuam no 1º e 2º anos do Ensino Fundamental; 

III. Os professores dos demais anos do Ensino Fundamental, 

especialmente aqueles envolvidos em ações de intervenção 

pedagógica e recomposição das aprendizagens; 

IV. Os professores e profissionais que atuam na Educação de Jovens e 

Adultos – EJA e nas demais modalidades e contextos educacionais; 

V. Os profissionais da Educação Especial e do Atendimento 

Educacional Especializado – AEE; 

VI. Os gestores escolares; 

VII. Os coordenadores pedagógicos e demais profissionais 

responsáveis pelo acompanhamento pedagógico das unidades 

escolares; 

VIII. Os gestores e técnicos da Secretaria Municipal de Educação; 

IX. As instituições de ensino e pesquisa, públicas ou privadas, que 

estabeleçam parcerias com o Município, observadas a legislação 
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vigente, as normas aplicáveis e os princípios da administração 

pública; 

X. As famílias e responsáveis pelos estudantes; 

XI. As organizações da sociedade civil e demais instituições parceiras 

que contribuam para o desenvolvimento das ações de alfabetização; e 

XII. Outros profissionais e órgãos públicos que, no âmbito de suas 

competências, possam contribuir para a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização. 

§ 1º A atuação dos agentes envolvidos na Política Municipal de 

Alfabetização deverá ocorrer de forma articulada, colaborativa e 

integrada, observadas as competências e responsabilidades de cada 

segmento. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela 

coordenação, articulação, acompanhamento e avaliação da 

implementação da Política Municipal de Alfabetização, em regime de 

colaboração com as unidades escolares e demais agentes envolvidos, 

sem prejuízo das competências dos demais órgãos e instâncias 

responsáveis. 

CAPÍTULO VI 

DO CICLO MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 
Art. 12. Fica instituído o Ciclo Municipal de Alfabetização de 

Catunda, como mecanismo permanente de organização, 

acompanhamento, avaliação e aperfeiçoamento das ações da Política 

Municipal de Alfabetização, orientado pela garantia do direito à 

aprendizagem e pela melhoria contínua dos resultados educacionais. 

Art. 13. O Ciclo Municipal de Alfabetização constitui um processo 

contínuo e articulado de planejamento, desenvolvimento, 

acompanhamento e avaliação das aprendizagens, compreendendo: 

I. Diagnóstico das aprendizagens, com identificação dos 

conhecimentos, habilidades, avanços, dificuldades e necessidades 

educacionais dos estudantes; 

II. Planejamento pedagógico orientado pelos resultados do 

diagnóstico, pelas diretrizes curriculares e pelas características e 

necessidades dos estudantes; 

III. Desenvolvimento de práticas pedagógicas intencionais, 

sistemáticas, inclusivas e adequadas às diferentes necessidades e 

ritmos de aprendizagem; 

IV. Acompanhamento contínuo do desenvolvimento dos estudantes, 

mediante registros pedagógicos e instrumentos de observação e 

avaliação; 

V. Avaliação formativa e periódica das aprendizagens, considerando 

os avanços individuais e coletivos dos estudantes; 

VI. Intervenção pedagógica tempestiva diante das dificuldades, 

defasagens ou barreiras à aprendizagem identificadas; 

VII. Recomposição das aprendizagens dos estudantes que não tenham 

consolidado as competências e habilidades esperadas para a etapa ou 

ano de escolaridade; 

VIII. Replanejamento das ações pedagógicas e de gestão, com base 

nos resultados obtidos e nas evidências produzidas ao longo do 

processo; e 

IX. Reavaliação das aprendizagens após as ações de intervenção e 

recomposição, com vistas à verificação dos avanços alcançados e ao 

planejamento das ações subsequentes. 

Art. 14. O Ciclo Municipal de Alfabetização será desenvolvido de 

forma articulada entre a Secretaria Municipal de Educação, as 

unidades escolares, as equipes gestoras, os coordenadores 

pedagógicos, os professores e demais profissionais envolvidos no 

processo educativo. 

§ 1º Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar, orientar, 

acompanhar e avaliar a implementação do Ciclo Municipal de 

Alfabetização em toda a Rede Municipal de Ensino. 

§ 2º Compete às unidades escolares assegurar a implementação do 

ciclo no âmbito de suas responsabilidades, promovendo o 

planejamento coletivo, o acompanhamento das aprendizagens, a 

intervenção pedagógica e o replanejamento das ações. 

§ 3º Compete aos professores, com apoio da equipe gestora e da 

coordenação pedagógica, utilizar as informações produzidas ao longo 

do ciclo para orientar o planejamento, as práticas pedagógicas e as 

intervenções necessárias à aprendizagem dos estudantes. 

Art. 15. O Ciclo Municipal de Alfabetização deverá considerar, de 

forma articulada, os resultados das avaliações internas e externas, os 

registros pedagógicos, as evidências de aprendizagem e demais 

informações educacionais relevantes para a tomada de decisões. 

§ 1º Os resultados das avaliações deverão subsidiar o planejamento 

pedagógico, o acompanhamento das aprendizagens, a intervenção e o 

aprimoramento das práticas educativas. 

§ 2º As informações produzidas no âmbito do Ciclo Municipal de 

Alfabetização deverão ser utilizadas de forma ética, responsável e 

pedagógica, vedada sua utilização isolada para classificação, 

estigmatização ou responsabilização individual dos estudantes ou 

profissionais da educação, respeitada a legislação aplicável à proteção 

de dados pessoais. 

Art. 16. O Ciclo Municipal de Alfabetização será desenvolvido de 

maneira contínua ao longo do ano letivo e deverá articular-se às ações 

de formação continuada, acompanhamento pedagógico, avaliação, 

recomposição das aprendizagens e monitoramento da Política 

Municipal de Alfabetização. 

Art. 17. O Ciclo Municipal de Alfabetização deverá contemplar 

estratégias diferenciadas de acompanhamento e intervenção para 

estudantes que apresentem dificuldades ou defasagens de 

aprendizagem, considerando suas características, necessidades, 

contexto sociocultural e trajetória escolar. 

Art. 18. A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer, por 

meio de normas complementares, instrumentos, procedimentos, 

periodicidade e mecanismos de acompanhamento necessários à 

implementação do Ciclo Municipal de Alfabetização, observadas as 

disposições desta Lei e a legislação educacional vigente. 

Parágrafo único. Os instrumentos e procedimentos de que trata o 

caput deverão assegurar unidade de orientação para a Rede Municipal 

de Ensino, sem prejuízo da autonomia pedagógica das unidades 

escolares e dos profissionais da educação. 

CAPÍTULO VII 

DOS EIXOS ESTRATÉGICOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 
Art. 19. A Política Municipal de Alfabetização será implementada por 

meio de eixos estratégicos articulados e complementares, que 

orientarão o planejamento, a execução, o acompanhamento e a 

avaliação das ações da Rede Municipal de Ensino de Catunda. 

Parágrafo único. Os eixos estratégicos serão desenvolvidos de forma 

integrada e transversal, considerando os princípios da equidade, da 

inclusão, da participação das famílias, da valorização dos profissionais 

da educação e do regime de colaboração. 

EIXO I 

DA ALFABETIZAÇÃO E DA APRENDIZAGEM 
Art. 20. O Eixo I – Alfabetização e Aprendizagem tem como 

finalidade assegurar condições para que todos os estudantes 

desenvolvam, de forma progressiva e adequada às suas etapas e 

modalidades de ensino, as aprendizagens essenciais de leitura, escrita 

e matemática. 

§ 1º As ações deste eixo terão como prioridade a garantia da 

alfabetização das crianças até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental, sem prejuízo das ações de acompanhamento e 

recomposição das aprendizagens nos demais anos de escolaridade. 

§ 2º As ações deverão promover práticas de leitura, literatura, escrita, 

oralidade, cultura escrita e matemática, ampliando as oportunidades 

de aprendizagem e o desenvolvimento integral dos estudantes. 

EIXO II 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DA TRANSIÇÃO PARA O 

ENSINO FUNDAMENTAL 
Art. 21. O Eixo II – Educação Infantil e Transição para o Ensino 

Fundamental tem como finalidade fortalecer as experiências de 

aprendizagem na Educação Infantil, especialmente na Pré-Escola, 

favorecendo o desenvolvimento da linguagem, da oralidade, da 

escuta, da literatura e de outras aprendizagens que contribuam para o 

processo de alfabetização, respeitadas as especificidades dessa etapa. 

Parágrafo único. As ações deste eixo deverão promover a articulação 

pedagógica entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, 

assegurando a continuidade das aprendizagens e uma transição 

adequada entre as etapas, respeitadas as características e os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento das crianças. 

EIXO III 

DA FORMAÇÃO E DA VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
Art. 22. O Eixo III – Formação e Valorização dos Profissionais da 

Educação tem como finalidade fortalecer a formação continuada e o 

desenvolvimento profissional dos professores, gestores escolares, 
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coordenadores pedagógicos e demais profissionais envolvidos na 

Política Municipal de Alfabetização. 

§ 1º As ações de formação deverão considerar as necessidades 

identificadas pela Rede Municipal de Ensino, os resultados das 

avaliações, as evidências educacionais e os desafios observados nas 

práticas pedagógicas. 

§ 2º A formação continuada deverá articular conhecimentos teóricos e 

práticos, favorecer a reflexão sobre as práticas pedagógicas e 

contribuir para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem. 

Art. 22-A. Fica autorizada a instituição de bolsa de incentivo 

destinada aos profissionais da educação selecionados para atuar como 

formadores, orientadores ou apoiadores pedagógicos no âmbito da 

Política Municipal de Alfabetização e do Ciclo Municipal de 

Alfabetização, observadas a legislação aplicável, a disponibilidade 

orçamentária e financeira e a regulamentação específica. 

§ 1º A concessão da bolsa de incentivo observará critérios públicos de 

seleção e as condições estabelecidas em regulamentação específica. 

§ 2º A regulamentação de que trata o § 1º estabelecerá, entre outros 

aspectos: 

I. Os requisitos e critérios para seleção dos profissionais; 

II. As atribuições e responsabilidades dos bolsistas; 

III. O valor, a periodicidade e a duração da bolsa; 

IV. As condições para manutenção, suspensão ou cancelamento do 

benefício; e 

V. Os mecanismos de acompanhamento e avaliação das atividades 

desenvolvidas. 

§ 3º A bolsa de incentivo terá caráter temporário e estará vinculada ao 

exercício das atividades específicas para as quais o profissional tenha 

sido selecionado, não constituindo vantagem permanente, não se 

incorporando à remuneração e não gerando alteração do vínculo 

funcional ou empregatício. 

§ 4º A concessão da bolsa ficará condicionada ao cumprimento das 

atribuições estabelecidas e à participação efetiva nas atividades para 

as quais o profissional tenha sido selecionado. 

EIXO IV 

DA AVALIAÇÃO, DO MONITORAMENTO E DA GESTÃO 

DAS APRENDIZAGENS 
Art. 23. O Eixo IV – Avaliação, Monitoramento e Gestão das 

Aprendizagens tem como finalidade fortalecer a utilização sistemática 

de informações educacionais para acompanhar o desenvolvimento dos 

estudantes e orientar decisões pedagógicas e de gestão. 

§ 1º Serão considerados, de forma articulada, os resultados das 

avaliações diagnósticas, formativas e externas, os registros 

pedagógicos, os indicadores oficiais de alfabetização e demais 

evidências de aprendizagem disponíveis. 

§ 2º Os resultados deverão subsidiar o planejamento pedagógico, a 

intervenção, a formação dos profissionais, o acompanhamento das 

unidades escolares e a tomada de decisões no âmbito da Rede 

Municipal de Ensino. 

EIXO V 

DA INTERVENÇÃO E DA RECOMPOSIÇÃO DAS 

APRENDIZAGENS 
Art. 24. O Eixo V – Intervenção e Recomposição das Aprendizagens 

tem como finalidade assegurar respostas pedagógicas oportunas aos 

estudantes que apresentem dificuldades, defasagens ou lacunas de 

aprendizagem no processo de alfabetização. 

§ 1º As ações de intervenção e recomposição deverão considerar as 

necessidades específicas dos estudantes, os conhecimentos já 

consolidados e as aprendizagens ainda não desenvolvidas. 

§ 2º A recomposição das aprendizagens deverá ocorrer de forma 

articulada ao currículo, ao planejamento pedagógico, ao 

acompanhamento sistemático dos estudantes e ao Ciclo Municipal de 

Alfabetização. 

EIXO VI 

DA EQUIDADE, DA INCLUSÃO, DA FAMÍLIA E DO 

REGIME DE COLABORAÇÃO 
Art. 25. O Eixo VI – Equidade, Inclusão, Família e Regime de 

Colaboração tem como finalidade assegurar condições para que todos 

os estudantes tenham garantido o direito de aprender, considerando 

suas características, necessidades e contextos sociais, culturais e 

educacionais. 

§ 1º As ações deste eixo deverão contemplar estratégias diferenciadas 

para estudantes que apresentem maiores necessidades de apoio 

pedagógico, bem como assegurar condições de acessibilidade, 

participação e aprendizagem aos estudantes público da Educação 

Especial e aos demais estudantes que necessitem de apoios 

específicos. 

§ 2º A Rede Municipal de Ensino deverá fortalecer a participação das 

famílias e da comunidade no processo de alfabetização, promovendo 

ações de orientação, diálogo, cooperação e incentivo às práticas de 

leitura, escrita e aprendizagem. 

§ 3º O Município de Catunda buscará fortalecer a articulação com a 

União e o Estado do Ceará, no âmbito do regime de colaboração, para 

a implementação de políticas, programas, ações e estratégias voltadas 

à alfabetização, à formação, à avaliação, à recomposição das 

aprendizagens e à melhoria da qualidade da educação. 

CAPÍTULO VIII 

DA IMPLEMENTAÇÃO E DA GESTÃO DA POLÍTICA 

MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 
Art. 26. A implementação e a gestão da Política Municipal de 

Alfabetização serão coordenadas pela Secretaria Municipal de 

Educação, em articulação com as unidades escolares, o Comitê 

Municipal de Alfabetização e os demais agentes envolvidos na 

política. 

Art. 27. Compete à Secretaria Municipal de Educação, no âmbito da 

Política Municipal de Alfabetização: 

I. Coordenar, orientar e acompanhar a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização em toda a Rede Municipal de Ensino; 

II. Elaborar e implementar ações, programas, projetos e estratégias 

destinados ao alcance dos objetivos e das metas estabelecidos nesta 

Lei; 

III. Promover a formação continuada dos profissionais da educação 

envolvidos no processo de alfabetização; 

IV. Assegurar o acompanhamento pedagógico das unidades escolares 

e apoiar a implementação de estratégias de intervenção e 

recomposição das aprendizagens; 

V. Coordenar os processos de avaliação, monitoramento e 

acompanhamento dos indicadores de alfabetização da Rede Municipal 

de Ensino; 

VI. Promover a articulação com a União e o Estado do Ceará, no 

âmbito do regime de colaboração, para o fortalecimento das ações de 

alfabetização; 

VII. Assegurar, observadas as disponibilidades orçamentárias e 

financeiras e a legislação aplicável, as condições necessárias à 

implementação das ações previstas nesta Lei; e 

VIII. Acompanhar e avaliar periodicamente a implementação da 

Política Municipal de Alfabetização, promovendo os ajustes 

necessários ao seu aperfeiçoamento. 

Art. 28. Compete às unidades escolares, no âmbito de sua atuação: 

I. Incorporar os objetivos, as diretrizes e os eixos da Política 

Municipal de Alfabetização ao planejamento pedagógico da unidade; 

II. Realizar o diagnóstico, o acompanhamento e a avaliação das 

aprendizagens dos estudantes; 

III. Desenvolver estratégias de intervenção pedagógica e 

recomposição das aprendizagens, de acordo com as necessidades 

identificadas; 

IV. Promover o planejamento e o trabalho colaborativo entre 

professores, gestores e coordenadores pedagógicos; 

V. Utilizar os resultados das avaliações e demais evidências de 

aprendizagem para orientar o planejamento pedagógico; e 

VI. Fortalecer a participação das famílias e da comunidade nas ações 

relacionadas à alfabetização. 

Art. 29. Compete aos profissionais da educação envolvidos na Política 

Municipal de Alfabetização, no âmbito de suas atribuições: 

I. Participar das ações de formação continuada promovidas pela Rede 

Municipal de Ensino; 

II. Desenvolver práticas pedagógicas planejadas, intencionais, 

inclusivas e adequadas às necessidades dos estudantes; 

III. Acompanhar sistematicamente o desenvolvimento das 

aprendizagens; 

IV. Registrar e utilizar as evidências de aprendizagem para orientar o 

planejamento e as intervenções pedagógicas; e 

V. Participar das ações de avaliação, intervenção e recomposição das 

aprendizagens. 

Art. 30. O Comitê Municipal de Alfabetização, instituído pelo Decreto 

Municipal nº 010/2026, atuará como instância de articulação, 

acompanhamento, mobilização e participação social da Política 

Municipal de Alfabetização, observado o disposto no referido Decreto 
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e sem prejuízo das competências atribuídas à Secretaria Municipal de 

Educação e às unidades escolares. 

§ 1º Compete ao Comitê Municipal de Alfabetização, observado o 

disposto no Decreto Municipal nº 010/2026: 

I. Acompanhar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II. Promover a articulação entre os diferentes agentes e instituições 

envolvidos nas ações de alfabetização; 

III. Contribuir para o acompanhamento dos resultados e indicadores 

da política; 

IV. Apoiar a mobilização das famílias e da comunidade em torno da 

garantia do direito à alfabetização; 

V. Contribuir para a identificação de desafios e para a proposição de 

estratégias de aperfeiçoamento da política; e 

VI. Exercer outras atribuições previstas no Decreto Municipal nº 

010/2026 e na legislação municipal pertinente. 

§ 2º A composição, as competências, o funcionamento e demais 

aspectos relacionados à organização do Comitê Municipal de 

Alfabetização observarão o disposto no Decreto Municipal nº 

010/2026 e suas alterações posteriores. 

Art. 31. A implementação da Política Municipal de Alfabetização 

deverá assegurar a participação articulada dos diferentes agentes 

envolvidos, respeitadas as competências de cada órgão, instituição e 

profissional. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir 

normas complementares necessárias à regulamentação e 

operacionalização da Política Municipal de Alfabetização, observadas 

as disposições desta Lei. 

CAPÍTULO IX 

DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DOS 

INDICADORES 
Art. 32. A Política Municipal de Alfabetização será objeto de 

monitoramento e avaliação contínuos, com a finalidade de 

acompanhar sua implementação, verificar o alcance dos objetivos e 

das metas estabelecidos e subsidiar o aperfeiçoamento das ações 

desenvolvidas pela Rede Municipal de Ensino. 

Art. 33. O monitoramento e a avaliação da Política Municipal de 

Alfabetização considerarão, entre outros, os seguintes aspectos: 

I. Os níveis de aprendizagem e alfabetização dos estudantes; 

II. Os resultados das avaliações diagnósticas, formativas e externas; 

III. A evolução dos indicadores de aprendizagem, frequência e fluxo 

escolar; 

IV. A participação e o desenvolvimento dos estudantes nas ações de 

intervenção e recomposição das aprendizagens; 

V. A participação dos profissionais da educação nas ações de 

formação continuada; 

VI. A implementação dos eixos estratégicos e das ações previstas na 

Política Municipal de Alfabetização; e 

VII. As desigualdades de aprendizagem entre estudantes, turmas, 

unidades escolares e diferentes contextos educacionais. 

Art. 34. Os resultados do monitoramento e da avaliação deverão ser 

utilizados para: 

I. Orientar o planejamento e o replanejamento das ações pedagógicas; 

II. Identificar avanços, dificuldades e necessidades da Rede Municipal 

de Ensino; 

III. Subsidiar ações de intervenção e recomposição das aprendizagens; 

IV. Orientar a formação continuada dos profissionais da educação; 

V. Apoiar as unidades escolares na tomada de decisões pedagógicas e 

de gestão; 

VI. Identificar desigualdades educacionais e orientar ações destinadas 

à sua redução; e 

VII. Subsidiar a revisão e o aperfeiçoamento das ações e estratégias da 

Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 35. A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela 

coordenação do monitoramento e da avaliação da Política Municipal 

de Alfabetização, devendo promover a sistematização e a análise 

periódica dos dados e informações produzidos pela Rede Municipal 

de Ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do monitoramento e da avaliação 

deverão ser compartilhados com as unidades escolares e apresentados 

ao Comitê Municipal de Alfabetização, observadas as disposições 

legais relativas à proteção de dados pessoais e ao sigilo das 

informações individuais dos estudantes. 

Art. 36. Os indicadores de acompanhamento da Política Municipal de 

Alfabetização deverão contemplar, sempre que disponíveis, 

informações relativas: 

I. À aprendizagem e à alfabetização dos estudantes; 

II. À frequência, à permanência e ao fluxo escolar; 

III. Às desigualdades educacionais e de aprendizagem; 

IV. À participação e ao desenvolvimento das ações de formação 

continuada; 

V. À implementação das ações de intervenção e recomposição das 

aprendizagens; 

VI. À implementação dos eixos estratégicos e das ações previstas 

nesta Lei; 

VII. Ao cumprimento das metas estabelecidas para a Política 

Municipal de Alfabetização; e 

VIII. Aos indicadores oficiais de alfabetização adotados no âmbito das 

políticas educacionais nacional e estadual, especialmente o Indicador 

Criança Alfabetizada – ICA, quando aplicável à Rede Municipal de 

Ensino. 

Art. 37. A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer 

instrumentos, procedimentos, periodicidade e mecanismos específicos 

para o monitoramento e a avaliação da Política Municipal de 

Alfabetização, observadas as diretrizes desta Lei e as normas 

educacionais vigentes. 

Parágrafo único. Os instrumentos de monitoramento e avaliação 

deverão ser utilizados como ferramentas de apoio à melhoria da 

aprendizagem, da gestão pedagógica e da qualidade da educação, 

vedada sua utilização isolada para fins de classificação, 

estigmatização ou responsabilização individual de estudantes ou 

profissionais da educação. 

CAPÍTULO X 

DAS METAS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 
Art. 38. A Política Municipal de Alfabetização estabelecerá metas 

progressivas e articuladas, orientadas pela garantia do direito à 

alfabetização, pela melhoria da qualidade das aprendizagens, pela 

redução das desigualdades educacionais e pela consolidação das 

aprendizagens ao longo dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Parágrafo único. As metas da Política Municipal de Alfabetização 

serão acompanhadas por meio dos indicadores definidos no Capítulo 

IX desta Lei e deverão considerar as características, necessidades, 

condições e linha de base da Rede Municipal de Ensino de Catunda. 

Art. 39. Constituem metas estratégicas da Política Municipal de 

Alfabetização: 

I. Assegurar a trajetória progressiva da Rede Municipal de Ensino em 

direção à alfabetização de todas as crianças ao final do 2º ano do 

Ensino Fundamental, observados o padrão nacional de alfabetização, 

as metas pactuadas no âmbito do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada e os indicadores oficiais de acompanhamento; 

II. Promover a melhoria contínua dos níveis de aprendizagem em 

leitura, escrita e matemática dos estudantes do ciclo de alfabetização; 

III. Assegurar o diagnóstico e o acompanhamento periódico da 

aprendizagem dos estudantes abrangidos pela Política Municipal de 

Alfabetização; 

IV. Assegurar intervenção pedagógica e acompanhamento sistemático 

aos estudantes identificados com dificuldades, defasagens ou lacunas 

de aprendizagem; 

V. Promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes que 

apresentem defasagens em relação às competências e habilidades 

esperadas para o ano de escolaridade; 

VI. Assegurar formação continuada aos profissionais da educação 

envolvidos diretamente com a alfabetização, o acompanhamento e a 

recomposição das aprendizagens; 

VII. Assegurar a implementação do Ciclo Municipal de Alfabetização 

em todas as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

VIII. Reduzir progressivamente as desigualdades de aprendizagem 

entre unidades escolares, turmas e diferentes grupos de estudantes; 

IX. Assegurar a continuidade e a consolidação das aprendizagens 

essenciais de leitura, escrita e matemática nos anos subsequentes ao 

ciclo de alfabetização; e 

X. Fortalecer a participação das famílias e da comunidade nas ações 

de promoção da alfabetização e do desenvolvimento das 

aprendizagens. 

Art. 40. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá, em 

consonância com as metas estratégicas previstas nesta Lei, metas 
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intermediárias, indicadores, parâmetros e periodicidade de 

acompanhamento, considerando a linha de base da Rede Municipal de 

Ensino e os resultados das avaliações educacionais oficiais. 

§ 1º Na definição das metas intermediárias e dos indicadores deverão 

ser considerados, entre outros: 

I. Os resultados do Indicador Criança Alfabetizada – ICA e das 

avaliações nacionais; 

II. Os resultados do SPAECE e, quando aplicável, do SPAECE-Alfa; 

III. Os resultados das avaliações diagnósticas e formativas da Rede 

Municipal de Ensino; 

IV. Os indicadores de frequência, fluxo e trajetória escolar; 

V. Os resultados das ações de intervenção e recomposição das 

aprendizagens; 

VI. Os indicadores de participação e desenvolvimento profissional dos 

educadores; 

VII. As desigualdades de aprendizagem identificadas entre escolas, 

turmas e grupos de estudantes; e 

VIII. As condições e características específicas da Rede Municipal de 

Ensino de Catunda. 

§ 2º As metas intermediárias deverão possuir periodicidade definida e 

ser acompanhadas por indicadores que permitam verificar sua 

evolução e o alcance dos resultados esperados. 

§ 3º A definição das metas intermediárias e dos indicadores deverá ser 

apresentada ao Comitê Municipal de Alfabetização, para 

acompanhamento e contribuição no âmbito de suas competências. 

Art. 41. As metas da Política Municipal de Alfabetização serão 

acompanhadas periodicamente pela Secretaria Municipal de 

Educação, com a participação das unidades escolares e do Comitê 

Municipal de Alfabetização, podendo as metas intermediárias e os 

instrumentos de acompanhamento ser ajustados sempre que os 

resultados educacionais, as avaliações oficiais ou as mudanças nas 

políticas educacionais nacionais e estaduais assim recomendarem. 

Parágrafo único. A revisão das metas e dos instrumentos de 

acompanhamento deverá preservar os compromissos estabelecidos 

nesta Lei com a alfabetização na idade certa, a equidade, a qualidade 

das aprendizagens e a garantia do direito de aprender. 

CAPÍTULO XI 

DO FINANCIAMENTO 
Art. 42. A implementação da Política Municipal de Alfabetização será 

financiada por meio de recursos consignados no orçamento municipal 

e de outras fontes legalmente destinadas à educação, observadas a 

legislação orçamentária, financeira e educacional vigente. 

Art. 43. Constituem fontes de financiamento da Política Municipal de 

Alfabetização, entre outras legalmente admitidas: 

I. Recursos próprios do Município destinados à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino; 

II. Transferências constitucionais e legais destinadas à educação; 

III. Recursos provenientes de programas, projetos e ações da União e 

do Estado do Ceará destinados à alfabetização, à formação, à 

avaliação, à recomposição das aprendizagens e à melhoria da 

qualidade da educação; 

IV. Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

Fundeb, observadas as finalidades, vinculações e demais disposições 

estabelecidas na legislação aplicável; 

V. Recursos provenientes de convênios, acordos, termos de 

cooperação, transferências e instrumentos congêneres celebrados com 

órgãos e entidades públicas ou privadas, na forma da legislação 

vigente; e 

VI. Outras fontes de recursos legalmente destinadas à educação. 

Art. 44. A execução das ações da Política Municipal de Alfabetização 

observará as disponibilidades orçamentárias e financeiras do 

Município e as disposições do Plano Plurianual – PPA, da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO e da Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Parágrafo único. A implementação das ações previstas nesta Lei 

deverá observar as regras de aplicação e vinculação próprias de cada 

fonte de recurso, vedada a utilização de recursos em finalidade diversa 

daquela estabelecida pela legislação aplicável. 

Art. 45. A concessão da bolsa de incentivo prevista no art. 22-A 

observará a disponibilidade orçamentária e financeira, a existência de 

dotação orçamentária específica e o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos nesta Lei, na legislação aplicável e na regulamentação 

específica. 

Parágrafo único. A previsão da bolsa de incentivo nesta Lei não 

implica concessão automática do benefício nem gera direito adquirido 

à sua percepção, ficando sua implementação condicionada ao 

atendimento dos requisitos legais, orçamentários e regulamentares 

aplicáveis. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 46. A Secretaria Municipal de Educação adotará as medidas 

necessárias à implementação e ao acompanhamento da Política 

Municipal de Alfabetização, observadas as disposições desta Lei e a 

legislação educacional vigente. 

Art. 47. A Política Municipal de Alfabetização deverá ser articulada 

ao planejamento educacional do Município, especialmente ao Plano 

Municipal de Educação, ao Plano Plurianual – PPA, à Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO e à Lei Orçamentária Anual – LOA, 

observadas as disposições legais aplicáveis. 

Art. 48. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, 

estabelecendo normas, procedimentos e instrumentos necessários à 

sua implementação. 

Parágrafo único. A regulamentação poderá estabelecer, entre outros 

aspectos, critérios para a execução das ações, o acompanhamento dos 

indicadores, o funcionamento do Ciclo Municipal de Alfabetização, a 

formação dos profissionais, a concessão da bolsa de incentivo prevista 

no art. 22-A e demais mecanismos necessários à execução da Política 

Municipal de Alfabetização. 

Art. 49. As ações, programas e projetos já existentes no Município 

relacionados à alfabetização poderão ser integrados à Política 

Municipal de Alfabetização, desde que compatíveis com os princípios, 

objetivos, diretrizes e eixos estabelecidos nesta Lei. 

Art. 50. A implementação da Política Municipal de Alfabetização 

observará as normas e diretrizes estabelecidas pela União e pelo 

Estado do Ceará, especialmente aquelas relacionadas ao regime de 

colaboração, à alfabetização, à avaliação, à formação dos profissionais 

da educação e à recomposição das aprendizagens. 

Art. 51. O Poder Executivo poderá celebrar convênios, acordos de 

cooperação, parcerias e outros instrumentos com órgãos e entidades 

públicas ou privadas, observada a legislação vigente, com a finalidade 

de fortalecer as ações previstas nesta Lei. 

Art. 52. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, observadas as disposições 

da legislação orçamentária e financeira vigente. 

Art. 53. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA – CE, 

EM 25 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DOUGLAS RODRIGUES NEGREIROS 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Valberto Ferreira de Sousa 

Código Identificador:D4CC1C52 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DO 1° ADENDO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CHOROZINHO - AVISO DE ADENDO DE PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.08.17.026-PE, através da sua Agente de 

Contratação, torna público o 1º Adendo ao Edital de PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.08.17.026-PE-SMS. Objeto: AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA AS 

UNIDADES BÁSICA DE SAÚDE, CENTRO DE REABILITAÇÃO 

E HOSPITAL MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE CHOROZINHO-

CE. A data de realização foi alterada para 09:00 horas do dia 15 de 

outubro de 2026. O Adendo, poderá ser obtido nos endereços 

eletrônicos: htps://compras.m2atecnologia.com.br - 

https://chorozinho.ce.gov.br/ - Portal do TCE-CE: 

https://www.tce.ce.gov.br/ e PNCP: www.pncp.gov.br. 

  

CHOROZINHO-CE, 29 DE SETEMBRO DE 2026. 
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ELAINE CRISTINA DE MORAIS COSTA SILVA 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:0F95676E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

DECISÃO 

Processo de Responsabilização nº 24.08.001.2026 

Interessado: SECRETARIA DE SAÚDE  

Requerido: COMERCIAL VIEIRA COSTA LTDA  

Assunto: PUNIÇÃO POR DESCUMPRIMENTO 

CONTRATUAL – OMISSÃO EM ENTREGAR O OBJETO 

CONTRATADO/LICITADO. 
  

Trata-se de processo de responsabilização instaurado para apurar a 

omissão da empresa GALDINO VEICULOS LTTDA, adjudicatária 

do objeto licitado AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E 

MATERIAL PERMANENTE DO TIPO VEICULO PASSEIO, 

MOTOCICLETAS E BICICLETAS DESTINADOS A REDE DE 

SAÚDE PÚBLICA DO MUNICIPIO DE CHOROZINHO-CE, no 

cumprimento das obrigações contratuais, em especial quanto à entrega 

do objeto acordado, conforme estabelecido no contrato nº 

202606180001, assinado em 18 de junho de 2026. 

Ocorre que, conforme consta dos autos e da documentação juntada, 

após o contrato assinado, a empresa entregou o item 02 após a 

notificação, porém deixou de entregar o item 03 do objeto 

licitado/contratado no prazo estipulado. 

Várias foram as tentativas para que a empresa cumprisse com suas 

obrigações contratuais, todas sem êxito. 

Em decorrência dos fatos detalhados, foi instaurado o Processo de 

Responsabilização de nº 24.08.001.2026 para análise da conduta da 

empresa GALDINO VEICULOS LTTDA, com vistas à aplicação 

das penalidades previstas na Lei de nº 14.133/2021, sendo-lhe 

facultado a apresentação de defesa preliminar, a qual o mesmo não se 

manifestou. 

  

É o relatório. Passo a julgar.  
  

De início, é importante destacar que: "a Administração e os licitantes 

ficam sempre adstritos aos termos do pedido ou do permitido no 

instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, 

quer quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e ao 

contrato.  

  

Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se 

obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e 

para todos os seus participantes, inclusive para o órgão ou entidade 

licitadora" (MEIRELLES, Hely Lopes Meirelles. Licitação e 

Contrato. Administrativo. 15 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2010, 

p. 51). 

Vale registrar, ainda, que comete infração administrativa, a referida 

omissão em entregar o objeto contratado, descumprindo integralmente 

a obrigação contratual assumida. 

Insta ressaltar que a inadimplência do contrato em relação às suas 

obrigações pode ensejar a aplicação de penalidades, sendo a omissão 

de entregar o objeto licitado/contratado fatore que configura 

descumprimento das cláusulas contratuais e da própria boa-fé objetiva 

que deve nortear as relações contratuais com a Administração Pública. 

O não cumprimento do contrato, após sua formalização, implica 

também na omissão no cumprimento das obrigações pactuadas e 

ocasiona prejuízos à Administração Pública, uma vez que inviabiliza a 

consecução do interesse público que motivou a licitação. 

A referida conduta caracteriza descumprimento das obrigações 

contratuais assumidas e acarretam a responsabilização da empresa, 

nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/21, vejamos: 

Art. 155.O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

(...) 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

Ademais, em consequência das infrações administrativas cometidas, 

serão aplicadas aos responsáveis as seguintes sanções: 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:  

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

(...) 

Além disso, há de destacar e de se combater a manobra de diversos 

licitantes que mergulham no preço a fim de se consagrar vencedores 

de certames, e, logo após, não conseguirem honrar com as propostas, 

em tese, inexequíveis, causando diversos transtornos à Administração 

Pública. 

Não resta dúvidas que a empresa contratada deixou de cumprir com 

suas obrigações contratuais ao não fornecer os itens solicitados pela 

Administração/Contratante, provocando prejuízos significativos no 

funcionamento da saúde pública do município de Chorozinho/CE. 

DISPOSITIVO 
Diante das condutas contrárias às normas legais e contratuais, com 

fulcro no princípio do interesse público, bem como amparado aos 

preceitos legítimos, adoto como minhas próprias razões de decidir, 

para DETERMINAR: 

  

A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, 

contados da publicação do ato, com a Administração Pública no 

âmbito do Município de Chorozinho/CE, em face da empresa 

GALDINO VEICULOS LTTDA, nos termos da disposição legal 

constante no artigo 156, III da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  

  

P.R.I. 
  

Chorozinho/CE, 25 de setembro de 2026. 

  

ALAN SIDNEY JACINTO DA SILVA 
Secretário de Saúde  

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:70ABC65A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°031/2026 

 

DECRETO Nº 031/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DECRETA PONTO FACULTATIVO O 

EXPEDIENTE DO DIA 02 DE OUTUBRO DE 

2026, NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CHOROZINHO, ESTADO 

DO CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, E 
CONSIDERANDO a conveniência administrativa de estabelecer 

ponto facultativo no expediente do dia 02 de outubro de 2026, em 

razão da proximidade com o feriado municipal; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica decretado PONTO FACULTATIVO, no âmbito dos 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, o expediente 

do dia 02 de outubro de 2026, sexta-feira. 

Art. 2º. O disposto neste Decreto não se aplica aos serviços públicos 

considerados essenciais, que deverão funcionar normalmente, 

especialmente os serviços de limpeza pública e coleta de resíduos 

sólidos (coleta de lixo), hospital público, vigilância, segurança, 

serviços de abastecimento de água e demais serviços cuja paralisação 

possa comprometer o interesse público ou a continuidade da prestação 

dos serviços essenciais. 

Art. 3°. Também não estão abrangidos pelo presente Ato Normativo, 

os expedientes da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Chorozinho e os seus respectivos prazos. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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GABINETE DA PREFEITA, em 30 de setembro de 2026. 

  

CÉLIA MARINHO ALBANO 
Prefeita Municipal de Chorozinho 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:F726317B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-

001/2026 – SEMED. OBJETO: Contratação de obras e serviços de 

engenharia para a retomada da execução da construção de escola de 

06 (seis) salas de aula – padrão FNDE, localizada no Sítio Milagres, 

Zona Rural do município de ERERÉ-CE, de responsabilidade da 

Secretaria de Educação e Desporto, conforme os projetos, planilhas, 

memoriais, especificações técnicas e demais anexos do contrato e do 

edital. Crédito pelo qual ocorrerá a Despesa: Dotação orçamentária: 

0801 – Fundo Municipal de Educação; ação 12.361.0001.1.018.0000 

– construção, ampliação e reforma de unidades escolares do ensino 

fundamental; elemento de despesa 4.4.90.51.00 – obras e instalações. 

fontes de recursos: 1500100100 – receita de imposto e transferências 

– educação; 154000000 – transferências do FUNDEB – impostos; 

1541000000 – transferências do FUNDEB – complementação da 

união – VAAF; 1542000000 – transferências do FUNDEB – 

complementação da união – VAAT; 1543000000 – transferências do 

FUNDEB – complementação da união – VAAR; 1569000000 – outras 

transferências do FNDE; 1570000000 – transferência de convênio – 

união/educação; 1571000000 – transferência de convênio – 

estado/educação, consignadas no orçamento municipal de 2026. 

Contratante: Município de ERERÉ, por intermédio da Secretaria de 

Educação e Desporto, CNPJ Nº 29.992.692/0001-83. Contratada: 

NORDESTE INFRAESTRUTURA LTDA, CNPJ Nº 

61.602.163/0001-39, com sede na Avenida Santos Dumont, nº 1687, 

sala 1005, Aldeota, Fortaleza-CE, CEP 60.150-160. Valor Global: 

R$ 1.443.310,86 (um milhão, quatrocentos e quarenta e três mil, 

trezentos e dez reais e oitenta e seis centavos). Data da Assinatura: 

30/09/2026. Prazo de Execução e Vigência: 240 (duzentos e 

quarenta) DIAS APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO. Assina 

pela Contratante: Thiago Costa Torres – Secretário de Educação e 

Desporto. Assina pela Contratada: Lucas Rolim Vieira – 

Representante Legal da NORDESTE INFRAESTRUTURA LTDA. 

  

ERERÉ - CE, 30 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:A52DEC96 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA AO(À) SERVIDOR(A) YANE BIANCA 

SILVA LIMA, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE SOCIAL, 

INSCRITO(A) NO CPF Nº 064.***.**3-25, LOTADO(A) NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

REFERENTE AOS DIAS 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 04190826/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIA A 

SERVIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA ao(à) servidor(a) YANE BIANCA 

SILVA LIMA, brasileiro(a), assistente Social, inscrito(a) no CPF nº 

064.***.**3-25, lotado(a) na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, referente aos dias 20 de agosto de 2026, no valor de R$ 50,00 

(cinquenta reais), para participar do III SEMINÁRIO DA CASA DA 

MULHER CEARENSE CARRIRI, no município de Juazeiro do 

Norte, Estado do Ceará, de conformidade com o disposto no Art. 69, 

inciso X da Lei Orgânica Municipal c/c os Art. 52, da Lei nº. 1.178 de 

20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 

2005. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contraria. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 19 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:64925816 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) FELICIANO FERNANDES DE 

OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), OCUPANTE DO CARGO DE 

CHEFE DO SERVIÇO DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO, 

INSCRITO(A) NO CPF Nº 046.***.**3-17, LOTADO(A) NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

REFERENTE(S) AO(S) DIA( 

 

PORTARIA Nº 16240826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) FELICIANO 

FERNANDES DE OLIVEIRA, brasileiro(a), ocupante do cargo de 

Chefe do Serviço de Limpeza e Manutenção, inscrito(a) no CPF nº 

046.***.**3-17, lotado(a) na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, referente(s) ao(s) dia(s) 28 e 29 de agosto de 2026, no valor 

total de R$ 300,00 (trezentos reais), por motivo de deslocamento a 

cidade de Beberibe - CE, para participar de EQUIPE QUE 

ACOMPANHARÁ O GRUPO DE IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, 

de conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica 

Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 e 

com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e 

seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:ED32CE8C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) JANICE FERNANDES DOS 

SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, PORTADORA DA C.I. 

RG Nº. 2007*****01 SSP-CE, E INSCRITA NO CPF SOB O Nº. 

605.***.***-85, LOTADO(A) NA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 28 

E 2 
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PORTARIA Nº 06240826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) JANICE FERNANDES 

DOS SANTOS, brasileira, solteira, portadora da C.I. RG nº. 

2007*****01 SSP-CE, e inscrita no CPF sob o nº. 605.***.***-85, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Assistência Social, referente(s) 

ao(s) dia(s) 28 e 29 de agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 

(trezentos reais por motivo de deslocamento a cidade de Beberibe - 

CE, para participar de EQUIPE QUE ACOMPANHARÁ O GRUPO 

DE IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, de conformidade com o 

disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da 

Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 

04 de abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:15CCC8C4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) JESUS LUIZ DO 

NASCIMENTO, BRASILEIRO(A), OCUPANTE DO CARGO 

DE COORDENADOR DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL, 

INSCRITO(A) NO CPF Nº 049***.**3-70, LOTADO(A) NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 28 E 29 DE A 

 

PORTARIA Nº 09240826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) JESUS LUIZ DO 

NASCIMENTO, brasileiro(a), ocupante do cargo de coordenador de 

mobilização social, inscrito(a) no CPF nº 049***.**3-70, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Assistência Social, referente(s) ao(s) dia(s) 

28 e 29 de agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos 

reais), por motivo de deslocamento a cidade de Beberibe - CE, para 

participar de EQUIPE QUE ACOMPANHARÁ O GRUPO DE 

IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, de conformidade com o disposto no 

art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da Lei nº 

1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de 

abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:FC19461A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) MICHELY COSTA SOUZA, 

BRASILEIRO(A), OCUPANTE DO CARGO DE 

ORIENTADOR SOCIAL, INSCRITO(A) NO CPF Nº 

106.***.**3-76, LOTADO(A) NA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 28 

E 29 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 21240826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) MICHELY COSTA 

SOUZA, brasileiro(a), ocupante do cargo de Orientador social, 

inscrito(a) no CPF nº 106.***.**3-76, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Assistência Social, referente(s) ao(s) dia(s) 28 e 29 de 

agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Beberibe - CE, para participar 

de EQUIPE QUE ACOMPANHARÁ O GRUPO DE IDOSOS DO 

SCFV DOS CRAS, de conformidade com o disposto no art. 69, inciso 

X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 de 

novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 e 

Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:F458138F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(À) ROBSON PEREIRA SALES, 

BRASILEIRO(A), OCUPANTE DO CARGO DE 

DIGITADOR/ENTREVISTADOR SOCIAL, INSCRITO(A) NO 

CPF Nº 075***.**3-12, LOTADO(A) NA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE(S) 

AO(S) DIA(S) 28 E 29 DE AGOSTO DE 

 

PORTARIA Nº 20240826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(à) ROBSON PEREIRA 

SALES, brasileiro(a), ocupante do cargo de digitador/entrevistador 

social, inscrito(a) no CPF nº 075***.**3-12, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Assistência Social, referente(s) ao(s) dia(s) 28 e 29 de 

agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Beberibe - CE, para participar 

de EQUIPE QUE ACOMPANHARÁ O GRUPO DE IDOSOS DO 

SCFV DOS CRAS, de conformidade com o disposto no art. 69, inciso 

X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 de 

novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 e 

Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 



Ceará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4064 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               41 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:7B7155F9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(A) SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) 

ALINE JANÊ GONÇALVES RODRIGUES, BRASILEIRO, 

INSCRITO NO CPF Nº 030.***.**3-92, LOTADO(A) NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, REFERENTE(S) 

AO(S) DIA(S) 27 E 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 06210826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(a) servidor(a) público(a) 

ALINE JANÊ GONÇALVES RODRIGUES, brasileiro, inscrito no 

CPF nº 030.***.**3-92, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, referente(s) ao(s) dia(s) 27 e 28 de agosto de 2026, no 

valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por motivo de deslocamento 

a cidade de Fortaleza – CE, para participar na 2º REUNIÃO 

MENSAL DA UNIDIME/CE 2026, de conformidade com o disposto 

no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da Lei nº 

1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de 

abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 21 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:52592C02 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO(A) SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) 

ANTÔNIA GONÇALVES PINHO, BRASILEIRO, INSCRITO 

NO CPF Nº 525.***.**3-04, LOTADO(A) NA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 

27 E 28 DE AGOSTO DE 2026, NO VALOR TOTAL DE R$ 300 

 

PORTARIA Nº 05210826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao(a) servidor(a) público(a) 

ANTÔNIA GONÇALVES PINHO, brasileiro, inscrito no CPF nº 

525.***.**3-04, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

referente(s) ao(s) dia(s) 27 e 28 de agosto de 2026, no valor total de 

R$ 300 (trezentos reais), por motivo de deslocamento a cidade de 

Fortaleza – CE, para participação na 2º REUNIÃO MENSAL DA 

UNIDIME/CE 2026, de conformidade com o disposto no art. 69, 

inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 

de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 

e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 21 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:0429FDB6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, ESTADO DO CEARÁ, 

ALIOMAR LIBERALINO DE ALMEIDA JUNIOR, 

BRASILEIRO, INSCRITO NO CPF Nº 002.***.**3-02, 

REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 27 E 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 02210826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao Secretário de Educação do 

Município de Farias Brito, Estado do Ceará, ALIOMAR 

LIBERALINO DE ALMEIDA JUNIOR, brasileiro, inscrito no CPF 

nº 002.***.**3-02, referente(s) ao(s) dia(s) 27 e 28 de agosto de 

2026, no valor total de R$ 500,00 (quinhentos reais), por motivo de 

deslocamento a cidade de Fortaleza – CE, para participação na 2º 

REUNIÃO MENSAL DA UNIDIME/CE 2026, de conformidade com 

o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 

da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 

de 04 de abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 21 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:B0BC75B0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) 

MUNICIPAL CHRISTIANE PASTORA PINHEIRO 

OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), PORTADOR DO CPF N° 

023.***.**3-56, ADVOGADA, LOTADO(A) NO CREAS, 

REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 17 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 04140826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao servidor(a) público(a) 

municipal CHRISTIANE PASTORA PINHEIRO OLIVEIRA, 

brasileiro(a), portador do CPF n° 023.***.**3-56, advogada, lotado(a) 

no CREAS, referente(s) ao(s) dia(s) 17 de agosto de 2026, no valor 

total de R$ 50,00 (cinquenta reais), por motivo de deslocamento a 

cidade de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, para participar DO 

ENCONTRO INTEGRADO DA REDE DE PROTEÇÃO À 

CRIANÇA E AO ADOLESCNETE, de conformidade com o disposto 

no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da Lei nº 

1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de 

abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 14 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:2AAAA60A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) 

MUNICIPAL CICERA JESSICA GOMES DA SILVA, 

BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF Nº 053.***.**3-00, 

LOTADO(A) NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 21, 22 E 23 DE 

AGOSTO DE 2026, NO VALOR TO 

 

PORTARIA Nº 02200826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao servidor(a) público(a) 

municipal CICERA JESSICA GOMES DA SILVA, brasileiro(a), 

inscrito(a) no CPF nº 053.***.**3-00, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, referente(s) ao(s) dia(s) 21, 22 e 23 de 

agosto de 2026, no valor total de R$ 450,00 (quatrocentos e 

cinquenta reais), por motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza 

– CE, para participar do CONGRESSO CONECT AUTISMO, de 

conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica 

Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 e 

com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e 

seus anexos. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 20 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:E3637CAB 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) 

MUNICIPAL MARIA AUXILIADORA NERGINO DE 

OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF Nº 

191.***.**8-90, LOTADO(A) NA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 21, 22 E 23 DE 

AGOSTO DE 2026, NO V 

 

PORTARIA Nº 03200826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao servidor(a) público(a) 

municipal MARIA AUXILIADORA NERGINO DE OLIVEIRA, 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF nº 191.***.**8-90, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de educação, referente(s) ao(s) dia(s) 21, 22 e 23 

de agosto de 2026, no valor total de R$ 450,00 (quatrocentos e 

cinquenta reais), por motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza 

– CE, para participar do CONGRESSO CONECT AUTISMO, de 

conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica 

Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 e 

com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e 

seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 20 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:2512920D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO SERVIDOR(A) PÚBLICO(A) 

MUNICIPAL MARIA ELIZANGELA BESERRA PEREIRA, 

BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF Nº 812.***.**3-00, 

LOTADO(A) NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S 27 E 28 DE 

AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 04210826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao servidor(a) público(a) 

municipal MARIA ELIZANGELA BESERRA PEREIRA, 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF nº 812.***.**3-00, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação, referente(s) ao(s) dia(s 27 e 28 de 

agosto de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza – CE, para 

participação na 2º REUNIÃO MENSAL DA UNIDIME/CE 2026, de 

conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, da Lei Orgânica 

Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 e 

com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 e Decreto nº 205/2017 e 

seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE 
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PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 21 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:A12ECD8F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO DO 

MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO – ESTADO DO CEARÁ, 

RAIMUNDO FERNANDES DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, 

MOTORISTA, LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, INSCRITO NO CPF Nº 140.***.***-07, REFERENTE 

AOS DIAS 23 E 24 DE JULHO DE 

 

PORTARIA Nº 01230726/2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIAS A 

SERVIDOR PUBLICO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER DIÁRIAS ao servidor Público do Município de 

Farias Brito – Estado do Ceará, RAIMUNDO FERNANDES DE 

OLIVEIRA, brasileiro, motorista, lotado na Secretaria Municipal de 

Saúde, inscrito no CPF nº 140.***.***-07, referente aos dias 23 e 24 

de julho de 2026, no valor total de R$ 300,00 (trezentos reais), por 

motivo de deslocamento a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, a 

fim de conduzir paciente para realizar tratamento no HOSPITAL DE 

MESSEJANA, de conformidade com o disposto no art. 69, inciso X, 

da Lei Orgânica Municipal c/c os art. 52, da Lei nº. 1.178 de 20 de 

novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005, 

bem como Decreto nº 205/2017. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 23 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:61EF0592 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER DIÁRIA(S) AO SERVIDOR PÚBLICO JOSE 

RODRIGUES DE MORAIS, BRASILEIRO, INSCRITO NO CPF 

Nº 050.***.**3-42, LOTADO(A) NA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, REFERENTE(S) AO(S) DIA(S) 

27 E 28 DE AGOSTO DE 2026, NO VALOR TOTAL DE R$ 

300,00 

 

PORTARIA Nº 03210826/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de diárias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER DIÁRIA(S) ao servidor público JOSE 

RODRIGUES DE MORAIS, brasileiro, inscrito no CPF nº 

050.***.**3-42, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, 

referente(s) ao(s) dia(s) 27 e 28 de agosto de 2026, no valor total de 

R$ 300,00 (trezentos reais), por motivo de deslocamento a cidade de 

Fortaleza – CE, para participação na 2º REUNIÃO MENSAL DA 

UNIDIME/CE 2026, de conformidade com o disposto no art. 69, 

inciso X, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 52 da Lei nº 1.178 de 20 

de novembro de 2006 e com base na Lei 1.129 de 04 de abril de 2005 

e Decreto nº 205/2017 e seus anexos. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrario. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 21 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:195C3C01 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER, TRES DIÁRIAS A SERVIDOR SR. LUIZ 

CLAERBIO GONÇALVES DA SILVA, BRASILEIRO, 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, 

DIGITADOR/ENTREVISTADOR SOCIAL, INSCRITO NO 

CPF Nº. 023.***.**3-54, LOTADO NA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, REFERENTE AO(S) 

DIA(S 

 

PORTARIA Nº. 19240826/2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIARIA A 

SERVIDORA PÚBLICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER, TRES DIÁRIAS a Servidor Sr. LUIZ 

CLAERBIO GONÇALVES DA SILVA, brasileiro, servidor público 

municipal, Digitador/Entrevistador Social, inscrito no CPF nº. 

023.***.**3-54, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, 

referente ao(s) dia(s) 28 e 29 de agosto de 2026, no valor total de R$ 

300,00 (trezentos reais), por motivo de deslocamento a cidade de 

Beberibe - CE, para participar de EQUIPE QUE ACOMPANHARÁ 

O GRUPO DE IDOSOS DO SCFV DOS CRAS, de conformidade 

com o disposto no Art. 69, inciso X da Lei Orgânica Municipal c/c os 

Art. 52, da Lei nº. 1.178 de 20 de novembro de 2006 e com base na 

Lei 1.129 de 04 de abril de 2005. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contraria. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:4DA45B2D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) GERALDO PEREIRA DA CUNHA 

NETO, BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF 093.***.**3-

02, PARA O CARGO EFETIVO DE AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO - AXA 

 

PORTARIA Nº 01011026/2026 



Ceará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4064 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               44 

 

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

aprovado em cargo de provimento efetivo de que 

trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e o Edital de Convocação nº 008/2026, 

referente ao concurso público municipal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) GERALDO PEREIRA DA CUNHA 

NETO, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF 093.***.**3-02, para o 

CARGO EFETIVO de AUXILIAR ADMINISTRATIVO - AXA, 

conforme disposto no art. 69, inciso I, da Lei Orgânica Municipal c/c 

art. 9º, inciso I, da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 (Estatuto 

dos Servidores Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de fevereiro de 

2025 (Criação de Cargos e dá outras providências), bem como 

conforme o Edital nº 001/2025 do Concurso Público Municipal e o 

Edital de Convocação nº 008/2026, que trata do Concurso Público 

Municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

 

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:CCC3299D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) ROZILANIA RODRIGUES CHAVES 

MACEDO, BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF 

073.***.**3-07, PARA O CARGO EFETIVO DE AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 

 

PORTARIA Nº 02011026/2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

aprovado em cargo de provimento efetivo de que 

trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e o Edital de Convocação nº 008/2026, 

referente ao concurso público municipal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) ROZILANIA RODRIGUES 

CHAVES MACEDO, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF 073.***.**3-

07, para o CARGO EFETIVO de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO - AXA, conforme disposto no art. 69, inciso I, 

da Lei Orgânica Municipal c/c art. 9º, inciso I, da Lei nº 1.178 de 20 

de novembro de 2006 (Estatuto dos Servidores Municipais) c/c a Lei 

nº 1.623 de 05 de fevereiro de 2025 (Criação de Cargos e dá outras 

providências), bem como conforme o Edital nº 001/2025 do Concurso 

Público Municipal e o Edital de Convocação nº 008/2026, que trata do 

Concurso Público Municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:5B89024E 

 

GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) SARA LIVIA FERREIRA, 

BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF 075.***.**3-88, 

PARA O CARGO EFETIVO DE AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO - AXA, 

 

PORTARIA Nº 03011026/2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

aprovado em cargo de provimento efetivo de que 

trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e o Edital de Convocação nº 008/2026, 

referente ao concurso público municipal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) SARA LIVIA FERREIRA, 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF 075.***.**3-88, para o CARGO 

EFETIVO de AUXILIAR ADMINISTRATIVO - AXA, conforme 

disposto no art. 69, inciso I, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 9º, 

inciso I, da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos 

Servidores Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de fevereiro de 2025 

(Criação de Cargos e dá outras providências), bem como conforme o 

Edital nº 001/2025 do Concurso Público Municipal e o Edital de 

Convocação nº 008/2026, que trata do Concurso Público Municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:FCFE6B0F 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2026.09.30.1. O Pregoeiro Oficial do Município de Farias Brito/CE 

torna público aos interessados, que será realizada licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2026.09.30.1. Objeto: 

Contratação para o fornecimento de veículos zero quilômetro, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de 

Educação e Secretaria de Assistência Social do Município de Farias 

Brito/CE. Início de acolhimento das propostas: 2 de outubro de 

2026, a partir das 17 horas; Fim do acolhimento das propostas: 15 

de outubro de 2026, às 8h30min; Início da sessão: 15 de outubro de 

2026, às 9 horas, por meio do Portal de Compras do Município de 

Farias Brito (www.licitafariasbrito.com.br). Os interessados poderão 

ter acesso ao Edital nos endereços eletrônicos: www.gov.br/pncp/pt-

br, https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, 

www.licitafariasbrito.com.br e 

www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes. MAIS INFORMAÇÕES: 

licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. Farias Brito/CE, 30 de setembro de 

2026.  

  

TIAGO DE ARAÚJO LEITE – 
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:56694AB3 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.09.01-01. PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.12.1. Partes: o Município de Farias 

Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de Agricultura e 
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Meio Ambiente, e a empresa S. S. NOGUEIRA. Objeto: Contratação 

para a prestação de serviços destinados a produção e realização da 

Exposição Agropecuária, da Agricultura Familiar e de Animais Não 

Convencionais, durante a EXPOVAQ 2026, no Município de Farias 

Brito/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente. Valor Total do Contrato: R$ 114.000,00 (cento e 

quatorze mil reais). Vigência Contratual: 60 (sessenta) dias. 

Signatários: Lucas Fernando Silveira de Araújo e Silvestre Silva 

Nogueira. Data de Assinatura do Contrato: 1º de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:AB4B3AB8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.09.30.001 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

NOMEIA SERVIDOR PÚBLICO, APROVADO EM 

CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL, REGIDO 

PELO EDITAL Nº 001/2024, PARA PROVIMENTO 

DE CARGO EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL 

DO MUNICÍPIO DE FORTIM, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM, no uso de suas 

atribuições legais, que lhe o art. 40, inciso I, Alínea ―f‖, da Lei 

Orgânica do Município de Fortim e,  

CONSIDERANDO o disposto no Título II, Capítulos II e IV, da Lei 

Municipal nº 183, de 13 de dezembro de 2000, que institui o Regime 

Jurídico para os Servidores Públicos da Administração Direta, das 

Autarquias e Fundações Públicas do Município de Fortim;  

CONSIDERANDO o que determina a Lei Municipal nº 998, de 6 de 

dezembro de 2023, que dispõe sobre a autorização para a realização 

de Concurso Público e criação de novos Cargos, alterada pela Lei 

Municipal 1.057, de 01 de julho de 2024;  

CONSIDERANDO o Edital de Concurso Público nº 01, de 15 de 

julho de 2024, destinado ao provimento de vagas imediatas e cadastro 

de reserva, em cargos de nível superior, médio e fundamental de 

escolaridade, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de 

Fortim; 

  

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, dos seus Atos e Ações, conforme determina o Caput do art. 

37, da Constituição Federal; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Nomear o Sr. GABRIEL DE SOUSA FERREIRA para 

exercer em caráter efetivo o cargo de MOTORISTA, com carga 

horária semanal de 40h/s (quarenta horas semanais), no quadro de 

pessoal da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e 

Cidadania, em virtude de aprovação em Concurso Público Municipal, 

homologado pelo Decreto nº 2025.05.26.002, de 26 de maio de 2025. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 30 

de setembro de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS  
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:251BE0A6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO: N° 2809.01/2026-SME - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2309.01/2025-PMF/SRP 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DO CONTRATO: N° 2809.01/2026-SME 

- referente ao Processo Administrativo de Pregão Eletrônico Nº 

2309.01/2025-PMF/SRP; PARTES: Município de Fortim, através da 

Secretaria de Educação. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE, CONTENDO ELETRODOMÉSTICOS, 

DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTIM/CE. 

CONTRATADO:AGIL COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE 

EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 

30.607.801/0001-80; VALOR GLOBAL: R$ 1.300,00 (Mil e 

trezentos reais); VIGÊNCIA: até 31(trinta e um) de Dezembro de 

2026. ASSINA PELA CONTRATANTE: Ivoneide de Araújo 

Rodrigues - Secretária de Educação. Fortim/CE, 30 de Setembro de 

2026. 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:C8047C61 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 019/2026/SMS. 

 

Nomeia a Comissão de Organização do Processo 

Seletivo Público Simplificado nº 003/2026 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas, e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade da Administração Pública 

Municipal de Fortim, através da Secretaria Municipal de Saúde, de 

instituir a Comissão Organizadora para coordenar, acompanhar e 

fiscalizar os trabalhos de organização e operacionalização do 

Processo Seletivo Público Simplificado nº 003/2026 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, destinado à contratação 

de funções públicas temporárias, bem como para a formação de 

cadastro de reserva, a fim de atender as necessidade temporárias de 

excepcional interesse público, decorrentes das carências existentes na 

área de fisioterapia da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica Constituída a Comissão de Organização do Processo 

Seletivo Público Simplificado nº 003/2026 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, integrada pelos Servidores de 

Provimento Efetivo: DIONE COSTA HOLANDA, Enfermeira, 

Matrícula nº 00716570, Presidente; ALEXSANDRO MONTEIRO 

DA SILVA, Técnico em Enfermagem, Matrícula nº 00716448 e 

METON ANDERSON LIMA PEREIRA, Agente de Endemias, 

Matrícula nº 00925950 para coordenar, acompanhar e fiscalizar os 

trabalhos de organização do supracitado processo, que visa a 

contratação de funções públicas temporárias, bem como para a 

formação de cadastro de reserva, a fim de atender as necessidade 

temporárias de excepcional interesse público, decorrentes das 

carências existentes na área de fisioterapia da Secretaria Municipal de 

Saúde, em todas as suas etapas, até o momento da homologação do 

resultado do processo, com delegação de poderes para baixar os atos 

necessários à perfeita consecução dos objetivos, observados os limites 

impostos pela Lei Orgânica do Município. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

FORTIM, em 30 de setembro de 2026. 

  

KATIANE GONDIM DA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:110E2EEE 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DA HOMOLOÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO 

  

EXTRATO DA HOMOLOÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 2026.09.23.1 - O Exmo. Sr. Cícero Rodrigues dos 

Santos, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, 

vem no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que 

determina o Art. 72 da Lei nº 14.133/2021, e suas alterações 

posteriores, e considerando o que consta do presente Processo 

Administrativo, face a justificativa apresentada, HOMOLOGAR E 

AUTORIZAR a Contratação da Cantora SAMYRA SHOW para 

realização e 01 (um) show artístico, por ocasião das comemorações 

alusivas as festividades da Padroeira Nossa Senhora da Conceição no 

Granjeiro/CE, em favor da empresa SAMYRA SHOW 

GRAVAÇÕES EDIÇÕES MUSICAIS E EVENTOS LTDA, sendo 

que a respectiva contratação terá como valor total para a realização do 

show completo a importância de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil reais), ocorrendo o evento no dia 06 de dezembro de 2026 em 

Local Público, determinando, outrossim, que se proceda a publicação 

do devido extrato desta Homologação/Autorização de Contratação, 

nos termos do art. 72, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Granjeiro/CE, 29 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Railla Naiane de Alencar Menezes 

Código Identificador:28528EBE 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO 2026.09.30.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO 

  

Extrato do Contrato nº 2026.09.30.1. Inexigibilidade de Licitação 

nº 2026.09.23.1 (Fundamento: Art. 74, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021). Partes: o Município de Granjeiro, através da Secretaria 

Municipal de Cultura e a empresa SAMYRA SHOW GRAVAÇÕES 

EDIÇÕES MUSICAIS E EVENTOS LTDA. Objeto Contratação da 

Cantora SAMYRA SHOW, para realização e 01 (um) show artístico, 

por ocasião das comemorações alusivas as festividades da Padroeira 

Nossa Senhora da Conceição no Granjeiro/CE. Valor do Show: R$ 

150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). Data de Realização: 06 de 

dezembro de 2026. Signatários: Cícero Rodrigues dos Santos e Fábio 

Roberto Silva Oliveira Granjeiro/CE, 30 de setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:86618B85 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 213/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Designa gestores do Acordo de Cooperação Técnica 

referente ao Programa Seu Voto Importa e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o Acordo de Cooperação Técnica 

referente ao Programa Seu Voto Importa, destinado à 

disponibilização de transporte especial para pessoas com deficiência 

ou mobilidade reduzida nas Eleições 2026, e a necessidade de 

indicação de gestor titular e substituto, nos termos das cláusulas 3.2 e 

10.1 do referido ajuste, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar Marcos Francisco Machado Melo Júnior, 

Controlador Geral do Município, como gestor titular do Acordo de 

Cooperação Técnica referente ao Programa Seu Voto Importa. 

  

Art. 2º Designar Raimundo Evandro Ximenes Martins Filho, 

Assessor Jurídico do Gabinete da Prefeita, como gestor substituto 

do referido acordo, para atuar nos impedimentos e nas ausências do 

gestor titular. 

  

Art. 3º Compete aos gestores promover a interlocução institucional 

com o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará – TRE-CE e com o 

Cartório da 65ª Zona Eleitoral, acompanhar o cumprimento das 

obrigações assumidas pelo Município no âmbito do ajuste, articular, 

junto aos setores municipais competentes, as providências necessárias 

à disponibilização dos veículos e condutores indicados pelo Município 

e registrar as providências relacionadas à execução do ajuste, 

observadas as orientações da Justiça Eleitoral e a legislação aplicável, 

especialmente quanto à proteção dos dados pessoais das pessoas 

atendidas. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 30 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:41EAC180 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 214/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a concessão de Gratificação de 

Incentivo ao Trabalho para Melhoria dos Indicadores 

de Saúde (GITS) e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS/CE, no uso de suas 

atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 875/2022, de 20 

de setembro de 2022, que institui a Gratificação de Incentivo ao 

Trabalho para Melhoria dos Indicadores de Saúde (GITS); 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 036/2022, 

alterado pelo Decreto nº 016/2023, que regulamenta a concessão da 

referida gratificação; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida a Gratificação de Incentivo ao Trabalho para 

Melhoria dos Indicadores de Saúde (GITS), no valor de R$ 400,00 

(quatrocentos reais), à servidora FRANCISCA BRUNA 

VASCONCELOS ALBUQUERQUE, pertencente à estrutura 

administrativa da Secretaria da Saúde. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 10 

de setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 
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NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 30 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:42ED2D2F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL POR 

ADESÃO E COMPROMISSO – (LAC) 

 

Varejão Chocobalas Comercial de Alimentos LTDA, CNPJ: 

07.439.697/0004-93 torna público que requereu à Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente de Guaraciaba do Norte – SEMA a 

Regularização da Licença Ambiental por Adesão e Compromisso – 

(LAC) para atividade 06.09 – Supermercados e 

hipermercados, conforme Lei Complementar Municipal 1.364/2020, 

em Rua Monsenhor Eurico, 498, Centro do município de Guaraciaba 

do Norte/CE. Foi determinado o cumprimento das exigências contidas 

nas Normas e Instruções de Licenciamento da SEMA. 

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:B9976FF1 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1009001/2025 - SETUR – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 0109001/2025 - 

INEX – Contratante: Secretaria de Turismo – Contratado: 

Francisco Torres Lemos Filho CPF nº 370.697.133-04 – Finalidade: 

Locação de imóvel destinado à instalação e funcionamento da 

Secretaria Municipal de Turismo. – Nova Vigência: 10/09/2026 à 

10/09/2027 – Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 

10/09/2026 – Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 

14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula 

Contratual – Signatários: Raimundo José Aragão Martins 

(CONTRATANTE ) Francisco Torres Lemos Filho, 

(CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:3C35A562 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1403012/2025-SEFIN – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1303012/2025 

– Contratante: Secretaria de Finanças – Contratado: Altair Fajardo 

Pereira Junior CPF nº 042.077.566-80 – Finalidade: Locação de 

imóvel destinado para o funcionamento de um almoxarifado, 

junto a Secretaria de Finanças do Município de Guaraciaba do 

Norte/CE. – Nova Vigência: 14/03/2026 à 14/03/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 13/03/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21; Decreto 

Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula Contratual – 

Signatários: Raimundo José Aragão Martins (CONTRATANTE ) 

Altair Fajardo Pereira Junior, (CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:FD4D34D4 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Acréscimo de Valor – Espécie: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 2404004/2026-SEINFRA – 

Processo Originário: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 

003/2026 – Contratante: Secretaria de Infraestrutura e Serviços 

Públicos – Contratada: CONSÓRCIO SOLAR +LEG, constituído 

pelas empresas NÓBREGA & ASSIS SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

24.995.315/0001-84 e EXECUTE CONSULTORIA & PROJETOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 12.253.717/0001-24 – Finalidade: 

Alteração quantitativa que resultou no ACRÉSCIMO 

QUANTITATIVO da Adesão a Ata de Registro de Preços nº 

003/2026 de Origem da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 

185/2025 cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE PROJETO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, 

DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DOS 

PRÉDIOS PÚBLICOS, SOB A RESPONSABILIDADE DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE. – Valor do Acréscimo: R$ 

1.249.984,18 (um milhão, duzentos e quarenta e nove mil, 

novecentos e oitenta e quatro reais, dezoito centavos) – Novo Valor 

Global: R$ 6.249.957,51 (seis milhões, duzentos e quarenta e nove 

mil, novecentos e cinquenta e sete reais, cinquenta e um centavos) 

– Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 24/09/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 124, inciso I, alínea "b" e art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021 e ainda nas Cláusulas Editalícia e Contratual – 

Signatários: Raimundo José Aragão Martins (CONTRATANTE); 

Beethoven Nobrega de Assis e Brendo Nóbrega de Assis 

(CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:560A33D5 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

 ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – Motivo: 

Escopo/Automática – Sequencial: 2ª Alteração – Termo Inicial: 

Contrato Nº 202601070001 – Processo Originário: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2609001/2025 – 

Contratante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos – Contratada: DELMAR CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 

nº 17.803.489/0001-32 – Finalidade: SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM 

REJUNTAMENTO EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO, DE 

ACORDO COM A EMENDA PARLAMENTAR/PROPOSTA Nº 

09032025-083328/2025, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE. – Nova Vigência: 04/09/2026 à 02/01/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 07/05/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 111, Lei Federal nº 14.133/21 e ainda 

nas Cláusulas Editalícia e Contratual – Signatários: Raimundo 

José Aragão Martins (CONTRATANTE); Andre Luiz Nunes 

Aguiar (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:5BFCF0D6 
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SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O(A) SECRETARIA DE SAÚDE, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), 

torna público que realizará as 09:00, do dia 19 de outubro de 2026, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO 

nº 2809001/2026-PE. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA 

DO NORTE/CE. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 

https://www.diariomunicipal.com.br/aprece/pesquisar?busca_avancad

a%5Bpage%5D=1&busca_avancada%5Benti. Informações pelo 

telefone: (88) 9960-8178 ou no endereço: Rua Maria Osmar Tavares 

dos Santos, nº 55, Centro, Guaraciaba do Norte-CE, CEP:62.380-000. 

Guaraciaba do Norte/CE, 01 de outubro de 2026.  

  

FRANCISCO CLAUBER ROMAO - 
Pregoeiro(a). 

  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:EDA6EDD4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAPINA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 157/2026 

 

Declara a vacância do cargo efetivo por óbito de 

servidor e adota outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBIAPINA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas por força da Lei Orgânica do 

Município e, em pleno exercício do cargo; 

  

CONSIDERANDO o falecimento do servidor efetivo 

ALEXANDRE FREIRE DE LIMA (Mat. 1672); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 33, inciso VII da Lei 

Municipal nº. 470/2010, que trata sobre a vacância do cargo por 

falecimento do servidor; 

CONSIDERANDO que o servidor era detentor de função efetiva; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º. Declarar a VACÂNCIA do cargo efetivo de ZELADOR, 

alocado na Secretaria de Educação, pelo falecimento do servidor 

efetivo ALEXANDRE FREIRE DE LIMA (Mat. 1672), portador do 

CPF nº. 00359281311 e Carteira de Identidade nº. 2000094209563 

SSP/CE, ocorrido em 29 de agosto de 2026. 

Art. 2º. EXONERAR o servidor efetivo ALEXANDRE FREIRE 

DE LIMA de suas funções; 

Art. 3º. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data do óbito, ocorrido em 29 de agosto de 

2026. 

  

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

DÊ CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 29 de 

setembro de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito de Ibiapina 

  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:62E92859 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 038/2026, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 038/2026, DE30DE SETEMBRO DE 

2026. 

  

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL EM RAZÃO DAS ELEIÇÕES 

GERAIS DE 2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ,Estado do Ceará,o senhor 

Francisco Kleiton Pereira,no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município e demais legislações pertinentes, 

CONSIDERANDO que no dia 04 de outubro de 2026 será realizado o 

primeiro turno das Eleições Gerais de 2026, para a escolha dos cargos 

de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-

Governador, Senador, Deputado Federal e Deputado Estadual; 

CONSIDERANDO que, na hipótese de realização de segundo turno, 

este ocorrerá no dia 25 de outubro de 2026, para os cargos de 

Presidente e Vice-Presidente da República e Governador e Vice-

Governador; 

CONSIDERANDO que diversos prédios públicos municipais poderão 

ser utilizados pela Justiça Eleitoral para a instalação de seções 

eleitorais, bem como que servidores públicos municipais poderão ser 

convocados para atuar como mesários, colaboradores ou auxiliares 

nos trabalhos eleitorais; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar condições adequadas 

para a organização, instalação e funcionamento das seções eleitorais, 

bem como para a participação dos servidores municipais convocados 

pela Justiça Eleitoral; 

CONSIDERANDO, ainda, a conveniência administrativa e o interesse 

público em conferir ampla publicidade à alteração excepcional do 

expediente das repartições públicas municipais, possibilitando o 

adequado planejamento dos serviços; 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica estabelecido PONTO FACULTATIVO no expediente do 

dia 05 de outubro de 2026 (segunda-feira), em todos os órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal. 

Art. 2º. Na hipótese de realização de segundo turno das Eleições 

Gerais de 2026, fica igualmente estabelecido PONTO 

FACULTATIVO no expediente do dia 26 de outubro de 2026 

(segunda-feira), em todos os órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal. 

Art. 3º. O disposto neste Decreto não se aplica às repartições e aos 

serviços públicos municipais que, por sua natureza, exerçam 

atividades essenciais ou de interesse público, cujo funcionamento seja 

indispensável e de caráter ininterrupto, devendo ser assegurada a 

continuidade dos serviços. 

Art. 4º. Os dirigentes dos órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal deverão adotar as providências necessárias ao 

cumprimento deste Decreto, especialmente quanto à organização das 

escalas de trabalho dos serviços essenciais e à preservação dos 

serviços de atendimento indispensáveis à população. 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, EM 30 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE 

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:786F8FD0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 1107/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 

2026 
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LEI MUNICIPAL Nº 1107/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 

2026 
  

DISPÕE SOBRE REPASSE A ASSOCIAÇÃO 

CULTURAL DOS ARTISTAS E AMIGOS DA 

ARTE (ACARTE), CNPJ 10.253.697/0001-66, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, FRANCISCO 

KLEITON PEREIRA, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte LEI: 

  

Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria de 

Esporte e Juventude, autorizado a repassar o valor de R$ 19.000,00 

(dezenove mil reais), de uma só vez, à Associação Cultural dos 

Artistas e Amigos da Arte (ACARTE), inscrita no CNPJ sob o n. 

10.253.697/0001-66, a partir da assinatura do termo de convênio. 

§ 1º O repasse de que trata o caput visa ao fomento de práticas 

desportivas, como direito de cada pessoa, e custeará despesas com a 

execução do projeto ―XI Perobão - Campeonato de Futebol de Areia - 

Edição 2026/2027‖, especificamente para pagamento de despesas com 

arbitragem, conforme previsão no plano de trabalho. 

§ 2º O valor relativo ao repasse objeto do caput deste artigo deverá ser 

realizado após a Prefeitura Municipal de Icapuí e Associação Cultural 

dos Artistas e Amigos da Arte (ACARTE), CNPJ sob o n. 

10.253.697/0001-66, firmarem entre si Termo de Convênio 

específico, acompanhado do devido plano de trabalho, obedecendo-se 

o prazo e valores já descritos. 

Art. 2º A entidade beneficiada com os repasses deverá apresentar até 

30 (trinta) dias, após o recebimento, a prestação de contas da parcela 

recebida, sob pena de ter suspensos os próximos repasses, quando for 

o caso. 

Parágrafo Único. A prestação de contas deverá ser formalizada junto 

à Controladoria-Geral do Município e, concomitantemente, à Câmara 

Municipal de Icapuí, municiada de: 

I - ofício encaminhando a prestação de contas; 

II - extrato da conta bancária para a qual foi repassado o valor 

descrito no caput do art. 1º, de titularidade da Associação Cultural dos 

Artistas e Amigos da Arte (ACARTE), CNPJ sob o n. 

10.253.697/0001-66; 

III - balancete da(s) receita(s) recebida(s) e despesa(s) paga(s); 

IV - cópia dos documentos fiscais e recibos, em nome da Associação 

beneficiada; 

V - comprovante de recolhimento aos cofres da Prefeitura Municipal 

de Icapuí de saldo não utilizado, ou ofício solicitando a utilização do 

saldo; 

VI - demais condições previstas nos artigos 49 e seguintes da Lei 

Complementar Municipal Nº 077/2019, de 15 de abril de 2019; 

 

Art. 3º Considerada inadimplente, pelas situações previstas no art. 55 

da Lei Complementar Municipal Nº 77, de 15 de abril de 2019, em 

parecer da Controladoria-Geral do Município, o convênio estará 

suspenso, cabendo ao Poder Executivo Municipal solicitar 

administrativa e/ou judicialmente, a sua devolução aos cofres 

públicos. 

 

Art. 4°. Não havendo prestação de contas, bem como a desaprovação 

da prestação de contas, a Associação Cultural dos Artistas e Amigos 

da Arte (ACARTE), CNPJ sob o n. 10.253.697/0001-66, deverá 

compor cadastro de entidades impedidas de realizar convênios com a 

administração pública municipal. 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, AOS 

28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE 

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:FF8B4A5C 

 

INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

013/2026 

 

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC 

Nº 013/2026 

PROCESSO: SPI.080.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: CRISTIENE DOS SANTOS REBOUÇAS 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 035.073.683-12 

ENDEREÇO: OLHO D’ÁGUA, ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 04º44’10,48”S - 37º19’46,88”O 
  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados. 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 
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Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 17/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

  

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025 

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:601B1E9A 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

014/2026 

 

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

014/2026 

PROCESSO: SPI.081.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: IVANETE DE MOURA 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 020.576.643-92 

ENDEREÇO: OLHO D’ÁGUA, ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 04º43’03,2”S - 37º19’36,27”O 
  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados. 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 17/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

  

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026. 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025  

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:9785F3D6 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

015/2026 

 

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

015/2026 

PROCESSO: SPI.082.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: FRANCISCA DAS CHAGAS SILVA 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 440.346.283-91 

ENDEREÇO: PRAIA DA PLACA, ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 04º43’03,2”S - 37º19’36,27”O 
  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 
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5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 17/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

  

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026. 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria º 486/2025 

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:EC53029F 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

016/2026 

 

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

016/2026 

PROCESSO: SPI.083.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: ELIANE MAIA DE OLIVEIRA 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 928.343.103-00 

ENDEREÇO: OLHO D’AGUA, ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 04º43’03,2”S - 37º19’36,27”O 
  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados. 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 17/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

  

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025 

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:0D5F760C 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

017/2026 
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O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

017/2026 

PROCESSO: SPI.084.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: TACIANO TORQUATO DA SILVA 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 068.740.953-58 

ENDEREÇO: SÍTIO ILHA DO MEIO III, ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 
COORDENADAS: 04º47’19,91”S - 37º22’55,47‖O 

  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados. 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 17/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

  

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026. 

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025 

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:D4BADCDC 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

018/2026 

 

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

018/2026 

PROCESSO: SPI.085.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: MARIA DAS GRAÇAS REBOUÇAS LIMA 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 002.590.253-99 

ENDEREÇO: OLHO D’AGUA, PRÓXIMO A LOJA ATM, 

ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 04º44’48,38”S - 37º20’06,16”O 
  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 
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c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados. 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 01709/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

  

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026. 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025  

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:E1FDF7A2 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

019/2026 

 

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

019/2026 

PROCESSO: SPI.086.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: MARIA LUCINETE REBOUÇAS 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 020.361.493-32 

ENDEREÇO: OLHO D’AGUA, PRÓXIMO A LOJA ATM, 

ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 04º44’48,38”S - 37º20’06,16”O 
  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados. 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 17/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025 

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:CE618873 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

020/2026 

 

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

020/2026 

PROCESSO: SPI.087.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: MARIA ELZA DE SOUSA 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 983.431.573-20 

ENDEREÇO: PRAIA DOS POMPEU, OLHO D’AGUA, 

ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 04º43’15,52”S - 37º19’00,39”O 
  

CONDICIONANTES: 
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1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados. 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 17/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

  

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026. 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025 

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:18D91716 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

021/2026 

 

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

021/2026 

PROCESSO: SPI.088.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: FRANCISCO DJALMA DE OLIVEIRA 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 064.255.353-00 

ENDEREÇO: PRAIA DOS POMPEU, OLHO D’AGUA, 

ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 04º43’15,52”S - 37º19’00,39”O 
  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais 

causados. 

 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 17/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026. 
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FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025  

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:9A72E945 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

022/2026 

 

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 022/2026 

PROCESSO: SPI.089.2026/LAC 

VALIDADE: 17/09/2028 

EMPREENDEDOR: JOSÉ SUÉLIO DA CRUZ SILVA 

EMPREENDIMENTO: AVIÁRIO 

CNPJ/CPF: 585.011.423-87 

ENDEREÇO: PRAIA DOS POMPEU, OLHO D’AGUA, 

ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: CRIAÇÃO DE ANIMAIS SEM ABATE 

(AVICULTURA) (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 04º43’15,52‖S - 37º19’00,39‖O 

  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados. 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 17/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

  

Icapuí-CE, 17 de setembro de 2026. 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025 

  

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:F9A0D023 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

023/2026 

 

ERRATA 
  

O Instituto de Fiscalização e Licenciamento Ambiental (IMFLA) no 

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 541 de 29 de 

dezembro e 2010 e Lei 542 de 29 de dezembro de 2010 e de acordo 

com o procedimento de licenciamento regulado pelo Decreto 

Municipal Nº 009 de 26 de maio de 2023, resolve expedir a(o) 

presente Licença Ambiental, nos termos, características e condições 

seguintes: 

  

ONDE SE LÊ: 
  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 008/2026 

PROCESSO: SPI.075.2026/LAC 

VALIDADE: 11/09/2028 

  

LEIA-SE: 
  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

023/2026 

PROCESSO: SPI.075.2026/LAC 

VALIDADE: 11/09/2028 

EMPREENDEDOR: VITÓRIA CAROLINE DE OLIVEIRA 

REBOUÇAS 

EMPREENDIMENTO: CRIAÇÃO DE OVELHAS 

CNPJ/CPF: 074.744.703-90 

ENDEREÇO: AV. ESAÚ LACERDA, MUTAMBA, ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: OVINOCULTURA (COD. 01.01) 

COORDENADAS: 679962.83 mE ; 9480884.42 mN 
  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 
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4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento da mesma, 

conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados. 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 11/09/2028 desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

  

Icapuí-CE, 23 de setembro de 2026. 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Liceciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025 

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:F330B295 

 
INSTITTUTO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 

024/2026 

 

confere a Lei Municipal 541 de 29 de dezembro e 2010 e Lei 542 de 

29 de dezembro de 2010 e de acordo com o procedimento de 

licenciamento regulado pelo Decreto Municipal Nº 009 de 26 de maio 

de 2023, resolve expedir a(o) presente Licença Ambiental, nos termos, 

características e condições seguintes. 

  

LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC Nº 024/2026 

PROCESSO: SPI.058.2026 

VALIDADE: 23/09/2028 

EMPREENDEDOR: GG DISTRIBUIDORA DE GAS LTDA 

EMPREENDIMENTO: GG DISTRIBUIDORA DE GAS 

CNPJ/CPF: 64.525.726/0001-20 

ENDEREÇO: ROD. CE-261, Nº10, MORRO PINTADO, 

ICAPUÍ/CE 

ATIVIDADE: BASE DE REVENDA DE GÁS LIQUEFEITO DE 

PETRÓLEO (GLP) – COD. 06.03 

COORDENADAS: 68808,46 E ; 9475267,11 N 

  

CONDICIONANTES: 

1. Esta Licença Ambiental não autoriza a supressão de vegetação 

nativa, intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), 

manejo de fauna, queima controlada ou outorga de recursos hídricos; 

2. Qualquer alteração nas especificações do projeto deverá ser 

precedida de anuência da IMFLA; 

3. Manter esta Licença e demais documentos relativos ao 

cumprimento das condicionantes ora estabelecidas disponíveis a 

fiscalização do IMFLA; 

4. Atender a todas as recomendações sugeridas no estudo e/ou 

memorial descritivo, adotar ainda todas as precauções necessárias a 

fim de que se evitem danos ao meio ambiente, bem como a efetiva 

implantação dos planos e programas de controle ambiental; 

5. O empreendedor deverá adotar todas as precauções necessárias a 

fim de se evitar danos ao meio ambiente; 

6. Deverá ser mantida cópia desta Licença no local da 

atividade/empreendimento. 

7. Em qualquer fase do empreendimento, se houver a descoberta 

fortuita de qualquer elemento de interesse arqueológico ou pré-

histórico, o empreendedor ficará obrigado a comunicar o fato 

imediatamente ao IMFLA e ao IPHAN; 

8. Afixar, no local do empreendimento, placa indicativa do 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução COEMA N°01, 

de 28 de fevereiro de 2000, conforme modelo IMFLA. 

9. Esta licença foi emitida com base nas condições verificadas pela 

Equipe Técnica da IMFLA e somente regulariza o descrito no escopo 

da licença. Qualquer descumprimento das condicionantes ou normas 

legais, omissão ou falsa descrição de informações que motivaram a 

expedição desta Licença, resultará no cancelamento 

da mesma, conforme Resolução CONAMA N° 237/97. 

10. O IMFLA, mediante ação motivada, poderá modificar os 

condicionantes e as medidas de controle / e adequação, suspender ou 

cancelar suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas 

legais: 

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 

subsidiaram a expedição desta licença; 

c) graves riscos ambientais e de saúde: 

d) no caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a 

empresa deverá obrigatoriamente comunicar ao IMFLA. 

e) O descumprimento das condicionantes da presente licença 

implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação 

ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos 

ambientais causados 

f) Quando necessário, o órgão ambiental competente poderá solicitar 

documentações ou estudo complementares, levando em consideração 

as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento/atividade. 

  

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS 

11. Realizar o gerenciamento, acondicionamento, armazenamento 

temporário, transporte e destinação final ambientalmente adequada 

dos resíduos sólidos gerados pela implantação e operação do 

empreendimento, sendo vedada a disposição ou queima de resíduos a 

céu aberto; 

  

CONDICIONANTES COM PRAZO 

12. Publicar o recebimento desta licença no prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos subsequentes à data da sua concessão, em cumprimento 

à Lei Federal Nº 10.650, de abril de 2003 e Resolução CONAMA N° 

006, de janeiro de 1986. 

13. A renovação desta Licença poderá ser protocolada em até 120 

(cento e vinte) dias de antecedência da expiração de seu prazo de 

validade, o que lhe conferirá a prorrogação automática de seu prazo de 

validade até a manifestação definitiva do IMFLA. Caso o interessado 

protocole a solicitação da renovação após o prazo de vencimento, não 

terá direito à prorrogação automática da validade da licença; 
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14. Apresentar Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

Efluente (PGRSE), segundo termo de referência do IMFLA no prazo 

de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão da 

respectiva licença. 

15. Apresentar Plano de Emergência, segundo termo de referência do 

IMFLA no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 

emissão da respectiva licença. 

  

Esta LICENÇA AMBIENTAL é válida até 23/09/2028, desde que 

observadas as Condições Gerais e Condições Específicas descritas 

neste documento. 

Icapuí-CE, 23 de setembro de 2026. 

  

FRANCINILDO NUNES REBOUÇAS 
Presidente do IMFLA 

Portaria nº 727/2025 

  

KEVERSON ASSIS SOARES 
Coord. Licenciamento Ambiental 

Portaria nº 486/2025 

Publicado por: 
Mário Sérgio Nogueira de Souza 

Código Identificador:E362A5E0 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026SAAE-PE/SRP 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, do Município de 

Icapuí, comunica aos interessados que fará realizar licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 004/2026SAAEPE/SRP, do tipo 

menor preço POR LOTE para Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de material elétrico, hidráulico, materiais 

galvanizados, tubos e conexões, destinados a atender as necessidades 

operacionais do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, do 

Município de Icapuí/CE Envio das propostas poderá ser feito do dia 

30/09/2026 até às 07:59h do dia 12/10/2026. Início da Sessão Pública 

virtual será às 08h do dia 12/10/2026. (Horário de Brasília). A retirada 

do edital e todas as demais informações está disponível no endereço 

eletrônico www.saae.icapui.ce.gov.br, 

https://www.licitamaisbrasil.com.br e no site oficial das contratações 

públicas https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações na sala do Setor 

de Contratação, de segunda a sexta-feira das 07h00 às 13h(Horário 

Local) sito a Av. Chico Félix, 02, centro, Icapuí/CE. Informações 

poderão ser obtidas, através do e-mail: 

licitacao@saae.icapui.ce.gov.br. 

  

Icapuí-CE, 28 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ VALDIR RODRIGUES 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Julio Sérgio da Silva 

Código Identificador:F2EA20AF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS 

HUMANOS E CIDADANIA – SAS 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu-CE, através da Secretaria de 

Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania, no uso de suas 

atribuições legais, vem por intermédio deste, publicar extrato 

resumido de termo de contrato firmado com a empresa: J. M. 

UCHOA JÚNIOR & CIA LTDA EPP, com sede na Rua Treze de 

Maio, nº 267, Bairro Taboleiro, Iguatu-CE, CEP 63.500-308, inscrita 

no CNPJ nº 46.730.051/0001-70, neste ato representada pelo senhor 

José Maurício Uchoa Júnior, Sócio Administrador, inscrito no CPF 

nº ***.039.893-31, como abaixo discrimina: 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores. Processo: Pregão Eletrônico Nº. PE/SRP-2026.08.17.01-

PMI/DIVERSAS. Contrato nº: 2026.09.24.02-PMI/SAS. Objeto: 

Aquisição de material esportivo, jogos e acessórios, destinado a 

atender as necessidades da Secretaria de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Cidadania. Valor Global: R$ 494.029,54 (quatrocentos e 

noventa e quatro mil, vinte e nove reais e cinquenta e quatro 

centavos). Data de Assinatura: 24 de setembro de 2026. Prazo de 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura. Dotação 

Orçamentária: 08.122.0002.2.109 – Gerenciamento e Manutenção 

de Atividades da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Cidadania, 08.245.0003.2.141 – Gerenciamento e Manutenção do 

SCFV – Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

Signatário: Maria Louzanira de Oliveira – Secretária de Assistência 

Social, Direitos Humanos e Cidadania. Em 24 de setembro de 2026, 

Iguatu-Ce. Fone: (88) 3581.6563. E-mail: 

licitacao.iguatu@gmail.com. 

Publicado por: 
Emilly Alves de Freitas Silva 

Código Identificador:E29A6FFC 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu-CE, através da Secretaria 

Municipal da Educação, no uso de suas atribuições legais, vem por 

intermédio deste, publicar extrato resumido de termo de contrato 

firmado com a empresa: J. M. UCHOA JÚNIOR & CIA LTDA 

EPP, com sede na Rua Treze de Maio, nº 267, Bairro Taboleiro, 

Iguatu-CE, CEP 63.500-308, inscrita no CNPJ nº 46.730.051/0001-

70, neste ato representada pelo senhor José Maurício Uchoa Júnior, 

Sócio Administrador, inscrito no CPF nº ***.039.***-31, como 

abaixo discrimina: 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores. Processo: Pregão Eletrônico Nº. PE/SRP-2026.08.17.01-

PMI/DIVERSAS. Contrato nº: 2026.09.24.01-PMI/SME. Objeto: 

Aquisição de material esportivo, jogos e acessórios, destinado a 

atender as necessidades da Secretaria Municipal da Educação. Valor 

Global: R$ 204.113,30 (duzentos e quatro mil, cento e treze reais e 

trinta centavos). Data de Assinatura: 24 de setembro de 2026. Prazo 

de Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura. 

Dotação Orçamentária: 12.361.0018.2.045 – Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental, Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEB 30%. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 

Signatário: Natália Bastos Ferreira Tavares – Secretária Municipal da 

Educação. Em 24 de setembro de 2026, Iguatu-Ce. Fone: (88) 

3581.6563. E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com.  

Publicado por: 
Emilly Alves de Freitas Silva 

Código Identificador:7C658F5D 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO RESUMIDO DA ATA RP 36.01/2026 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Extrato 

resumido da Ata de Registro de Preços nº 36.01/2026 – 

PMI/DIVERSAS. Órgão Gerenciador: Através da Secretaria de 

Educação CNPJ nº. 07.810.468/0001-90. Fornecedor Beneficiário: 

J. M. UCHOA JÚNIOR & CIA LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o 

nº. 46.730.051/0001-70, neste ato, representada pelo(a) senhor(a) José 

Maurício Uchoa Júnior, Sócio Administrador, inscrito no CPF nº 

***.039.***-31. Valor Global Registrado: R$ 1.920.099,68 (um 

milhão, novecentos e vinte mil, noventa e nove reais e sessenta e oito 

centavos). Fundamentação Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores, e Decreto Federal nº. 11.462, de 

31/03/2023. Processo Administrativo Licitatório: Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços nº. 2026.08.17.01-PMI/DIVERSAS. Objeto: 

Registro de preços para futura e eventual aquisição de material 

esportivo, jogos e acessórios, destinado a atender as necessidades das 

diversas secretarias do município de Iguatu-CE. Da vigência: 12 

meses. Data da assinatura: 24 de setembro de 2026. Do Foro: 

Comarca do Município de Iguatu. Dos Recursos Orçamentários: as 

despesas decorrentes da ata de registro de preços correrão pela fonte 

de recursos da unidade gestora participante. Signatária: Natália 
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Bastos Ferreira Tavares – Secretária Municipal da Educação Em 24 de 

setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Emilly Alves de Freitas Silva 

Código Identificador:7BFA77CB 

 
SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu-CE, através da Secretaria do 

Esporte e Juventude, no uso de suas atribuições legais, vem por 

intermédio deste, publicar extrato resumido de termo de contrato 

firmado com a empresa: J. M. UCHOA JÚNIOR & CIA LTDA 

EPP, com sede na Rua Treze de Maio, nº 267, Bairro Taboleiro, 

Iguatu-CE, CEP 63.500-308, inscrita no CNPJ nº 46.730.051/0001-

70, neste ato representada pelo senhor José Maurício Uchoa Júnior, 

Sócio Administrador, inscrito no CPF nº ***.039.893-31, como 

abaixo discrimina: 

Fundamento Legal: Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores. Processo: Pregão Eletrônico Nº. PE/SRP-2026.08.17.01-

PMI/DIVERSAS. Contrato nº: 2026.09.24.03-PMI/SEJUV. Objeto: 

Aquisição de material esportivo, jogos e acessórios, destinado a 

atender as necessidades da Secretaria do Esporte e Juventude, 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 

registrados na Ata de Registro de Preços decorrente do certame 

licitatório supracitado. Valor Global: R$ 251.356,76 (duzentos e 

cinquenta e um mil, trezentos e cinquenta e seis reais e setenta e seis 

centavos). Data de Assinatura: 24 de setembro de 2026. Prazo de 

Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de assinatura. Dotação 

Orçamentária: 27 812 0019 2.075.0000 (Desenvolvimento e Apoio 

ao Esporte e Competições Esportivas). Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00 (Material de Consumo). Signatário: Marconi de Matos 

Filho – Secretário do Esporte e Juventude. Em 24 de setembro de 

2026, Iguatu-Ce. Fone: (88) 3581.6563. E-mail: 

licitacao.iguatu@gmail.com. 

Publicado por: 
Emilly Alves de Freitas Silva 

Código Identificador:990AB883 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1.128/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR CARGO DE 

PROVIMENTO EFETIVO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, Art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no Inciso I, art. 11 da Lei 

Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, e; 

  

CONSIDERANDO a realização de Concurso Público para 

provimento de vagas do quadro efetivo de pessoal da Prefeitura 

Municipal de Iguatu/CE, regido pelo Edital N.º 001/2021 - Retificado, 

de 20 de novembro de 2021; 

  

CONSIDERANDO o Resultado Final e Classificatório publicado em 

09 de maio de 2022 pela Universidade Patativa do Assaré, referente 

ao Edital N.º 001/2021 – Retificado; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Nº 34, de 03 de junho de 2022 

(publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará no 

dia 06/06/2022. Edição 2969), que HOMOLOGA O RESULTADO 

FINAL DO CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IGUATU/CE, REGIDO PELO EDITAL N.º 

001/2021 – RETIFICADO; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Nº 050/2026, de 01 de setembro de 

2026 (publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará 

no dia 02/09/2026. Edição 4044), que DISPÕE SOBRE A 

CONVOCAÇÃO, EM DECORRÊNCIA DE DECISÕES 

JUDICIAIS, DE CANDIDATAS APROVADAS EM CONCURSO 

PÚBLICO REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE IGUATU, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

  

CONSIDERANDO a Decisão Judicial proferida no Processo Nº 

3000305-35.2025.8.06.0091, cujo teor determinou que o Município de 

Iguatu realize a convocação e nomeação da autora no cargo de 

PSICÓLOGA; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - NOMEAR, ANA CAROLINA DE ARAUJO TOME, inscrita 

no CPF sob o nº: 060.825.003-18, para exercer o cargo de provimento 

efetivo de PSICÓLOGO, com lotação na SECRETARIA DA SAUDE 

- SMS, com efeitos a partir de 30 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - A posse ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da publicação do ato de provimento, de acordo com o art. 16 

da Lei Complementar Nº 2.092/2014, DE 16 de maio de 2014. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 30 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:C225B11F 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, em cumprimento a 

legislação em vigor, faz publicar extrato do Segundo Termo Aditivo 

ao Contrato (Aditivo de Prazo) firmado com a empresa GSJ 

COMÉRCIO E SERVIÇOS DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

LTDA-ME, com sede à Rua K, Loteamento Expedicionários II, nº 

1080, Dendê, Fortaleza-CE, inscrita no CNPJ nº 42.658.060/0001-46, 

neste ato, representada por sua Sócia Administradora, a senhora 

Giselle Lima de Souza, como a seguir discrimina: 

  

Processo Licitatório: Pregão Eletrônico n° 2025.07.18.AUT01 - 

SAAE. Fundamentação Legal: Art. 107, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações. Contrato: 2025.10.02.CONT01 – 

SAAE. Objeto: Contratação de serviço de locação de impressoras e 

multifuncionais P&B, incluindo todos os equipamentos novos, de 

primeiro uso, bem como a sua instalação, manutenção preventiva e 

corretiva, reposição de peças, e o fornecimento de todos os 

suprimentos (toner, cilindro, revelador, fusor, etc.), exceto papel, para 

atender às necessidades do SAAE Iguatu-CE. Prorrogação: 12 (doze) 

meses. Data de Assinatura: 30 de setembro de 2026. Vigência: 02 

de outubro de 2026 até 02 de outubro de 2027. Dotação 

Orçamentária: 15.01.17.512.0029.20.90 - Gerenciamento e 

Manutenção do SAAE. Signatário: Breno Teixeira Ibiapina. 

Superintendente. Em 30 de setembro de 2026, Iguatu-CE. 

 

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:16E1A409 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

PORTARIA EXONERAÇÃO 

 

PORTARIA Nº 089/2026  

DATA: 30 de setembro de 2026 
  

O Superintendente do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Iguatu, 

no uso de suas atribuições, de acordo com a Lei 1614/2011, de 23 de 

dezembro de 2011, Lei 2092/2014, de 14 de maio de 2014, Lei nº 

3035, de 03 de fevereiro de 2023, e ainda de acordo com o disposto na 

Portaria nº 012/2025, de 02 de janeiro de 2025, do Senhor Prefeito 

Municipal de Iguatu, Carlos Roberto Costa Filho; 
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Exonerar AURÉLIO FERREIRA DA SILVA, CPF: 

057.418.963-75, no Cargo em Comissão Chefe de Unidade de 

Operação e Manutenção Juazeirinho. 

  

Art. 2º - Nomear PEDRO HENRIQUE SANTOS SOUSA, CPF: 

071.955.663-58, para exercer o Cargo em Comissão Chefe de 

Unidade de Operação e Manutenção Juazeirinho com exercício a 

partir de 01/10/2026. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

BRENO TEIXEIRA IBIAPINA 
Superintendente do Saae de Iguatu  

Publicado por: 
Francisco Fabio Alves 

Código Identificador:C9F7EF1C 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

2026.09.28.01-SAAE 

 

Estado do Ceará. Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Iguatu-

Ce. Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 2026.09.28.01-

SAAE. Objeto: Registro de preço para futura e eventual aquisição de 

tubos e conexões em ferro galvanizado e ferro fundido, bem como, 

demais materiais de consumo, para uso do SAAE-Iguatu, conforme 

especificações e quantidades constantes no Termo de Referência. 

Julgamento: Menor Preço. Data da Sessão: 15 de outubro de 2026, 

às 09h:00m. Local: Plataforma M2A 

(https://compras.m2atecnologia.com.br). Edital: Disponível nos sítios 

eletrônicos: Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

(https://www.gov.br/pncp/pt-br); Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará - TCE/CE (https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/); 

Plataforma M2A, Sítio Oficial da Autarquia 

(https://www.saae.iguatu.ce.gov.br) e, ainda, de forma presencial no 

Setor de Licitação e Contratos, situado na Rua Guilhardo Gomes de 

Araújo, s/n°, Esplanada II, Iguatu-CE, das 07h:30m às 17h:30m. E-

mail: licitacao@saae.iguatu.ce.gov.br. Em 30 de setembro de 2026, 

Iguatu-Ce.  

  

MARIA GILMARA LIMA BANDEIRA COSTA – 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Maria Gilmara Lima Bandeira Costa 

Código Identificador:C4E629AF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 03.09.2026/02. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.08.19.2 

 

Extrato do Contrato n. 03.09.2026/02. Dispensa de Licitação N. 

2026.08.19.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e a empresa 

SÉRGIO RICARDO LOPES DAMASCENO - MEI, inscrita no CNPJ 

n. 21.069.981/0001-01. Objeto: Aquisição de instrumentos musicais 

destinados ao atendimento das necessidades da Banda Marcial Alceu 

Laurentino de Melo (BAMALME), por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo de Ipaumirim/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 29.720,00 (vinte e nove mil setecentos e vinte reais). 

Vigência do Contrato: 31 de dezembro de 2026. Signatários: Victor 

Wilby Lopes de Freitas e Sérgio Ricardo Lopes Damasceno. 

  

Ipaumirim/CE, 03 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:C2FD2D28 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

 

SECRETARIA DE GOVERNO  

AVISO DE LEILÃO PÚBLICO 

 

A Prefeitura Municipal de Ipueiras/CE torna público que realizará 

Leilão Público, na modalidade exclusivamente on-line, destinado à 

alienação de bens móveis e veículos considerados inservíveis para a 

Administração Pública, conduzido pela Leiloeira Pública Oficial do 

Estado do Ceará, Geórgia de Souza Castelo. O leilão ocorrerá no dia 

26 de outubro de 2026, às 10h00, por meio do site 

www.montenegroleiloes.com.br. Informações e edital completo 

poderão ser obtidos no escritório da Leiloeira, pelo telefone (85) 

3066-8282, no portal eletrônico do leilão ou junto à Prefeitura 

Municipal de Ipueiras/CE. Ipueiras/CE, 30 de setembro de 2026. 

  

GEÓRGIA DE SOUZA CASTELO. 
Leiloeira Pública Oficial do Estado do Ceará. 

  

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:56DB9B26 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO GAB/PMI Nº 137, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DESAPROPRIA O IMÓVEL QUE ESPECIFICA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, com fulcro no artigo 64, inciso II, 

da Lei Orgânica do Município, e de acordo com o Decreto-Lei Federal 

nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações da Lei Federal nº 

2.786, de 21 de maio de 1956, Lei Federal nº 6.602, de 07 de 

dezembro de 1978 e Lei Federal nº 9.785, de 29 de janeiro de 1999; e, 

CONSIDERANDO a competência constitucional instituída aos entes 

municipais para a prestação de serviços públicos à população, sempre 

observando os princípios administrativos aplicáveis; 

CONSIDERANDO a necessidade de implantação de uma Estação de 

Tratamento de Esgoto – ETE, destinada à ampliação e melhoria do 

sistema público de esgotamento sanitário do Município, visando à 

promoção da saúde pública, à proteção do meio ambiente e à 

preservação dos recursos hídricos, configurando-se a medida como de 

utilidade pública e de interesse social; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n° 132, de 16 de 

setembro de 2026, declara de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, por meio consensual ou judicial, o interesse da 

Administração Pública Municipal no imóvel de propriedade do Sr. 

FRANCISCO PINTO DE ARAÚJO, situado às margens da 

Rodovia CE-173, na localidade de São José, Município de Irauçuba, 

Estado do Ceará; e 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal de n° 2.301, de 18 de 

setembro de 2026, autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir o 

imóvel descrito, de propriedade do senhor Francisco Pinto de Araújo, 

por meio de desapropriação amigável e/ou judicial. 

DECRETA: 
Art.1º. Fica desapropriado, um imóvel, referente a um terreno, com 

área total de 4.108,00m², situado às margens da Rodovia CE-173, na 

localidade de São José, Município de Irauçuba, Estado do Ceará, de 

propriedade do Sr. FRANCISCO PINTO DE ARAÚJO, possuindo 

as seguintes confrontações: AO OESTE (FRENTE): Do ponto P1 

definido pelas coordenadas (9590046.00 m S e 408640.00 m E), deste 

segue até o ponto P2 definido pelas coordenadas (9590124.00 m S e 

408629.00 m E), com distância de 79,00 metros, confrontando com a 

CE-173; AO NORTE (LADO DIREITO): Do ponto P3 com 
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coordenadas (9590131.00 m S e 408681.00 m E), e distância de 52,00 

metros, confrontando com propriedade do desconhecida; AO LESTE 

(FUNDOS): Do ponto P4 com coordenadas (9590053.00 m S e 

408692.00 m E) e distância de 79,00 metros, confrontando com a 

propriedade do Sr. Francisco Pinto de Araújo; AO SUL (LADO 

ESQUERDO): Do ponto P4 ao P1, com distância de 52,00 metros, 

confrontando com a propriedade do Sr. Francisco Pinto de Araújo. 

Para finalizar a demarcação; O perímetro acima descrito encerra com 

262,00m. 

Art. 2º. O imóvel, cuja aquisição é autorizada pela Lei Municipal n° 

2.301, de 18 de agosto de 2026, destina-se à construção de Estação de 

Tratamento de Esgoto – ETE, no âmbito do Município de 

Irauçuba/CE. 

Art. 3º. Para o disposto no art. 15, do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de 

junho de 1941, com as alterações da Lei Federal nº 2.786, de 21 de 

maio de 1956, da Lei Federal nº 6.602, de 7 de dezembro de 1978 e da 

Lei Federal nº 9.785, de 29 de janeiro de 1999, fica declarada urgente 

a desapropriação de que trata este Decreto. 

Art. 4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:507E8735 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO GAB/PMI Nº 138, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DESAPROPRIA O IMÓVEL QUE ESPECIFICA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, com fulcro no artigo 64, inciso II, 

da Lei Orgânica do Município, e de acordo com o Decreto-Lei Federal 

nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações da Lei Federal nº 

2.786, de 21 de maio de 1956, Lei Federal nº 6.602, de 07 de 

dezembro de 1978 e Lei Federal nº 9.785, de 29 de janeiro de 1999; e, 

CONSIDERANDO a competência constitucional instituída aos entes 

municipais para a prestação de serviços públicos à população, sempre 

observando os princípios administrativos aplicáveis; 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliação do Parque de 

Exposições Municipal de Irauçuba/CE, mediante a incorporação de 

área destinada à expansão do referido equipamento público, visando 

proporcionar melhores condições para a realização de eventos 

agropecuários, culturais e demais atividades de interesse público, 

contribuindo para o desenvolvimento econômico, social e turístico do 

Município; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n° 133, de 16 de 

setembro de 2026, declara de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, por meio consensual ou judicial, o interesse da 

Administração Pública Municipal no imóvel de propriedade do Sr. 

ERIEL BORGES NERY CERQUEIRA, localizado na Estrada que 

dá acesso à localidade de São José, no Município de Irauçuba, Estado 

do Ceará; e 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal de n° 2.302, de 18 de 

setembro de 2026, autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir o 

imóvel descrito, de propriedade do Senhor ERIEL BORGES NERY 

CERQUEIRA, por meio de desapropriação amigável e/ou judicial. 

DECRETA: 
Art.1º. Fica desapropriado, um imóvel, referente a um terreno, com 

área total de 10.000,00m², localizado na Estrada que dá acesso à 

localidade de São José, no Município de Irauçuba, Estado do Ceará, 

de propriedade do Sr. ERIEL BORGES NERY CERQUEIRA, 

possuindo as seguintes confrontações: AO OESTE (FRENTE): Do 

ponto P1 definido pelas coordenadas (9587563.00 m S e 411676.00 m 

E), deste segue até o ponto P2, definido pelas coordenadas 

(9587663.00 m S e 411694.00 m E), com distância de 100,00 metros, 

confrontando com a estrada que dá acesso à comunidade de São José; 

AO NORTE (LADO DIREITO): Do ponto P3 com coordenadas 

(9587647.00 m S e 411790.00 m E), e distância de 100,00 metros, 

confrontando com a propriedade do Senhor Fabrício Vasconcelos 

Barbosa; AO LESTE (FUNDOS): Do ponto P4 com coordenadas 

(9587545.00 m S e 411769.00 m E) e distância de 100,00 metros, 

confrontando com propriedade desconhecida; AO SUL (LADO 

ESQUERDO): Do ponto P4 ao P1 com distância de 100,00 metros, 

confrontando com a propriedade do Município de Irauçuba/CE; para 

finalizar a demarcação; O perímetro acima descrito encerra com 

400,00m. 

Art. 2º. O imóvel, cuja aquisição é autorizada pela Lei Municipal n° 

2.302, de 18 de setembro de 2026, destina-se incorporação de espaço 

à área do Parque de Exposições Municipal, para fins de ampliação e 

estruturação do espaço público destinado à realização de eventos 

agropecuários, culturais e demais atividades de interesse público. 

Art. 3º. Para o disposto no art. 15, do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de 

junho de 1941, com as alterações da Lei Federal nº 2.786, de 21 de 

maio de 1956, da Lei Federal nº 6.602, de 7 de dezembro de 1978 e da 

Lei Federal nº 9.785, de 29 de janeiro de 1999, fica declarada urgente 

a desapropriação de que trata este Decreto. 

Art. 4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:AFA1EBA9 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO GAB/PMI Nº 139, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DOS PREÇOS 

PÚBLICOS RELATIVOS À UTILIZAÇÃO DE 

QUIOSQUES, BOXES E ESPAÇOS SIMILARES 

DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO OU 

LOCALIZADOS EM LOGRADOUROS 

PÚBLICOS MUNICIPAIS, NA FORMA QUE 

INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas pelo 

artigo 64, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, promulgada em 5 de 

abril de 1990, e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 249 da Lei Complementar 

Municipal nº 002/2011, que instituiu o Código Tributário do 

Município e autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a 

instituir, mediante Decreto, preços públicos não subordinados à 

disciplina jurídica dos tributos, onde não couber cobrança de taxa; 

CONSIDERANDO que o parágrafo único do art. 249 da Lei 

Complementar Municipal nº 002/2011 estabelece que os preços 

públicos poderão ter como base a Unidade Fiscal de Referência do 

Município – UFIRM ou a moeda corrente nacional, no que couber, 

incidindo, dentre outras hipóteses, sobre a utilização de unidades 

imobiliárias do Município e a ocupação de áreas em vias e 

logradouros públicos; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar adequada 

contraprestação pela utilização privativa de bens e espaços públicos 

municipais, observados os princípios da legalidade, eficiência, 

razoabilidade, economicidade e supremacia do interesse público; 

CONSIDERANDO os Relatórios de Avaliação elaborados pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, nos quais foram analisados 

critérios relacionados à localização, estrutura, potencial comercial, 

viabilidade econômica, realidade socioeconômica e demais 

características dos quiosques, boxes e espaços similares pertencentes 

ao Município ou instalados em logradouros públicos municipais; 

CONSIDERANDO que o Relatório de Avaliação dos Quiosques 

Municipais identificou a necessidade de adequação dos valores 

anteriormente praticados, considerando, dentre outros aspectos, a 

defasagem acumulada ao longo dos anos, as características específicas 

de cada espaço e seu respectivo potencial de exploração econômica; 

CONSIDERANDO, especificamente, o Relatório de Avaliação 

elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura referente ao 

quiosque localizado na Praça da Localidade de Boa Vista do Caxitoré, 

no qual se constatou reduzido fluxo de pessoas, limitada atividade 

comercial e ausência de interessados em sua exploração pelo valor 
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anteriormente estabelecido, justificando a fixação de preço público 

diferenciado e compatível com a realidade socioeconômica da 

localidade; e 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de conferir uniformidade, 

transparência e segurança jurídica à cobrança dos preços públicos 

decorrentes da utilização dos referidos bens e espaços públicos 

municipais. 

DECRETA: 
Art. 1º. Ficam fixados, nos termos do art. 249 da Lei Complementar 

Municipal nº 002/2011, os preços públicos mensais devidos pela 

utilização de quiosques, boxes e espaços similares de propriedade do 

Município de Irauçuba ou localizados em vias e logradouros públicos 

municipais. 

Parágrafo único. Os preços públicos previstos neste Decreto são 

fixados em moeda corrente nacional, conforme autorizado pelo 

parágrafo único do art. 249 da Lei Complementar Municipal nº 

002/2011. 

Art. 2º. Os preços públicos mensais devidos pela utilização dos bens e 

espaços de que trata este Decreto ficam estabelecidos nos seguintes 

valores: 

I – quiosques e trailers localizados na Praça da Matriz: R$ 400,00 

(quatrocentos reais); 

II – quiosques, trailers ou similares localizados na Praça São Luiz: R$ 

400,00 (quatrocentos reais); 

III – quiosques, trailers ou similares localizados na Praça da 

Liberdade: R$ 400,00 (quatrocentos reais); 

IV – quiosques, trailers ou similares localizados na Praça da 

Juventude: R$ 400,00 (quatrocentos reais); 

V – quiosques, trailers ou similares localizados na Praça Luiz Gomes 

da Mota: R$ 200,00 (duzentos reais); 

VI – quiosques, trailers ou similares localizados na Praça Central do 

Distrito de Missí: R$ 200,00 (duzentos reais); 

VII – quiosques, trailers ou similares localizados na Praça Jesuíno 

Pinto de Mesquita, no Distrito de Juá: R$ 200,00 (duzentos reais); 

VIII – quiosques, trailers ou similares localizados nas demais praças e 

logradouros públicos do Município, ressalvadas as hipóteses com 

valor específico estabelecido neste Decreto: R$ 200,00 (duzentos 

reais); 

IX – boxes localizados no Terminal Rodoviário: R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais); 

X – quiosque localizado na Praça da Localidade de Boa Vista do 

Caxitoré: R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 3º. O valor previsto no inciso X do art. 2º deste Decreto decorre 

das condições específicas verificadas no Relatório de Avaliação 

elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura para o quiosque 

localizado na Praça da Localidade de Boa Vista do Caxitoré, 

considerando, especialmente, o reduzido potencial comercial da 

localidade e a necessidade de viabilizar a efetiva utilização do bem 

público. 

Art. 4º. Os valores estabelecidos neste Decreto constituem preços 

públicos pela utilização dos respectivos bens ou espaços municipais, 

não possuindo natureza tributária, nos termos do art. 249 da Lei 

Complementar Municipal nº 002/2011. 

Art. 5º. A cobrança dos preços públicos previstos neste Decreto não 

dispensa o cumprimento das demais condições, obrigações e 

requisitos estabelecidos nos respectivos instrumentos de permissão, 

concessão ou outra forma juridicamente admitida de utilização do 

bem público, bem como nos procedimentos administrativos 

destinados à escolha dos respectivos usuários. 

Art. 6º. Os órgãos municipais competentes adotarão as providências 

administrativas necessárias à aplicação, cobrança e controle dos 

preços públicos estabelecidos neste Decreto. 

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando consolidados os preços públicos atualmente praticados pelo 

Município relativos à utilização dos bens e espaços nele especificados. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:B74A82B0 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 826, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA/CE, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica Municipal, promulgada em 5 de abril de 1990, e, 

CONSIDERANDO a necessidade de promover o adequado controle, 

acompanhamento e gerenciamento dos bens móveis pertencentes ao 

patrimônio público municipal; 

CONSIDERANDO a importância de assegurar a correta avaliação 

patrimonial e classificação dos bens móveis, observando-se critérios 

técnicos e administrativos que possibilitem a identificação de seu 

estado de conservação, condições de uso e valor patrimonial; e 

CONSIDERANDO a necessidade de manter atualizado o inventário 

dos bens móveis municipais, garantindo maior transparência, 

confiabilidade e fidedignidade dos registros patrimoniais e contábeis. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a 

Comissão de Avaliação Patrimonial e Classificação dos Bens Móveis 

do Município de Irauçuba: 

I – Presidente: Allan Rodrigues de Sousa – Diretor do Departamento 

de Patrimônio; 

II – Membro: Gabriel Tavares de Lacerda Neto – Diretor do 

Departamento de Arrecadação e Tributos; 

III – Membro: Antonio Claudio de Lima Borges – Professor do 

Ensino Fundamental III. 

Art. 2º. A Comissão poderá solicitar aos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal informações, documentos e apoio 

técnico necessários ao desempenho de suas atribuições. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:409C37C6 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 830, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 96, da Lei 507, de 09 de 

junho de 2006, Estatuto dos Servidores Públicos de Irauçuba; 

CONSIDERANDO o Requerimento da parte interessada, 

CONSIDERANDO que a licença-prêmio é um direito garantido aos 

servidores públicos nos termos da legislação municipal vigente, como 

forma de reconhecimento pelos anos de serviço prestados com 

assiduidade e dedicação; 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder LICENÇA PRÊMIO ao Servidor FRANCISCO 

MARCIO DE AVILA SOUSA, ocupante do cargo efetivo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Matrícula: 0916264, pelo 

período de 01/10/2026 à 01/01/2027. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:FADD6EA1 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 831, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 96, da Lei 507, de 09 de 

junho de 2006, Estatuto dos Servidores Públicos de Irauçuba; 

CONSIDERANDO o Requerimento da parte interessada, 

CONSIDERANDO que a licença-prêmio é um direito garantido aos 

servidores públicos nos termos da legislação municipal vigente, como 

forma de reconhecimento pelos anos de serviço prestados com 

assiduidade e dedicação; 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder LICENÇA PRÊMIO ao Servidor FRANCISCO 

WESLY MESQUITA BASTOS, ocupante do cargo efetivo de 

AGENTE ADMINISTRATIVO, Matrícula: 0915136, pelo período 

de 01/10/2026 à 01/01/2027. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:F493DFDB 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS ADICIONAIS 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.09.25.01 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IRAUÇUBA - AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS 

ADICIONAIS - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.09.25.01. 

Secretaria da Educação - torna público o interesse da Administração 

em obter propostas adicionais de eventuais interessados na Dispensa 

de Licitação N° 2026.09.25.01, cujo objeto é a Contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços para a 

realização de evento comemorativo em alusão ao dia dos 

professores, destinado aos profissionais da educação da rede 

pública municipal de ensino, de interesse da Secretaria da 

Educação do Município de Irauçuba/CE, tudo conforme 

especificações contidas no Termo de Referência e no Modelo de 

Proposta de Preços o qual encontra-se disponível nos seguintes 

endereços eletrônicos: http://www.diariomunicipal.com.br ou 

http://iraucuba.ce.gov.br. Os interessados deverão encaminhar a 

Proposta de Preços com valor global inferior ao preço estimado: R$ 

54.019.96 (cinquenta e quatro mil dezenove reais e noventa e seis 

centavos), através do sitio: 

https://www.acotacao.com.br/pmiraucuba/dispensas. Até às 17h00 

do dia 06 de outubro de 2026 - Irauçuba/CE, 30 de setembro de 2026.  

  

ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA – 
Secretária da Educação. 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:46BAD5DB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 020/2026-PE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA DE ITAIÇABA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
  

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 020/2026-PE 
  

N.º PROCESSO: 00004.20250918/0001-00. Objeto: Contratação de 

empresa para realizar fornecimento contínuo de derivados de petróleo 

destinados aos órgãos e secretarias da Prefeitura Municipal de 

Itaiçaba, Estado do Ceará, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Recebimento das 

propostas: até às 8:30 AM, do dia 15//10/2026. Abertura das 

propostas 15/10/2026, às 9:00 AM, horário de Brasília-DF. Local do 

edital: www.m2atecnologia.com.br e www.itaicaba.ce.gov.br. Local 

de abertura das propostas: www.m2atecnologia.com.br. Itaiçaba, 

Ceará, 01/10/2026.  

  

RONNI KLEITTON BARBOSA MOREIRA. 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Demyson Aylanne Rodrigues Lima 

Código Identificador:19297534 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 07.07-002/2026 

 

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2026-CP 
  

N.º PROCESSO: 07.07-002/2026. CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N.º 011/2026-CP. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada no ramo de engenharia, para execução, mediante regime 

de empreitada por preço global, de obra de pavimentação na sede do 

município de Itaiçaba - diversas ruas do Conjunto Padre Abílio - 

Etapa 3 - PT n.º 1078021-30, SICONV n.º 914686/202, no município 

de Itaiçaba, Estado do Ceará. Recebimento das propostas: até às 8:30 

AM, do dia 19/10/2026. Abertura das propostas: 19/10/2026, às 9:00 

AM, horário de Brasília-DF. Local do edital: https://bbmnet.com.br/ e 

www.itaicaba.ce.gov.br. Local de abertura das propostas: 

https://bbmnet.com.br/.  

  

Itaiçaba, Ceará, 30/09/2026. 

  

RONNI KLEITTON BARBOSA MOREIRA. 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Adila Barbosa Costa Gomes 

Código Identificador:CA4B766F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260525 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 20260525 

  

ORIGEM.....................: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-

0022026-SECU 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

  

CONTRATADA(O).....: FRANCISCA MARIANE ALVES DE 

SOUZA 01410983331 

  

OBJETO......................: contratação de prestação de serviços para 

elaboração de editais de chamamento público e avaliação técnica de 

projetos culturais, nas diversas linguagens, no âmbito da política 

nacional aldir blanc, para atender as necessidades da secretaria de 

cultura e turismo. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 7.586,86 (sete mil, quinhentos e 

oitenta e seis reais e oitenta e seis centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1702.133920062.2.130 Fomento à Cultura por meio da Lei Federa l - 

Lei Aldir Blanc , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. 
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de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.05 Serviços técnicos 

profissionais, no valor de R$ 7.586,86 

  

VIGÊNCIA...................: 29 de Setembro de 2026 a 29 de Setembro de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 29 de Setembro de 2026 

  

BARBARA RODRIGUES PEREIRA TEOFILO 
Fundo Municipal de Cultura Secret. Munic 

  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:9E3BDBBF 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20250668 

 

A SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 20250668 RESULTANTE 

DO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-0012025-SEFI. 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

ACOMPANHAMENTO DA APURAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

UTILIZADAS NO CÁLCULO DOS ÍNDICES MUNICIPAIS DO 

VALOR ADICIONADO FISCAL, DE QUALIDADE DA 

EDUCAÇÃO, DE QUALIDADE DA SAÚDE E DE QUALIDADE 

DO MEIO AMBIENTE, APLICADOS NA DISTRIBUIÇÃO DA 

RECEITA DO ICMS, DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA. 

VIGÊNCIA: A 20 Agosto de 2026 até 20 de Agosto de 2027. 

  

CONTRATADA (O) ROBERTO P DE SOUSA BRASIL ME, 

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº. 21.551.863/0001-27 
  

ASSINA PELO CONTRATADO: ROBERTO P DE SOUSA 

BRASIL ME, portador (a) do CPF n° 555.339.063-04 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: MARIA DA CONCEIÇÃO 

PINHEIRO BEZERRA CUNHA, PORTADOR DO CPF SOB O 

Nº. 720.982.603-34. 

  

DATA DA ASSINATURA: 20 de Agosto de 2026. 

  

JAGUARETAMA-CE, 20 de Agosto de 2026 

  

MARIA DA CONCEIÇÃO PINHEIRO BEZERRA CUNHA 

Secretaria de Finanças e Administração 

Contratante 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:D893D4CA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO N°20250670 

 

REFERENTE: ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 20250670 

  

ORIGEM: PREGÃO Nº PE-06-2025-SEDU. 

  

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

– JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA; 

  

CONTRATADA: C V TOME SERVIÇOS - ME - CHARLES 

VICENTE TOME; 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA-CE, EM CONFORMIDADE COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2026 Atividade 

1515.123610014.2.085 Gerenciamento do Transporte Escolar-

FUNDEB 30%, Classificação econômica 3.3.90.39.00, Classificação 

econômica 3.3.90.39.00 Outros serv.de terc.pessoa jurídica, 

Subelemento 3.3.90.39.99 Outros serv.de terc.PJ. 

  

VIGÊNCIA: De 09 de Setembro de 2026 até 09 de Setembro de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA: 09 de Setembro de 2026. 

 

JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Secretaria Municipal de Educação 

CNPJ nº 15.452.458/0001-59 

Contratante 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:4D2E2740 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADTIVO N°20250671 

 

REFERENTE: ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 20250671 

  

ORIGEM: PREGÃO Nº PE-06-2025-SEDU. 

  

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

– JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA; 

  

CONTRATADA: VLC LOCAÇÃO DE VEICULOS 

CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE TRANSPORTES - VITOR LIMA 

DA CUNHA; 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO DO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA-CE, EM CONFORMIDADE COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2026 Atividade 

1515.123610014.2.085 Gerenciamento do Transporte Escolar-

FUNDEB 30%, Classificação econômica 3.3.90.39.00, Classificação 

econômica 3.3.90.39.00 Outros serv.de terc.pessoa jurídica, 

Subelemento 3.3.90.39.99 Outros serv.de terc.PJ. 

  

DATA DA ASSINATURA: 09 de Setembro de 2026. 

 

JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Secretaria Municipal de Educação 

CNPJ nº 15.452.458/0001-59 

Contratante 

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:7CF2475F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
  

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº. 

001/2026 - SESA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO DOS 

POSTOS DE SAÚDE DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE JAGUARETAMA CONFORME 

CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE 

CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO DE 
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PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS 

SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS, RELATÓRIO FOTOGRÁFICO, PROJETOS 

(PEÇAS GRÁFICAS) E ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, EM ANEXO, COM 

VALOR DE R$ 722.335,69 (SETECENTOS E VINTE E DOIS 

MIL TREZENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E SESSENTA 

E NOVE CENTAVOS). EMPRESA VENCEDORA: RPS – 

CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS E PROJETOS LTDA, 

INSCRITA NO CNPJ Nº. 32.788.026/0001-32. ADJUDICO E 

HOMOLOGO A LICITAÇÃO NA FORMA DA LEI Nº. 

14.133/2021 – FRANCISCA AIRLENE DANTAS E SILVA. 

SECRETÁRIA DE SAÚDE – CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:938D4C82 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

GABINETE 

PORTARIA Nº 3009001/26-GP JARDIM/CE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE 

VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO QUE 

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO, que o Município, revestido dos poderes de 

legalidade e moralidade deve cumprir o texto da Lei e garantir os 

direitos conferidos ao servidor público municipal, quanto a declaração 

de vacância do cargo público ocupado; 

  

CONSIDERANDO, o requerimento da servidora pública 

STEPHANIE DE SOUSA REGO HOLANDA LIMA, matrícula 

funcional nº 14412, lotada na Secretaria de Educação, no exercício do 

cargo de Professor-II, pleiteando a declaração de vacância do cargo 

público, na forma do art. 32, VIII, da Lei Complementar Municipal nº 

003/98; 

  

CONSIDERANDO, a nomeação da referida servidora para o 

exercício do cargo de Professor de Educação Infantil, junto ao 

município de Juazeiro do Norte/CE, por força de aprovação em 

concurso público de provas e títulos; 

  

CONSIDERANDO, que a declaração de vacância do cargo público 

resulta no afastamento da servidora, sem remuneração, durante o 

período de aquisição da estabilidade no novo cargo junto ao município 

de Juazeiro do Norte/CE, por se tratarem de cargos inacumuláveis; 

  

CONSIDERANDO, que a vacância do cargo público ocupado pela 

servidora decorre da posse de outro cargo inacumulável, tendo 

previsão legal, na dicção do art. 32, VIII, da Lei Complementar 

Municipal nº 003/98; e 

  

CONSIDERANDO, o contido no Parecer Jurídico nº 29092026 – 

001/SME/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DECLARAR a vacância do cargo público de PROFESSOR-

II, da Secretaria Municipal de Educação, ocupado pela servidora 

STEPHANIE DE SOUSA REGO HOLANDA LIMA, matrícula 

funcional nº 14412, portadora da Cédula de Identidade (RG) nº 

200XXXXXXX079 SSP-CE e inscrita no CPF/MF sob o nº 

032.XXX.XXX-01, pelo período de 22/09/2026 a 22/09/2029, tempo 

necessário à aquisição de estabilidade no cargo de Professor de 

Educação Infantil, junto ao município de Juazeiro do Norte/CE. 

Art. 2º. Esta Portaria passa a vigorar com efeitos retroativos ao dia 22 

de setembro de 2026, data da posse no novo cargo efetivo 

inacumulável junto ao município de Juazeiro do Norte/CE. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, 

Em 30 de Setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:C0953CDE 

 
LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.09.25.1 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.09.25.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro do Município de 

Jardim/CE, torna público, que será realizado Certame Licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico. Objeto: Fornecimento de tablets 

destinados a premiação dos alunos destaque no Sistema Permanente 

de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) referente ao 

ano de 2025, junto a Secretaria de Educação no Município de 

Jardim/CE, conforme Edital e seus Anexos. Início de acolhimento 

das propostas: 02 de outubro de 2026 às 17:00 horas. Encerramento 

de acolhimento das propostas: 19 de outubro de 2026 às 08:00 

horas, Início da abertura da sessão: 19 de outubro de 2026 às 08:30 

horas, através do site Plataforma de Licitações 

(www.comprasjardimceara.com.br). Os interessados poderão obter 

o texto integral do Edital no Setor de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Jardim, localizada a Rua Leonel Alencar, nº 370, 

Centro, Jardim - CE ou ainda, através dos endereços eletrônicos: 

Plataforma de Licitações (www.comprasjardimceara.com.br), 

Portal de Licitações dos Municípios (www.tce.ce.gov.br), Site Oficial 

do Município (www.jardim.ce.gov.br) e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br). Maiores 

informações poderão ser obtidas através do telefone: (88) 2018-1258 

ou do e-mail: (licitacao@jardim.ce.gov.br). Jardim/CE, 30 de 

setembro de 2026.  

  

MIGUEL BENTO DE SOUZA NETO – 
Agente de Contratação/Pregoeiro Oficial.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:B4B15327 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DO JATI 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA 

Nº 20260917/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA 

Nº 20260917/2026. A Prefeitura Municipal de Jati – CE, torna público 

para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 

da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, licitação na modalidade Concorrência - Eletrônica, do 

tipo Menor Preço Global, objetivando Serviço de Revitalização do 

Calçadão. no valor estimado de R$ 254.720,56 (duzentos e cinquenta 

e quatro mil, setecentos e vinte reais e cinquenta e cinco centavos). A 

sessão será realizada através do Portal Licita Jati, pelo endereço 

eletrônico www.licitajatice.com.br, com data de abertura agendada 

para 16 de Outubro de 2026 às 09:00. O edital e seus anexos 

encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município 

pelo endereço jati.ce.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Jati, 

www.licitajatice.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). Jati - CE, 30 de Setembro de 2026.  
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JOÃO PEDRO DE SOUSA FILGUEIRA.  

Publicado por: 
Juarez Nogueira Dos Santos Neto 

Código Identificador:69706265 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

2409.01/2026 - SRP - AGRIC 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2307.02/2026 – SRP – AGRIC - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA - ORGÃO 

GERENCIADOR: SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - DATA DA 

ASSINATURA DA ATA: 24/09/2026 - OBJETO: REGISTRO DE 

PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA-CE: Os preços 

ofertados pelas empresas signatárias desta Ata de Registro de Preços 

estão de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2307.02/2026 – SRP – AGRIC, correspondendo 

ao seguinte valor: MT MARTINS BATISTA LTDA, CNPJ: 

07.453.545/0001-00 , vencedora dos LOTE 01 – com o valor global 

de R$ 81.162,48 (oitenta e um mil, cento e sessenta e dois reais e 

quarenta e oito centavos), LOTE 02 – com o valor global de 

R$11.260,00 (onze mil, duzentos e sessenta reais), empresa R2 

SOLUÇÕES ADMINISTRATIVAS E SERVIÇOS LTDA – ME, 

CNPJ: 07. 35.853.985/0001-30, vencedora do LOTE 03 – com o 

valor global de R$ 34.170,00 (trinta e quatro mil cento e setenta 

reais) Prazo de validade da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) 

meses a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços. Processo de 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 2307.02/2026 – SRP – 

AGRIC - Signatários: ANTÔNIO RIBEIRO BARROS - 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS – Empresas Detentoras: MT MARTINS 

BATISTA LTDA – MARIA TAISLANIA MARTINS BATISTA; 

R2 SOLUÇÕES ADMINISTRATIVAS E SERVIÇOS LTDA – 

ME - JUAN FLORENCIO MARREIRA. Data da assinatura da Ata, 

24 de Setembro de 2026. Madalena - CE, 30 de Setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:BCC424A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1607.01/2026 - CE – 

OBRAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1407.01/2026 – OBRAS  
  

A Prefeitura do Município de MADALENA-CE - torna público, A 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO, para os devidos fins, 

especialmente em atendimento ao Disposto na Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores, que o TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 1407.01/2026 - OBRAS, 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1607.01/2026 - CE – 

OBRAS, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) 

UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL – HIS, 

NO MUNICÍPIO DE MADALENA/CE, ao respectivo vencedor, a 

saber: Empresa AGUIA CONSTRUTORA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o N° 58.429.198/0001-03, com o valor global de R$ 

2.215.495,98 (dois milhões, duzentos e quinze mil, quatrocentos e 

noventa e cinco reais e noventa e oito centavos), por ter atendido a 

todas as exigências editalícias – CRISTIANO BARROS UCHÔA - 

Secretário de Obras e Serviços Urbanos. Madalena/CE, 30 de 

Setembro de 2026. 
  

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:A8D26DDB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO Nº 

3009.01/2026 - SMS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA – CE 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO Nº 

3009.01/2026 - SMS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2409.01/2026 – SMS 

PROCESSO CARONA Nº 008/2026 - SMS - AD 
  

Contratante: SECRETARIA DE SAÚDE 

Contratada: COMERCIAL GLOBALVET LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o n° 43.044.746/0001-00. 

Valor do Contrato: R$ 450.800,00 (quatrocentos e cinquenta mil e 

oitocentos reais). 

Procedimento Licitatório: PROCESSO CARONA Nº 008/2026 - 

SMS – AD. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS CASTRAÇÃO DE 

ANIMAIS (CÃES E GATOS) PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO 

DE MADALENA-CE. 

Vigência do Contrato: Até 31 de dezembro de 2026. 

Dotação Orçamentária: Exercício: 2026. Projeto Atividade: 

0902.10.304.1007.2.090 - Programa de Manutenção do Programa de 

Vigilância Sanitária. Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros 

Serv. De Terc. De pessoa Jurídica. 

Assina pela Contratante: CRISLENE BARROS UCHOA. 

Cargo: SECRETÁRIA DE SAÚDE. 

Assina pela Contratada: JOSE AUGUSTO RODRIGUES JUNIOR. 

Cargo: Representante legal. 

  

Madalena/CE, aos 30 de Setembro de 2026. 

  

CRISLENE BARROS UCHOA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:02E947DE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE COMPARECIMENTO AO EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO Nº 10 /2026 - PMM  

 

EDITAL DE COMPARECIMENTO AO EDITAL 

DE CONVOCAÇÃO Nº 10 /2026 - PMM 

  

O MUNICÍPIO DE MAURITI, Estado do Ceará, por intermédio de 

seu Prefeito Municipal, JOÃO PAULO FURTADO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal, pela Lei 

Orgânica do Município de Mauriti e pela Lei Municipal nº 518/2023 

(Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), especialmente em 

observância ao disposto no art. 37 da Constituição Federal, 

considerando o Concurso Público regido pelo Edital nº 002/2025 – 

PMM, homologado em 20 de janeiro de 2026, bem como o Edital de 

Convocação nº 08/2026 – PMM, 

TORNA PÚBLICO que os candidatos relacionados abaixo, aprovados 

no referido certame, COMPARECERAM ao Setor de Recursos 

Humanos do Município dentro do prazo estabelecido no Edital de 

Convocação nº 10/2026 – PMM, tendo apresentado a documentação 
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exigida e comprovado o atendimento a todos os requisitos legais e 

editalícios necessários à investidura em cargo público, nos termos dos 

arts. 7º e 23 da Lei Municipal nº 518/2023. 

  
NÍVEL MÉDIO 

CANDIDATO CPF COLOCAÇÃO CARGO 

ÊNIO CÉSAR RODRIGUES OLIVEIRA 051.***.***-64 8º - LC Agente de Trânsito 

MARCOS PAULO ALMEIDA SILVINO 016.***.***-80 9º - LC   

GERALDO SEVERO PEREIRA 854.***.***-91 11º - LC   

JONAS ELIABE DE OLIVEIRA 

MONTENEGRO 
045.***.***-22 2º - PCD   

  

Em razão da regular apresentação e conferência da documentação 

exigida, os candidatos relacionados ficam CONVOCADOS PARA A 

POSSE no cargo para os quais foram nomeados, devendo comparecer 

à sede da Procuradoria Geral do Município, situada no Centro 

Administrativo Expedito Leite de Oliveira – Maninho, localizado na 

Avenida Senhor Martins, s/n, Bairro Bela Vista, Mauriti/CE, no 

período de 13 de outubro a 03 de novembro de 2026, de segunda a 

sexta-feira, das 9h às 14h, para assinatura do respectivo Termo de 

Posse, na forma do art. 23 da Lei Municipal nº 518/2023. 

O não comparecimento para assinatura do Termo de Posse dentro do 

prazo estabelecido implicará a revogação automática do ato de 

provimento, tornando-o sem efeito, nos termos do § 6º do art. 23 da 

Lei Municipal nº 518/2023, facultando-se à Administração Pública 

Municipal a convocação dos candidatos subsequentes, observada 

rigorosamente a ordem de classificação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 28 de 

setembro de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:8239FE4B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA INTERNA Nº 01/SMM/2026 

 

PORTARIA INTERNA Nº 01/SMM/2026 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DA UNIDADE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DO 

MUNICÍPIO DE MAURITI E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

  

A ORDENADORA DE DESPESAS DA UNIDADE GESTORA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DE MAURITI, no uso 

de suas atribuições legais e constitucionais conferidas por meio do 

Decreto Municipal nº 03/2021, com fulcro na Lei Orgânica 

Municipal... 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a correta execução dos 

contratos firmados pela UNIDADE GESTORA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA MULHER DO MUNICIPIO DE MAURITI, em 

conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, 

economicidade e transparência que regem a Administração Pública; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, que regulamenta as normas para licitações e contratos 

da Administração Pública, especialmente no que se refere ao 

acompanhamento e fiscalização contratual, de modo que a execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 80, de 17 de outubro de 

2023, que dispõe sobre normas complementares para a gestão e 

fiscalização de contratos no âmbito do município de Mauriti; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o cumprimento integral 

das cláusulas contratuais, prazos, especificações técnicas e a qualidade 

dos serviços, obras ou fornecimentos contratados pela UNIDADE 

GESTORA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DE 

MAURITI; 

  

CONSIDERANDO o interesse público em aprimorar os mecanismos 

de controle interno e prevenir eventuais irregularidades nos contratos 

administrativos; 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º – Designar o Sr. MARCUS RAVEL FELIPE SANTANA 

SOARES, portadora do CPF nº 071.221.823-80, para exercer a 

função de FISCAL DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO no âmbito da 

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, sem ônus adicional 

para a Administração Pública, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 80/2023. 

  

Parágrafo único – A designação do Fiscal de Contratos visa assegurar 

o acompanhamento técnico e administrativo da execução contratual, 

garantindo o cumprimento das obrigações contratuais pelo contratado 

e a adequada utilização dos recursos públicos. 

  

Artigo 2º – São atribuições do Fiscal de Contratos, sem prejuízo de 

outras atividades correlatas: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, 

zelando para que os serviços, obras ou fornecimentos sejam realizados 

em conformidade com os termos do contrato, normas técnicas e 

legislação aplicável; 

II – Verificar a conformidade do objeto contratado, observando o 

cumprimento das especificações técnicas, prazos estabelecidos, 

normas regulamentares e cláusulas contratuais, e comunicando à 

Administração eventuais inconformidades; 

III – Registrar, de forma clara e precisa, todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, por meio de relatórios, 

pareceres ou anotações em registros próprios, detalhando possíveis 

problemas, irregularidades ou dificuldades na execução; 

IV – Analisar e conferir a conformidade das faturas apresentadas 

pelo contratado, verificando se os valores cobrados correspondem ao 

estipulado no contrato e atestando, quando cabível, o pagamento junto 

à unidade financeira, mediante apresentação de relatórios e outros 

documentos comprobatórios de que o objeto foi satisfatoriamente 

executado; 

V – Manter controle rigoroso sobre o prazo de vigência do 

contrato, observando datas de início e término, bem como a 

necessidade de prorrogações, alterações ou rescisões contratuais, 

comunicando a Administração com antecedência para as devidas 

providências; 

VI – Prestar informações à Administração Municipal sempre que 

solicitado, fornecendo subsídios técnicos, administrativos e 

operacionais relacionados ao contrato sob sua responsabilidade; 

VII – Promover a articulação com os demais setores envolvidos na 

execução e gestão do contrato, garantindo a integração entre as áreas 

técnica, jurídica e financeira para uma fiscalização eficiente; 

VIII – Apresentar relatórios mensais consolidados sobre a 

execução do contrato, detalhando a evolução do objeto contratado, 

eventuais ocorrências relevantes, medidas adotadas e o cumprimento 

das obrigações contratuais; 

IX – Adotar providências para a resolução de eventuais 

problemas na execução do contrato, comunicando de forma 

imediata a Administração sobre irregularidades que possam 

comprometer o interesse público, a legalidade do contrato ou a 

qualidade dos serviços prestados. 

Parágrafo único – O Fiscal de Contratos responderá diretamente pela 

fiscalização de que trata este artigo, observando os princípios da 

eficiência, transparência e economicidade, e zelando pela proteção ao 

erário público. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 
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Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

MARIA JOCELMA SANTANA FURTADO 
Secretária 

Portaria de Nomeação nº 673/GP/2026 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:B666DA12 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA INTERNA Nº 02/SMM/2026 

 

PORTARIA INTERNA Nº 02/SMM/2026 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATOS DE SERVIÇO DA UNIDADE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DO 

MUNICÍPIO DE MAURITI E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

  

A ORDENADORA DE DESPESAS DA UNIDADE GESTORA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DE MAURITI, no uso 

de suas atribuições legais e constitucionais conferidas por meio do 

Decreto Municipal nº 03/2021, com fulcro na Lei Orgânica 

Municipal... 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a correta execução dos 

contratos firmados pela UNIDADE GESTORA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA MULHER DO MUNICIPIO DE MAURITI, em 

conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, 

economicidade e transparência que regem a Administração Pública; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, que regulamenta as normas para licitações e contratos 

da Administração Pública, especialmente no que se refere ao 

acompanhamento e fiscalização contratual, de modo que a execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 80, de 17 de outubro de 

2023, que dispõe sobre normas complementares para a gestão e 

fiscalização de contratos no âmbito do município de Mauriti; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o cumprimento integral 

das cláusulas contratuais, prazos, especificações técnicas e a qualidade 

dos serviços, obras ou fornecimentos contratados pela UNIDADE 

GESTORA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DE 

MAURITI; 

  

CONSIDERANDO o interesse público em aprimorar os mecanismos 

de controle interno e prevenir eventuais irregularidades nos contratos 

administrativos; 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º – Designar o Sr. MARIA LUCIA ALMEIDA DE 

OLIVEIRA, portadora do CPF nº 919.787.423-04, para exercer a 

função de FISCAL DE CONTRATO DE SERVIÇO no âmbito da 

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, sem ônus adicional 

para a Administração Pública, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 80/2023. 

Parágrafo único – A designação do Fiscal de Contratos visa assegurar 

o acompanhamento técnico e administrativo da execução contratual, 

garantindo o cumprimento das obrigações contratuais pelo contratado 

e a adequada utilização dos recursos públicos. 

  

Artigo 2º – São atribuições do Fiscal de Contratos, sem prejuízo de 

outras atividades correlatas: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, 

zelando para que os serviços, obras ou fornecimentos sejam realizados 

em conformidade com os termos do contrato, normas técnicas e 

legislação aplicável; 

II – Verificar a conformidade do objeto contratado, observando o 

cumprimento das especificações técnicas, prazos estabelecidos, 

normas regulamentares e cláusulas contratuais, e comunicando à 

Administração eventuais inconformidades; 

III – Registrar, de forma clara e precisa, todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, por meio de relatórios, 

pareceres ou anotações em registros próprios, detalhando possíveis 

problemas, irregularidades ou dificuldades na execução; 

IV – Analisar e conferir a conformidade das faturas apresentadas 

pelo contratado, verificando se os valores cobrados correspondem ao 

estipulado no contrato e atestando, quando cabível, o pagamento junto 

à unidade financeira, mediante apresentação de relatórios e outros 

documentos comprobatórios de que o objeto foi satisfatoriamente 

executado; 

V – Manter controle rigoroso sobre o prazo de vigência do 

contrato, observando datas de início e término, bem como a 

necessidade de prorrogações, alterações ou rescisões contratuais, 

comunicando a Administração com antecedência para as devidas 

providências; 

VI – Prestar informações à Administração Municipal sempre que 

solicitado, fornecendo subsídios técnicos, administrativos e 

operacionais relacionados ao contrato sob sua responsabilidade; 

VII – Promover a articulação com os demais setores envolvidos na 

execução e gestão do contrato, garantindo a integração entre as áreas 

técnica, jurídica e financeira para uma fiscalização eficiente; 

VIII – Apresentar relatórios mensais consolidados sobre a 

execução do contrato, detalhando a evolução do objeto contratado, 

eventuais ocorrências relevantes, medidas adotadas e o cumprimento 

das obrigações contratuais; 

IX – Adotar providências para a resolução de eventuais 

problemas na execução do contrato, comunicando de forma 

imediata a Administração sobre irregularidades que possam 

comprometer o interesse público, a legalidade do contrato ou a 

qualidade dos serviços prestados. 

Parágrafo único – O Fiscal de Contratos responderá diretamente pela 

fiscalização de que trata este artigo, observando os princípios da 

eficiência, transparência e economicidade, e zelando pela proteção ao 

erário público. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

MARIA JOCELMA SANTANA FURTADO 
Secretária 

Portaria de Nomeação nº 673/GP/2026 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:3B5C5D72 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA NO 729/GP/2026 

 

PORTARIA NO 729/GP/2026 
  

CONCEDE NOVOS PERCENTUAIS DE 

GRATIFICAÇÃO AOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS QUE EXERCEM CARGOS EM 

COMISSÃO OU FUNÇÕES DE CONFIANÇA. 

  

JOÃO PAULO FURTADO, PREFEITO MUNICIPAL DE 

MAURITI, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS, ETC... 
CONSIDERANDO a previsão legal que faz a Lei Municipal 518, de 

12 de dezembro de 2003, em seus artigos 52, §1º e 72, I, bem como 

Lei Municipal nº 586, de 08 de agosto de 2005, acerca da concessão 

de gratificação por representação pelo exercício de cargo de 

provimento em comissão ou função de confiança; 
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CONSIDERANDO a previsão legal que faz a Lei Municipal 518, de 

12 de dezembro de 2003, em seu artigo 72, III, acerca da concessão de 

gratificação pela execução de trabalhos relevantes; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido, a partir desta data, novo percentual de 

gratificação por trabalho relevante aos servidores municipais 

comissionados relacionados abaixo: 

  
NOME CPF FUNÇÃO PORCENTAGEM 

GEORGE GONÇALVES 960.911.263-34 COORDENADOR DE 50% 

MONTENNEGRO   MÁQUINAS PESADAS   

  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI para que se cumpram os 

devidos fins. 

  

Art. 3º - Fica definido, a partir desta data, o percentual a ser pago, a 

título de gratificação por trabalhos relevantes, aos servidores 

municipais relacionados, conforme informado a seguir, sendo este o 

único percentual dessa natureza a ser concedido, sem possibilidade de 

acumulação com o anteriormente estabelecido. 

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE, em 21 de setembro de 

2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:AF78A050 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ERRATA AVISO DE DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 2026.09.28.02/DE 

 

EXTRATO DE ERRATA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2026.09.28.02/DE 
  

OBJETO: Aquisição de bens permanentes para atender às 

necessidades da Casa dos Conselhos, de interesse da Secretaria 

Municipal de Educação de Mauriti/CE. 
  

ERRATA: A Prefeitura Municipal de Mauriti/CE, por intermédio 

da Secretaria Municipal de Educação, torna pública a presente 

ERRATA ao Aviso de Dispensa Eletrônica nº 2026.09.28.02/DE, 

para retificação das datas constantes no preâmbulo do referido 

Aviso, passando a vigorar da seguinte forma: onde se lê: término 

para cadastramento das propostas em 06/09/2026 às 08h59min e 

abertura das propostas em 06/09/2026 às 09h00min; leia-se: 

término para cadastramento das propostas em 06/10/2026 às 

08h59min e abertura das propostas em 06/10/2026 às 09h00min, 

ambos os horários de Brasília/DF. Ficam ratificadas e inalteradas 

todas as demais disposições constantes do Aviso de Dispensa 

Eletrônica nº 2026.09.28.02/DE e seus anexos. 
  

Mauriti/CE, 30 de setembro de 2026. 
  

GILBERTO JUCA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:CFC2CE51 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA INTERNA Nº 15/2026 

 

PORTARIA INTERNA Nº 15/2026  
Mauriti, 30 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO 

TEMPORÁRIA DO FISCAL DE COMPRAS E 

SERVIÇOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE MAURITI/CE, DURANTE 

PERÍODO DE FÉRIAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAURITI/CE, 

no uso de suas atribuições legais, conferidas por meio da Portaria de 

Nomeação nº 002/GP/2024, de 01 de janeiro de 2024, com fulcro na 

Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade e a 

regularidade das atividades de acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, especialmente quanto à necessidade de 

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 80, de 17 de outubro de 

2023, que dispõe sobre normas complementares para a gestão e 

fiscalização de contratos no âmbito do Município de Mauriti; 

  

CONSIDERANDO o afastamento temporário da servidora 

VALÉRIA MARIA DA SILVA, designada Fiscal de Compras e 

Serviços por meio da Portaria Interna nº 06-A/2026, em razão do gozo 

de férias; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade dos 

serviços públicos e evitar a descontinuidade das atividades de 

fiscalização durante o período de afastamento; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Designar a Sra. GEORGIA PEREIRA DE OLIVEIRA, 

servidora comissionada, portadora do CPF nº 061.692.073-37, para 

exercer, em caráter temporário, a função de Fiscal de Compras e 

Serviços no âmbito da Secretaria Municipal de Educação de 

Mauriti/CE, durante o período de férias da servidora VALÉRIA 

MARIA DA SILVA. 

  

Art. 2º – A substituição de que trata o art. 1º terá vigência durante o 

período compreendido entre 30/09/2026 e 01/11/2026, correspondente 

ao período de férias da titular, cessando automaticamente ao término 

do afastamento, quando a servidora titular retomará o exercício de 

suas atribuições. 

  

Art. 3º – Durante o período de substituição, a servidora designada 

exercerá as atribuições inerentes à função de Fiscal de Compras e 

Serviços, observando as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 

do Decreto Municipal nº 80/2023 e demais normas aplicáveis. 

  

Art. 4º – A presente designação possui caráter exclusivamente 

temporário e não implica revogação ou alteração da Portaria Interna 

nº 06-A/2026, permanecendo válida a designação da servidora 

VALÉRIA MARIA DA SILVA como Fiscal de Compras e Serviços 

após o término de seu período de férias. 

  

Art. 5º – A servidora substituta deverá manter os registros necessários 

à fiscalização, comunicar à Administração eventuais irregularidades e 

prestar as informações pertinentes aos contratos acompanhados 

durante o período de substituição. 

  

Art. 6º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

produzindo efeitos durante o período estabelecido no art. 2º, devendo 

ser publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará. 

  

Art. 7º – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GILBERTO JUCA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação de Mauriti – Ceará 

Portaria nº 002/GP/2024 
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Publicado por: 
Gecyany Severo da Silva 

Código Identificador:B428B1BE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MERUOCA – AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. A 

Comissão de Pregão, localizada na Avenida Pedro Sampaio, n° 385, 

Bairro Divino Salvador, torna público o adiamento da abertura do 

Pregão Eletrônico Nº 1006.01-2026, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 

BENS PERMANENTES (EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 

MOBILIÁRIO E DEMAIS MATERIAIS ESTRUTURAIS), 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES OPERACIONAIS E 

LOGÍSTICAS DA SECRETARIA DE INCLUSÃO E PROMOÇÃO 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MERUOCA/CE, com abertura 

prevista para o dia 30.09.2026, às 09:00 horas. Fica adiada para o dia 

15.10.2026, as 09:00 horas.  

  

Meruoca-Ce, 29 de setembro de 2026.  

  

CLAUBER VINICIUS RICARDO COELHO – 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:BADB0D4A 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

AVISO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MERUOCA - EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL– A 

Prefeitura Municipal de Meruoca, através da Secretaria de 

Infraestrutura e Urbanismo, comunica a Rescisão do Contrato com a 

Pessoa Física MAXILANIA SOUSA MELO, inscrita no CPF Nº 

023.708.023-08, proveniente da licitação modalidade DISPENSA DE 

LICITAÇÃO nº 1205.01/2022. OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

PARA SERVIR DE DEPÓSITO PARA EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

URBANISMO, CONFORME INTERESSE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MERUOCA-CE. Motivo: Considerando o que 

dispõe o inciso XII do art. 78 e inciso II do art. 79, da lei 8.666/1993. 

Meruoca-Ce, em 30 de setembro de 2026.  

  

FRANCISCO GILVAN MIGUEL SANTOS - 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo. 

  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:4F00F8B1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

FUNDO DE PREVIDENCIA DE MILAGRES - PREVIMIL 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

037/2026 

 

ATO DE APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR Nº 

037/2026 

  

O Gestor do Fundo de Previdência Municipal de Milagres, Ceará – 

PREVIMIL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta do Processo Administrativo nº. 070713172026 em 

conformidade com o que estabelece os termos do art. 47, incisos I, II, 

III, IV e V, §§ 1º e 2º inciso I, § 3º inciso I da Lei Complementar nº. 

002/2026 c/c art. 2º e 6º da EC nº. 41/2003, art. 40, § 5º da 

Constituição Federal de 1988, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR, 

a servidora MARIA DAS DORES LAURENTINO BATISTA, 

matrícula/PREFEITURA n°. 00215422, CPF n°. 833.882.223-04, 

ocupante do cargo de PROFESSORA DA EDUCAÇÃO BÁSICA I – 

NIVEL MÉDIO, com a carga horária de 100 h/a, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA - SEDUB, 

com proventos mensais no valor de R$ 4.092,62 (QUATRO MIL E 

NOVENTA E DOIS REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS), a 

partir de sua publicação, reajustados de acordo com o art. 6º, da EC nº 

41/2003. 

  

Art. 2º. Os Proventos foram calculados de conformidade com o art. 

47, § 2º, inciso I e § 3º, inciso I da Lei Complementar 002/2026, com 

o cálculo de aposentadoria integral baseada na última remuneração no 

cargo efetivo, com direito a integralidade e paridade. 
BASE DE CÁLCULO VALOR FUNDAMENTAÇÃO 

Vencimento Base 

Grat. Docência Produção 

Regência de Classe 

R$ 3.558,80 

R$ 355,88 

R$ 177,94 

Art. 47, incisos I, II, III, IV e V, §§ 1º e 2º inciso 

I, § 3º inciso I da Lei Complementar nº. 

002/2026 c/c art. 2º e 6º da EC nº. 41/2003, art. 

40, § 5º da Constituição Federal de 1988. Total R$ 4.092,62 

  

Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Milagres (CE), 02 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO FABIO ALVES BELÉM 
Diretor Presidente – PREVIMIL 

Portaria n° 018/2026 – GP 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:4E9EBDF8 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.07.29.1. 

 

Aviso de HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão Eletrônico 

nº 2026.07.29.1. Objeto: Aquisição de equipamentos permanentes, 

destinados a atender as necessidades do Hospital Nossa Senhora dos 

Milagres, do município Milagres/CE, através da Secretaria de Saúde. 

Licitantes Vencedores: A empresa COSTA DISTRIBUIDORA 

HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 32.644.237/0001-

00, classificada no LOTE 01 - R$ 9.740,00 (nove mil setecentos e 

quarenta reais), LOTE 02 - R$ 258.000,00 (duzentos e cinquenta e 

oito mil reais), LOTE 03 - R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e 

quatrocentos reais), LOTE 04 – R$ 90.000,00 (noventa mil reais), 

LOTE05 – R$ 18.674,00 (dezoito mil, seiscentos e setenta e quatro 

reais), LOTE 06 – R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais). A 

empresa DURAN MEDECH TECNOLOGIA MÉDICA LTDA 

inscrita no CNPJ sob o nº 37.122.230/0001-33, classificada LOTE 07 

– R$ 845.000,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil reais), LOTE 08 – 

R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais), em conformidade 

com a Ata da Sessão acostada aos autos. Homologo e Adjudico a 

presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/2021 - Vinícius Canuto 

Filgueira Grangeiro - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal 

de Saúde. Milagres/CE, 30 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Jailes Vasques Medeiros 

Código Identificador:AE10530A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIALDO 

MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA/CE TORNA PÚBLICO O 
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2024.08.29.03, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM 

PRESTADOS JUNTO AO SETOR DE COMPRAS, NAS ROTINAS 

E PROCEDIMENTOS DOS PROCESSOS DE AQUISIÇÃO E 

SERVIÇOS, ESPECIFICAÇÕES DE ITENS, MANUSEIO DE 

PAINÉIS E BANCO DE PREÇOS E ELABORAÇÃO DE MAPAS 

CONFORME NORMAS VIGENTES, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIALDE MISSÃO VELHA/CE. O PRESENTE INSTRUMENTO 

PRODUZIRÁ SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS A PARTIR 

DO DIA 29 DE AGOSTO DE 2026 ATÉ 29 DE AGOSTO DE 

2027. CONTRATANTE: SECRETÁRIA DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL– PAULA DANIELLY FIGUEIREDO 

SILVA. CONTRATADO: A. FERNANDES DA SILVA – ME- 

CNPJ 43.533.985/0001-23, 

  

MISSÃO VELHA/CE, 27 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:D1A17A9A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DO 

MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA/CE TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2024.08.29.06, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM 

PRESTADOS JUNTO AO SETOR DE COMPRAS, NAS ROTINAS 

E PROCEDIMENTOS DOS PROCESSOS DE AQUISIÇÃO E 

SERVIÇOS, ESPECIFICAÇÕES DE ITENS, MANUSEIO DE 

PAINÉIS E BANCO DE PREÇOS E ELABORAÇÃO DE MAPAS 

CONFORME NORMAS VIGENTES, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DE MISSÃO VELHA/CE. O PRESENTE 

INSTRUMENTO PRODUZIRÁ SEUS JURÍDICOS E LEGAIS 

EFEITOS A PARTIR DO DIA 29 DE AGOSTO DE 2026 ATÉ 29 

DE AGOSTO DE 2027. CONTRATANTE: SECRETÁRIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO – TANYA MARIA 

RIBEIRO DANTAS LANDIM. CONTRATADO: A. FERNANDES 

DA SILVA – ME- CNPJ 43.533.985/0001-23,  

  

MISSÃO VELHA/CE, 27 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:CEF4590C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE MISSÃO 

VELHA/CE TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO SEGUNDO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2024.08.29.05, CUJO 

OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS JUNTO AO SETOR 

DE COMPRAS, NAS ROTINAS E PROCEDIMENTOS DOS 

PROCESSOS DE AQUISIÇÃO E SERVIÇOS, ESPECIFICAÇÕES 

DE ITENS, MANUSEIO DE PAINÉIS E BANCO DE PREÇOS E 

ELABORAÇÃO DE MAPAS CONFORME NORMAS VIGENTES, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE MISSÃO VELHA/CE. O PRESENTE INSTRUMENTO 

PRODUZIRÁ SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS A PARTIR 

DO DIA 29 DE AGOSTO DE 2026 ATÉ 29 DE AGOSTO DE 

2027. CONTRATANTE: SECRETÁRIO DE SAÚDE – 

FRANCISCO RAFAEL TAVARES LUNA. CONTRATADO: A. 

FERNANDES DA SILVA – ME- CNPJ 43.533.985/0001-23, 

MISSÃO VELHA/CE, 27 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:C01F4556 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE MISSÃO 

VELHA/CE TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO PRIMEIRO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2025.07.18.01, CUJO 

OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLA COM 13 (TREZE) SALAS DE 

AULA PADRÃO FNDE, COM LOCALIZAÇÃO NO DISTRITO 

JAMACARU, NO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA-CE, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. O PRESENTE 

INSTRUMENTO PRODUZIRÁ SEUS JURÍDICOS E LEGAIS 

EFEITOS A PARTIR DO DIA 18 DE JULHO DE 2026 ATÉ 18 DE 

JULHO DE 2027. CONTRATANTE: SECRETÁRIA DE 

EDUCAÇÃO – RACHEL FECHINE RIBEIRO TAVARES 

MACEDO. CONTRATADO: BEZERRA E BRAGA SERVICOS 

LTDA, CNPJ N° 44.002.835/0001.56,  

  

MISSÃO VELHA/CE, 17 DE JULHO DE 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:06F6B2E0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO N° 2025.07.18.01 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO  

AO CONTRATO N° 2025.07.18.01 
  

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do MUNICÍPIO 

DE MISSÃO VELHA/CE torna público o extrato do PRIMEIRO 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 2025.07.18.01, cujo 

objeto é o CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLA COM 13 (TREZE) SALAS DE 

AULA PADRÃO FNDE, COM LOCALIZAÇÃO NO DISTRITO 

JAMACARU, NO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA-CE, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. o valor do 

contrato que éR$11.350.058,06 (Onze Milhões Trezentos e 

Cinquenta Mil Cinquenta e Oito reais e Seis centavos)sofre um 

acréscimo no valor de R$: 355.308,97 (trezentos e cinquenta e cinco 

mil, trezentos e oito reais e noventa e sete centavos)passando a ter o 

valor atualizado deR$11.705.367,03 (onze milhões, setecentos e 

cinco mil, trezentos e sessenta e sete reais e três centavos,o que 

equivale aproximadamente 3,13% (três virgula treze por cento)de 

acréscimo na quantidade contratada. Signatários: RACHEL 

FECHINE RIBEIRO TAVARES MACEDO - Secretária de Educação 

– Contratante; José Nilson Bezerra Junior – Representante da 

BEZERRA E BRAGA SERVICOS LTDA, CNPJ Nº 

44.002.835/0001.56, Contratada.  

  

Missão Velha/CE, 21 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:CFB643AD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITIVO  

AO CONTRATO N° 2025.07.18.01 
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A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do MUNICÍPIO 

DE MISSÃO VELHA/CE torna público o extrato do SEGUNDO 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 2025.07.18.01, cujo 

objeto é o CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE ESCOLA COM 13 (TREZE) SALAS DE 

AULA PADRÃO FNDE, COM LOCALIZAÇÃO NO DISTRITO 

JAMACARU, NO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA-CE, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. o valor do 

contrato que éR$11.350.058,06 (Onze Milhões Trezentos e 

Cinquenta Mil Cinquenta e Oito reais e Seis centavos)sofre um 

acréscimo no valor de R$: 355.308,97 (trezentos e cinquenta e cinco 

mil, trezentos e oito reais e noventa e sete centavos)passando a ter o 

valor atualizado deR$11.705.367,03 (onze milhões, setecentos e 

cinco mil, trezentos e sessenta e sete reais e três centavos,o que 

equivale aproximadamente 3,13% (três virgula treze por cento)de 

acréscimo na quantidade contratada. Signatários: RACHEL 

FECHINE RIBEIRO TAVARES MACEDO - Secretária de Educação 

– Contratante; José Nilson Bezerra Junior – Representante da 

BEZERRA E BRAGA SERVICOS LTDA, CNPJ Nº 

44.002.835/0001.56, Contratada.  

  

Missão Velha/CE, 21 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:A065527D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO DE Nº 30042401SISP 

 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO DE Nº 30042401SISP 
  

Contrato nº 30042401SISP - Contratante: Município de Mombaça, 

representado pela Secretaria de Obras e Infraestrutura, Contratada: 

DFL Serviços de Limpeza Urbana Ambiental Eireli – ME. Objeto: 

Prorrogação do prazo de vigência do contrato inicial para prestação de 

serviços de disposição final de resíduos sólidos de Mombaça em 

aterro sanitário privado licenciado, conforme Lei Federal Nº 

12.305/2010. Prazo: O prazo inicial do contrato será prorrogado por 

até 31 (trinta e um) de dezembro de 2026, com vigência em 01 de 

outubro de 2026 à 31 de dezembro de 2026. Valor Global: O valor 

global do aditivo é R$ 325.644,00 (trezentos e vinte e cinco mil, 

seiscentos e quarenta e quatro reais), sendo que, o valor referente 

a tonelada é de R$ 271,37 (duzentos e setenta e um reais e trinta e 

sete centavos). Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes do 

contrato a ser celebrado com a empresa contratada, correrão por conta 

da Dotação Orçamentária nº 2001.15.452.0019.2.073, Elemento de 

Despesa: 3.3.90.39.00/3.3.90.39.78, que serão pagas com Recursos 

Não Vinculados de Impostos. Assinaturas: O presente Extrato é 

firmado em consonância com o Termo de Aditivo ao Contrato, 

assinado pelas partes contratantes em Mombaça/CE, em 30 de 

setembro de 2026. Este Extrato é válido para fins de publicidade e 

divulgação, nos termos da legislação aplicável.  

  

FRANCISCO REGINALDO CAVALCANTE DE SOUSA - 
Ordenador de Despesas. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:33C12A77 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00022.20250731/0002-26 - 

CONTRATO Nº 

202509090001 - ORIGEM: Concorrência pública Nº 01.08.01.2025-

SEINFRA - CONTRATANTE: SECRETARIA DA 

INFRAESTRUTURA - SEINFRA - CONTRATADA(O): GFORTE 

SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA - OBJETO: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS COMUNS DE 

ENGENHARIA NA ÁREA DE GESTÃO DO SISTEMA DE 

ILUMINAÇÃO PUBLICA (IP), COMPREENDENDO AS 

ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA, PREVENTIVA 

E DEMAIS SERVIÇOS, SOB RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

MORADA NOVA - VALOR ADITIVADO: R$ 5.302.138,07 (cinco 

milhões, trezentos e dois mil, cento e trinta e oito reais e sete 

centavos) - VALOR ATUALIZADO: R$ 10.604.276,14 (dez milhões, 

seiscentos e quatro mil, duzentos e setenta e seis reais e catorze 

centavos) - DATA DA ASSINATURA: 09 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:C46600A5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 052, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Homologa o Concurso Público de Morada Nova, 

regido pelo Edital nº 001/2024, e dá outras 

providências.  

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso III do art. 75, da Lei Orgânica do 

Município de Morada Nova; e, 

  

CONSIDERANDO o Resultado Final emitido pelo Instituto 

Consulpam - Consultoria Público-Privada, empresa executora do 

certame - Edital 001/2024, acerca das etapas de execução do referido 

Concurso Público. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR o Concurso Público para nomeação de 

servidores públicos, de acordo com o edital do certame, executado 

pelo INSTITUTO CONSULPAM, iniciado em 2024 e tendo sua 

conclusão em 2026, com vigência de 2 (dois) anos, contado desta 

data, prorrogável por igual período. 

  

Art. 2º RATIFICAR o resultado final com a lista de classificados, 

em ordem de classificação, publicada em 25 de setembro de 2026. 

  

Art. 3º Determinar aos órgãos municipais competentes a cumprirem 

fielmente as normas legais para nomeação dos candidatos aprovados, 

quando convenientes à Administração Pública Municipal. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

30 de setembro de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:1EDC39B8 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2209-B/2026, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DESIGNA SERVIDORA PARA RESPONDER 

INTERINAMENTE PELA SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DURANTE O PERÍODO DE AFASTAMENTO DA 

TITULAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO o afastamento da Secretária da Educação, 

Ciência e Tecnologia, Sra. Maria Beatriz Claudino Brandão, em 

virtude de licença médica, pelo período de 30 (trinta) dias; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços públicos e o regular funcionamento da Secretaria da 

Educação, Ciência e Tecnologia durante o período de afastamento da 

titular; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar a servidora ELIZIANA MARIA DAMASCENO 

NOBRE, ocupante do cargo efetivo de Operador de Computador, 

matrícula nº 1311441, e do cargo comissionado de Coordenador 

Administrativo Financeiro, para responder interinamente pela 

Secretaria da Educação, Ciência e Tecnologia, durante o período de 

afastamento da titular, Sra. MARIA BEATRIZ CLAUDINO 

BRANDÃO em virtude de licença médica. 

  

Art. 2º A designação de que trata o artigo anterior terá duração de 30 

(trinta) dias, com início em 22 de setembro de 2026 e término em 21 

de outubro de 2026, podendo cessar antes desse prazo em caso de 

retorno da titular ao exercício de suas funções. 

  

Art. 3º Durante o período da designação, a servidora designada 

responderá pelos atos administrativos necessários ao regular 

funcionamento da Secretaria da Educação, Ciência e Tecnologia, 

observadas as competências e limitações estabelecidas na legislação 

municipal. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 22 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

22 de setembro de 2026. 

   

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:D255FD35 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 3009-B/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere o art. 75, inciso XV, da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

RESOLVE: 
  

EXONERAR, FRANCISCO DAVI CASTRO DE OLIVEIRA, do 

cargo de provimento em comissão de ASSESSOR JURÍDICO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, símbolo CDA 2, 

constante na Lei Municipal N° 1.804, de 22 de maio de 2017, 

integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS – SEFIN.  

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

30 de setembro de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:91F37177 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE CESSÃO Nº 185/2026, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 

CEARÁ, LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº 848/2019, de 01 

de Novembro de 2019; 

  

CONSIDERANDO o Termo de Convênio nº 003/2025, celebrado 

entre os municípios de Nova Olinda – CE e Altaneira – CE, cujo 

objeto é a Cooperação Técnica na Cessão de servidores do quadro de 

pessoal para prestarem serviços junto à entidade cessionária; 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 164/2026 expedido pelo 

Excelentíssima Senhora Prefeita do Município de Altaneira – CE. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Ceder, até 31 de dezembro de 2028, a servidora JESSICA 

DE SOUZA RODRIGUES, matrícula 5615, inscrita no CPF sob o nº 

055.XXX.XX3-48, professora com carga horária de 100hs mensais, 

para o exercício de suas funções como Professora junto a Secretaria 

de Educação Básica do Município de Altaneira – CE. 

  

Art. 2º. Caberá ao órgão CEDENTE o ônus da remuneração devida à 

servidora. 

  

Art. 3º. A servidora deverá apresentar-se imediatamente ao órgão 

cedente ao término da cessão. 

  

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO, EM 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:16263145 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO SC-PE001/2026.30 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260324/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-PE001/2026.30 - ORIGEM: Pregão Nº SC-

PE001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO - CONTRATADA(O).....: FENIXX EVENTOS E 

PRODUÇÕES LTDA OBJETO: CONTRATAÇÕES DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS, LOCAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA COM MOBILIÁRIO NECESSARIO E 

ADEQUADO, COMPREENDENDO A MONTAGEM, 

DESMONTAGEM, LIMPEZA, MANUTENÇÃO, 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, DE 

EQUIPAMENTOS E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, 

PARA A REALIZAÇÃO DOS FESTEJOS DE NOSSA 

SENHORA DE APARECIDA , NA LOCALIDADE DE TRAPIÁ, 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, NO PERIODO DE 01 A 12 DE 

OUTUBRO DE 2026, EVENTO QUE INTEGRA O 

CALENDÁRIO RELIGIOSO DO MUNICÍPIO, ATENDENDO 

AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE CULTURA E 
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TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - VALOR 

TOTAL: R$ 13.101,30 (TREZE MIL E CENTO E UM REAIS E 

TRINTA CENTAVOS) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1101.13.392.0028.2.082, no subelemento: 3.3.90.39.20 e na fonte de 

recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 25 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:2714E0AE 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO SC-PE001/2026.31 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260324/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-PE001/2026.31 - ORIGEM: Pregão Nº SC-

PE001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO - CONTRATADA(O).....: FENIXX EVENTOS E 

PRODUÇÕES LTDA OBJETO: CONTRATAÇÕES DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS, LOCAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA COM MOBILIÁRIO NECESSARIO E 

ADEQUADO, COMPREENDENDO A MONTAGEM, 

DESMONTAGEM, LIMPEZA, MANUTENÇÃO, 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, DE 

EQUIPAMENTOS E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, 

PARA A REALIZAÇÃO DOS FESTEJOS DE NOSSA 

SENHORA DE APARECIDA , NA LOCALIDADE DE LAGOA 

DO NORTE, MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, NO PERIODO 

DE 02 A 12 DE OUTUBRO DE 2026, EVENTO QUE INTEGRA 

O CALENDÁRIO RELIGIOSO DO MUNICÍPIO, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-

CE - VALOR TOTAL: R$ 13.101,30 (TREZE MIL E CENTO E 

UM REAIS E TRINTA CENTAVOS) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1101.13.392.0028.2.082, no subelemento: 

3.3.90.39.20 e na fonte de recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 

12 meses - DATA DA ASSINATURA: 25 de Setembro de 2026. 
  

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:1A1EFF67 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO SC-PE001/2026.32 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260324/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-PE001/2026.32 - ORIGEM: Pregão Nº SC-

PE001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO - CONTRATADA(O).....: FENIXX EVENTOS E 

PRODUÇÕES LTDA OBJETO: CONTRATAÇÕES DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS, LOCAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA COM MOBILIÁRIO NECESSARIO E 

ADEQUADO, COMPREENDENDO A MONTAGEM, 

DESMONTAGEM, LIMPEZA, MANUTENÇÃO, 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, DE 

EQUIPAMENTOS E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, 

PARA A REALIZAÇÃO DOS FESTEJOS DE NOSSA 

SENHORA DE APARECIDA , NA LOCALIDADE DE MATA 

FRESCA/PITOMBEIRA, MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, NO 

PERIODO DE 05 A 12 DE OUTUBRO DE 2026, EVENTO QUE 

INTEGRA O CALENDÁRIO RELIGIOSO DO MUNICÍPIO, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-

CE - VALOR TOTAL: R$ 13.101,30 (TREZE MIL E CENTO E 

UM REAIS E TRINTA CENTAVOS) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1101.13.392.0028.2.082, no subelemento: 

3.3.90.39.20 e na fonte de recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 

12 meses - DATA DA ASSINATURA: 25 de Setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:EE4FE58D 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO SC-PE001/2026.33 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260324/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-PE001/2026.33 - ORIGEM: Pregão Nº SC-

PE001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO - CONTRATADA(O).....: FENIXX EVENTOS E 

PRODUÇÕES LTDA OBJETO: CONTRATAÇÕES DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS, LOCAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA COM MOBILIÁRIO NECESSARIO E 

ADEQUADO, COMPREENDENDO A MONTAGEM, 

DESMONTAGEM, LIMPEZA, MANUTENÇÃO, 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, DE 

EQUIPAMENTOS E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, 

PARA A REALIZAÇÃO DOS FESTEJOS DE SÃO 

FRANCISCO, NO BAIRRO DE SÃO FRANCISCO, 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, NO PERIODO DE 07 A 17 DE 

OUTUBRO DE 2026, ATENDENDO AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO 

DE NOVA RUSSAS-CE- VALOR TOTAL: R$ 13.101,30 

(TREZE MIL E CENTO E UM REAIS E TRINTA CENTAVOS) 

- PROGRAMA DE TRABALHO: 1101.13.392.0028.2.082, no 

subelemento: 3.3.90.39.20 e na fonte de recursos: 1500000000 - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 25 de 

Setembro de 2026. 
  

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:471CF9F5 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO SC-PE001/2026.34 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260324/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-PE001/2026.34 - ORIGEM: Pregão Nº SC-

PE001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO - CONTRATADA(O).....: FENIXX EVENTOS E 

PRODUÇÕES LTDA OBJETO: CONTRATAÇÕES DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS, LOCAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA COM MOBILIÁRIO NECESSARIO E 

ADEQUADO, COMPREENDENDO A MONTAGEM, 

DESMONTAGEM, LIMPEZA, MANUTENÇÃO, 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, DE 

EQUIPAMENTOS E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, 

PARA A REALIZAÇÃO DOS FESTEJOS DE SÃO 

FRANCISCO, NO DISTRITO DE CANIDEZINHO, 

MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS, NO PERIODO DE 15 A 25 DE 

OUTUBRO DE 2026, EVENTO QUE INTEGRA O 

CALENDÁRIO RELIGIOSO DO MUNICÍPIO, ATENDENDO 

AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE CULTURA E 

TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE - VALOR 

TOTAL: R$ 13.101,30 (TREZE MIL E CENTO E UM REAIS E 

TRINTA CENTAVOS) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1101.13.392.0028.2.082, no subelemento: 3.3.90.39.20 e na fonte de 

recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 25 de Setembro de 2026. 
  

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:D799B7C3 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Processo nº 00008.20260706/0001-00 - Objeto: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
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SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA EM 

EDUCAÇÃO, VISANDO AO APOIO NA IMPLEMENTAÇÃO, 

ADEQUAÇÃO, MONITORAMENTO E FORTALECIMENTO DA 

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 

PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA, EM 

CONFORMIDADE COM O DECRETO Nº 12.686/2025, JUNTO À 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE NOVA RUSSAS. 

Fundamento Legal: Art.75, inciso II da Lei nº 14.133 de 01/04/2021. 

Declaração de Dispensa em 30 de setembro de 2026. MICHELLE DA 

SILVA DE SOUSA VERAS. ORDENADOR(A) DE DESPESAS. 

Proponente: ADM MULTIGESTAO E CONSULTORIA LTDA. 

CNPJ/MF Nº 60.251.585/0001-44. Valor Global: R$ 57.006,00 

(cinquenta e sete mil e seis reais).  

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:69C09D79 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260706/0001-00 - 

CONTRATO Nº SE-DL010/2026 - ORIGEM: Dispensa Nº SE-

DL010/2026- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCACAO - CONTRATADA(O).....: ADM MULTIGESTAO E 

CONSULTORIA LTDA OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA EM 

EDUCAÇÃO, VISANDO AO APOIO NA IMPLEMENTAÇÃO, 

ADEQUAÇÃO, MONITORAMENTO E FORTALECIMENTO DA 

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 

PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA, EM 

CONFORMIDADE COM O DECRETO Nº 12.686/2025, JUNTO À 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE NOVA RUSSAS - 

VALOR TOTAL: R$ 57.006,00 (cinquenta e sete mil e seis reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0801.12.361.0004.2.010 - 

Manutenção e Desenvolvimento da Rede de Ensino Fundamental, R$ 

50.672,00 no elemento de despesa 33903599: Serviços de 

Consultoria, Serviços de Consultoria - DEMAIS CONSULTORIAS 

TECNICAS, DEMAIS CONSULTORIAS TECNICAS, R$ 6.334,00 

no elemento de despesa 33903955: Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 

SERVIÇOS LABORATORIAIS, SERVIÇOS LABORATORIAIS - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 30 de 

setembro de 2026  

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:75D712D3 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Processo nº 00009.20260911/0001-06 - Objeto: LOCAÇÃO DE 01 

(UM) IMÓVEL destinado ao funcionamento da SEDE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, situado a Rua: José 

Evangelista de Carvalho, Bairro: Timbaúba N389, de interesse da 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOVA 

RUSSAS/CE. Fundamento Legal: Art. 74, V da Lei nº 14.133 de 

01/04/2021. Declaração de Inexigibilidade Eletrônica em 30 de 

setembro de 2026. JULIANA LINHARES COELHO. 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS. Proponente: FRANCISCO 

ARAUJO LIMA. CPF/MF Nº 203.857.733-15. Valor Global: R$ 

26.400,00 (vinte e seis mil, quatrocentos reais). 

  

Publicado por: 
Juliana Linhares Coelho 

Código Identificador:45CD6AE2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

CONCEDE LICENÇA SEM VENCIMENTOS 208 

 

PORTARIA DE Nº 208/2026 

CONCEDE LICENÇA SEM VENCIMENTO, NOS 

TERMOS DO ART. 99 DO ESTATUTO DE 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

ORÓS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, Tereza Cristina Alves 

Pequeno, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 

art. 88 da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo formalizado 

pelo(a) servidor(a) ELISABETH DANTAS ABILIO, devidamente 

autuado e instruído com a documentação pertinente; 

CONSIDERANDO a regularidade do período aquisitivo comprovada 

nos registros funcionais e assentamentos administrativos; 

CONSIDERANDO o parecer favorável dos setores competentes da 

Administração Pública Municipal; 

RESOLVE:  
Art. 1º. CONCEDER a(o) servidor(a) ELISABETH DANTAS 

ABILIO, inscrito(a) no CPF: 462.228.043-49, Agente 

Administrativo, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, 

LICENÇA SEM VENCIMENTOS, por um período de 2 anos, a partir 

de 03/10/2026 a 03/10/2028. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a data da concessão, e revoga-se as disposições em 

contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 29 DE 

SETEMBRO DE 2026.  

  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal de Orós 

  

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:80448F6E 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL DE Nº. 

2026.08.07.01 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA DE TURISMO, CULTURA E EVENTOS, do 

Município de Orós-CE, tornam público o extrato do Instrumento 

Contratual de nº. 2026.08.07.01 resultante da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 2026.08.07.01: 

  

OBJETO: CONSTRUCAO DO CENTRO CULTURAL DE 

SANTARÉM, NA RUA DA MATRAIZ NO DISTRITO DE 

SANTAREM, MUNICIPIO DE ORÓS/CE, CONFORME ANEXO. 

  

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária nº 0702.13.392.1301.1.020, elemento de despesa nº 

44.9051.00- FONTE: 1706.00000.00 

  

VALOR GLOBAL: R$ 247.707,37 (DUZENTOS E QUARENTA 

E SETE MIL, SETECENTOS E SETE REAIS E TRINTA E 

SETE CENTAVOS). 
  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá um prazo de 

vigência, a partir da data de sua assinatura, até 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 

14.133/21. 

  

CONTRATADA: D M DA SILVA SERVCOS E CONSTRCOES 

LTDA 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: MOACIR BARBOSA 

FERNANDES 
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ASSINA PELA CONTRATANTE: JOAO ANDRADE SANTANA 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE TURISMO, 

CULTURA E EVENTOS 

  

ORÓS/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  
JOAO ANDRADE SANTANA 

Ordenadorde Despesas Da Secretaria De Turismo, Cultura E Eventos, Esporte E Juventude 

Contratante 

 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:9EE45D3A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO DE APOSENTADORIA Nº 1488/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o artigo 72, inciso IV, da Lei 

Orgânica do Município de Palhano, RESOLVE CONCEDER 

APOSENTADORIA POR REGRA DE TRANSIÇÃO – 

SISTEMA DE PEDÁGIO, à servidora: 

NOME COMPLETO: AURINETE DIAS RODRIGUES 

CARGO: PROFESSORA MATRÍCULA: 901245 

RG: 20010151200448-4 CPF: 503.714.013-72 

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DA 

EDUCAÇÃO. 

MODALIDADE: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM 

PROVENTOS INTEGRAIS POR REGRA DE TRANSIÇÃO – 

SISTEMA DE PEDÁGIO. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Emenda Constitucional nº 103/2019 em seu art. 20º, e § 5º do art. 40 

da Constituição Federal de 1988; e Lei Municipal n° 220/2006 que 

dispõe de sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Município 

de Palhano, e Regime Jurídico Único Estatutário, Lei Complementar 

nº 001/1992. 

CÁLCULO DOS PROVENTOS 
A remuneração de contribuição do servidor, na ativa, referente ao mês 

de abril de 2026, corresponde ao valor dos seus proventos integrais na 

data do requerimento, em 11/05/2026. 

  
VENCIMENTO/VANTAGEM Percentual Valor R$ 

Vencimento 100% R$ 4.203,25 

Total da Remuneração R$ 4.203,25 

  

Será considerada como data inicial para concessão do benefício a data 

da publicação do ato de aposentadoria conforme Art. 57, da Lei nº 

220/2006. 

Na forma de cálculo, utilizou-se como base a última remuneração do 

cargo efetivo, ademais, a forma de reajuste dar-se-á pela paridade. 

As despesas decorrentes deste Decreto de Aposentadoria correrão à 

conta de dotações próprias vigentes do orçamento do Fundo 

Municipal de Previdência Social, devendo entrar em vigor na data de 

sua publicação, conforme Art. 2º, § 2º da Lei 721/2022, revogadas as 

disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, aos 30 dias 

do mês de setembro do ano de 2026. 

  

JOSE LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano 

  

EDINALVA FRANCISCA LIMA SILVA 
Coordenadora Geral do FMPS 

Portaria N° 2025.01.03-002 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:8A807A43 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO Nº 1.489/2026 

 

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PALHANO/CE PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA 

POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei 

Municipal nº 841, de 26 de agosto de 2026, que institui a Política 

Municipal de Alfabetização, bem como o Decreto Municipal nº 1.482, 

de 27 de agosto de 2026, que cria o Comitê Municipal de 

Alfabetização, 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica estabelecida, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Palhano/CE, a estrutura administrativa e pedagógica 

destinada a apoiar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização, conforme organização constante desta Resolução e de 

seu Anexo Único. 

Art. 2º A estrutura de que trata esta Resolução integra a organização 

administrativa e pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, 

observadas as competências e atribuições já previstas na legislação 

municipal. 

Art. 3º A estrutura administrativa e pedagógica da Secretaria 

Municipal de Educação compreende: 

I – Gabinete do(a) Secretário(a) de Educação, responsável pela 

coordenação superior da política educacional, com apoio da 

Assessoria Especial e articulação com os Conselhos Municipais de 

Educação; 

II – Gerência da Educação Básica, responsável pela coordenação do 

ensino da educação básica ofertado pela rede municipal e pela 

articulação da formação dos gestores escolares; 

III – Núcleo de Educação Infantil, responsável pelo acompanhamento 

pedagógico dos Centros de Educação Infantil, com foco no 

desenvolvimento integral e no letramento inicial; 

IV – Núcleo de Ensino Fundamental, direcionado aos Anos Iniciais e 

Anos Finais do Ensino Fundamental, com atuação específica no 

processo de alfabetização e recomposição das aprendizagens; 

V – Gerência Administrativa, com atuação no suporte documental, 

estatístico e de controle da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 4º No âmbito do Núcleo de Ensino Fundamental, fica 

reconhecido o Ciclo de Alfabetização, correspondente ao 1º e 2º ano 

do Ensino Fundamental, como espaço prioritário para a 

implementação das ações de alfabetização na idade certa. 

Parágrafo único. O Ciclo de Alfabetização contará com formadora 

responsável por articular práticas de alfabetização e letramento, 

incluindo ações relacionadas à literatura e à formação de leitores, em 

consonância com as diretrizes da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 5º A estrutura prevista nesta Resolução será desenvolvida com os 

profissionais integrantes da Secretaria Municipal de Educação e da 

rede municipal de ensino, conforme suas atribuições, habilitações e 

lotação, não implicando, por si só, criação de cargos, empregos ou 

aumento de despesa. 

Art. 6º As atividades relacionadas à Política Municipal de 

Alfabetização serão desenvolvidas dentro da jornada de trabalho dos 

profissionais designados ou responsáveis pelas respectivas funções, 

conforme organização da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 7º Compete aos responsáveis pela estrutura administrativa e 

pedagógica: 

I – apoiar a execução da Política Municipal de Alfabetização; 

II – acompanhar as ações de alfabetização e letramento desenvolvidas 

na rede municipal; 

III – contribuir para a formação continuada dos profissionais da 

educação; 

IV – acompanhar indicadores e resultados de aprendizagem, 

subsidiando o planejamento pedagógico; 

V – articular ações entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, 

especialmente no Ciclo de Alfabetização; 

VI – propor estratégias de intervenção e recomposição das 

aprendizagens, quando identificadas defasagens. 



Ceará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4064 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               76 

 

Art. 8º O organograma e a descrição complementar da estrutura 

administrativa e pedagógica da Secretaria Municipal de Educação 

constam do Anexo Único desta Resolução, que dela é parte integrante. 

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação poderá atualizar a 

organização interna dos núcleos e das atividades pedagógicas, desde 

que preservadas as diretrizes estabelecidas na Lei Municipal nº 

841/2026 e nesta Resolução. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO-CE, aos 30 dias do 

mês de setembro de 2026. 

 

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
A estrutura administrativa e pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação de Palhano/CE tem como foco o desenvolvimento integral 

do estudante, a alfabetização na idade certa e o combate à evasão 

escolar, em articulação com as diretrizes do Estado do Ceará, por 

meio das diretrizes do programa Mais PAIC (Programa 

Aprendizagem na Idade Certa) /PAIC INTEGRAL e com as metas da 

Política Municipal de Alfabetização. 

1. GABINETE DO(A) SECRETÁRIO(A) 
I - Vinculação e articulação com os Conselhos Municipais de 

Educação. 

II - Apoio da Assessoria Especial para as decisões estratégicas. 

2. GERÊNCIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA – Por meio de 

profissional responsável pelo gerenciamento do ensino da educação 

básica ofertada pela rede municipal, coordena a formação dos 

Gestores Escolares e articula os Núcleos de Educação Infantil e de 

Ensino Fundamental. 

2.1. Núcleo de Educação Infantil – Por meio de uma coordenadora 

geral responsável pelo acompanhamento dos Centros de Educação 

Infantil, atua no desenvolvimento integral e no letramento inicial e 

abrange Creche, com turmas do berçário aos 3 anos, e Pré-escola, com 

turmas de 4 e 5 anos. 

2.2. Núcleo de Ensino Fundamental – Por meio de profissionais 

habilitados para a efetivação das ações pedagógicas, atua nos Anos 

Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental e desenvolve e 

acompanha ações pedagógicas relacionadas à alfabetização e à 

recomposição das aprendizagens. Divide-se em duas etapas: 

2.2.1. Ciclo de Alfabetização: Anos Iniciais – 1º e 2º ano 
I - Conta com uma formadora que articula as práticas de alfabetização 

e letramento, com literatura na formação de leitores, visando à 

alfabetização na idade certa. 

2.2.2. Eixo dos Anos Iniciais - 3º, 4º e 5º anos 
I – Conta com formadores específicos para os componentes de Língua 

Portuguesa, Matemática e Literatura na formação de leitores. 

2.2.3. Eixo dos Anos Finais – 6º ao 9º ano 
I – Conta com formadores específicos para os componentes de Língua 

Portuguesa, Literatura, Ciências Humanas, Matemática e Ciências da 

Natureza. 

3. GERÊNCIA ADMINISTRATIVA 
I - Núcleo de Documentação e Arquivo: responsável pela guarda dos 

registros legais, históricos e pedagógicos da rede. 

II - Núcleo de Estatística e Controle: responsável pelo 

acompanhamento de índices educacionais e dados de fluxo escolar 

para subsidiar as ações e diretrizes de alfabetização. 

4. ORGANOGRAMA 
Gabinete do(a) Secretário(a) 

Assessoria Especial / Conselhos Municipais de Educação 

Gerência da Educação Básica / Gerência Administrativa 

Núcleo de Educação Infantil / Núcleo de Ensino Fundamental / 

Núcleo de Documentação e Arquivo / Núcleo de Estatística e Controle 

 

 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:5659713A 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO Nº 1.490/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o artigo 72, inciso IV, da Lei 

Orgânica do Município de Palhano, RESOLVE CONCEDER 

APOSENTADORIA POR REGRA DE TRANSIÇÃO – 

SISTEMA DE PEDÁGIO, ao servidor: 

NOME COMPLETO: MANOEL NELITO DE LIMA 

CPF: 072.675.478-18 CARGO: VIGIA MATRÍCULA: 090278-0 

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAUDE 

MODALIDADE: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM 

PROVENTOS INTEGRAIS POR REGRA DE TRANSIÇÃO – 

SISTEMA DE PEDÁGIO. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Emenda Constitucional nº 103/2019 em seu art. 20º, Incisos I à IV, 

§§2º, inciso I, e art. 40, inciso III, da Constituição Federal de 1988; 

Lei Municipal nº 683/2021 que dispõe sobre a aplicação e modifica o 

Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palhano, e Lei 

Municipal n° 220/2006, Regime Jurídico Único Estatutário Lei 

Complementar nº 001/1992. 

CÁLCULO DOS PROVENTOS 
A remuneração de contribuição do servidor, na ativa, referente ao mês 

de agosto de 2026, corresponde ao valor dos seus proventos integrais 

na data do requerimento, em 27/03/2026. 
VENCIMENTO/VANTAGEM PERCENTUAL VALOR R$ 

VENCIMENTO 100% R$ 2.142,72 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO R$ 2.142,72 

Será considerada como data inicial para concessão do benefício a data 

da publicação do ato de aposentadoria conforme Art. 57, da Lei nº 

220/2006. 

Na forma de cálculo, utilizou-se como base a última remuneração do 

cargo efetivo, ademais, a forma de reajuste dar-se-á pela paridade. 

As despesas decorrentes deste Decreto de Aposentadoria correrão à 

conta de dotações próprias vigentes do orçamento do Fundo 

Municipal de Previdência Social, devendo entrar em vigor da data de 

sua publicação, devidamente homologado pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará -TCE, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, aos 30 

dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

JOSE LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano 

  

EDINALVA FRANCISCA LIMA SILVA 
Coordenadora Geral do FMPS 

Portaria N° 2025.01.03-002 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:20222FAF 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO Nº 1.491/2026 

 

INSTITUI, DIVULGA E REGULAMENTA A 

AGENDA TRANSVERSAL DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE NO ÂMBITO DO PLANO 

PLURIANUAL – PPA 2026–2029 DO MUNICÍPIO 

DE PALHANO/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

JOSÉ LUCIANO SILVA, Prefeito do Município de Palhano, Estado 

do Ceará, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece a prioridade absoluta dos direitos da criança e do 

adolescente; 
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CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 802/2025 de 17 de novembro 

de 2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA do Município de 

Palhano para o quadriênio 2026–2029; 

  

CONSIDERANDO que o PPA 2026–2029 reconhece a infância e a 

adolescência como agenda transversal prioritária, nos termos 

explanados nos documentos oficiais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conferir efetividade, 

operacionalidade, transparência e controle social às ações 

intersetoriais destinadas às crianças e adolescentes; 

  

CONSIDERANDO a importância da articulação entre planejamento, 

orçamento público, políticas setoriais e o Sistema de Garantia dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

  

DECRETA  
Art. 1º - Fica instituída e oficialmente divulgada a Agenda 

Transversal da Criança e do Adolescente no âmbito do Plano 

Plurianual – PPA 2026–2029 do Município de Palhano/CE, como 

instrumento estruturante de planejamento, gestão e monitoramento das 

políticas públicas destinadas à infância e adolescência. 

Art. 2º - A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem 

como finalidade assegurar a proteção integral, o desenvolvimento 

pleno e a prioridade absoluta às crianças e adolescentes, por meio da 

articulação intersetorial das políticas públicas municipais. 

Art. 3º - Fica aprovado o Anexo Operacional da Agenda Transversal 

da Criança e do Adolescente, parte integrante deste Decreto, que 

estabelece: 

I. A correspondência entre os eixos da Agenda Transversal e os 

programas, ações e funções do PPA 

2026–2029; 

II. A definição das secretarias responsáveis e corresponsáveis pela 

execução das ações 

Art. 4º - A execução da Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente deverá observar, obrigatoriamente: 

I. O princípio da intersetorialidade; 

II. A integração entre planejamento, orçamento e execução; 

III. A territorialização das ações; 

IV.Os princípios da prioridade absoluta e da proteção integral. 

Art. 5º - A Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento 

Social atuará como 

órgão articulador intersetorial da Agenda Transversal, sem prejuízo 

das competências 

legais e administrativas das demais secretarias municipais. 

Art. 6º - São órgãos executores e corresponsáveis pela implementação 

da Agenda 

Transversal, no âmbito de suas atribuições: 

I – Secretaria Municipal de Saúde; 

II – Secretaria Municipal da Educação; 

III – Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social; 

IV – Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo. 

V – Gabinete do Prefeito e demais órgãos da Administração Pública 

Municipal. 

Art. 7º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA 

exercerá o acompanhamento, monitoramento e controle social da 

Agenda Transversal 

da Criança e do Adolescente, nos termos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente e da 

legislação municipal vigente. 

Art. 8º - A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente deverá 

ser considerada 

obrigatoriamente: 

I. Na elaboração das Leis Orçamentárias Anuais – LOA; 

II. Na revisão e avaliação anual da Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO; 

III. Nos relatórios de gestão e prestação de contas das secretarias 

envolvidas. 

Art. 9º - As ações previstas na Agenda Transversal não criam novas 

despesas, devendo 

ser executadas com recursos já previstos no PPA 2026–2029, 

respeitada a legislação 

orçamentária e financeira vigente. 

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO-CE, aos 30 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:FFC8A832 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 07, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal de 

Atendimento Socioeducativo 2026/2036 do 

municipio de Palhano/CE. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA, do município de Palhano-CE, no 

uso de suas competências e atribuições conferidas pela Lei Municipal 

nº 500, de 26 de agosto de 2013, em reunião ordinária realizada no dia 

30 de setembro de 2026, 

CONSIDERANDO, a legislação vigente que institui o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), regulamenta a 

execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que 

pratique ato infracional; e altera as leis nº 8.096, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 19 de 

dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de 

novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 

de setembro de 1993, os Decretos-Leis nº 4.048, de 22 de janeiro de 

1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Apreciar e aprovar o Plano Municipal de Atendimento 

Socioeducativo 2026/2036, atualizado em conformidade com o Plano 

Socioeducativo do Estado do Ceará. 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palhano-CE, 30 de setembro de 2026. 

  

ALINDA RODRIGUES DONASCIMENTO 
Presidente do CMDCA de Palhano 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:E414957B 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 08, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a aprovação do Termo de Aceite para a 

expansão/cofinaciamento do Serviço de Proteção 

Social Básica no Domicílio para Gestantes e Crianças 

de 0 a 6 anos no âmbito do Município de 

Palhano/CE. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA, do município de Palhano-CE, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Federal nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), 

a Lei Municipal nº 500, de 26 de agosto de 2013, em reunião ordinária 

realizada no dia 30 de setembro de 2026, 

CONSIDERANDO, a prioridade absoluta da proteção integral à 

infância e à primeira infância, preconizada no art. 227 da Constituição 

Federal e no art. 4º da Lei Federal nº 8.069/1990; 
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CONSIDERANDO, a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, 

que dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância (Marco 

Legal da Primeira Infância); 

CONSIDERANDO, a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009), que prevê o 

Serviço de Proteção Social Básica no Domincílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas, e suas extensões e diretrizes voltadas ao 

desenvolvimento integral das crianças na primeira infância em 

situação de vulnerabilidade social; 

CONSIDERANDO, a deliberação e o parecer técnico favorável 

emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social apontando a 

viabilidade técnica e a necessidade socioassistencial de 

implantação/continuidade do serviço; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos presentes, Termo de 

Aceite para a implantação, execução e cofinanciamento do Serviço de 

Proteção Social Básica no Domicílio para Gestantes e Crianças de 

0 a 6 anos (vinculado ao Programa Primeira Infância no 

SUAS/Criança Feliz), a ser executado pela Secretaria Municipal do 

Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de Palhano/CE. 

Art. 2º - O serviço aprovado tem por finalidade promover o 

desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, o apoio e 

o acompanhamento gestacional, bem como o fortalecimento dos 

vínculos familiares e comunitários por meio de visitas domiciliares 

periódicas e ações intersetoriais 

  

Art. 3º - Compete ao CMDCA acompanhar e fiscalizar a execução 

das ações decorrentes deste Termo de Aceite, garantindo que os 

direitos das crianças e gestantes atendidas sejam plenamente 

respeitados conformes as diretrizes do ECA. 

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Palhano-CE, 30 de setembro de 2026. 

  

ALINDA RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – CMDCA de Palhano/CE 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:E890D8F8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 30/09/2026-01 

 

PORTARIA Nº 30/09/2026-01, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

―DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE 

VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO OCUPADO 

PELA SERVIDORA MARLENE CIRIACO DE 

OLIVEIRA SILVA, EM RAZÃO DA 

APOSENTADORIA, NOS TERMOS DO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 22/2024.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POTENGI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 

em vigor, especialmente pelo Decreto Municipal nº 22/2024, de 15 de 

outubro de 2024, que regulamenta os procedimentos decorrentes da 

aposentadoria de servidores e a vacância de cargos públicos 

municipais, 

CONSIDERANDO a concessão de aposentadoria pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) a servidora MARLENE 

CIRIACO DE OLIVERA SILVA, ocupante do cargo de 

SERVIÇOS GERAIS, matrícula nº 103, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO a opção da servidora pela aposentadoria, nos 

termos do Decreto Municipal nº 22/2024, e a necessidade de 

formalizar a vacância do cargo, 

RESOLVE: 
Art. 1º Declarar a VACÂNCIA do cargo de SERVIÇOS GERAIS, 

ocupado pela servidora MARLENE CIRIACO DE OLIVERA 

SILVA, CPF Nº 811.XXX.XXX-49, matrícula nº 103, em razão de 

sua aposentadoria junto ao Regime Geral de Previdência Social 

(INSS). 

Art. 2º Determinar que o Departamento de Pessoal realize o 

desligamento formal da servidora. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Paço da Prefeitura Municipal de Potengi/CE, aos 30 dias de setembro 

de 2026. 

  

SALVIANO LINARD DE ALENCAR  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:AC611D48 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - 20260930-001 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-

002/2026-DIVERSAS 
CONTRATO Nº 20260930-001 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, TOPOGRAFIA E 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA E 

ENGENHARIA JUNTO A SECRETARIA DO GABINETE DA 

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE POTIRETAMA-CE 

DEMANDANTES DESTE EDITAL, DE ACORDO COM O 

PROJETO BÁSICO ANEXO I. 
CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 

SECRETARIA DO GABINETE DA PREFEITA DO 

MUNICÍPIO DE POTIRETAMA, COM DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA Nº: 0201.04.122.0010.2.004 - MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE GABINETE DO 

PREFEITO; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA, FONTE DE 

RECURSOS: 1500000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 

2026. 

EMPRESA VENCEDORA: CONSTRUTORA EXITO LTDA, 

COM SEDE RUA: ANTÔNIO RODRIGUES PINHEIRO Nº 775, 

VILA PINHEIRO, JOSÉ PESSOA FILHO, JAGUARIBE-CE, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 03147269000193 

VALOR GLOBAL: R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) 
DATA DA ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES 

ASSINA PELA CONTRATANTE: SECRETÁRIA DO 

GABINETE DA PREFEITA, Sr’a. TEREZA CRISTINA 

CAMPELO BALBINO, PORTADORA DO CPF Nº. ***.743.013-

** 

ASSINA PELA CONTRATADA: Sr’a SYOMARA ALVES 

BARBOZA, portadora CPF nº. ***.428.603-** e RG nº **0916195- 

SSP/CE 

POTIRETAMA - CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026.   

 

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:B594A3F9 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - 20260930-002 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-

002/2026-DIVERSAS 
CONTRATO Nº 20260930-002 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESPECIALIZADOS EM 
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ASSESSORIA, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, TOPOGRAFIA E 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA E 

ENGENHARIA JUNTO A SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE POTIRETAMA-CE 

DEMANDANTES DESTE EDITAL, DE ACORDO COM O 

PROJETO BÁSICO ANEXO I. 
CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

POTIRETAMA, COM DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº: 

0401.15.122.0009.2.008 - GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO 

GERENCIAL DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA, FONTE DE RECURSOS: 

1500000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 

CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 

EMPRESA VENCEDORA: CONSTRUTORA EXITO LTDA, 

COM SEDE RUA: ANTÔNIO RODRIGUES PINHEIRO Nº 775, 

VILA PINHEIRO, JOSÉ PESSOA FILHO, JAGUARIBE-CE, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 03147269000193 

VALOR GLOBAL: R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) 
DATA DA ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES 

ASSINA PELA CONTRATANTE: SECRETÁRIO DE 

INFRAESTRUTURA, Sr. ANTÔNIO SEVERINO BEZERRA 

SALDANHA, portadora do CPF nº. ***.487.603-** 

ASSINA PELA CONTRATADA: Sr’a SYOMARA ALVES 

BARBOZA, portadora CPF nº. ***.428.603-** e RG nº **0916195- 

SSP/CE 

POTIRETAMA - CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026.   

 

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:58C2BFC8 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - 20260930-003 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-

002/2026-DIVERSAS 
CONTRATO Nº 20260930-003 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, TOPOGRAFIA E 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA E 

ENGENHARIA JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE POTIRETAMA-CE DEMANDANTES DESTE 

EDITAL, DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO ANEXO I. 
CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

POTIRETAMA, COM DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº: 

0801.12.122.0001.2.029 - GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO 

GERENCIAL DA EDUCAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA, FONTE DE RECURSOS: 1500100100 – RECEITAS DE 

IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – 

EDUCAÇÃO, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

DE 2026. 

EMPRESA VENCEDORA: CONSTRUTORA EXITO LTDA, 

COM SEDE RUA: ANTÔNIO RODRIGUES PINHEIRO Nº 775, 

VILA PINHEIRO, JOSÉ PESSOA FILHO, JAGUARIBE-CE, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 03147269000193 

VALOR GLOBAL: R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) 
DATA DA ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES 

ASSINA PELA CONTRATANTE: SECRETÁRIA DE 

EDUCAÇÃO, Sr’a. BRUNA FERNANDES MENEZES, portadora 

do CPF nº. ***.079.124-** 

ASSINA PELA CONTRATADA: Sr’a SYOMARA ALVES 

BARBOZA, portadora CPF nº. ***.428.603-** e RG nº **0916195- 

SSP/CE 

POTIRETAMA - CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026.   

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:5D7E8DA3 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - 20260930-004 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-

002/2026-DIVERSAS 
CONTRATO Nº 20260930-004 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, TOPOGRAFIA E 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA E 

ENGENHARIA JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE POTIRETAMA-CE DEMANDANTES DESTE 

EDITAL, DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO ANEXO I. 
CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

POTIRETAMA, COM DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº: 

0901.10.122.0002.2.043 - GESTÃO ESTRATÉGICA E APOIO 

GERENCIAL DO SUS MUNICIPAL; ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA, FONTE DE RECURSOS: 1500100200 – RECEITAS DE 

IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE, 

CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 

EMPRESA VENCEDORA: CONSTRUTORA EXITO LTDA, 

COM SEDE RUA: ANTÔNIO RODRIGUES PINHEIRO Nº 775, 

VILA PINHEIRO, JOSÉ PESSOA FILHO, JAGUARIBE-CE, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 03147269000193 

VALOR GLOBAL: R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS) 
DATA DA ASSINATURA: 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES 

ASSINA PELA CONTRATANTE: SECRETÁRIO DE SAÚDE, 

Sr. ISRAELL VIEIRA CAMPELO, portadora do CPF nº. 

***.041.023-** 

ASSINA PELA CONTRATADA: Sr’a SYOMARA ALVES 

BARBOZA, portadora CPF nº. ***.428.603-** e RG nº **0916195- 

SSP/CE 

POTIRETAMA - CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026.   

 

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:AA7D67B0 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
O SECRETARI0 DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE POTIRETAMA 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202409180002, DECORRENTE DO PROCESSO 

LICITATÓRIO NA MODALIDADE DE DISPENSA ELETRÔNICA 

DE Nº. 007/2024-SESA, CUJO OBJETO É A A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS(AR 

CONDICIONADO) DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

POTIRETAMA CE 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE 

CONTRATADA: a Empresa FRANCISCO MATIAS DA SILVA 

NETO,inscrito no CNPJ 52.263.230/0001-47, com sede à Rua 

Antonio Francisco de Moura 1021,Centro- Potiretama/CE 

PRAZO DO ADITIVO: 12 (DOZE) MESES. 

DATA DO ADITIVO: 19 DE SETEMBRO DE 2026. 

VIGÊNCIA DO ADITIVO: 19 DE SETEMBRO DE 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.107, DA LEI FEDERAL Nº. 

14.133/2021. 

ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISCO MATIAS DA 

SILVA NETO 
ASSINA PELA CONTRATANTE: ISRAELL VIEIRA CAMPELO. 

POTIRETAMA - CE, 19 DE SETEMBRO DE 2026. 
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Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:9C51CD7C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE GOVERNO 

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

043/2026/SRP.01; 043/2026/SRP.02; 043/2026/SRP.03 E 

043/2026/SRP.04 

 

Órgão Gerenciador: Secretaria de Governo. Empresas Detentoras 

do Registro de Preços: MART CELL EQUIPAMENTOS DE 

TELEFONIA LTDA, CNPJ: 11.093.169/0001-50, Valor Global: R$ 

5.155.500,00 (Cinco milhões, cento e cinquenta e cinco mil e 

quinhentos reais); J M G LIRA LTDA, CNPJ: 40.772.400/0001-30, 

Valor Global: R$ 899.999,63 (Oitocentos e noventa e nove mil, 

novecentos e noventa e nove reais e sessenta e três centavos); 

PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ: 20.365.863/0001-70, 

Valor Global: R$ 1.044.469,97 (Um milhão, quarenta e quatro mil, 

quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e sete centavos) e 

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 

21.971.041/0001-03, Valor Global: R$ 149.899,20 (Cento e quarenta 

e nove mil, oitocentos e noventa e nove reais e vinte centavos). Prazo 

de Validade das Atas de Registro de Preços: 12 (Doze) Meses. 

Pregão Eletrônico Nº 043/2026. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 

PERMANENTES E MOBILIÁRIOS, ATENDENDO A DEMANDA 

DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

QUITERIANÓPOLIS - CE. Signatários: Antonia Adenilce Arceno 

Lima Rodrigues - Ordenadora de Despesas e Lisleno de Deus Martins 

- Sócio Administrador; José Márcio Gonçalves Lira - Sócio 

Administrador; Davi Fernandes Soares - Sócio Administrador e Karen 

Cristiane Ribeiro Stanicheski - Representante Legal. Data das Atas 

de Registros de Preços: 25/09/2026. 

  

Quiterianópolis - CE, 30 de setembro de 2026 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas  

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:C3FF3CBC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO COMPLEMENTAR DE 

JULGAMENTO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0007/2026 

– STDS CREDENCIAMENTO Nº CRE 0007/2026 – STDS 

 

A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de 

Quixeré/CE torna público o resultado complementar do julgamento 

dos documentos de habilitação do Credenciamento nº CRE 0007/2026 

– STDS, destinado ao credenciamento de profissionais para 

atendimento aos projetos, programas e ações da Secretaria, conforme 

Ata Complementar de Julgamento lavrada em 11 de setembro de 

2026. Após a análise da documentação e das diligências realizadas, 

foram declaradas INABILITADAS: FRANCISCA KELVIA BRITO, 

no Item 9 – Advogado para atuar no CREAS, por apresentar 

comprovante de residência em nome de terceiro, sem a respectiva 

declaração de residência e sem a atualidade exigida pelo Edital, e 

Anexo II com CPF divergente dos documentos pessoais; e AMANDA 

DA COSTA NASCIMENTO, no Item 8 – Profissional de Apoio para 

acompanhar visitas domiciliares, em razão do não atendimento da 

diligência no prazo concedido. No período abrangido não houve novo 

credenciamento. Ficam ratificados os julgamentos e credenciamentos 

anteriormente formalizados e publicados, permanecendo válidas as 

respectivas decisões. Das decisões cabe recurso no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contado da divulgação na plataforma BLL, nos termos do 

subitem 8.1 do Edital. A ata complementar e os demais documentos 

encontram-se disponíveis na plataforma BLL Compras e no Portal de 

Licitações do Município. Quixeré/CE, 11 de setembro de 2026.  

  

LUCIANA DE SANTIAGO GOMES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:D54C9C04 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO COMPLEMENTAR DE 

JULGAMENTO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0007/2026 

– STDS CREDENCIAMENTO Nº CRE 0007/2026 – STDS 

 

A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de 

Quixeré/CE torna público o resultado complementar do julgamento 

dos documentos de habilitação do Credenciamento nº CRE 0007/2026 

– STDS, destinado ao credenciamento de profissionais para 

atendimento aos projetos, programas e ações da Secretaria. Após a 

análise da documentação e das diligências realizadas, foram 

declarados HABILITADOS E CREDENCIADOS: YANNE MARIA 

NUNES MENDES REGIS, no Item 2; RAELI GABRIELE SOUSA 

LIMA, no Item 14; e ANGELINA JUSTINA DE SOUSA, no Item 

19. Foi declarado INABILITADO, em razão da não apresentação de 

atestado de capacidade técnica compatível, da apresentação de 

certidão negativa de débitos trabalhistas em desacordo com o exigido 

no Edital e da baixa qualidade de digitalização dos documentos, que 

impossibilitou a verificação de dados essenciais: JOSÉ MICAEL DE 

SOUSA, no Item 21. Foram apreciadas as impugnações e o pedido de 

esclarecimento apresentados no período, mantendo-se a decisão de 

não habilitação de FRANCISCA KELVIA BRITO, no Item 9. Ante o 

caráter permanente do credenciamento, faculta-se aos interessados 

inabilitados a apresentação de novo requerimento, com a 

documentação exigida, sujeito a novo julgamento e à nova ordem 

cronológica. Ficam ratificados os julgamentos e credenciamentos 

anteriormente formalizados e publicados, permanecendo válidas as 

respectivas decisões. A ata complementar e os demais documentos 

encontram-se disponíveis na plataforma BLL Compras e no Portal de 

Licitações do Município. Quixeré/CE, 29 de setembro de 2026.  

  

LUCIANA DE SANTIAGO GOMES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:03C742D6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DO TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

OBJETO: prestação de serviços de ENTREVISTADOR DO 

CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS E 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA – 40 HS: Especificações: realizar 

entrevistas com as famílias que desejam, dentro do perfil, se 

cadastrarem no CadUnico; acolher e encaminhar, quando necessário, a 

família aos outros, PARA ATENDER AOS PROGRAMAS 

COORDENADOS PELA SECRETARIA DE TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUIXERE. 

. 

  

A SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, no uso de suas atribuições, publica ERRATA referente ao 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL do contrato 0801.04/2024, 

cujo objeto é a prestação de serviços de ENTREVISTADOR DO 

CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS E 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA – 40 HS: Especificações: realizar 

entrevistas com as famílias que desejam, dentro do perfil, se 

cadastrarem no CadUnico; acolher e encaminhar, quando necessário, a 

família aos outros, PARA ATENDER AOS PROGRAMAS 

COORDENADOS PELA SECRETARIA DE TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUIXERE, 

decorrente do processo licitatório na modalidade CHAMAMENTO 

PÚBLICO nº 0612.02/2023 - STDS, publicado no DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICIPIOS através do site 
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https://www.diariomunicipal.com.br/aprece/ pág. 60, ANO XVII, Nº 

4051, no dia 14 de SETEMBRO de 2026 para nele fazer constar que: 

  

ONDE SE LÊ: 

  

04 de agosto de 2026. 

  

LEIA-SE:  
  

01 de setembro de 2026. 

  

Quixeré/CE, 30 de setembro de 2026. 

 

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:060887AE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

A SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, junto à Prefeitura Municipal de Quixeré, torna público o 

Extrato da Rescisão contratual resultante do Contrato 

Nº0109.01/2023, decorrente do Processo Administrativo na 

Modalidade CHAMAMENTO PÚBLICO nº 2703.01/2023. 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE TRABALHO 

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

  

OBJETO:. ARTICULADOR DO SELO UNICEF - 40H/SEMANA 

PARA ATENDER AOS PROGRAMAS COORDENADOS PELA 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUIXERE. 

  

DESFAVORECIDA (O): DJALMA LUCAS MENDES 

  

DATA DA RESCISÃO: 01 de setembro de 2026. 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: MARIA ELIETE 

FERNANDES OLIVEIRA 

  

Quixeré-Ce, 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Trabalho e 

Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:75960358 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

A SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, junto à Prefeitura Municipal de Quixeré, torna público o 

Extrato da Rescisão contratual resultante do Contrato Nº 

1307.01/2023, decorrente do Processo Administrativo na Modalidade 

CHAMAMENTO PÚBLICO nº 2703.01/2023. 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE TRABALHO 

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

  

OBJETO: COODENADOR DA ESCUTA ESPECIALIZADA 

MUNICIPAL, CONFORME A LEI FEDERAL 13.431/2017 - 

ESPECIFICACAO: FORCAO ACADEMICA EM SERVICO 

SOCIAL - 40 HS SEMANAIS PARA ATENDER AOS 

PROGRAMAS COORDENADOS PELA SECRETARIA DO 

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL D0 MUNICIPIO 

DE QUIXERE. 

  

DESFAVORECIDA (O): REBECA BRITO DE FREITAS 

DATA DA RESCISÃO: 01 de setembro de 2026 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: MARIA ELIETE 

FERNANDES OLIVEIRA 

  

Quixeré-Ce 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Trabalho e 

Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:7798879F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0904.01/2025 

 

O Sr. Secretário de Administração, torna público o extrato do 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0904.01/2025, originário do processo de CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº CHA 0004/2025, parte integrante do Processo 

Administrativo nº 0004/2025, que tem por objeto a PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS VOLTADOS 

AO DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO DE ATIVIDADES 

ESPORTIVAS E RECREATIVAS DESTINADAS AO 

ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS E PROJETOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 

JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE. 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE, por intermédio 

da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, inscrito no CNPJ sob o 

nº 07.807.191/0001-47.  

  

CONTRATADA: CAROLINE RIBEIRO ALVES, inscrita no CPF 

sob o nº 066.330.553-58.  

  

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: Modificação do valor 

contratual em decorrência de acréscimo quantitativo de seu objeto. 

  

VALOR ADITIVADO (ACRÉSCIMO): R$ 3.600,00 (três mil e 

seiscentos reais). 

  

PERCENTUAL DO ACRÉSCIMO: 25% (vinte e cinco por cento). 

  

NOVO VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais). 

  

NOVO VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 18.000,00 

(dezoito mil reais). 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE (UNILATERALMENTE): 

JOSÉ EUCIMAR DE LIMA - Secretária Municipal de 

Administração. 

  

Quixeré/CE, 04 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ EUCIMAR DE LIMA 
Secretário Municipal de Administração 

Secretaria de Administração - SEAD 

Município de Quixeré/CE  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:3FBA4BAD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO COMPLEMENTAR DE 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO CREDENCIAMENTO 

Nº CRED 0007/2026 – STDS PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 0007/2026 – STDS 

 

A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de 

Quixeré–CE torna público que foram HOMOLOGADOS E 
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ADJUDICADOS, em 29 de setembro de 2026, em caráter 

complementar, os credenciamentos supervenientes do 

Credenciamento nº CRED 0007/2026 – STDS, destinado ao 

credenciamento de profissionais para prestação de serviços no 

atendimento dos projetos, programas e ações desenvolvidos pela 

STDS, mediante contratação paralela e não excludente, nos termos do 

art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, permanecendo 

íntegros os atos das homologações e adjudicações anteriores, de 20 de 

agosto de 2026 e de 07 de setembro de 2026. CREDENCIADOS: 

Item 2 – Yanne Maria Nunes Mendes Regis, Profissional Psicólogo 

para atuar no Projeto Relações, R$ 3.170,79 mensais; Item 14 – Raeli 

Gabriele Sousa Lima, Dentista – Projeto 60+ em Ação, R$ 2.157,00 

mensais; e Item 19 – Angelina Justina de Sousa, Orientadora Social 

do SCFV para Pessoas Idosas, R$ 1.621,00 mensais. Permanecem 

íntegros e ratificados os atos constantes do Termo de Homologação e 

Adjudicação de 20 de agosto de 2026 e do Termo Complementar de 

Homologação e Adjudicação de 07 de setembro de 2026. O 

credenciamento permanecerá aberto durante o prazo de vigência 

estabelecido no edital. A homologação e a adjudicação não geram 

direito subjetivo à contratação, ficando as convocações condicionadas 

à necessidade administrativa, à disponibilidade orçamentária e 

financeira e à observância dos critérios previstos no instrumento 

convocatório. Quixeré–CE, 29 de setembro de 2026.  

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social Autoridade 

Competente 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:E79FB2ED 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE N° 053/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026, 

REFERENTE A 36ª CONVOCAÇÃO 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE,convoca os 

candidatos classificados na Seleção Pública Simplificada para 

Contratação de Temporários, Edital de nº 003/2025, homologado 

(resultado final) no dia16 de janeiro de 2026, publicado no Diário 

Oficial dos Municípios doEstado do Ceará/APRECE no 

dia16/01/2026, conforme relação abaixo, para comparecer ao 

Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura de Quixeré-CE, 

com sede à Rua Padre Zacarias, nº 332, Centro, Quixeré-CE, no 

dia02deoutubrode 2026, no horário identificado por candidato, a fim 

de tratar de assuntos relacionados ao processo de convocação para 

contratação temporária da Seleção Pública Simplificada. 

  

Será reclassificado para o final do cadastro, o(a)candidato(a) que não 

se apresentar no dia estabelecido para apresentação. 

  

O(a) candidato(a) que não comparecer no horário que lhe fora 

designado perderá a opção de escolha de lotação para os cargos que 

tiverem mais de um local de trabalho e só será(ão) atendido(s) após o 

último candidato(a) agendado e/ou no primeiro horário disponível em 

casos de não comparecimento e/ou atraso. 

  

O(a) candidato(a) que requerer reclassificação, será reclassificado nas 

últimas posições logo após os CLASSIFICADOS e os(as) 

candidatos(as). 

  

O(a) candidato(a) que requerer reclassificação e tiver sido convocado 

em 02 (duas) oportunidades, não poderá pedir outra classificação e 

ficará no final do cadastro para o cargo inscrito. 

  

CARGO:VIGILANTE 
Classificação Nº de Inscrição Candidato(a) Horário de Comparecimento 

6 0366 FRANCISCO JOSÉ BRITO SOUSA 08:00hrs 

7 0520 ANTONIO SERAFIM DE MELO 08:00hrs 

 

  

Prefeitura de Quixeré-CE, aos30dias do mês desetembrodo ano de 

2026. 

  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré- CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:8D90B03D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº: 009.18.08/2026 

 

INSTITUINÚCLEO DO SEGURANÇA DE 

PACIENTES DAS UNIDADES BÁSICAS DE 

SAÚDEDO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, NA 

FORMA QUE INDICA: 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ-CE, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas Lei Orgânica. 

  

RESOLVE 

Art. 1º -Fica criado o Núcleo Municipal de Segurança do Paciente 

(NSP), subordinado ao Gabinete da Secretaria de Saúde, com a 

finalidade de promover a segurança dopaciente na Atenção Primaria a 

Saúde, fortalecendo a cultura de práticas seguras,prevenindo danos 

evitáveis e garantindo cuidadoshumanizados, de qualidade e com 

responsabilidade social a toda população do município, por meio da 

identificação de riscos e eventos adversos, implementação de ações 

preventivas, monitoramento de indicadores, capacitação e educação 

permanente de profissionais de saúde e elaboração de relatórios 

periódicos. 

  

Art. 2º-ONúcleoMunicipaldeSegurançadoPacienteserácompostopelo 

Coordenador(a) da Atenção Primária a Saúde, Coordenador(a) de 

Vigilância Sanitária,Coordenador(a) Epidemiológica, representante do 

Núcleo de Educação Permanenteem Saúde (NUMEPS); Secretario(a) 

de Saúde, Coordenador(a) da Equipe Multidisciplinar, Presidente do 

Conselho de Saúde; e Representante dos Times de Segurança, 

competindo a todos os membros identificar riscos e eventos adversos, 

propor e implementar. 

  

Art. 3°-ONúcleo de Segurança do Paciente rege-se pelos seguintes 

princípios: 

  

I.- Implementar as diretrizes do Programa Nacional de Segurança do 

Paciente; 

II.- Promover a cultura de segurança; 

III.- Prevenir, identificar e reduzir riscos e incidentes relacionados ao 

cuidado asegurança do paciente; 

IV-Implementarpraticas seguras nos processos de trabalho das 

unidades Básicas de Saúde e demais serviços municipais; 

VI- Monitorar e avaliar indicadores de segurança do paciente, 

estimulando a melhoria continua da qualidade assistencial; 

VII-Articular as ações de segurança do paciente com as demais 

políticas, programaseserviçosda Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 4°-Competiráao Núcleo de Segurança ao Paciente: 

  

I-Planejar, coordenar e supervisionar as ações voltadas a segurança do 

paciente, como os times de Segurança do Paciente das 

UnidadesBásicasdeSaúde(UBS); 

II.Elaborar e monitorar plano de segurança do paciente; 

III.Identificar, analisar e propor medidas preventivas e corretivas 

frente aos riscos assistenciais; 

IV.Promover capacitação e educaçãopermanentesobrepráticasseguras; 

V. Apoiar aimplantaçãode protocolos de segurança e qualidade do 

cuidado; 

VI.Monitorar indicadores e elaborar relatóriostécnicosperiódicos; 

VII.Articular-se com os demais setores da Secretaria para integração 

dasações de segurança; 

VIII.Estabelecer parcerias intersetoriais (educação, meio 

ambiente,assistênciasocial)para promoção da segurança do paciente. 

  

Art. 5°. Ficaminstituídosos Times de Segurança do Paciente 

noâmbitodaAtençãoPrimaria aSaúdedoMunicípio, vinculados 

asrespectivasUnidades deSaúdedaFamília. 
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Parágrafoúnico. Cada Time de Segurança do Pacienteserácomposto 

por, nomínimo,três(03) profissionais integrantes da Equipe 

deSaúdedaFamília(ESF), observada a diversidade das categorias 

profissionais e a atuação multiprofissionalnecessáriaa implementação 

das ações de segurança do paciente. 

I.- UnidadesSede I e SedeIII: 

a)Enfermeiro(a) daAPS - Coordenador(a) do Time de Segurança do 

Paciente; 

b)Gerente da Unidade - Gestor de Segurança; 

c)Técnico(a)em Agente Comunitário de Saúde/Agente Comunitário 

de Saúde - Membro do Time. 

II.- Unidade Sede II: 

a)Enfermeiro(a) daAPS-Coordenador(a) do Time de Segurança do 

Paciente; 

b)Gerente da Unidade - Gestor de Segurança; 

c)Técnico(a)em Agente Comunitário de Saúde/Agente Comunitário 

de Saúde - Membro do Time. 

  

GOVERNO MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

QUIXERÉ – ADM ―SOMOS TODOSQUIXERÉ‖ 

  

III- UnidadeBoqueirão 

  

a)Enfermeiro(a) daAPS - Coordenador(a) do Time deSegurançado 

Paciente; 

b)Gerente da Unidade - Gestor de Segurança; 

c)Técnico(a)em Agente Comunitário de Saúde/Agente Comunitário 

de Saúde - Membro do Time; 

  

IV- UnidadeÁguaFria 

a)Enfermeiro(a) da APS - Coordenador(a) do Time de Segurança do 

Paciente; 

b)Gerente da Unidade - Gestor de Segurança; 

c)Técnico(a)em Agente Comunitário de Saúde/Agente Comunitário 

de Saúde - Membro do Time. 

  

V- Unidade Tome 

a)Enfermeiro(a) daAPS - Coordenador(a) do Time deSegurançado 

Paciente; 

b)Gerente da Unidade - Gestor de Segurança; 

c)Técnico(a)em Agente Comunitário de Saúde/Agente Comunitário 

de Saúde - Membro do Time. 

  

VI.- Centro deSaúdeda Lagoinha I e II 

a)Enfermeiro(a) daAPS-Coordenador(a) do Time deSegurançado 

Paciente; 

b)Gerente da Unidade - Gestor de Segurança; 

c)Técnico(a)em Agente Comunitário de Saúde/Agente Comunitário 

de Saúde -Membro do Time; 

  

VII.- Unidade LagoinhaIII 

a)Enfermeiro(a) daAPS-Coordenador(a) do Time deSegurançado 

Paciente; 

b)Gerente da Unidade - Gestor deSegurança; 

c)Técnico(a)em Agente Comunitário de Saúde/Agente Comunitário 

de Saúde - Membro do Time; 

  

VIII.- Unidade LagoinhaIV 

a)Enfermeiro(a) daAPS - Coordenador(a) do Time deSegurançado 

Paciente; 

b)Gerente da Unidade - Gestor deSegurança; 

c)Técnico(a)em Agente Comunitário de Saúde/Agente Comunitário 

de Saúde - Membro do Time; 

  

Art. 6°.Competiráaos Times de Segurança do Paciente: 

I.Implementar localmente as ações do Plano de Segurança do Paciente 

elaborado peloNúcleode Segurança do Paciente (NSP); 

II.Identificar riscos nos processos de trabalho e propor medidas 

corretivas; 

III.Registrar e notificar incidentes e eventos adversos, conforme os 

fluxosestabelecidos; 

IV.Acompanhar os indicadores de segurança da unidade e relatar 

periodicamenteaoNúcleo; 

V. Promoverreuniõesediscussõesinternas sobrepráticasseguras, 

comunicação e melhorias de processo; 

VI. Garantir o envolvimento dosusuáriose familiares nasaçõesde 

segurança docuidado; 

VII.Apoiar oNúcleode Segurança do paciente naimplementaçãodos 

protocolos; 

  

GOVERNO MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

QUIXERÉ – ADM ―SOMOS TODOSQUIXERÉ‖ 

  

Art7°.ONúcleode Segurança do Paciente realizarareuniõestrimestrais 

para planejar, monitorar e avaliar as ações de segurança do paciente, 

podendoreuniõesextraordináriassempre que houver necessidade. 

  

Parágrafoúnico. Todas asreuniõesdeverãoser registradas em ata e 

arquivadas naSecretaria Municipal de Saúde 

  

Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Quixeré-CE, aos18 

de agostode 2026. 

  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré-CE  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:8B185693 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO 

Nº 20240930.001-SETAS, DECORRENTE DO PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001.27.09.2024-SETAS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, ATRAVÉS DA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO TERCEIRO 

TERMO DE ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 20240930.001-SETAS, 

decorrente do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 001.27.09.2024-SETAS, A SABER: 

OBJETO DO CONTRATO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL 

EM ÁREA URBANA PARA FUNCIONAMENTO 

PROVISÓRIO DA SEDE MUNICIPAL DO CADASTRO 

ÚNICO VINCULADA À SECRETARIA DO TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE RUSSAS-CE. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O PRESENTE ADITIVO TEM POR 

FINALIDADE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO 

RESULTANTE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ACIMA 

REFERIDO TENDO SUA VIGÊNCIA DE 30 DE SETEMBRO DE 

2026 ATÉ 30 DE SETEMBRO DE 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O ADITIVO DO CONTRATO EM 

QUESTÃO ENCONTRA AMPARO NO ARTIGO 107, DA LEI Nº 

14.133/21. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O ADITIVO DO 

CONTRATO EM QUESTÃO FOI ASSINADO EM 30 DE 

SETEMBRO 2026. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: ARI CÉLIO 

REGES MENDES 

ASSINA PELA CONTRATADA: JOÃO MARCELO DA COSTA 

ABREU 

RUSSAS/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

ARI CÉLIO REGES MENDES 
Secretária Municipal do Trabalho e Assistência Social  

 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:6F214BDE 
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COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DO CONTRATO Nº 20250926.001-SEMED 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ESCOLAR, 

torna público o extrato do PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 

20250926.001, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001.18.11.2024-DIV, a saber: 

OBJETO DO CONTRATO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE REFEIÇÕES 

DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RUSSAS/CE. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento 

licitatório acima referido por mais 12 (doze) meses. O prazo 

contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 25 de setembro de 2026 a 25 de setembro 

de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão 

encontra amparo nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, e suas 

alterações posteriores. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 25 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: MARIA VIEIRA LIMA 

COELHO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: VIVIANE KATIA ABREU 

SANTIAGO. 

  

Russas/CE, 25 de setembro de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretaria de Educação e do Desporto Escolar 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:9E3378EA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013001/2026 CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº013001/2026; assinado em 

30/01/2026; Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS 

ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL E FINANCEIRA, VISANDO O 

GERENCIAMENTO DAS CONTAS PÚBLICAS DAS DIVERSAS 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICIPÍO DE 

SABOEIRO/CE; CONCORRENCIA ELETRONICA CE-

1512.01GAB/2025; Modalidade: CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025; CONTRATANTE: Gabinete 

do Prefeito, CNPJ nº 07.811.946/0001-87; CONTRATADO: CEFAS 

ASSESSORIAS E SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA; Valor 

Global: 50.800,00 (cinquenta mil e oitocentos reais); Vigência 

Inicial: 30 de janeiro de 2026; Vigência Final: 30 de janeiro de 2027. 

ANA LAIANE NERES LIMA – CHEFE DE GABINETE DO 

PREFEITO. Saboeiro - CE, 30 de janeiro de 2026. 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:8C014061 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013003/2026 CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 013003/2026; assinado em 

30/01/2026; Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS 

ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL E FINANCEIRA, VISANDO O 

GERENCIAMENTO DAS CONTAS PÚBLICAS DAS DIVERSAS 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICIPÍO DE 

SABOEIRO/CE; CONCORRENCIA ELETRONICA CE-

1512.01GAB/2025; Modalidade: CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025; CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, CNPJ nº 

07.811.946/0001-87; CONTRATADO: CEFAS ASSEESSORIAS E 

SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA; Valor Global: 

R75.550,00 (setenta e cinco mil quinhentos e cinquenta reais); 

Vigência Inicial: 30 de janeiro de 2026; Vigência Final: 30 de 

janeiro de 2027. JOSE GILVAN FERREIRA LIMA – SecretáriO de 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. Saboeiro - CE, 30 de 

janeiro de 2026.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:C73570B4 

 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E 

RECURSOS HÍDRICOS  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013010/2026 CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº013010/2026; assinado em 

30/01/2026; Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS 

ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL E FINANCEIRA, VISANDO O 

GERENCIAMENTO DAS CONTAS PÚBLICAS DAS DIVERSAS 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICIPÍO DE 

SABOEIRO/CE; CONCORRENCIA ELETRONICA CE-

1512.01GAB/2025; Modalidade: CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025; CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, CNPJ nº 

07.811.946/0001-87; CONTRATADO: CEFAS ASSEESSORIAS E 

SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA; Valor Global: 63.328,20 

(sessenta e três mil trezentos e vinte e oito reais e vinte centavos); 

Vigência Inicial: 30 de janeiro de 2026; Vigência Final: 30 de 

janeiro de 2027. JOSÉ FERNANDES BEZERRA NETO – SecretáriO 

de AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E RECURSOS 

HIDRICOS. Saboeiro - CE, 30 de janeiro de 2026.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:F846D18C 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013005/2026 CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº013005/2026; assinado em 

30/01/2026; Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS 

ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL E FINANCEIRA, VISANDO O 

GERENCIAMENTO DAS CONTAS PÚBLICAS DAS DIVERSAS 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICIPÍO DE 

SABOEIRO/CE; CONCORRENCIA ELETRONICA CE-

1512.01GAB/2025; Modalidade: CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025; CONTRATANTE: 

Secretaria de Educação, CNPJ nº 07.811.946/0001-87; 

CONTRATADO: CEFAS ASSESSORIAS E SERVICOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA; Valor Global: 134.000,00 (cento e 

trinta e quatro mil reais); Vigência Inicial: 30 de janeiro de 2026; 

Vigência Final: 30 de janeiro de 2027. ANTONIA LUDERMAR 

MARTINS BATISTA – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. Saboeiro - 

CE, 30 de janeiro de 2026.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:B4A05486 

 
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 28.09.001/2023/PMS 
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EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

28.09.001/2023/PMS 
ORDEM DA ALTERAÇÃO: QUARTO TERMO DE ADITIVO; 

CONTRATO REFERENTE: CONTRATO Nº 28.09.001/2023/PMS, 

ORIUNDO DA TOMADA DE PREÇOS Nº05.07.001/2022-PMS; 

TIPO DE ALTERAÇÃO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE 

VIGÊNCIA; CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA; CONTRATADA: AOS CONSTRUÇÕES LTDA; 

OBJETO: SERVIÇO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA CE-284, 

DA LOCALIDADE DE BARRINHA, NO MUNICÍPIO DE 

SABOEIRO-CE, NO MUNICÍPIO DE SABOEIRO/CE; VIGÊNCIA: 

16/03/2026 À 16/01/2027; ASSINA PELA CONTRATANTE: LUCAS 

BEZERRA COSTA; ASSINA PELA CONTRATADA: AOS 

CONSTRUÇÕES LTDA, representante legal Sr. Adriano de Oliveira 

Souza; LOCAL E DATA: SABOEIRO-CE, 13 de março de 2026. 

  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:C4C0A013 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013006/2026 CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº013006/2026; assinado em 

30/01/2026; Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS 

ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL E FINANCEIRA, VISANDO O 

GERENCIAMENTO DAS CONTAS PÚBLICAS DAS DIVERSAS 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICIPÍO DE 

SABOEIRO/CE; CONCORRENCIA ELETRONICA CE-

1512.01GAB/2025; Modalidade: CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025; CONTRATANTE: 

Secretaria de Saùde, CNPJ nº 07.811.946/0001-87; CONTRATADO: 

CEFAS ASSESSORIAS E SERVICOS ADMINISTRATIVOS 

LTDA; Valor Global: 121.300,00 (cento e vinte e um mil e trezentos 

reais; Vigência Inicial: 30 de janeiro de 2026; Vigência Final: 30 de 

janeiro de 2027. CRISTIANE ARAÚJO VIEIRA ALVES – 

SECRETARIA DE SAÚDE. Saboeiro - CE, 30 de janeiro de 2026.  

 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:0E5BA2F3 

 
SECRETARIA DAS FINANÇAS  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013004/2026 CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº013004/2026; assinado em 

30/01/2026; Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS 

ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL E FINANCEIRA, VISANDO O 

GERENCIAMENTO DAS CONTAS PÚBLICAS DAS DIVERSAS 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICIPÍO DE 

SABOEIRO/CE; CONCORRENCIA ELETRONICA CE-

1512.01GAB/2025; Modalidade: CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025; CONTRATANTE: 

Secretaria de Finanças, CNPJ nº 07.811.946/0001-87; 

CONTRATADO: CEFAS ASSESSORIAS E SERVICOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA; Valor Global: 102.131,00 (cento e 

dois mil cento e trinta e um reais); Vigência Inicial: 30 de janeiro de 

2026; Vigência Final: 30 de janeiro de 2027. FRANCISCO 

CLODOALDO DE LIMA – SECRETARIO DE FINANÇAS. 

Saboeiro - CE, 30 de janeiro de 2026. 

  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:6449947F 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013007/2026 CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 013007/2026; assinado em 

30/01/2026; Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS 

ORÇAMENTÁRIA, CONTÁBIL E FINANCEIRA, VISANDO O 

GERENCIAMENTO DAS CONTAS PÚBLICAS DAS DIVERSAS 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICIPÍO DE 

SABOEIRO/CE; CONCORRENCIA ELETRONICA CE-

1512.01GAB/2025; Modalidade: CONCORRENCIA 

ELETRONICA CE-1512.01GAB/2025; CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

TRABALHO E JUVENTUDE, CNPJ nº 07.811.946/0001-87; 

CONTRATADO: CEFAS ASSEESSORIAS E SERVICOS 

ADMINISTRATIVOS LTDA; Valor Global: 95.300,00 (noventa e 

cinco mil e trezentos reais); Vigência Inicial: 30 de janeiro de 2026; 

Vigência Final: 30 de janeiro de 2027. NADILA SANTOS OLINDA 

AMORIM – ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA de 

ASSISTENCIA SOCIAL TRABALHO E JUVENTUDE. Saboeiro - 

CE, 30 de janeiro de 2026. 

  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:6C783BD2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2909001/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00009.20260915/0001-04 - 

CONTRATO Nº 2909001/2026 - ORIGEM: Inexigibilidade Nº 

012/2026-INEX- CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE - 

CONTRATADA(O).....: JOSÉ EUGENIO LOPES OBJETO: 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NO SITIO TANQUE 

NOVO, Nº 117, NORTE, SALITRE/CE, CEP: 63.155-000, DE 

PROPRIEDADE DO(A) SR.(A) JOSÉ EUGENIO LOPES 

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO PONTO DE APOIO DA 

SAÚDE NO SITIO TANQUE NOVO NO MUNICÍPIO DE 

SALITRE/CE - VALOR TOTAL: R$ 12.000,00 (doze mil reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0902.10.122.0002.2.064 - 

Gerenciamento e Manutencao da Secretaria Municipal de Saude, no 

elemento de despesa 33903615: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Física - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 29 

de setembro de 2026 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:54AFFD8E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2609001/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Geral, torna público o 

extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 2609001/2025, 

oriundo da Dispensa de Licitação nº 078/2025-DL, cujo objeto é a 

contratação de serviços de implantação e suporte de um sistema de 

gestão de licenciamento e fiscalização ambiental para a Secretaria de 

Urbanismo e Meio Ambiente do município de Salitre/CE. 

Contratada: NGC ASSESSORIA LTDA. Fundamentação Legal: 

Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Vigência: 12 

(doze) meses. Valor: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). Dotação 

Orçamentária: 1101 15 122 0002 2.084 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Mun. de Urb. Meio Ambiente e Rec. 

Hidric., no elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica. Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos não 

vinculados de impostos. Assina pela Contratada: Kauã Castelo da 

Silva. Assina pela Contratante: Francisco Joaquim de Souza. 

Salitre/CE, 25 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:852744E2 
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GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2909001/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Geral, torna público o 

extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 2909001/2025, 

oriundo do processo administrativo de adesão nº 009/2025-ADESÃO, 

cujo objeto é a prestação dos serviços técnicos de engenharia para 

gestão do sistema de iluminação pública da sede e dos distritos, em 

Salitre/CE, incluindo todos os custos de materiais, transporte, 

equipamentos, BDI, mão de obra, encargos sociais e impostos, 

necessários para a realização dos serviços para a realização dos 

serviços. Contratada: EFICIENTE SERVICOS LTDA. 

Fundamentação Legal: Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como na cláusula segunda, item 2.2 do contrato. Vigência: 12 (doze) 

meses. Valor: R$ 2.308.729,43 (Dois milhões, trezentos e oito mil, 

setecentos e vinte e nove reais e quarenta e três centavos). Dotação 

Orçamentária: 0701 25 752 0006 1.024 - Ampliação e 

Transformação da Rede Elétrica, no elemento de despesa: 

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. Fonte de Recurso: 1751000000 - 

Contribuição de iluminação pública; 0701 25 752 0006 2.044 - 

Manutenção dos Serviços de Iluminação Pública, no elemento de 

despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica. Fonte de 

Recurso: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. Assina 

pela Contratada: Jeremias Felipe Junior. Assina pela Contratante: 

Eloi Pereira dos Santos - Ordenador de Despesa da Secretaria de 

Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos. Salitre/CE, 28 de setembro 

de 2026. 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:EF55499C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU 

 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

CONCESSÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA POR 

AUTODECLARAÇÃO 

 

DOMINGOS MARIANO DA SILVA, CPF: 307.832.403-68, torna 

público que recebeu da SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE do 

MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU a Licença Simplificada por 

Autodeclaração nº 2026.09.23-0007 com validade de 2 anos para o 

empreendimento/atividade enquadrado no Grupo 01.01 - Criação de 

Animais – Sem abate (avicultura, ovinocrapinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) localizado no Sítio Açudinho, DT, 

Engenheiro José Lopes, Zona Rural do município de Senador 

Pompeu, Ceará, CEP: 63.600-000. Foi determinado cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da 

referida secretaria municipal. 

Publicado por: 
Fulvio Benevides de Almeida 

Código Identificador:8BC951FE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ADITIVO AO CONTRATO Nº: 202407100001 

ORIGEM: DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO Nº 

0207012024 – SEFIN 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTRATADA(O): L P SOUSA CONTABILIDADE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE CONSULTORIA E ASSESSORIA NA EXECUÇÃO DOS 

PROCEDIMENTOS DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL 

DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS PREVIDENCIÁRIAS E 

TRABALHISTAS DE RETENÇÕES E OUTRAS 

INFORMAÇÕES FISCAIS (EDFREINF), JUNTO A 

SECRETARIA DE FINANÇAS DE TABULEIRO DO NORTE-

CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 107 da Lei nº 14.133, de 

2021 

VIGÊNCIA: 10 de Julho de 2026 a 10 de Julho de 2027 

DATA DA ASSINATURA: 10 de Julho de 2026  

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:FB72E1C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

DECRETO Nº 054/2026 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

APROVA O PROJETO DE PARCELAMENTO DO 

SOLO URBANO, NA MODALIDADE 

LOTEAMENTO, DENOMINADO 

―LOTEAMENTO VILA MACENA‖, INCIDENTE 

SOBRE O IMÓVEL OBJETO DA MATRÍCULA Nº 

2.200 DO CARTÓRIO DO 2º OFÍCIO DE 

REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE 

TABULEIRO DO NORTE/CE, DE 

TITULARIDADE DE ERIVAL COSTA DE 

OLIVEIRA, FIXA AS OBRIGAÇÕES DO 

LOTEADOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais conferidas no inciso VI, do Art. 84, da 

Lei Orgânica Municipal, e: 

  

CONSIDERANDO os fundamentos do Art. 30, inciso VIII, e do Art. 

182 da Constituição Federal, da Lei Federal nº 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, da Lei Municipal nº 882/2006 (Plano Diretor 

Participativo de Desenvolvimento Urbano e Rural – PDPDUR), da 

Lei Complementar Municipal nº 001/2018 (Código de Obras) e da Lei 

Complementar Municipal nº 002/2021 (Licenciamento Ambiental); 

  

CONSIDERANDO que compete ao Município promover o adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano (Art. 30, VIII, da 

Constituição Federal), cabendo-lhe aprovar os projetos de loteamento, 

nos termos do Art. 12 da Lei Federal nº 6.766/1979; 

  

CONSIDERANDO a Certidão de Análise Técnica e Adequação 

Documental expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano em 18 de setembro de 2026, que atesta a apresentação e a 

conformidade de todos os documentos e projetos exigidos pela Lei 

Federal nº 6.766/1979 e pela legislação municipal, concluindo pela 

aptidão do processo à decisão de aprovação, tudo no bojo do Processo 

Administrativo nº 2026000775; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica aprovado o projeto de parcelamento do solo urbano, na 

modalidade loteamento, denominado ―Loteamento Vila Macena‖, de 

titularidade de Erival Costa de Oliveira, doravante denominado 

loteador, incidente sobre o imóvel urbano situado na Rua Raimunda 

Gomes de Oliveira, Bairro Macena, com área total de 24.962,37 m² 

(vinte e quatro mil, novecentos e sessenta e dois metros quadrados e 

trinta e sete decímetros quadrados) e perímetro de 721,78 m, objeto da 

Matrícula nº 2.200 (CNM 017616.2.0002200-45) do Cartório do 2º 

Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Tabuleiro do Norte/CE, 

cuja descrição perimétrica consta do Processo Administrativo nº 

2026000775. 

  

Parágrafo único - A aprovação abrange o projeto urbanístico, o 

memorial descritivo, os projetos complementares de infraestrutura e o 

cronograma físico-financeiro de execução das obras constantes do 

Processo Administrativo nº 2026000775. 

  

Art. 2º - As vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a 

edifícios públicos e a outros equipamentos urbanos, constantes do 

projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação 

alterada pelo loteador a partir da publicação deste Decreto, salvo nas 

hipóteses de caducidade da aprovação ou de desistência do loteador, 
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observadas, neste caso, as exigências do Art. 23 da Lei Federal nº 

6.766/1979, conforme disposto no Art. 17 da mesma Lei. 

  

Parágrafo único - Desde a data do registro do loteamento, as áreas 

referidas no caput passam a integrar o domínio do Município, 

independentemente de qualquer outro ato ou instrumento de 

transferência, nos termos do Art. 22 da Lei Federal nº 6.766/1979, 

sendo vedada ao loteador qualquer forma de alienação, oneração, 

cessão ou ocupação dessas áreas. 

  

Art. 3º - O loteador fica obrigado a executar, às suas exclusivas 

expensas e em conformidade com os projetos aprovados e com o 

cronograma físico-financeiro constante do processo, no prazo máximo 

de 4 (quatro) anos, contados da publicação deste Decreto, as seguintes 

obras de infraestrutura, nos termos do Art. 2º, §5º, e do Art. 18, V, da 

Lei Federal nº 6.766/1979: 

  

I - abertura, terraplenagem e revestimento primário das vias de 

circulação, com meios-fios e passeios; 

II - demarcação dos lotes, quadras e logradouros, com implantação 

dos respectivos marcos; 

III - sistema de escoamento das águas pluviais; 

IV - rede de abastecimento de água potável; 

V - rede de energia elétrica pública e domiciliar e de iluminação 

pública; 

VI - arborização das vias e tratamento paisagístico dos espaços livres 

de uso público. 

  

§1º - As obras serão fiscalizadas pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, e sua aceitação dar-se-á por meio de Termo 

de Verificação de Execução de Obras, precedido de vistoria e das 

declarações de aceite das concessionárias dos serviços públicos de 

água, esgoto e energia elétrica, conforme o caso. 

  

§2º - O descumprimento do cronograma aprovado acarretará a 

caducidade da aprovação, nos termos do Art. 12, § 1º, da Lei Federal 

nº 6.766/1979, bem como a adoção das demais providências 

previstas em Lei. 
  

Art. 4º - O loteador deverá submeter o loteamento ao registro 

imobiliário no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

publicação deste Decreto, sob pena de caducidade da aprovação, 

instruindo o pedido com os documentos exigidos pelo Art. 18 da Lei 

Federal nº 6.766/1979. 

  

Parágrafo único - No prazo de 30 (trinta) dias contados do registro, o 

loteador apresentará à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano certidão atualizada da matrícula com o registro do loteamento 

e das garantias, para fins de controle urbanístico e de atualização do 

cadastro imobiliário municipal. 

  

Art. 5º - A aprovação de que trata este Decreto não exime o loteador e 

o responsável técnico da responsabilidade pela exatidão das 

informações, dos levantamentos e dos projetos apresentados, nem do 

cumprimento das condicionantes do licenciamento ambiental e das 

exigências das concessionárias de serviços públicos. 

  

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 24 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:233265D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 2.462, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

Autoria: Ver. Marconi Gadelha Santos Andrade 

  

DÁ DENOMINAÇÃO À VIA PÚBLICA DE RUA 

JOAQUIM CANUTO DE LIMA.  

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de 

Tabuleiro aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Fica denominada de RUA JOAQUIM CANUTO DE 

LIMA, artéria urbana, localizada no Bairro 8 de junho (Loteamento 

Canuto), iniciando na Rua Eugênio Martins, seguindo na direção 

Sul/Norte, paralela com a Rua André Canuto Freire, finalizando na 

estrada da comunidade do Poço Barrento. 

  

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 29 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:522F92EF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 778/2026 DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 002/2025, de 02 de 

janeiro de 2025; 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora JOYCE MAIA DA COSTA, Conselheira 

Tutelar, Matrícula 5984, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, para efetuar viagem a Russas – CE, para acompanhar 

periciando para realização de exame no Núcleo da PEFOCE, na Av. 

Antônio Cordeiro, S/N – Tabuleiro da Vaquejada, no dia 23 de 

setembro do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Russas – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 23 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:F35AD9BE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 779/2026 DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 002/2025, de 02 de 

janeiro de 2025; 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor JOSÉ AILTON FERNANDES MOREIRA, 

Motorista, Matrícula 4325, lotado na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para efetuar viagem a Russas – CE, conduzindo 

conselheiras tutelares para acompanhar periciando para realização de 

exame no Núcleo da PEFOCE, na Av. Antônio Cordeiro, S/N – 

Tabuleiro da Vaquejada, no dia 23 de setembro do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 91,14 (noventa 

e um reais e quatorze centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 91,14 (noventa e um reais e quatorze centavos), 

correspondente ao dia em que o servidor acima mencionado estará a 

serviço deste Município, na cidade de Russas – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 23 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:8BEE5E4E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 780/2026 DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, e com base no Processo Nº 480/2026 

de 14.09.2026; Parecer Jurídico Padrão n° 001/2026 de 23.09.2026, 

  

RESOLVE:  
  

Art.1º. Conceder à servidora ALLANA TERSYA ROQUE DE 

ALMEIDA LIMA, Psicóloga, Temporária, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação - SEDUC, afastamento previdenciário para 

gozar benefício de Salário-Maternidade por um período de 120 

(cento e vinte) dias, ao qual teve início, conforme Atestado Médico 

em 20.08.2026 e término em 17.12.2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos financeiros retroagiram à 20.08.2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 23 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:6902A546 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 781/2026 DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 2.436/2026 de 27/02/2026; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo n° 400/2026 de 

03/08/2026; e ainda Parecer Jurídico Nº 322/2026 de 23.09.2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder pagamento de Adicional de Periculosidade em 

30%, a servidora BIANCA MARA REGES, Fiscal Municipal, do 

Quadro Permanente, lotado na Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano – SEURB. 

  

Art. 2º. A base de cálculo é o vencimento/salário base do servidor 

(conforme Art. 3°, Lei Municipal nº 2.436/2026 de 27.02.2026). 

  

Art. 3º. Há a necessidade de laudo técnico pericial (LTCAT) 

individual ou por unidade para ratificar a exposição habitual e 

permanente, conforme exigência administrativa. 

  

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos financeiros retroagiram à 01.09.2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 23 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:2AEBDC14 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 782/2026 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 2.435/2026 de 27/02/2026; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo n° 463/2026 de 

01/09/2026; E ainda Parecer Jurídico Nº 323/2026 de 24.09.2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder pagamento de Adicional de Insalubridade em 20%, 

a servidora LAYLA BEATRIZ BARROSO DE ALENCAR, 

Odontóloga, do Quadro Permanente, lotado na Secretaria Municipal 

de Saúde – SESA. 

  

Art. 2º. A base de cálculo é o vencimento/salário base do servidor 

(conforme Art. 3°, Inciso II da Lei Municipal n° 2.435/2026 de 

27.02.2026). 

  

Art. 3º. Há a necessidade de laudo técnico pericial (LTCAT) 

individual ou por unidade para ratificar a exposição habitual e 

permanente, conforme exigência administrativa. 

  

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos financeiros retroagiram à 01 de setembro de 2026. 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 24 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:332ABF59 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 783/2026 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 002/2025, de 02 de 

janeiro de 2025; 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora VERIDIANA FERNANDES MENDES, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 5994, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para 

participar do Congresso Estadual da ACONTESCE 2026, no 

Auditório do Hotel Plaza Praia Suíte, que está localizado na Rua 

Barão de Aracati, nº 94 – Praia de Iracema, no dia 25 de setembro do 

corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 25 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:BEB399E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 784/2026 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 002/2025, de 02 de 

janeiro de 2025; 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora JOYCE MAIA DA COSTA, Conselheira 

Tutelar, Matrícula 5984, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para participar do 

Congresso Estadual da ACONTESCE 2026, no Auditório do Hotel 

Plaza Praia Suíte, que está localizado na Rua Barão de Aracati, nº 94 – 

Praia de Iracema, no dia 25 de setembro do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 25 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:A3E81793 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 785/2026 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 002/2025, de 02 de 

janeiro de 2025; 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora MARIA OCELIA SABINO OLIVEIRA, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 9002, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para 

participar do Congresso Estadual da ACONTESCE 2026, no 

Auditório do Hotel Plaza Praia Suíte, que está localizado na Rua 

Barão de Aracati, nº 94 – Praia de Iracema, no dia 25 de setembro do 

corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 25 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  
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Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:FF164017 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 786/2026 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 002/2025, de 02 de 

janeiro de 2025; 

  

RESOLVE: 
  

Designar a senhora BRUNA VANESKA FREITAS GUIMARÃES, 

Conselheira Tutelar, Matrícula 5992, lotada na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, para 

participar do Congresso Estadual da ACONTESCE 2026, no 

Auditório do Hotel Plaza Praia Suíte, que está localizado na Rua 

Barão de Aracati, nº 94 – Praia de Iracema, no dia 25 de setembro do 

corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que a servidora acima mencionada estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 25 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:31C9E8F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 787/2026 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 84, inc. VI da Lei Orgânica 

do Município, combinada com as Leis Municipais Nº 556, de 09 de 

abril de 1997 e Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 002/2025, de 02 de 

janeiro de 2025; 

  

RESOLVE: 
  

Designar o senhor JOSÉ AILTON FERNANDES MOREIRA, 

Motorista, Matrícula 4325, lotado na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para efetuar viagem a Fortaleza – CE, conduzindo 

conselheiras tutelares para participar do Congresso Estadual da 

ACONTESCE 2026, no Auditório do Hotel Plaza Praia Suíte, que 

está localizado na Rua Barão de Aracati, nº 94 – Praia de Iracema, no 

dia 25 de setembro do corrente ano. 

  

Fica autorizada a Unidade de Tesouraria, observado a Lei Municipal 

Nº 2.372, de 31 de janeiro de 2025, a Lei Complementar Nº 002, de 

30 de setembro de 2022, bem como o Decreto Municipal Nº 

063/2025, efetuar o pagamento no valor global de R$ 130,20 (cento e 

trinta reais e vinte centavos) referente a 01 (uma) diária, no valor 

unitário de R$ 130,20 (cento e trinta reais e vinte centavos), 

correspondente ao dia em que o servidor acima mencionado estará a 

serviço deste Município, na cidade de Fortaleza – Ceará. 

  

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 25 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:85266255 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 796/2026 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DESIGNA OS AGENTES DE TRÂNSITO E 

TRANSPORTE DO MUNICÍPIO PARA 

ATUAÇÃO NOS DIAS DE VOTAÇÃO DAS 

ELEIÇÕES GERAIS DE 2026, COM 

POSTERIOR COMPENSAÇÃO DAS 

JORNADAS POR FOLGA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe conferem o Art. 84, incisos VI e IX, da Lei 

Orgânica do Município, e; 

  

CONSIDERANDO a realização das Eleições Gerais de 2026, com 

primeiro turno em 4 de outubro de 2026 e eventual segundo turno em 

25 de outubro de 2026, nos termos dos Arts. 28 e 77 da Constituição 

Federal e dos Arts. 1º e 2º da Lei nº 9.504/1997; 

  

CONSIDERANDO a competência do Município para cumprir e fazer 

cumprir a legislação de trânsito, bem como para operar e fiscalizar o 

trânsito nas vias sob sua circunscrição, nos termos do Art. 24, I, II e 

VI, da Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro); 

  

CONSIDERANDO o expressivo aumento do fluxo de veículos e 

pedestres nas imediações dos locais de votação, e a necessidade de 

assegurar a segurança viária, a fluidez do trânsito e o livre acesso dos 

eleitores às seções eleitorais; 

  

CONSIDERANDO que o repouso semanal remunerado, 

preferencialmente aos domingos, é direito assegurado aos servidores 

públicos (Art. 7º, XV, c/c art. 39, § 3º, da Constituição Federal), 

impondo-se a compensação da jornada prestada nos dias de votação; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Ficam designados todos os Agentes de Trânsito e Transporte 

do Município de Tabuleiro do Norte para atuarem nas operações de 

fiscalização, orientação e controle do trânsito relativas às Eleições de 

2026, nos dias 4 de outubro de 2026, primeiro turno, e 25 de outubro 

de 2026, segundo turno, se houver. 

  

§ 1º - As atividades serão realizadas das 07:00 horas às 21:00 horas, 

podendo o horário ser estendido enquanto houver demanda 

operacional, mediante determinação da chefia imediata. 

  

§ 2º - A distribuição dos Agentes por turno e local de atuação 

observará escala a ser publicada pela autoridade de trânsito do 

Município. 
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Art. 2º - Compete aos Agentes designados, nos dias de votação: 

  

I - ordenar, orientar e fiscalizar o trânsito de veículos e pedestres, 

sobretudo nas imediações dos locais de votação; 

II - organizar o estacionamento e zelar pela acessibilidade de idosos, 

pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida; 

III - apoiar o deslocamento dos veículos a serviço da Justiça Eleitoral; 

IV - comunicar à Justiça Eleitoral ou à autoridade policial indícios de 

ilícitos eleitorais constatados no exercício da função, em especial o 

transporte irregular de eleitores (Arts. 5º e 11, III, da Lei nº 

6.091/1974). 

  

Art. 3º - Os Agentes designados atuarão com estrita impessoalidade, 

sendo-lhes vedada, em serviço, qualquer manifestação ou ato de 

propaganda político-partidária, observado o disposto no Art. 73 da Lei 

nº 9.504/1997. 

  

Art. 4º - O Agente convocado pela Justiça Eleitoral para compor mesa 

receptora ou exercer outra função eleitoral no mesmo dia fica 

dispensado da designação de que trata esta Portaria, devendo 

comunicar o fato à chefia imediata, com cópia da convocação, até 48 

(quarenta e oito) horas antes do pleito. 

  

Art. 5º - Cada dia de efetivo trabalho prestado nos termos desta 

Portaria será compensado com 1 (um) dia de folga, sem prejuízo da 

remuneração, a ser usufruído no prazo de até 60 (sessenta) dias, em 

data previamente ajustada com a chefia imediata, observada a 

necessidade do serviço. 

  

§ 1º - A folga compensatória não é cumulável com pagamento de 

serviço extraordinário referente ao mesmo período, nem conversível 

em pecúnia. 

  

§ 2º - A chefia do órgão municipal de trânsito atestará a frequência 

dos designados e comunicará ao setor de recursos humanos, para 

registro nos assentamentos funcionais, as datas trabalhadas e as folgas 

usufruídas. 

  

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 30 de setembro de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:DA398DB6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 2026.09.01.1 

 

Aviso de Homologação e adjudicação. Concorrência Eletrônico nº 

2026.09.01.1. Objeto: Contratação de empresa para execução e 

ampliação de 04 (quatro) salas de aula na Escola de Ensino 

Fundamental José Américo Rodrigues na sede do Município de 

Tarrafas/CE, através da Secretaria de Educação de Tarrafas/CE, 

conforme especificações apresentadas no Edital Convocatório. 

Licitante(s) Vencedor(es): CONSTRUTORA MOURA FILHO E 

EMPREENDIMENTOS LTDA inscrito no CNPJ nº 48.258.154/0001-

04 classificado(a) no item 1 totalizando o valor de R$ 301.890,50 

(trezentos e um mil, oitocentos e noventa reais e cinquenta centavos), 

de conformidade com a Ata da Sessão e o Mapa de Preços acostado 

aos autos. Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/21 – Josefa Regilane Arrais da Silva Souza - Ordenador(a) de 

Despesas da Secretaria de Educação. 

  

Data da Homologação:30 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:E24D8B72 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.09.30.1 

 

Aviso de Licitação – Pregão Eletrônico n° 2026.09.30.1. O Pregoeiro 

Oficial do Município de Tarrafas, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que estará realizando, através da plataforma eletrônica 

www.licitacaotarrafas.com.br, certame licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 2026.09.30.1 cujo objeto é a Contratação de 

empresa para fornecimento de materiais de expediente destinado ao 

atendimento das necessidades de diversas Secretarias do Município de 

Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório, com abertura marcada para o dia 15 de outubro de 

2026, a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da 

Prefeitura do Município, sito na Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N – 

Bulandeira - CEP: 63.145-000, no horário de 07:30 às 16:00 horas ou 

ainda pelo e-mail: licitacao@tarrafas.ce.gov.br.  

  

Tarrafas/Ceará, 30 de setembro de 2026.  

  

AUGUSTO FERNANDES VIEIRA – 
Pregoeiro Oficial do Município. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:C698461D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO REFERENTE À LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 

2026.08.19.2 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.29/1  
  

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade 

Credenciamento Eletrônico nº 2026.08.19.2. Fundamento Legal: Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Partes: O Município de Tarrafas, 

através da Secretaria de Saúde e a empresa INSTITUTO IMS 

GESTÃO EM SAÚDE, inscrita no CNPJ sob o nº 20.180.756/0001-

77. Objeto: Chamamento Público para credenciamento de médicos 

especialistas e clínicos gerais, destinado á prestação de serviços de 

consultas médicas em diversas áreas da saúde, visando atender ás 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Tarrafas/CE, conforme especificações constates no Edital 

Convocatório. 

Valor do Contrato: R$1.158.352,32 (um milhão, cento e cinqUenta e 

oito mil trezentos e cinqUenta e dois reais e trinta e dois centavos) 

Vigência Contratual: 12(doze)meses. Signatários: Anna Agatta dos 

Santos Venancio e Francisco Junior Vieira Coutinho. 

  

Tarrafas/CE, 30 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:47B800F7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO CONTRATUAL – DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

01.027/2026-DE 

 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO CONTRATUAL 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UBAJARA – EXTRATO CONTRATUAL – DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 01.027/2026-DE - A Secretaria Municipal De 

Juventude, Cultura e Esporte do município de Ubajara torna público o 

extrato do Instrumento Contratual resultante da DISPENSA 
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ELETRÔNICA Nº 01.027/2026-DE; Unidade Administrativa: 
Secretaria Municipal de Juventude, Cultura e Esporte; Dotação 

Orçamentária: 1101.04.122.0061.2.122 Gestão Administrativa da 

Secretaria de Juventude, Cultura e Esporte. Elementos de Despesas: 

4.4.90.52.00. – 3.3.90.30.00 OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS E MÓVEIS PELA 

TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO ORDINÁRIA 2026 PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

JUVENTUDE, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 

UBAJARA - CE. Vigência do Contrato: 12 meses; 

CONTRATADA: JBR DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI - 

CNPJ nº 41.380.220/0001-75, sediado(a) na Rua João Tomé, nº 432, 

Bairro: Monte Castelo, Fortaleza / CE - CEP: 60.325-220 designada 

CONTRATADA, Assinado pelo Contratante JAMILE GOES DE 

OLIVEIRA TAVARES, Valor Global: R$ R$ 64.360,00 (sessenta e 

quatro mil trezentos e sessenta reais), Ubajara/CE, 30 de setembro 

de 2026. JAMILE GOES DE OLIVEIRA TAVARES, Secretária de 

Juventude, Cultura e Esporte. 

  

CIRCULAR: 01/10/2026, NOS SEGUINTES VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO: 

  

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

APRECE 

Publicado por: 
Euddes Soares Cunha Neto 

Código Identificador:A97FF33D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. DISPENSA ELETRÔNICA - 01.027/2026-

DE 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA - EXTRATO DO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. DISPENSA 

ELETRÔNICA - 01.027/2026-DE: AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS E MÓVEIS PELA 

TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO ORDINÁRIA 2026 PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

JUVENTUDE, CULTURA E ESPORTE DO MUNICÍPIO DE 

UBAJARA - CE, PROCESSO ADJUDICADO E 

HOMOLOGADO EM FAVOR DO PROPONENTE: JBR 

DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI - CNPJ nº 

41.380;.220/0001-75, sediado(a) na Rua João Tomé, nº 432, Bairro: 

Monte Castelo, Fortaleza / CE, CEP: 60.325-220, doravante designada 

CONTRATADA, no valor global de R$ 64.360,00 (sessenta e quatro 

mil trezentos e sessenta reais), Ubajara/CE, 30 de Setembro de 2026. 

JAMILE GOES DE OLIVEIRA TAVARES, Secretária de Juventude, 

Cultura e Esporte. 

  

CIRCULAR: 01/10/2026, NOS SEGUINTES VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO: 

  

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

APRECE 

Publicado por: 
Euddes Soares Cunha Neto 

Código Identificador:0550A176 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

ESTADO DO CEARÁ CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA 

ALEGRE AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 2026.09.30.1. 

 

A Agente de Contratação da Câmara Municipal de Várzea Alegre, 

Estado do Ceará, torna público, que estará realizando, na sede da 

Prefeitura, através da plataforma eletrônica www.bll.org.br, por 

intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame 

licitatório, na modalidade Pregão n° 2026.09.30.1, do tipo eletrônico, 

cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços técnicos de assessoria, consultoria, 

acompanhamento e orientação ao departamento de Setor Pessoal 

do Poder Legislativo Municipal de Várzea Alegre/CE, com ênfase 

no processamento da folha de pagamento, geração e transmissão 

de arquivos e informações aos sistemas oficiais, publicação de atos 

e informações relativas a servidores, em observância à Lei Federal 

nº 12.527/2011, à Lei Complementar nº 131/2009 e demais normas 

aplicáveis, bem como orientação e acompanhamento dos 

procedimentos de atualização cadastral de servidores, junto ao 

Poder Legislativo Municipal de Várzea Alegre/CE, com abertura 

marcada para o dia 15 de outubro de 2026, a partir das 09:00 horas. 

O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do 

dia 02 de outubro de 2026, às 09:00 horas. Maiores informações e 

entrega de editais nos endereços eletrônicos: www.bll.org.br, 

camarav.a@hotmail.com. Informações poderão ser obtidas ainda pelo 

telefone (88) 9 99743-0038. 

Várzea Alegre – CE, 30 de Setembro de 2026. 

  

DEUSIANA OLIVEIRA DUARTE 
Agente de Contratação da Câmara Municipal de Várzea Alegre – CE. 

 

Publicado por: 
Anne Aparecida Leonardo de Almeida 

Código Identificador:266B90CD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – PAD Nº. 

010/2025 
  

SERVIDOR: Francisco Vieira de Alcântara 

ASSUNTO: Julgamento de Processo Administrativo Disciplinar 

  

I – RELATÓRIO 
Trata-se do Processo Administrativo Disciplinar nº 010/2025, 

instaurado para apuração de condutas atribuídas ao servidor 

FRANCISCO VIEIRA DE ALCÂNTARA, matrícula funcional nº. 

233, professor da Rede Pública Municipal de Ensino, no exercício de 

suas funções na Escola de Ensino Fundamental Maria Dolores 

Menezes de Carvalho, situada no Distrito de Canindezinho, Município 

de Várzea Alegre/CE. 

A instauração do procedimento decorreu de informações 

encaminhadas à Administração Municipal acerca de comportamentos 

atribuídos ao servidor no ambiente escolar, relacionados ao tratamento 

dispensado a alunos e demais integrantes da comunidade escolar. 

Regularmente desenvolvida a instrução processual, foram juntados 

documentos, colhidos depoimentos e realizado o interrogatório do 

servidor, assegurando-se-lhe acompanhamento por advogado, 

participação nos atos processuais, apresentação de defesa e alegações 

finais. 

Encerrada a instrução, a Comissão Permanente de Sindicância e 

Processo Administrativo Disciplinar apresentou Relatório Final, no 

qual examinou as questões preliminares suscitadas pela defesa e, 

posteriormente, apreciou o mérito das imputações. 

Em sede preliminar, foram analisadas as alegações de inépcia da 

acusação e insuficiente individualização dos fatos, violação ao 

contraditório em razão de reunião realizada anteriormente à 

instauração formal do processo disciplinar e prescrição da pretensão 

punitiva, tendo a Comissão concluído pela rejeição das matérias. 

No mérito, após análise conjunta da documentação constante dos 

autos, dos depoimentos produzidos durante a instrução e das 

declarações prestadas pelo próprio servidor, a Comissão considerou 

demonstrada a prática de condutas incompatíveis com os deveres 

funcionais inerentes ao exercício do magistério, consistentes, segundo 

a apuração realizada, em agressões verbais, emprego de palavras e 

expressões ofensivas, constrangimentos e tratamento inadequado e 

desrespeitoso no ambiente escolar e na relação com alunos, pais e 

demais integrantes da comunidade escolar. 

A Comissão consignou que suas conclusões não decorreram de 

elemento isolado ou exclusivamente das informações que deram 

origem ao procedimento, mas da valoração conjunta das provas 
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produzidas no curso do PAD nº. 010/2025, destacando a convergência 

entre os elementos documentais e testemunhais e as próprias 

declarações prestadas pelo servidor quanto a determinados episódios. 

A defesa, por sua vez, sustentou, em síntese, a existência de vícios 

procedimentais, a prescrição da pretensão punitiva, a ausência de 

adequada individualização das imputações, a insuficiência do 

conjunto probatório e a desproporcionalidade da sanção, postulando o 

arquivamento do feito ou, subsidiariamente, a aplicação de penalidade 

menos gravosa. 

Ao final, a Comissão concluiu pela responsabilidade administrativa do 

servidor e opinou pela aplicação da penalidade de suspensão do 

exercício da função, sem direito à remuneração, pelo prazo de 60 

(sessenta) dias, considerando a natureza e a gravidade das condutas 

apuradas, bem como as circunstâncias em que foram praticadas. 

Encerrados os trabalhos da Comissão, o processo foi encaminhado a 

esta autoridade para julgamento, nos termos do art. 178 da Lei 

Municipal nº. 1.215/2021. 

É o relatório. 

  

II – DA REGULARIDADE DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
O art. 155 da Lei Municipal nº. 1.215/2021 estabelece que a 

autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público deve 

promover sua imediata apuração mediante sindicância ou processo 

administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. 

O art. 160 define o processo disciplinar como o instrumento destinado 

a apurar a responsabilidade de servidor por infração praticada no 

exercício de suas atribuições ou que tenha relação mediata com as 

atribuições do cargo. 

Por sua vez, o art. 164 determina expressamente que o inquérito 

administrativo será contraditório, assegurada ao acusado ampla 

defesa, mediante utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

No caso concreto, verifica-se que tais garantias foram observadas. 

O servidor foi cientificado da instauração do procedimento, teve 

acesso aos autos, apresentou defesa, participou da instrução, foi 

interrogado, esteve assistido por advogado e apresentou alegações 

finais após o indiciamento. 

Além disso, foram produzidas provas documentais e testemunhais, 

oportunizando-se ao servidor a manifestação sobre os fatos e 

elementos utilizados na formação da convicção da Comissão. 

O art. 168 do Estatuto assegura ao servidor o direito de acompanhar o 

processo pessoalmente ou por intermédio de advogado, arrolar e 

reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular 

quesitos. O art. 173, por sua vez, determina que, tipificada a infração 

disciplinar, seja elaborada a peça de indiciamento, seguindo-se a 

oportunidade de apresentação de defesa escrita. 

Não se identifica, portanto, cerceamento do direito de defesa ou vício 

capaz de comprometer a validade da instrução. 

  

III – DAS PRELIMINADRES SUSCITADAS PELA DEFESA 
A defesa sustentou inicialmente a ausência de adequada 

individualização dos fatos e a consequente inépcia da imputação. 

A alegação não merece acolhimento. 

Embora as informações que deram origem à apuração tenham 

apresentado descrição inicial mais ampla dos comportamentos 

atribuídos ao servidor, a instrução processual permitiu delimitar os 

fatos relevantes, identificar as condutas submetidas à 

responsabilização e assegurar ao investigado conhecimento suficiente 

para o exercício efetivo do contraditório e da ampla defesa. 

O procedimento previsto no Estatuto pressupõe justamente uma fase 

instrutória destinada ao esclarecimento dos fatos. O art. 167 determina 

que a Comissão promova depoimentos, investigações e diligências 

necessárias à completa elucidação dos acontecimentos e, somente 

após essa etapa, o art. 173 prevê a tipificação da infração e o 

indiciamento formal. 

Não se verifica, assim, prejuízo concreto à defesa. 

Também não prospera a alegação de nulidade em razão de reunião 

realizada anteriormente à instauração formal do PAD. 

Os documentos existentes nos autos demonstram que a referida 

reunião ocorreu em momento antecedente ao processo disciplinar, 

inserindo-se no contexto administrativo em que surgiram as 

informações que posteriormente determinaram a abertura da apuração 

formal. 

Não se tratou de ato de instrução do PAD praticado à revelia do 

servidor, tampouco de produção definitiva de prova destinada à sua 

responsabilização. As provas efetivamente consideradas para o 

julgamento foram produzidas ou incorporadas ao processo 

administrativo, submetidas ao contraditório e passíveis de impugnação 

pela defesa. 

Igualmente deve ser afastada a alegação de prescrição. 

O art. 154 da Lei Municipal nº. 1.215/2021 estabelece prazo 

prescricional de cinco anos para infrações puníveis com demissão ou 

destituição de cargo em comissão, dois anos para suspensão e cento e 

oitenta dias para advertência. O §1º determina que o prazo se inicia na 

data da prática do ilícito, enquanto o §3º prevê expressamente que a 

abertura de sindicância ou a instauração do processo disciplinar 

interrompe a prescrição. 

Considerados os fatos apurados e os marcos procedimentais 

constantes dos autos, não se verifica a consumação da prescrição da 

pretensão disciplinar. 

Por tais razões, rejeito as preliminares suscitadas pela defesa. 

  

IV – DO MÉRITO – MATERIALIDADE E 

RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 
O art. 138 da Lei Municipal nº. 1.215/2021 estabelece que o servidor 

responde civilmente, penalmente e administrativamente pelo exercício 

irregular de suas atribuições. 

De forma específica, o art. 141 dispõe que a responsabilidade 

administrativa decorre de ato omissivo ou comissivo praticado no 

desempenho do cargo ou função. 

No caso sob julgamento, o conjunto probatório produzido durante a 

instrução revela elementos suficientes à responsabilização 

administrativa do servidor. 

As informações inicialmente levadas ao conhecimento da 

Administração não foram tomadas, isoladamente, como prova da 

infração. A Comissão procedeu à instrução do feito, colheu 

depoimentos, examinou documentos e interrogou o próprio servidor, 

submetendo os elementos relevantes ao contraditório. 

Os depoimentos prestados no curso do procedimento apresentaram 

convergência quanto à ocorrência de comportamentos inadequados do 

servidor na relação com alunos e no ambiente escolar. 

Também foram consideradas as próprias declarações do investigado. 

Conforme consignado pela Comissão, o servidor admitiu, em 

determinado episódio, haver puxado a cadeira de aluno, embora tenha 

negado intenção de provocar sua queda, versão que foi confrontada 

com as demais provas produzidas. 

A conclusão da Comissão resultou, portanto, da valoração conjunta do 

acervo probatório, e não da aceitação automática das acusações 

iniciais. 

Os fatos comprovados evidenciam conduta incompatível com os 

deveres especiais inerentes ao exercício da função docente. 

O art. 132 da Lei Municipal nº. 1.215/2021 estabelece, entre os 

deveres do servidor: 

I – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 

IX – manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 

XI – tratar com urbanidade as pessoas. 

Tais deveres adquirem especial relevância quando se trata de 

profissional da educação que desempenha suas funções diretamente 

no ambiente escolar e mantém contato permanente com crianças e 

adolescentes. 

O exercício do magistério público exige não apenas o cumprimento 

formal das atribuições pedagógicas, mas também comportamento 

compatível com a responsabilidade inerente à função, especialmente 

quanto ao respeito, urbanidade, prudência e tratamento dispensado aos 

alunos. 

As agressões verbais, expressões ofensivas, constrangimentos e 

comportamentos inadequados considerados comprovados pela 

Comissão revelam descumprimento desses deveres funcionais. 

Não se acolhe, portanto, a alegação de insuficiência probatória. 

Acolho, nesse ponto, as conclusões do Relatório Final quanto à 

materialidade das condutas e à responsabilidade administrativa do 

servidor. 

  

V – DA DOSIMETRIA DA PENALIDADE 
Reconhecida a responsabilidade administrativa, a definição da 

penalidade exige apreciação das circunstâncias concretas do caso. 
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O art. 144 da Lei nº. 1.215/2021 estabelece como penalidades 

disciplinares a advertência, a suspensão, a demissão e a destituição de 

cargo em comissão. 

O art. 145 determina expressamente: 

―Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a 

gravidade da infração cometida, os danos que dela proverem para o 

serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 

antecedentes funcionais.‖ 

A norma exige, portanto, que a sanção seja individualizada à luz da 

gravidade concreta da conduta e das circunstâncias verificadas no 

processo, não podendo a Administração limitar-se a uma análise 

abstrata do ilícito. 

No presente caso, são especialmente relevantes a natureza das funções 

exercidas pelo servidor, o ambiente em que ocorreram os fatos, a 

condição dos destinatários das condutas e a reiteração dos 

comportamentos narrados e confirmados durante a instrução. 

Os fatos ocorreram no exercício da função de professor, no interior de 

unidade escolar municipal, envolvendo alunos submetidos à atuação 

funcional e pedagógica do servidor. 

Essa circunstância confere maior gravidade administrativa à conduta, 

pois o exercício da docência pressupõe especial dever de cuidado, 

equilíbrio, urbanidade e respeito no relacionamento com os 

educandos. 

A Comissão também considerou que os comportamentos apurados 

não se limitaram a episódio absolutamente isolado, tendo sido 

colhidos relatos convergentes acerca de condutas inadequadas 

praticadas no ambiente escolar. 

Por outro lado, foram consideradas as circunstâncias favoráveis ao 

servidor, inclusive a inexistência de registro de penalidade disciplinar 

anterior, razão pela qual a Comissão não propôs a sanção máxima de 

demissão, entendendo suficiente e proporcional a imposição de 

penalidade intermediária. 

A ausência de antecedentes disciplinares, embora constitua 

circunstância favorável, não elimina a responsabilidade nem impede 

que a gravidade concreta dos fatos seja considerada para fins de 

dosimetria, nos termos do art. 145 do Estatuto. 

Nesse contexto, a simples advertência mostra-se insuficiente diante da 

multiplicidade e da gravidade das condutas comprovadas, 

especialmente considerando o ambiente escolar, a natureza da função 

exercida e o impacto dos comportamentos sobre alunos e sobre o 

regular funcionamento das relações institucionais da unidade de 

ensino. 

De outro lado, considerada a ausência de antecedentes disciplinares e 

as demais circunstâncias registradas nos autos, a aplicação da 

penalidade máxima mostrar-se-ia excessiva para os fatos 

concretamente reconhecidos. 

A suspensão pelo prazo de 60 (sessenta) dias, portanto, situa-se em 

patamar intermediário e mostra-se adequada à gravidade das condutas 

reconhecidas, à necessidade de reprovação administrativa do 

comportamento e às circunstâncias pessoais e funcionais do servidor. 

O prazo também se encontra dentro do limite legal estabelecido pelo 

art. 147 da Lei Municipal nº. 1.215/2021, segundo o qual a suspensão 

não poderá exceder 90 dias. 

A conclusão alcançada pela Comissão, desse modo, atende aos 

critérios de individualização previstos no art. 145, preservando relação 

de proporcionalidade entre a gravidade dos fatos e a resposta 

disciplinar. 

  

VI – DO RELATÓRIO FINAL E DO JULGAMENTO 
O art. 177 da Lei Municipal nº. 1.215/2021 determina que, apreciada a 

defesa, a Comissão elabore relatório minucioso, resumindo as 

principais peças dos autos e indicando as provas utilizadas para 

formação de sua convicção. 

Nos termos de seus §§1º e 2º, o relatório deve ser conclusivo quanto à 

inocência ou responsabilidade do servidor e, reconhecida esta última, 

indicar os dispositivos legais ou regulamentares transgredidos e as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

O art. 178 determina que o processo, acompanhado do Relatório 

Final, seja encaminhado à autoridade que determinou sua instauração 

para julgamento. 

Por fim, o art. 181 estabelece que ―o julgamento acatará o relatório da 

comissão de inquérito, salvo quando contraditórias as provas dos 

autos‖. 

No presente caso, não identifico contradição entre as conclusões 

centrais da Comissão e o conjunto probatório produzido. 

Ao contrário, a conclusão quanto à responsabilidade administrativa 

encontra respaldo nos documentos, depoimentos e declarações 

regularmente incorporados ao processo. 

Do mesmo modo, a penalidade proposta foi fundamentada nas 

circunstâncias concretas da infração, tendo a Comissão ponderado a 

gravidade dos comportamentos, o ambiente em que ocorreram, a 

natureza das funções desempenhadas pelo servidor e a inexistência de 

antecedentes disciplinares. 

Não há, portanto, fundamento para afastar as conclusões do Relatório 

Final quanto à responsabilidade do servidor ou para modificar a 

penalidade proposta. 

  

VII – DA COMPETÊNCIA 
A competência desta autoridade para aplicação da penalidade decorre 

expressamente do art. 153 da Lei Municipal nº. 1.215/2021. 

Nos termos do inciso II do referido dispositivo: 

―Pelo Secretário Municipal ou autoridade equivalente, a de suspensão 

superior a 30 (trinta) dias.‖ 

Sendo proposta e ora aplicada a penalidade de suspensão pelo período 

de 60 dias, compete à Secretária Municipal de Educação a imposição 

da sanção ao servidor integrante da respectiva estrutura 

administrativa. 

O art. 152 estabelece, ainda, que o ato de imposição da penalidade 

deverá mencionar sempre o fundamento legal e a causa da sanção 

disciplinar, exigência observada na presente decisão. 

  

VIII - DISPOSITIVO 
Diante do exposto, após exame integral do Processo Administrativo 

Disciplinar nº. 010/2025, das provas produzidas, das alegações 

apresentadas pela defesa e do Relatório Final da Comissão 

Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, e 

com fundamento nos arts. 132, incisos I, IX e XI; 138; 141; 144, 

inciso II; 145; 147; 152; 153, inciso II; 155; 160; 164; 168; 173; 177; 

178; 180 e 181 da Lei Municipal nº. 1.215, de 27 de agosto de 2021, 

DECIDO: 

I – REJEITAR as preliminares e a prejudicial de prescrição 

suscitadas pela defesa, pelos fundamentos expostos nesta decisão; 

II – ACOLHER as conclusões do Relatório Final da Comissão 

Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar no 

âmbito do Processo Administrativo Disciplinar nº. 010/2025 quanto à 

materialidade dos fatos, à autoria e à responsabilidade administrativa 

do servidor FRANCISCO VIEIRA DE ALCÂNTARA; 

III – RECONHECER que as condutas comprovadas caracterizam 

violação dos deveres funcionais previstos no art. 132, incisos I, IX e 

XI, da Lei Municipal nº. 1.215/2021, especialmente os deveres de 

exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo, manter conduta 

compatível com a moralidade administrativa e tratar com urbanidade 

as pessoas; 

IV – ACOLHER a penalidade proposta pela Comissão, por 

considerá-la adequada e proporcional à natureza e à gravidade das 

infrações, aos danos e repercussões das condutas no ambiente escolar, 

às circunstâncias verificadas no processo e aos antecedentes 

funcionais do servidor, na forma do art. 145 da Lei Municipal nº. 

1.215/2021; 

V – APLICAR ao servidor FRANCISCO VIEIRA DE 

ALCÂNTARA, matrícula nº. 233, a penalidade de SUSPENSÃO 

DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PELO PRAZO DE 60 

(SESSENTA) DIAS, com os efeitos remuneratórios decorrentes do 

afastamento disciplinar, nos termos dos arts. 144, inciso II, 145, 147 e 

153, inciso II, da Lei Municipal nº. 1.215/2021; 

VI – DETERMINAR a notificação pessoal do servidor, mediante 

entrega de cópia desta decisão, para ciência inequívoca do julgamento 

e da penalidade aplicada; 

VII – DETERMINAR o encaminhamento de cópia desta decisão ao 

setor competente de Recursos Humanos e à folha de pagamento, para 

registro da penalidade nos assentamentos funcionais e adoção das 

providências necessárias ao cumprimento da suspensão; 

VIII – DETERMINAR que o período de cumprimento da penalidade 

seja formalmente fixado e comunicado ao servidor e aos setores 

administrativos competentes; 
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IX – DETERMINAR, após o cumprimento das providências 

pertinentes e observado o eventual exercício dos meios 

administrativos cabíveis, o arquivamento dos autos. 

Publique-se. 

Notifique-se. 

Cumpra-se. 

  

Várzea Alegre, CE, em 30 de setembro de 2026 

  

FÁBIA PEREIRA DA SILVA OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria Nº. 001/2025 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:E9CE79E7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0428.001/2026 

 

Requerimento n°: 0428.001/2026 

Data do Protocolo: 28 de Abril de 2026 

Requerente: FRANCISCA RAQUEL SILVA LIMA (Matrícula nº 

4990) 

ASSUNTOS: REDUÇÃO DE 50% DA JORNADA DE TRABALHO 

PARA SERVIDOR(A) QUE POSSUI FILHO(A) COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS (Art. 116 da Lei nº 1.215/21 e Decreto 

nº 423/25). 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, do art. 116 da Lei 

nº 1.215/21 e do Decreto nº 423/25, bem como diante da 

documentação presente nos autos do processo em epígrafe, passamos 

a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

bem como o Decreto 423/2025, que regulamenta complementarmente, 

de forma que a redução da jornada de trabalho para servidor(a) que 

possui filho(a) com necessidades especiais, encontra-se prevista no 

artigo 116 (do Estatuto), senão vejamos: 

  

Art. 116 - Será concedida redução de 50% (cinquenta por cento) da 

jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração, para servidores 

públicos que possuam filhos com necessidades especiais, como 

síndrome de Down, transtorno do espectro autista, ou deficiências 

físicas e congêneres, comprovadas por laudos médicos de 

especialistas, cujos cuidados necessitem de atenção especial além do 

normal e não seja possível a compatibilização da jornada de trabalho 

com os cuidados e acompanhamento necessários a esses filhos. 

  

Para concessão da redução da jornada de trabalho, a Administração 

Pública deverá observar o cumprimento dos requisitos dispostos no 

Decreto nº 423/25, desta feita foi encaminhada Solicitação de Perícia 

Médica (n°42/2026) e Perícia Social (n°22/2026) e ambas 

reconheceram a necessidade da redução da jornada de trabalho, no 

presente caso. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, somado a documentação juntada ao requerimento e os 

Laudos das Perícias Médica e Social anexo aos autos, concluímos 

pelo DEFERIMENTO, do pedido de redução de 50% da jornada de 

trabalho para servidor(a) que possui filho(a) com necessidades 

especiais (art. 116, da Lei nº 1.215/21), do(a) servidor(a) 

FRANCISCA RAQUEL SILVA LIMA (Matrícula nº 4990). 

  

Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão;Que seja encaminhado ofício ao 

Gabinete do Poder Executivo, com cópia da decisão, para que seja 

providenciada a expedição e publicação da portaria; Que o(a) 

servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente decisão, 

sendo-lhe informado que: 

  

1) Observando o previsto no Art. 8º Decreto 423/25, o servidor 

requerente está obrigado a comunicar imediatamente à Diretoria de 

Recursos Humanos qualquer fato que modifique as condições 

previstas para concessão da redução de carga horária de 50% 

(cinquenta por cento) da jornada de trabalho. 

  

3) Observando o previsto no Art. 9°, do Decreto 423/25, haverá 

perícias periódicas para avaliar necessidade ou não de permanência da 

redução de jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração, para 

servidores públicos que possuam filhos com necessidades especiais. 

4) Observando o previsto no Art. 10°, do Decreto 423/25, após 01 

(um) ano, a contar da data de notificação, o servidor deverá solicitar 

renovação do pedido de redução, apresentando à Diretoria de 

Recursos Humanos, documentação pessoal e médica que comprove a 

necessidade de permanência da redução de jornada de trabalho e que a 

ausência da solicitação de que trata o caput deste artigo, acarretará 

cessação do benefício de redução de jornada de trabalho. 

  

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 23 de Setembro de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:382B839C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0608.001/2026 

 

Requerimento n°: 0608.001/2026 

Data do Protocolo: 08 de Junho de 2026 

Requerente: DAIANA PINHEIRO DA SILVA (Matrícula nº 3593) 

ASSUNTOS: REDUÇÃO DE 50% DA JORNADA DE TRABALHO 

PARA SERVIDOR(A) QUE POSSUI FILHO(A) COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS (Art. 116 da Lei nº 1.215/21 e Decreto 

nº 423/25). 

DECISÃO 

No exercício das atribuições a mim conferidas, nos termos do artigo 

8º, inciso VII, da Instrução Normativa nº 01/2021, do art. 116 da Lei 

nº 1.215/21 e do Decreto nº 423/25, bem como diante da 

documentação presente nos autos do processo em epígrafe, passamos 

a análise do caso. 

Inicialmente, cumpre mencionar a Lei nº 1.215/21, que dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Várzea Alegre/CE, 

bem como o Decreto 423/2025, que regulamenta complementarmente, 

de forma que a redução da jornada de trabalho para servidor(a) que 

possui filho(a) com necessidades especiais, encontra-se prevista no 

artigo 116 (do Estatuto), senão vejamos: 

  

Art. 116 - Será concedida redução de 50% (cinquenta por cento) da 

jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração, para servidores 

públicos que possuam filhos com necessidades especiais, como 

síndrome de Down, transtorno do espectro autista, ou deficiências 

físicas e congêneres, comprovadas por laudos médicos de 

especialistas, cujos cuidados necessitem de atenção especial além do 

normal e não seja possível a compatibilização da jornada de trabalho 

com os cuidados e acompanhamento necessários a esses filhos. 

  

Para concessão da redução da jornada de trabalho, a Administração 

Pública deverá observar o cumprimento dos requisitos dispostos no 

Decreto nº 423/25, desta feita foi encaminhada Solicitação de Perícia 

Médica (n°67/2026) e Perícia Social (n°33/2026) e ambas 

reconheceram a necessidade da redução da jornada de trabalho, no 

presente caso. 

  

DIANTE DO EXPOSTO, em consonância com a legislação 

municipal, somado a documentação juntada ao requerimento e os 

Laudos das Perícias Médica e Social anexo aos autos, concluímos 

pelo DEFERIMENTO, do pedido de redução de 50% da jornada de 

trabalho para servidor(a) que possui filho(a) com necessidades 

especiais (art. 116, da Lei nº 1.215/21), do(a) servidor(a) DAIANA 

PINHEIRO DA SILVA (Matrícula nº 3593). 
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Que seja encaminhado ofício à Secretária a qual o(a) servidor(a) está 

lotado(a), com cópia da decisão;Que seja encaminhado ofício ao 

Gabinete do Poder Executivo, com cópia da decisão, para que seja 

providenciada a expedição e publicação da portaria; Que o(a) 

servidor(a) requerente seja NOTIFICADO(A) da presente decisão, 

sendo-lhe informado que: 

  

1) Observando o previsto no Art. 8º Decreto 423/25, o servidor 

requerente está obrigado a comunicar imediatamente à Diretoria de 

Recursos Humanos qualquer fato que modifique as condições 

previstas para concessão da redução de carga horária de 50% 

(cinquenta por cento) da jornada de trabalho. 

  

3) Observando o previsto no Art. 9°, do Decreto 423/25, haverá 

perícias periódicas para avaliar necessidade ou não de permanência da 

redução de jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração, para 

servidores públicos que possuam filhos com necessidades especiais. 

4) Observando o previsto no Art. 10°, do Decreto 423/25, após 01 

(um) ano, a contar da data de notificação, o servidor deverá solicitar 

renovação do pedido de redução, apresentando à Diretoria de 

Recursos Humanos, documentação pessoal e médica que comprove a 

necessidade de permanência da redução de jornada de trabalho e que a 

ausência da solicitação de que trata o caput deste artigo, acarretará 

cessação do benefício de redução de jornada de trabalho. 

  

Que seja autuado na ficha de informações pessoais do(a) servidor(a) a 

referida decisão, bem como o processo em anexo. 

Notifique-se o servidor. Publique-se. Registre-se 

  

Várzea Alegre – Ceará, 23 de Setembro de 2026. 

  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 

Código Identificador:D75C11B8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 003/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE CURRICULUM VITAE 

 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO, MEDIANTE ANÁLISE DE TÍTULOS (CURRICULUM VITAE) 

Nº 003/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

O MUNICÍPIO DE FORTIM, através da Secretaria Municipal da Saúde, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o art. 37, IX, da 

Constituição Federal e, em especial com o disposto na Lei Municipal nº 616/2017, de 10 de janeiro de 2017, TORNA PÚBLICO, para o 

conhecimento de todos os interessados, a abertura de inscrições para a realização de Processo Seletivo Público Simplificado, mediante análise de 

títulos (curriculum vitae), destinado à contratação temporária de Fisioterapeuta, bem como para a formação de cadastro de reserva, conforme 

disposto no Anexo II, deste Edital, a fim de atender às necessidades temporárias de excepcional interesse público decorrentes das carências 

existentes na Secretaria Municipal da Saúde. 

  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

1.1. O Processo Seletivo Público Simplificado será regulado pelas normas do presente edital e consistirá de provas de títulos (Curriculum Vitae), de 

acordo com as regras contidas no item 4, deste edital, e será realizado pela Prefeitura Municipal de Fortim, através da Secretaria Municipal de Saúde 

e sob a responsabilidade da Comissão de Organização do Processo Seletivo Público Simplificado, constituída por ato da Secretária Municipal de 

Saúde de Fortim. 

  

1.2. O Processo Seletivo Público Simplificado tem por escopo a contratação temporária das Funções Públicas, de que trata o Anexo II, deste Edital, 

para ocupação na área de fisioterapia, com foco em atendimento a crianças e adolescentes, e lotação na Secretaria Municipal de Saúde. 

  

1.3. O Processo Seletivo Público Simplificado de que trata o item 1.1. deste Edital destina-se a suprir carências temporárias, resultante do aumento 

de quadro de pessoal, em virtude da implementação de programas e projetos temporários da Secretaria Municipal de Saúde, bem como de situações 

que ocasionem afastamentos em razão de: 

  

1.3.1 Licença para Tratamento de Saúde; 

1.3.2. Licença por motivo de doença em pessoa da família; 

1.3.3. Licença Maternidade; 

1.3.4. Licença Paternidade; 

1.3.5. Licença para Serviço Militar Obrigatório; 

1.3.6. Licença para Atividades Políticas; 

1.3.7. Licença para Tratar de Interesse Particular; 

1.3.8. Licença Prêmio por Assiduidade; 

1.3.9. Outros afastamentos que ocasionem carência temporária. 

  

1.4. A quantidade de vagas, carga horária, vencimento e a qualificação mínima destinadas à contratação temporária, bem como a formação de 

cadastro de reserva são as definidas no Anexo II, deste Edital. 

  

2. DAS INSCRIÇÕES 

  

2.1. As inscrições do Processo Seletivo Público serão realizadas, exclusivamente, pelo envio do curriculum vitae para o email 

saude@fortim.ce.gov.br, durante o período de 08:00 horas do dia 1º de outubro de 2026 até as 23:59 horas do dia 05 de outubro de 2026. 

  

2.2. As inscrições efetuadas pelos candidatos serão confirmadas, através de e-mail encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, do recebimento do e-mail, validando o recebimento do curriculum vitae e de seus anexos, de que trata o item 4, deste Edital. 

  

3. DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO 
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3.1. O Processo Seletivo Simplificado constará de uma única etapa, a saber, ANÁLISE DE TÍTULOS (CURRÍCULUM VITAE), de caráter 

classificatório, com o objetivo de apreciar a capacidade profissional, comprovada através da avaliação de Curriculum Vitae, valendo 10 (dez) pontos, 

conforme disposto no Anexo III, deste Edital. 

  

4. DO CURRÍCULUM VITAE 

  

4.1. A análise do ―Curriculum Vitae‖ compreende a avaliação dos títulos apresentados, que devem ser enviados através do email 

saude@fortim.ce.gov.br. 

  

4.2. Os certificados dos cursos exigidos para a avaliação de curriculum vitae deverão, obrigatoriamente, conter a carga horária e conteúdo 

programático, e serem expedidos por instituição oficial ou particular, devidamente reconhecidos ou autorizados pelos órgãos competentes. 

  

4.3. Os certificados expedidos por instituições que promovam cursos à distância deverão, obrigatoriamente, conter a carga horária e conteúdo 

programático e serem expedidos por instituição oficial ou particular, devidamente reconhecidos ou autorizados pelos órgãos competentes. 

  

4.4. Para ser atribuída a pontuação relativa à experiência profissional, o candidato deverá apresentar documento que se enquadre, em pelo menos, 

uma das alíneas abaixo: 

  

a) Cópia autenticada das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) que contenha os dados de identificação do empregado e do 

emprego, acrescida de declaração do empregador, que informe o período (com início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado, com a 

descrição das atividades desenvolvidas, se realizada na área privada. 

b) Certidão ou declaração autenticada, que informe o período (com início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado, com a descrição das 

atividades desenvolvidas, se na área pública. 

c) Contrato de prestação de serviços, no caso de autônomo, autenticado, que informe o período (com início e fim, se for o caso) e a espécie do 

serviço realizado. 

  

4.5. A declaração e a certidão mencionadas nas alíneas ―a‖ e ―b‖ do subitem anterior deverão ser emitidas por dirigente de órgão de pessoal ou de 

recursos humanos ou autoridade competente. 

  

4.6. O contrato mencionado na alínea ―c‖ do subitem 4.4, deste Edital, será emitido pelo contratante. 

  

4.7. Não será computado o tempo de experiência profissional se o documento a ser analisado não se enquadrar no item 4.4. ou, ainda, se o início ou 

término da experiência não estiver na forma mês/ano. 

  

4.8. Qualquer documento ou informação falsa gera a eliminação do candidato do presente processo seletivo, sem prejuízos de outras sanções 

cabíveis. 

  

4.9. No Anexo III, deste Edital encontra-se o quadro de pontuação referente à Fase de Curriculum Vitae. 

  

4.10. Receberá nota 0 (zero) o candidato que não entregar a documentação para prova de curriculum vitae. 

  

5. DA CLASSIFICAÇÃO GERAL 

  

5.1. Dentre os candidatos aprovados, a classificação final será feita em função do somatório dos pontos obtidos na análise do currículo, em ordem 

decrescente de pontos, de acordo com o desempenho obtido. 

  

5.2. Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará, sucessivamente, o candidato: 

a) maior idade, em se tratando de candidatos com 60 anos ou mais, conforme parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro 

de 2003 – Estatuto do Idoso; 

b) Maior tempo de experiência profissional; 

c) Tiver maior idade, considerando-se dia, mês e ano. 

  

06. DOS RECURSOS 

  

6.1. Caberá recurso, desde que devidamente fundamentado, nos prazos definidos no Anexo I, deste Edital, o qual deverá ser direcionado à Comissão 

Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, através do email saude@fortim.ce.gov.br. 

  

6.2. Os recursos interpostos pelos candidatos serão analisados e julgados pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público Simplificado, 

em conformidade com o disposto no item anterior deste Edital. 

  

6.3. Não serão avaliados recursos sem instrução e fundamentação. Desta forma, os recursos deverão especificar o(s) item(ns) impugnado(s) e as 

razões pelas quais a pontuação atribuída ao candidato pode estar incorreta. 

  

6.4. Serão rejeitados, liminarmente, os recursos postados fora do prazo e os que não contiverem dados necessários à identificação do candidato. 

  

6.5. Os recursos interpostos pelos candidatos, no prazo definido no Anexo I, deste Edital, serão analisados e confirmados, através de e-mail, 

encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio da Comissão de Organização do Processo Seletivo Simplificado, que terá o prazo 

de 24h (vinte e quatro horas) para respondê-los nos respectivos e-mails de cada candidato. 

  

6.6. Havendo alteração no resultado oficial do Processo Seletivo Público Simplificado, em razão do julgamento de recursos apresentados à 

Comissão, este deverá ser republicado com as alterações que se fizerem necessárias. 

  

7. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
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7.1. São condições para contratação, quando do ato convocatório, pelo MUNICÍPIO DE FORTIM/CE: 

  

7.1.1. Ter obtido prévia aprovação no processo seletivo de que trata o presente Edital; 

7.1.2. Ser brasileiro nato ou naturalizado; 

7.1.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

7.1.4. Ter certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do sexo masculino; 

7.1.5. Cumprir as determinações deste edital; 

7.1.6. Não acumular funções, emprego ou funções públicas, salvo nos casos constitucionalmente permitidos; 

7.1.7. Estar inscrito no respectivo conselho de classe profissional, quando a lei assim o exigir. 

  

7.2. A convocação para a contratação se dará através de edital de convocação, a ser publicada no flanelógrafo oficial da Secretaria Municipal de 

Saúde, bem como por meio do link https://www.fortim.ce.gov.br/processoseletivo.php, sendo o candidato o único responsável pela observância à 

publicidade realizada em conformidade com este item. 

  

7.3. Os candidatos selecionados, quando convocados, deverão comparecer à Secretaria Municipal de Saúde de Fortim/CE, munidos de cópias com a 

apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos abaixo: 

  

7.3.1. Carteira de Identidade; 

7.3.2. Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

7.3.3. Título de Eleitor e comprovante de voto da última votação; 

7.3.4. Certificado de Reservista (sexo masculino); 

7.3.5. PIS/PASEP; 

7.3.6. Comprovante de endereço atualizado, em nome do candidato ou do endereço por ele informado (a); 

7.3.7. Certificado de conclusão do curso, objeto do Processo Seletivo. Na falta do Certificado, aceitar-se-á fotocópia da certidão de conclusão de 

curso, devidamente assinada e carimbada pelo responsável, em papel timbrado da instituição; 

7.3.8. Certidão de casamento, quando for o caso. 

7.3.9. Outros documentos que se fizerem necessários, conforme Edital de Convocação. 

  

7.4. A contratação será feita em conformidade com as carências existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Fortim/CE, bem como das 

necessidades advindas no decorrer do referido período. 

  

7.5. As contratações serão rescindidas a qualquer tempo, quando conveniente ao interesse público ou quando verificada inexatidão ou irregularidade 

nas informações prestadas durante o Processo Seletivo Público Simplificado, bem como pela constatação de falta funcional, ausência de idoneidade 

moral, assiduidade, disciplina, eficiência ou inaptidão para o exercício da função, ou, ainda, quando cessadas as razões que lhe deram origem. 

  

7.6. Correrão por conta do candidato as despesas decorrentes de eventuais deslocamentos e hospedagens durante o Processo Seletivo Simplificado 

ou em virtude de eventual contratação. 

  

7.7. A lotação dos candidatos aprovados no Processo Seletivo Público Simplificado dar-se-á pela ordem de classificação, ficando a cargo da 

Secretaria Municipal de Saúde de Fortim/CE a definição do referido processo de lotação. 

  

8. DA CARGA HORÁRIA 

  

8.1. A carga horária do servidor contratado é a disposta no Anexo I, deste Edital. 

  

8.2. Caso o candidato classificado seja servidor efetivo do Município Fortim e/ou pertencente ao quadro funcional em outro município, deverá, 

obrigatoriamente, obedecer à compatibilidade de horário, de acordo com a carga horária em que está sendo lotado pelo Município de Fortim, ficando 

seu chamamento condicionado ao disposto no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal. 

  

9. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO 

  

9.1. O Processo Seletivo Público Simplificado terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da data de 

homologação do referido processo, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

  

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

10.1. A inscrição do candidato implicará na aceitação das normas do presente processo seletivo contida neste edital e em outros instrumentos 

normativos e comunicados que vierem a surgir. 

  

10.2. Nenhum candidato poderá alegar o desconhecimento do presente edital ou de qualquer outra norma e comunicado posterior regularmente 

divulgado, vinculados ao certame, ou utilizar-se de artifícios de forma a prejudicar o Processo Seletivo Público Simplificado. 

  

10.3. Todos os horários previstos neste edital correspondem ao horário oficial de Brasília. 

  

10.4. O Resultado Final do Processo Seletivo Público Simplificado será homologado e afixado no Flanelógrafo oficial do Município de Fortim e 

publicado no site www.fortim.ce.gov.br, e em locais de amplo acesso público, na qual constarão a relações de candidatos classificados, em ordem 

crescente de classificação, contendo a ordem, o nome do candidato e a pontuação. 

  

10.5. O Município de Fortim reserva-se ao direito de proceder às contratações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, até o 

número de vagas de cadastro reserva autorizadas, no período de validade do processo seletivo. 

  

10.6. O candidato será convocado para contratação pela Secretaria Municipal de Saúde, Fortim/CE, devendo atender à convocação, apresentando 

todos os documentos exigidos no item 7.3, deste edital, no prazo do Edital de Convocação, sob pena de ser considerado desistente, sendo 

automaticamente excluído do processo seletivo simplificado. 
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10.7. A lista de classificação, divulgada apenas em caráter preliminar, não implica em documento comprobatório de classificação ou aprovação no 

presente processo seletivo simplificado, assim como não valerá como comprovação de classificação no processo seletivo simplificado. 

  

10.8. O candidato será responsável por todas as informações e declarações prestadas e deverá manter atualizado principalmente seu número de 

telefone, e-mail, e endereço domiciliar, sendo de sua inteira responsabilidade os prejuízos decorrentes da não atualização ou evento alheio ao 

município que prejudique ou inviabilize a comunicação. 

  

10.9. Se, a qualquer tempo, for identificada inexatidão nas informações, falsidade nas declarações ou quaisquer irregularidades nos documentos, o 

candidato será eliminado do processo seletivo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

  

10.10. Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Comissão de Organização do Processo Seletivo Simplificado. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 30 de setembro de 2026. 

  

KATIANE GONDIM DA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

ANEXO I A QUE SE REFERE O EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE  
  

CRONOGRAMA 
  
CALENDÁRIO DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 

FASE DATAS LOCAL 

Inscrições 01/10/2026 a 05/10/2026 

saude@fortim.ce.gov.br 

Resultado Preliminar da Avaliação de Curriculum Vitae e seus Anexos 08/10/2026 

Recurso contra a Nota da Avaliação de Curriculum Vitae e seus Anexos 09/10/2026 

Resposta aos Recursos 13/10/2026 

Resultado Final do Processo Seletivo 14/10/2026 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 30 de setembro de 2026. 

  

KATIANE GONDIM DA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

ANEXO II A QUE SE REFERE O EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE 
  

FUNÇÃO PÚBLICA, VAGAS, CARGA HORÁRIA, VENCIMENTO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA 
  
Função Pública Nº de Vagas Carga Horária Semanal Vencimento (R$) Qualificação Mínima 

Fisioterapeuta 01 + CR 30h/s 2.800,00 Nível Superior em Fisioterapia e Registro Profissional. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 30 de setembro de 2026. 

  

KATIANE GONDIM DA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

ANEXO III A QUE SE REFERE O EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE 
  

QUADRO DE PONTUAÇÃO– NÍVEL SUPERIOR 
  

ORDEM DISCRIMINAÇÃO DO TÍTULO 
PONTUAÇÃO MÍNIMA POR 

CURSO 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 

POR CURSO 

01 
Título de especialização concluído, dentro da área de atuação, com carga horária mínima de 360 (trezentos e 

sessenta) horas, limitado a um (01) curso: 2,50 pontos 
2,50 2,50 

02 
Curso de capacitação na área de atuação com carga horária a partir de 120h/a, limitado a um (01) curso: 1,50 

pontos 
1,50 1,50 

03 
Curso de capacitação na área de atuação com carga horária de 80h/a à 119h/a, limitado a um (01) curso: 1,00 

pontos 
1,00 1,00 

04 

Experiência Técnico-profissional: por cada ano completo de experiência profissional comprovada, até o 

limite de 05 (cinco) anos, no setor público ou privado, na área de atuação da função, para o qual o candidato 

prestará o Processo Seletivo Público: 1,00 ponto por cada 06 (seis) meses de experiência, até o limite de 5,00 

(cinco) pontos. 

1,00 5,00 

TOTAL DE PONTOS  10,00 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 30 de setembro de 2026. 

  

KATIANE GONDIM DA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

ANEXO IV A QUE SE REFERE O EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2026, MEDIANTE ANÁLISE DE 

CURRICULUM VITAE 
  

ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES 
  
Função Pública Descrição Sumários das Funções Públicas 

Fisioterapeuta Executar tratamentos de reabilitação em pacientes com deficiência física e/ou mental, empregando técnicas adequadas e de reeducação, para 
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obter o máximo de recuperação e demais atividades afins; 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 30 de setembro de 2026. 

  

KATIANE GONDIM DA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:00FBABF3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

AGENDA TRANSVERSAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES MUNICÍPIO DE PALHANO - CE PERÍODO 

2026 A 2029 

 

NOTA TÉCNICA 
  

A presente minuta foi desenvolvida em conformidade com as orientações para a Agenda Transversal de Crianças e Adolescentes e com o plano 

contido no PPA 2026-2029 do Município de Palhano – CE. Diante da ausência temporária do Anexo III, que consolida os programas e ações por 

função e subfunção, optou-se por apresentar uma vinculação técnica preliminar das ações. 

  
Base obrigatória: PPA 2026-2029 com reflexo na LDO e LOA Áreas mínimas: Educação, Saúde e Assistência Social 

  

Periodicidade: Monitoramento anual 
Participação: CMDCA no processo de monitoramento e avaliação 

  

APRESENTAÇÃO 
  

A Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes de Palhano - Ce, para o período de 2026 a 2028, é uma estratégia de gestão 

pública que integra diferentes áreas do governo para resolver problemas complexos. Em vez de atuar em "caixas" isoladas (como saúde, educação e 

assistência), ela articula esses setores para garantir direitos específicos de públicos prioritários, otimizar recursos e gerar maior impacto social 

Sua construção tem como base o Plano Plurianual 2026-2029 e as orientações da Agenda Transversal, preservando a autonomia da municipalidade, 

na definição de seu modelo de implementação, sem prejuízo dos parâmetros de monitoramento estabelecidos. O impacto da Agenda Transversal de 

Crianças e Adolescentes (ATCA), reflete-se na transformação da gestão pública para garantir a prioridade absoluta desse público. Ao integrar 

planejamento e orçamento, ela retira os direitos infantojuvenis do papel e os transforma em investimentos mensuráveis e protegidos. 

Em suma, a ATCA permite identificar e rastrear o "orçamento criança" dentro das peças de planejamento, como o Plano Plurianual (PPA) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Isso porque, a implementação da agenda transversal não é uma escolha meramente administrativa, mas o cumprimento 

de preceitos legais rígidos no Brasil. 

BASE LEGAL E METODOLÓGICA 
  

Constituição Federal de 1988, com prioridade absoluta às crianças e aos adolescentes. 

LEI Nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, como referência da proteção integral e da corresponsabilidade entre 

Estado, família e sociedade. 

Orientações da Agenda Transversal de Crianças e Adolescentes, que determinam a vinculação da Agenda ao Plano Plurianual (PPA) e sua conexão 

com Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), além de sugerirem a inclusão de informações sobre comunidades 

indígenas e quilombolas quando presentes no município. 

PPA de Palhano 2026-2029 e respectivo Anexo III, que detalham programas e ações com repercussão direta ou indireta sobre crianças e 

adolescentes. 

Dessa forma, o PPA 2026-2029 também prevê, em seu texto legal, a divulgação das agendas transversais completas com as entregas planejadas, 

reforçando que a presente Agenda não decorre apenas do Anexo III, mas do próprio corpo do PPA e de sua lógica de gestão integrada. 

  

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 
  

Conforme o PPA, Palhno possuía 9.346 habitantes em 2022, distribuídos entre área urbana e rural. Esse perfil territorial reforça a necessidade de 

ações descentralizadas, com atenção às especificidades de acesso aos serviços por crianças e adolescentes em diferentes comunidades. 

  
Indicadores de referência do PPA 

População 

9.346 habitantes em 2022 

Território 
50,92% urbano e 49,08% rural 

Distritos 

1 Distrito Admnistrativo. 

-Um Assentamento – Quilombo dos Palmares. 

Projeção de recursos 
R$ R$ 6.505.000,00 mi em 2026, 

R$ 7.806.000,00 mi em 2027, 

R$ R$ 9.367.200,00 mi em 2028 

  

A leitura do PPA, contida no Anexo III evidencia forte centralidade da primeira infância, da alfabetização na idade certa, da educação integral e da 

permanência escolar. 

As ações do PPA também revelam preocupação com proteção escolar, acolhimento multiprofissional e enfrentamento da violência nas unidades de 

ensino. 

Na saúde, o PPA prioriza atenção primária, vacinação, Programa Saúde na Escola, saúde mental e atendimento especializado ao público 

infantojuvenil. 

Na assistência social, destacam-se a proteção social básica, o fortalecimento do CRAS, a proteção especial e a estruturação do CREAS, essenciais 

para resposta às situações de vulnerabilidade e violação de direitos. 

As áreas de juventude, cultura e participação complementam a agenda ao fortalecer pertencimento, convivência, acesso à leitura, participação social 

e cidadania juvenil. 
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No diagnóstico geral do PPA, Palhano é caracterizada com área territorial de 437,0 km², população de 9.346 habitantes e organização político-

administrativa composta pela sede e 1 distrito, dado importante para a territorialização das ações da Agenda. 

O mesmo diagnóstico registra que, em 2022, aproximadamente 4.672 da população era do sexo masculino e 4.674 do sexo feminino, informação útil 

para leitura de equidade e planejamento de políticas públicas. 

O PPA também indica que 5.908 da população residia em áreas urbanas e 3.438 na zona rural, exigindo que a Agenda Transversal considere acesso 

desigual a serviços, cobertura territorial e estratégias diferenciadas entre sede, distritos e comunidades. 

No campo orçamentário, o PPA projeta recursos municipais de R$ 93.980.000,00 para 2026, R$ 112.775.800,00 para 2027 e R$ 135.330.800,00 

para 2028, o que reforça a necessidade de vincular esta Agenda ao planejamento financeiro do município no recorte 2026 a 2028. 

  

3.1 Diagnóstico situacional dos povos quilombolas 
  

No caso de Palhano, não é reconhecido a presença de comunidades indígenas, porém com a existência de referências territoriais quilombolas, 

denominado Assentamento Quilombo dos Palmares, próximo ao distrito de São José., exigindo leitura territorial específica sobre as infâncias e 

adolescências que vivem nesses contextos. Trata-se de um público que demanda atenção qualificada e intersetorial, pois a garantia de direitos de 

crianças e adolescentes quilombolas não se limita ao acesso formal aos serviços públicos, mas envolve também respeito à identidade étnico-racial, 

valorização cultural, pertencimento comunitário e adequação das políticas às realidades locais. 

Sob a perspectiva educacional, esse diagnóstico deve considerar a necessidade de garantir acesso, permanência, aprendizagem e inclusão de crianças 

e adolescentes indígenas e quilombolas, observando possíveis barreiras territoriais, desigualdades históricas, discriminação racial e invisibilidade 

institucional. Nesse contexto, a política educacional precisa dialogar com a diversidade cultural dos territórios, fortalecer práticas pedagógicas 

inclusivas e reconhecer saberes, memórias, tradições e formas próprias de organização comunitária. As próprias orientações da Agenda reforçam que 

programas de caráter universal também podem integrar a agenda quando impactam de forma relevante as condições de vida e o desenvolvimento de 

crianças e adolescentes. 

Na saúde, o diagnóstico situacional deve considerar a necessidade de atenção integral e culturalmente sensível às crianças, adolescentes e famílias 

quilombolas, com foco em prevenção, promoção da saúde, acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, vacinação, saúde mental, saúde da 

mulher, saúde do adolescente e enfrentamento de situações de vulnerabilidade. A abordagem territorial é indispensável, especialmente quando se 

trata de populações que podem enfrentar obstáculos adicionais de acesso, acolhimento e continuidade do cuidado. 

Na assistência social e na proteção de direitos, o recorte exige atenção a situações de vulnerabilidade social, insegurança de acesso a serviços, 

ausência ou fragilidade de documentação civil, risco de discriminação, racismo e negação de direitos. Também demanda fortalecimento da proteção 

social básica e especial, da busca ativa, do acompanhamento familiar e da articulação entre assistência social, educação, saúde, conselho tutelar, 

CMDCA e demais órgãos do sistema de garantia de direitos. As orientações técnicas deixam claro que o diagnóstico local deve abranger dimensões 

como escolarização, saúde, violência e proteção, acesso à cultura e esporte e condições socioeconômicas, o que se aplica de forma ainda mais 

necessária aos territórios quilombolas. 

Nesse sentido, o PPA de Palhano já oferece base concreta para incorporar esse recorte na Agenda Transversal. O PPA prevê o Programa 423, 

Assistência ao Povo Indígena. Também prevê a Ação 115 - VALORIZAÇÃO E INCLUSÃO DE MINORIAS SOCIAIS, ÉTNICAS E RACIAIS, 

cuja descrição é Garantir assistência a indivíduos e grupos excluídos do processo de socialização por questões relativas à classe social, ao gênero, à 

orientação sexual, à origem étnica e racial (em especial indígenas e negros), ao porte de necessidades especiais, entre outras razões. 

Assim, o diagnóstico situacional dos povos indígenas e quilombolas em Palhano deve ser compreendido como parte estratégica da Agenda 

Transversal, não apenas como registro descritivo da presença desses grupos no território, mas como fundamento para a formulação de respostas 

públicas integradas, territorialmente adequadas e orientadas à proteção integral de crianças e adolescentes. Recomenda-se, para o aperfeiçoamento 

contínuo deste diagnóstico, que o município avance na produção e sistematização de dados desagregados sobre esse público, de modo a qualificar o 

monitoramento das ações e ampliar a capacidade de resposta das políticas públicas setoriais e intersetoriais. 

  

OBJETIVO GERAL 
  

Promover, de forma integrada e contínua, no período de 2026 a 2029, a garantia dos direitos de crianças e adolescentes no Município de Palhano, por 

meio da articulação intersetorial das políticas públicas previstas no PPA, com foco no desenvolvimento integral, na proteção, na inclusão, na 

participação e na redução de vulnerabilidades, assegurando o acesso a serviços essenciais e a oportunidades. 

  

DIRETRIZES DA AGENDA 2026 A 2028 
  

Intersetorialidade entre educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e juventude. 

Prioridade absoluta à primeira infância, à proteção integral e ao desenvolvimento humano. 

Territorialização das ações, considerando sede, distritos e áreas de maior vulnerabilidade social. 

Promoção da inclusão, com atenção especial a crianças e adolescentes com deficiência, autismo, TDAH e outras necessidades específicas. 

Prevenção de violências e fortalecimento da rede de proteção social básica e especial. 

Participação social, com envolvimento do CMDCA, da rede intersetorial e, quando cabível, do diálogo com lideranças indígenas e quilombolas. 

  

MATRIZ DE PROGRAMAS E AÇÕES DO PPA VINCULADAS À AGENDA 
  

As metas abaixo foram organizadas para o recorte 2026 a 2029, mantendo vinculação direta com os programas e ações já inscritos no PPA 2026-

2029. 

  

6.1 Educação 
  
Programa do PPA Ação do PPA Órgão responsável Meta 2026 a 2029 Indicadores propostos 

  

0013 –Melhoramento, Desenvolvimento e 

Manutenção do Ensino 

  

0216 – Educação Integral em Tempo 

Integral 

  

Secretaria Municipal da 

Educação 

Ampliar o atendimento das escolas dos anos 

finais em tempo integral, garantindo 

execução territorial contínua entre 2026 e 

2028. 

Ação administrativa permanente 

Censo escolar – FNDE/INEP 

Indicador de desigualdades educacionais e 

aprendizagens – IDEA 

Índice de Efetividade da Gestão Municipal – 

IEGM 

Pesquisas IBGE/IPECE 

0013 – 

Melhoramento, Desenvolvimento e 

Manutenção do Ensino 

  

0217 – Rede do Cuidar 

  

Secretaria Municipal da 

Educação 

Fortalecer o enfrentamento à violência nas 

escolas, com acolhimento multiprofissional, 

ações socioeducativas e proteção escolar no 

triênio. 

Escolas com protocolo; ações realizadas; 

encaminhamentos 

  

0013 – 

  

0218 – Escola Alfabetizada 

  

Secretaria Municipal da 

Intensificar as ações para alfabetização na 

idade certa, monitorando a progressão da 

Percentual alfabetizado; avaliações; distorção 

idade-série 
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Melhoramento, Desenvolvimento e 

Manutenção do Ensino 

Educação aprendizagem e a correção de trajetórias 

escolares. 

  

0016 – Educação Inclusiva 

0208 – 

Fortalecimento da Rede de 

Atendimento de Crianças com 

Deficiência 

  

Secretaria Municipal da 

Educação 

Ampliar o atendimento a estudantes com 

deficiência por meio do CIAME e da 

ampliação do suporte de monitores de apoio 

entre 2026 e 2028. 

Estudantes atendidos; cobertura do 

atendimento; monitores de apoio 

6.2 Saúde 
  
Programa do PPA Ação do PPA Órgão responsável Meta 2026 a 2028 Indicadores propostos 

  

0023 – Atenção Primária à 

Saúde 

  

0238 – Gestão dos Serviços da Atenção Primária 

  

Secretaria de Saúde 

Fortalecer a atenção primária com ampliação de 

cobertura, vacinação, saúde da família, eMulti e 

atendimento nos territórios durante o triênio. 

  

Cobertura da APS; cobertura vacinal; equipes 

ESF/eMulti; atendimentos 

  

0023 – Atenção Primária à 

Saúde 

  

0240 – Execução do Plano de Ação do Programa 

Saúde na Escola 

  

Secretaria de Saúde, em 

articulação com a Educação 

Executar o Programa Saúde na Escola em todos os 

territórios, integrando promoção da saúde, 

prevenção e cuidado no ambiente escolar de 2026 

a 2028. 

  

Escolas atendidas pelo PSE; ações realizadas; 

estudantes alcançados 

  

0033 – Serviço de Apoio 

Diagnóstico Terapêutico 

  

0251 – Atenção Secundária à Saúde – CAPS 

  

Secretaria de Saúde 

Qualificar a oferta de saúde mental com 

atendimentos especializados, reabilitação 

psicossocial e estrutura adequada no triênio. 

  

Atendimentos em saúde mental; usuários 

acompanhados; ações terapêuticas 

  

0033 – Serviço de Apoio 

Diagnóstico Terapêutico 

  

0254 – Núcleo de Psicodesenvolvimen to 

Infantojuvenil 

  

Secretaria de Saúde 

Garantir estrutura, prontuário eletrônico e terapias 

multiprofissionais para crianças e adolescentes, 

com foco especial em autismo e TDAH. 

  

Crianças e adolescentes atendidos; terapias 

ofertadas; tempo de acompanhamento 

  

6.3 Assistência Social e Proteção 
  
Programa do PPA Ação do PPA Órgão responsável Meta 2026 a 2028 Indicadores propostos 

  

0039 – Proteção Social Básica 

  

0122 – Manutenção dos Serviços da 

Proteção Social Básica 

  

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social 

Manter e ampliar os serviços da proteção social 

básica, fortalecendo vínculos familiares e 

comunitários ao longo de 2026 a 2028. 

Famílias acompanhadas; crianças e 

adolescentes acompanhados; cobertura 

territorial 

  

0039 – Proteção Social Básica 

  

0130 – Políticas de Fortalecimento do 

CRAS e CREAS regionalizado. 

  

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social 

Fortalecer os CRAS e o atendimento às comunidades 

tradicionais e de difícil acesso, com atenção 

prioritária às famílias com crianças e adolescentes. 

  

CRAS fortalecidos; famílias referenciadas; 

atendimentos territoriais 

14 - Direito da Cidadania 
072 - Proteção Social A Pessoas E 

Grupos Vulneráveis 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social 

Garantir assistência a indivíduos e grupos excluídos 

do processo de socialização por questões relativas à 

classe social, ao gênero, à orientação sexual, à 

origem étnica e racial (em especial indígenas e 

negros), ao porte de necessidades especiais, entre 

outras razões. 

CRAS fortalecidos; famílias referenciadas; 

atendimentos territoriais 

78 - Atenção Integral À 

Primeira Infância 

0124 - Fortalecimento De Ações Da 

Primeira Infância No Suas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social 

Promover o desenvolvimento integral das crianças na 

primeira infância, considerando sua família e seu 

contexto de vida desde a gestação, por meio do 

acesso às políticas e serviços públicos de saúde, 

educação, assistência social, cultura e promoção e 

defesa dos direitos 

CRAS fortalecidos; famílias referenciadas; 

atendimentos territoriais 

0075 - Atenção Integral À 

Criança E Ao Adolescente 

0125 - Ações Estratégicas De 

Combate E Erradicação Do Trabalho 

Intantil 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social 

Garantir as ações de prevenção e erradicação do 

trabalho infantil potencializando os serviços 

socioassistenciais existentes, bem como articulando 

ações intersetoriais de políticas públicas 

CRAS fortalecidos; famílias referenciadas; 

atendimentos territoriais 

0075 - Atenção Integral À 

Criança E Ao Adolescente 

0132 - Projetos Sociais Para Crianças, 

Adolescentes E Jovens 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social 

Garantir a realização de programas de recreação, 

lazer e aprendizagem profissional, mediante 

parcerias com as instituições aptas a formular 

agendas sociais e ministrar 

cursos profissionalizantes, notadamente as entidades 

do Sistema S (SENAC, SENAI, SESCCOP, SENAT 

E SENAR, etc. 

CRAS fortalecidos; famílias referenciadas; 

atendimentos territoriais 

  

6.4 Esporte, Cultura e Participação 
  
Programa do PPA Ação do PPA Órgão responsável Meta 2026 a 2028 Indicadores propostos 

  

213 - Promoção e apoio das 

festividades e crendices populares 

  

0061 - Realização de festividades e 

eventos da cultura, da crendice e do 

imaginário 

Popular 

  

Secretaria de Esporte e Juventude 

Promover festividades e eventos comemorativos do 

imaginário popular, prestando apoio às feiras e 

novenários da crendice religiosa popular, com 

destaque para a promoção erealização do Carnaval, 

Festival Junino, Paixão de Cristo e Réveillon. 

Festivais realizados; jovens participantes; territórios 

alcançados 

  

6.5 Ações Específicas para Povos Indígenas e Quilombolas 
  

A atualização da Agenda passa a explicitar as ações do PPA que apresentam incidência direta sobre povos indígenas e quilombolas e que devem ser 

acompanhadas como parte do monitoramento transversal da infância e da adolescência. 

  
Programa do PPA Ação do PPA Órgão responsável Meta 2026 a 2028 Indicadores propostos 

14 - Direito da Cidadania 
072 - Proteção social a pessoas e 

grupos vulneráveis 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social 

Garantir assistência a indivíduos e grupos 

excluídos do processo de socialização por 

questões relativas à classe social, ao gênero, à 

orientação sexual, à origem étnica e racial (em 

especial indígenas e negros), ao porte de 

necessidades especiais, entre outras razões. 

CRAS fortalecidos; famílias referenciadas; 

atendimentos territoriais 

  

0023 – Atenção Primária à Saúde 

  

0241 – Saúde Inclusiva 

  

Secretaria de Saúde 

Assegurar formação de equipes e adaptação de 

unidades para atendimento humanizado e 

inclusivo às populações vulneráveis, incluindo 

povos indígenas, quilombolas e pessoas com 

deficiência. 

  

Unidades adaptadas; profissionais capacitados; 

atendimentos inclusivos realizados 

  

7. GOVERNANÇA E MONITORAMENTO 
  

Propõe-se que a coordenação geral da Agenda seja exercida pelo Gabinete do Prefeito, com secretaria executiva compartilhada entre a Secretaria de 

Assistência Social e Direitos Humanos, a Secretaria de Educação Básica e a Secretaria de Saúde. 

Compõem a instância intersetorial de acompanhamento: Educação, Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos, Esporte e Juventude, Cultura, 

Conselho Tutelar, CMDCA e demais órgãos da rede de proteção. 

O monitoramento deverá ser anual, com relatório de execução física e institucional das ações, conforme orientação aplicável aos municípios com até 

250 mil habitantes. 

Na atualização desta Agenda, recomenda-se que o monitoramento considere também a execução das ações voltadas a povos indígenas e 

quilombolas, com registro de cobertura territorial, público alcançado e articulação entre setores. 
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O processo de monitoramento e avaliação deverá contar, obrigatoriamente, com a participação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

  

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS, AS AÇÕES DO PPA 2026-2029 QUE APRESENTAM MAIOR ADERÊNCIA À GARANTIA DOS 

DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES EM PALHANO. 
  

Com esta atualização, o documento passa a incorporar de forma explícita o diagnóstico situacional dos povos indígenas e quilombolas e a matriz de 

ações específicas do PPA relacionadas a essa população. 

Seu objetivo é transformar o planejamento plurianual em compromisso intersetorial monitorável, com foco em acesso, proteção, cuidado, 

participação, equidade étnico-racial e desenvolvimento integral. 

A Agenda poderá ser atualizada em cada ciclo anual de monitoramento, incorporando evidências, indicadores e ajustes definidos pela gestão 

municipal e pelo CMDCA. 

  

Fontes utilizadas na elaboração: 

Orientações da Agenda Transversal de Crianças e Adolescentes; PPA 2026-2029 do Município de Palhano e fotografias com aceite dos 

responsáveis, 2026. 
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